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			Prefácio

			Atualidade e futuro do Instituto Guimarães Rosa nos marcos da diplomacia cultural brasileira

			O leitor não terá dificuldade em encontrar uma grande quantidade de méritos referidos a inúmeros âmbitos neste A criação do Instituto Guimarães Rosa: desafios e oportunidades para a difusão da língua portuguesa no exterior, de Jorge Tavares. O texto agora publicado pela FUNAG é resultado da tese apresentada em 2024 ao LXIX Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, orientada pelo Prof. Carlos Alberto Faraco. Tendo sido muito bem acolhida pela banca avaliadora, a tese, agora em formato de livro, fica disponível a um público mais amplo, que poderá comprovar a sua destacada relevância.

			O tema central, como expresso no título, é a criação do Instituto Guimarães Rosa – IGR, a qual é analisada pelo autor a partir de uma dupla perspectiva. Por um lado, busca-se estabelecer um diagnóstico da atual situação do IGR, a partir de seus objetivos, sua estrutura e sua missão institucional. Por outro lado, pretende-se indicar possibilidades de ações com vistas a uma melhor realização dos propósitos institucionais do IGR no contexto contemporâneo da diplomacia cultural brasileira. Como se vê, portanto, o escopo do trabalho é amplo e coerente com um conjunto muito atual de interesses relacionados ao tema mais amplo da diplomacia cultural e dentro dela o papel da difusão do idioma. 

			O estilo de Jorge Tavares destaca-se pela qualidade da escrita, que consegue articular o rigor acadêmico com a capacidade de comunicação. A forma do texto, assim, está à altura da complexidade do assunto, mas não se perde em uma retórica ou jargão que dificulte a apreensão dos sentidos. Não escapará ao leitor atento o quanto é eficiente a organização da obra, em termos de capítulos relativamente independentes e muito bem articulados entre si, o que garante ao trabalho um eficiente sentido de progressão textual e acúmulo informativo. No que respeita à dinâmica interna dos capítulos, vale ressaltar que as seções que os compõem são muito bem distribuídas e organizadas, refletindo senso de ordenamento e orientação paralelística em termos de assuntos, problemas e análises. Ainda considerando os aspectos de organização textual, ressalte-se que uma grande riqueza do livro é o exaustivo rol de quadros e anexos, que complementam as informações textuais de maneira muito detalhada, convertendo-se em um significativo manancial de informações, que auxilia na compreensão da argumentação.

			A abordagem feita por Jorge Tavares valoriza muito o advento da criação do IGR, situando-a no âmbito do movimento próprio da história das iniciativas de difusão da língua portuguesa, a partir do Ministério das Relações Exteriores. De modo muito cuidadoso e produtivo, é levantada, no primeiro capítulo, a “Trajetória das iniciativas de promoção da língua portuguesa desenvolvidas pelo Ministério das Relações Exteriores”. Tal contextualização ajuda a compreender o processo cuja conquista mais recente verifica-se na criação recente do Instituto, facilitando o entendimento de algumas características a ele inerentes em momento atual. Como forma de ressaltar as particularidades históricas e estruturais do IGR, o autor propõe, no segundo capítulo, um produtivo “Panorama das experiências de outros países na implantação e estruturação de Institutos Culturais voltados ao ensino do idioma”. Nesse capítulo, realiza-se uma detalhada análise da experiência internacional, englobando instituições como Instituto Cervantes, Instituto Camões, Instituto Confúcio, Aliança Francesa e o British Council. Tais instituições são tomadas como exemplos que poderiam sugerir caminhos para a superação de gargalos identificados no desenvolvimento das ações de difusão do idioma por parte do IGR. Deve-se ressaltar que o contraste com instituições internacionais talvez mereça ser tomado como a contribuição mais original da tese como um todo, pois lastreia, factual e analiticamente, a visão crítica que é empreendida sobre a experiência brasileira, no que se refere à implantação de centros culturais, ao desenvolvimento do programa de leitorados e ao estabelecimento de processos administrativos e de gestão financeira. 
Os exemplos internacionais não são tomados por Jorge Tavares como modelos a serem aplicados à experiência brasileira, mas como fontes de realizações concretas e de alternativas para superação de alguns dos problemas identificados especialmente no diagnóstico feito no primeiro capítulo da tese. Tudo isso é, em alguma medida, nos capítulos 3 a 5, manejado em função do desenho de possíveis aprimoramentos: seja à rede de Centros Culturais Brasileiros, à atuação dos leitorados e às atividades da Comissão Nacional do Brasil junto ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa (CN-IILP). Assim, como se pode imaginar, o percurso desenhado, de modo muito competente, através dos capítulos acentua ainda mais a relevância do tema e sua atualidade para a diplomacia cultural brasileira.

			A coerência estrutural do trabalho é reforçada pela discussão contínua, ao longo dos capítulos, das duas hipóteses levantadas por Jorge Tavares: 
(i) o processo que levou à criação do IGR impactou positivamente os esforços de difusão da língua portuguesa e (ii) a progressiva estruturação do IGR poderá conferir impulso adicional aos mencionados esforços, levando à superação de limitações históricas. A primeira hipótese vincula-se ao esforço de diagnóstico do processo que levou à criação do IGR e resta bastante bem demonstrada pelo enquadramento informativo e argumentativo armado no texto. A segunda hipótese tem caráter mais especulativo, apoiando-se tanto no já referido levantamento de informações colhidas sobre instituições internacionais de difusão do idioma quanto nas análises da situação contemporânea do IGR e na crítica lúcida de suas limitações. Uma e outra hipótese definem-se muito bem e claramente, achando-se perfeitamente vinculadas ao problema central da obra, que abrange a criação do IGR, seu histórico, suas particularidades, seus limites e suas potencialidades, considerando-se a atualidade e o futuro da instituição nos marcos da diplomacia cultural brasileira.

			Jorge Tavares demonstra incomum capacidade analítica, extraindo conclusões e proposições muito consistentes do significativo manancial de informações que é mobilizado em sua argumentação. Trata-se, nesse caso, de talento deveras especial, pois é raro que um investigador consiga reunir, em um mesmo trabalho, levantamento exaustivo de informações e capacidade analítica e propositiva, de modo a extrair um máximo de rendimento crítico dos materiais tratados. A esse título, merece destaque o conjunto de suas propostas de intervenção na realidade, espraiadas pelo trabalho e sumarizadas nas considerações finais. Tais proposições dividem-se oportunamente nos seguintes âmbitos: 1) unidades do IGR (aspectos administrativos e didático-pedagógicos); 2) programa de leitorados (estrutura administrativa, atuação coordenada) e 3) engajamento junto ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa – IILP e fortalecimento da estrutura central do IGR. As proposições muitas vezes descem a minúcias práticas reveladoras de grande conhecimento da dinâmica das unidades do IGR e dos leitorados brasileiros por parte de Jorge Tavares. Talvez a proposta mais ousada, do ponto de vista da condução da política de difusão da língua portuguesa, seja a da criação de Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR), com participação de órgãos do governo e da sociedade civil com inspiração da estrutura da Comissão Nacional do Brasil junto ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa (CN-IILP). A criação do 
CE-IGR certamente conferiria uma dinâmica muito distinta à estruturação das ações da instituição e a elevaria a outro patamar de alcance e visibilidade, em termos de participação social e de possibilidade de protagonismo nas esferas da diplomacia cultural brasileira.

			Deve-se destacar ainda, como traço de qualidade peculiar da obra de Jorge Tavares, a bibliografia muito pertinente e abrangente recolhida e manejada pelo autor. São trabalhados livros, artigos, dissertações e teses, configurando robusta e especializada bibliografia sobre temas de diplomacia cultural e difusão da língua portuguesa no exterior. Além disso, o autor se vale de comunicações telegráficas e documentos internos do Itamaraty referentes aos esforços políticos de difusão da língua portuguesa no exterior, tais como acordos internacionais, convênios, manuais, relatórios relacionados ao tema da difusão da língua portuguesa no exterior. Também é mobilizada legislação pertinente à matéria, em especial portarias editadas pelo Ministério das Relações Exteriores. Com esse escopo vário, o livro consegue, muito satisfatoriamente, abordar, de modo fundamentado, as hipóteses propostas, fazendo com que os temas sejam debatidos com propriedade informativa e com profundidade conceitual e teórica, quando necessário e sem exageros. 

			Ao final do livro, Jorge Tavares afirma: “Parece razoável afirmar que as medidas sugeridas, se adotadas em conjunto, poderiam implicar a superação de muitas das limitações historicamente verificadas, permitindo ao IGR realizar mais plenamente seu potencial e sedimentando a liderança brasileira sobre os esforços de difusão da língua portuguesa no exterior”. Portanto, é inescapável concluir que este A criação do Instituto Guimarães Rosa: desafios e oportunidades para a difusão da língua portuguesa no exterior apresenta grande relevância acadêmica e qualidade incontestável, pois realiza, de forma minuciosa e competente, a articulação entre análise em perspectiva histórica e crítica com a capacidade de estabelecer proposições concretas e realistas para os gargalos da atuação do Brasil na difusão internacional da Língua Portuguesa. O livro de Jorge Tavares é certamente um marco para a reflexão sobre os desafios colocados no século XXI para a diplomacia cultural, com ecos nas dimensões da política linguística, no ensino de línguas e nas estratégias de difusão da língua portuguesa a partir do Brasil. Por isso, a obra certamente interessará a um amplo público leitor, que abrange desde pesquisadores acadêmicos e professores a gestores públicos da área.

			Alexandre Pilati

			Professor da Universidade de Brasília (UnB)

			

			Introdução

			Durante visita a Portugal, realizada de 22 a 25 de abril de 2023, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva declarou que chegou a hora de a língua portuguesa ser reconhecida como idioma oficial das Nações Unidas (Swissinfo, 2023). A declaração do Presidente da República, corroborada por seu homólogo português Marcelo Rebelo de Souza, demonstra a percepção de que é necessário promover o status internacional do idioma compartilhado com os outros oito países de língua oficial portuguesa. 

			Longe de ser uma discussão meramente simbólica, o tema tem repercussões econômicas. Não por acaso um dos eixos centrais da 
II Conferência sobre Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, realizada em Lisboa em 2013, foi justamente o valor econômico da língua portuguesa, com suas repercussões nas áreas da ciência e tecnologia e da economia criativa (Anexo 4). “O valor econômico da língua será o cômputo do seu valor em cada uma das economias nacionais onde funciona, acrescido das relações econômicas internacionais que ainda possibilita” (Oliveira, 2013, p. 418-419). Estudos indicam que a importância do idioma é maior no setor de serviços que na indústria ou na agricultura. No setor educacional a língua atinge seu valor máximo. 

			Assim, a presença da língua portuguesa em um determinado espaço parece ser agente facilitador das trocas comerciais, notadamente, nos setores em que seu valor econômico é mais significativo. Não por acaso, os países de língua oficial portuguesa são um espaço em que a venda de certos produtos brasileiros, como os provenientes das indústrias criativas, mostra-se facilitada. Da mesma forma, a expansão do ensino da língua portuguesa nos países vizinhos pode ser um componente relevante para a integração regional, impulsionando a venda de diversos produtos. 
A digitalização do comércio e a difusão de conteúdos pela Internet são fatores que tendem a aumentar o valor econômico da língua no futuro previsível. 

			

			O linguista francês Louis-Jean Calvet (2007) defendia a existência de um “mercado de idiomas”, como um espaço em que é praticada a gestão das línguas como resultante da interação entre forças políticas e econômicas. Em sua teoria orbital das línguas, Calvet interpreta o mercado linguístico como espaço de luta entre diferentes fornecedores de mercadorias linguísticas. Se entendermos como mercadorias linguísticas os produtos e serviços em que a língua tem valor econômico significativo, torna-se óbvio o impacto da questão.

			Do ponto de vista formal, todas as línguas são iguais. A hierarquia das línguas decorre de aspectos socioeconômicos, históricos, culturais e geopolíticos. Assim, apesar de ser funcionalmente uma língua como qualquer outra, a partir de meados do século XVII, o francês gozou de status internacional diferenciado “por ter se tornado, progressivamente, a língua de comunicação internacional e de referência cultural em substituição ao latim” (Faraco, 2016, p. 239). Durante o século XX, segundo Calvet (2016), o inglês superou o francês, passando a ocupar a posição de língua “hipercentral”. O português, como o francês, o espanhol, o russo, o japonês e o alemão, estariam, na classificação do autor, entre as 13 línguas “supercentrais”. Haveria ainda línguas classificadas como centrais e outras como periféricas:

			Autour  d’une langue  hypercentrale  (actuellement  l’anglais),  
dont  les  locuteurs  ont  une  forte  tendance  au monolinguisme,  gravitent  ainsi  une  dizaine  de  langues  super-centrales  (le  français,  l’espagnol, l’arabe,  le  chinois,  le  hindi,  le  malais,  etc...)  autour  desquelles  gravitent  à  leur  tour  cent  à  deux cents langues centrales qui sont à leur tour le pivot degravitation de plus de six milles langues périphériques (Calvet, 2016, p. 27-28).

			Com cerca 260 milhões de falantes, o português é a nona língua mais utilizada no mundo e a primeira no hemisfério sul (Quadro 8). Sua presença vem crescendo na Internet, tornando-se, com 171 milhões de usuários, a quinta língua mais utilizada, depois do inglês, do chinês, do espanhol e do árabe (Quadro 7). “É língua com estatuto de oficialidade ou estatuto especial em 26 organizações internacionais, entre elas em 5 dos 17 blocos econômicos regionais hoje existentes no mundo” (Oliveira, 2013, p. 412). Embora seja uma língua global, presente na América, na Europa, na África e na Ásia, mais de 80% dos seus falantes estão concentrados no Brasil. No mesmo sentido, o Brasil era responsável em 2020 por 
US$ 3,6 trilhões (83%) do produto interno bruto de US$ 4,3 trilhões dos países de língua oficial portuguesa (Satur e Silva, 2021). Naturalmente, portanto, a política adotada pelo país será decisiva para o futuro do idioma.

			Apesar do evidente peso brasileiro, o que se observa é um protagonismo cindido entre Brasil e Portugal no que tange aos esforços de difusão da língua portuguesa (Oliveira, 2013). Isto se deve ao fato de que, historicamente, Portugal sempre conferiu maior importância às políticas de promoção do idioma, sem, no entanto, ter peso relativo para substituir o Brasil. Segundo o professor Carlos Faraco (2016), tal postura pode ser explicada, em parte, em função de uma visão quase messiânica sobre o papel da língua gradualmente forjada pela intelectualidade portuguesa:

			Se Vieira acreditava numa força exterior – a Divina Providência – 
a dirigir a história da Humanidade e a traçar os caminhos da construção de um Quinto Império Universal sob a liderança dos portugueses, Fernando Pessoa e Agostinho da Silva punham sua fé numa revolução cultural e moral como necessária e suficiente para uma reconstrução civilizacional que desembocaria num novo tempo de paz, liberdade, frater-nidade e abundância para toda a Humanidade, num Quinto Império cultural a ser construído, como missão (Fernando Pessoa), pelos povos falantes de língua portuguesa, por este Portugal maior que se espalha por todos os continentes e que será o arauto e o líder da Era do Espírito Santo (Agostinho da Silva), dando forma às profecias do frade milenarista medieval Joaquim de Fiore (1132-1202), também conhecido como Joaquim de Flora (Faraco, 2016, p. 242).

			Assim, o sonho da construção de um “império da língua” surge como instrumento para estender a influência portuguesa sobre suas antigas colônias. Tal pretensão, no entanto, não parece justificada, diante do peso econômico e populacional do Brasil. A recente criação do Instituto Guimarães Rosa (IGR) é oportunidade para que finalmente o país assuma seu papel de liderança incontornável nas políticas de promoção internacional do idioma. Não se trata, obviamente, de defender um protagonismo individual do Brasil ou, muito menos, de almejar um predomínio da variedade brasileira sobre as demais variedades da língua portuguesa. Trata-se, sim, de reconhecer que muitas das ações de difusão do idioma só podem alcançar seu pleno sucesso na medida que contarem com a liderança e com o engajamento brasileiro. Como se verá adiante, muitos dos projetos estratégicos desenvolvidos no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), como o Vocabulário Ortográfico Comum (VOC) e o Portal do Professor de Português como Língua Estrangeira (PPPLE), contaram com decisivo apoio brasileiro para seu desenvolvimento. Tais exemplos parecem indicar que a liderança brasileira pode ser e, de fato, é um instrumento para avançar uma visão pluricêntrica do idioma, no sentido de que a língua pertence a todos os seus falantes e que não existe uma variedade melhor do que a outra.

			(i) Apresentação dos conceitos de diplomacia cultural e de soft power

			A política de difusão do idioma representa, juntamente com a difusão das artes e a cooperação educacional, um dos três pilares fundamentais da chamada diplomacia cultural (Carrijo, 2016). De acordo com Edgard Telles Ribeiro (2011), as atividades de difusão cultural rotineiramente promovidas são: (i) o intercâmbio de pessoas; (ii) a promoção da arte e dos artistas; 
(iii) o ensino da língua, como veículo de valores; (iv) a distribuição integrada de material de divulgação e (v) o apoio a projetos de cooperação intelectual e técnica. Segundo Clarcke (2020), a diplomacia cultural nada mais é do que uma das facetas da chamada diplomacia pública, entendida como os esforços de um Estado para influenciar diretamente a sociedade civil de outros países. Assim sendo, pode ser definida como o uso dos variados elementos da cultura para influenciar a opinião pública, os formadores de opinião e até mesmo líderes estrangeiros (Lenczowski, 2007).

			Edgard Telles Ribeiro (2011) chama a atenção para o fato de que a diplomacia cultural é invisível, no sentido de que muitos de seus resultados mais relevantes mostram-se apenas no longo prazo. Curiosamente, é possível manter boas relações culturais mesmo em períodos de tensão e de rivalidade. Além disso, ao reforçar em bases mais duradouras sentimentos de confiança e respeito mútuo, a diplomacia cultural pode criar os fundamentos para a posterior aproximação diplomática. Percebe--se, assim, que, ademais de suas repercussões no âmbito econômico e comercial, as políticas de difusão do idioma, como faceta fundamental da diplomacia cultural, podem ter importantes consequências políticas no longo prazo, por criar ambiente de receptividade às ideias e aos valores brasileiros (Madeira Filho, 2012). Nesse sentido, não se deve subestimar o papel do idioma como veículo para transmissão de valores:

			Beyond a mere exchange of information, languages have a very important function in transmitting cultural messages and representing national identities. They have always been understood as a vehicle for spreading cultural and political influence. Language offers a particularly dramatic illustration, as with the linguistic quilt the French and the British stitched across Africa. The influence of English language, for instance, is well researched as a lingua franca diplomatic tool to communicate effectively with the world, as a means to unite highly diverse linguistic communities in multicultural societies, or as a vehicle of cultural imperialism (Grincheva, 2023, p. 10).

			Em outras palavras, o que se está buscando com as ações de difusão da língua portuguesa é o aumento do poder brando (soft power) nacional. Segundo Nye (2008), poder é a habilidade de afetar outrem para obter os resultados desejados. Existem três formas de exercê-lo: a coerção (sticks), os incentivos (carrots) e a influência (soft power). A combinação inteligente dos três aspectos é o que o autor chama de smart power. No caso do poder brando, o que se busca é influenciar a vontade do outro para que exista uma coincidência de propósitos. Esta capacidade de influência não é exercida somente sobre outros governos, mas também sobre os diversos atores das sociedades civis estrangeiras (como corporações, organizações não governamentais e formadores de opinião), muitos dos quais se têm tornado cada vez mais relevantes na arena internacional. Ainda segundo Nye (2008), existem três fontes do “poder brando”: a cultura, nos lugares em que é atrativa; os valores políticos, quando o país é capaz de agir de acordo com eles em seu território e no exterior; e a política externa, quando é percebida como legítima e possuidora de autoridade moral.

			Em levantamento sobre o poder brando global realizado pelo Brand Institute (2023), o Brasil ocupava a 31ª posição, perdendo três posições em relação a 2022. Apesar disso, continuava sendo o país latino-americano mais bem colocado. O ranking, que tinha os EUA, o Reino Unido, a Alemanha, o Japão e a China nas cinco primeiras posições, é produzido a partir da ponderação de diversos critérios como familiaridade, reputação, influência, herança cultural, governança, relações internacionais, mídia, produção científica, valores e sustentabilidade. Para a elaboração do levantamento, foram consultadas 110 mil pessoas em 100 países, entre público geral e especialistas. 

			A despeito do caráter relativamente subjetivo de tais levantamentos, é interessante ter em conta algumas das percepções identificadas sobre o Brasil entre os entrevistados. O relatório indica que, nos últimos anos, houve diminuição do poder brando nacional decorrente da cobertura internacional sobre a postura do governo Jair Bolsonaro durante a pandemia de Covid-19. A invasão da Praça dos Três Poderes no dia oito de janeiro de 2023, considerada semelhante à invasão do Capitólio, também representou um abalo na imagem internacional do país. De forma geral, percepções sobre a volatilidade política têm afetado negativamente o soft power brasileiro: 

			Brazil scores significantly below the global average for the Governance pillar, in which it dropped by 28 ranks to the abysmal 86th place globally, with particular lows for ‘high ethical standards and low corruption’ (115th), ‘safe and secure’ (108th), and ‘politically stable and well-governed’ (88th) (Brand Institute, 2023, p. 50). 

			O relatório aponta, ainda, que a mudança de governo pode ser oportunidade para gradual recuperação do poder brando nacional. Por outro lado, o Brasil aparece bem colocado nos critérios de familiaridade (12º) e cultura e patrimônio (9º). O país ainda é percebido como líder mundial nos esportes, muito por causa da seleção brasileira de futebol, e a nação mais divertida (fun), em razão de festas populares como o carnaval (Brand Institute, 2023). 

			Tais aspectos positivos, embora sejam baseados em estereótipos, podem e devem ser aproveitados para o fortalecimento do poder brando brasileiro. A política de difusão cultural, de forma geral, e de difusão do idioma, em particular, deve-se utilizar de tais percepções como ponto de partida para a apresentação de imagem do Brasil que, sem esconder os desafios enfrentados pelo país, contribua para superar os estereótipos mencionados, delineando panorama mais completo das potencialidades e das complexidades brasileiras. Ademais, uma política de difusão do idioma, com ênfase no fortalecimento do “poder brando”, precisa estar afinada com os objetivos da política externa. Nos países vizinhos, por exemplo, ela deve chamar a atenção para as similaridades culturais existentes, para os desafios compartilhados e para os benefícios da integração. Já nos países de língua oficial portuguesa, deve-se pautar pela legitimação das variedades locais do idioma, diferenciando-as da matriz europeia em que se originam. Como será discutido em capítulos subsequentes, é essencial que os currículos adotados, os materiais didáticos utilizados e até mesmo os eventos culturais organizados pelo IGR tenham presentes esses e outros objetivos da política externa brasileira.

			Assim entendida, torna-se claro o impacto potencial da política de difusão do idioma, tanto em seus aspectos políticos quanto econômicos. Vista sob esse prisma, fica igualmente evidenciada a excelente relação custo-benefício de tal esforço, apesar de alguns de seus resultados se concretizarem apenas no longo prazo. “Nesse sentido, a internacionalização pela língua portuguesa é maximamente benéfica, e, portanto, o investimento na promoção interna e externa do português maximamente rentável” (Oliveira, 2013, p. 431). A recente criação do Instituto Guimarães Rosa e seu progressivo fortalecimento podem ser decisivos para o sucesso de tal política. Esta é a questão que se discutirá a seguir.

			(ii) Apresentação do problema central, das hipóteses e da estrutura da tese

			Como parte das comemorações pelo Bicentenário da Independência do Brasil foi lançado, em setembro de 2022, o Instituto Guimarães Rosa (IGR). Longe de ser medida isolada, a implantação do novo Instituto é a culminação de longo processo de estruturação e de fortalecimento do Departamento Cultural do Itamaraty, desde seu surgimento, em 1945, como Departamento Político, Econômico e Cultural (Finzeto, 2017). Caso plenamente aproveitada, trata-se de oportunidade de superar limitações enfrentadas tradicionalmente no desenvolvimento da política de difusão cultural. Este trabalho pretende ser modesta contribuição para discussão em curso sobre o papel do IGR no que tange especificamente a uma de suas competências, que é a difusão da língua portuguesa no exterior. 

			Trata-se de política de Estado elaborada e executada pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) a partir da criação do primeiro Centro de Estudos Brasileiros no Uruguai em 1940 (Castro Neto, 2014). Ao longo das décadas, foi gradualmente implantada uma rede de centros culturais que, no período imediatamente anterior ao início da pandemia de Covid-19, tinha cerca de doze mil alunos espalhados em 23 unidades localizadas em diversos países da América Latina, da África lusófona, da Europa e do Oriente Médio (Quadro 1). Paralelamente, foi implantada uma rede de professores universitários brasileiros, os leitores, atuando em universidades estrangeiras para o ensino língua portuguesa e o fomento da cooperação educacional. De 1953 a 2020, 373 leitores atuaram em 164 universidades localizadas em 68 países (Torrecuso, 2021). Em 2023, a rede de leitorados encontrava-se presente em todos os continentes. 

			Além da implantação de ambas as redes, o Brasil tem trabalhado no desenvolvimento de iniciativas no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), órgão da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) responsável pela gestão compartilhada do idioma (Faraco, 2021). O exemplo da cooperação desenvolvida no âmbito do IILP é salutar não só pela relevância dos projetos desenvolvidos, como o Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa (VOC), mas também pela cooperação realizada entre diferentes órgãos do governo brasileiro e da sociedade civil no desenvolvimento de tais iniciativas. Essa experiência pode servir de inspiração para atuação mais efetiva do IGR.

			É preciso ter em mente que a criação do IGR é oportunidade para a superação de uma série de limitações dos esforços de difusão da língua portuguesa desenvolvidos pelo Itamaraty, tanto no que tange aos currí-culos e materiais didáticos utilizados, quanto no que diz respeito a sua estrutura normativa e gestão administrativa, inclusive no que concerne às restrições orçamentárias tradicionalmente enfrentadas pelo Departamento Cultural1. Neste livro, pretende-se estudar em detalhe tais entraves, buscando possibilidades de superação à luz da criação do IGR e de seu progressivo fortalecimento. 

			Assim, pretende-se estudar, como problema central, os efeitos reais e potenciais da criação do IGR sobre os esforços desenvolvidos pelo Ministério das Relações Exteriores para difundir a língua portuguesa no exterior. As seguintes hipóteses serão averiguadas: (i) o processo que levou à criação do IGR impactou positivamente os esforços de difusão da língua portuguesa e (ii) a progressiva estruturação do IGR poderá conferir impulso adicional aos mencionados esforços, levando à superação de limitações históricas. 

			A metodologia utilizada para a verificação das hipóteses tem como base uma abordagem empírica (Lamont, 2015). Com o objetivo de averiguar a primeira hipótese, de caráter mais explicativo, procurar-se-á encontrar evidências de avanços registrados nos esforços de difusão da língua portuguesa no âmbito do processo que levou à criação do IGR. Como recorte temporal, é importante levar em consideração que serão analisados os impactos efetivamente verificados de 2012, quando foi realizada reunião de especialistas com vistas a estudar formas de conferir maior coesão aos esforços de difusão do idioma, até fevereiro de 2024, quando o presente trabalho foi submetido à consideração da Banca Examinadora do LXIX Curso de Altos Estudos. De modo a verificar a segunda hipótese, de caráter mais preditivo (Halperin e Heath, 2012), buscar-se-á identificar experiências no Brasil e em outros países que poderiam inspirar o processo de contínuo aperfeiçoamento do IGR. Em ambos os casos, será utilizada uma análise qualitativa dos dados empíricos (Lamont, 2015), procurando-se privilegiar o estudo das evidências mais relevantes para a verificação das hipóteses. 

			Entre as fontes que serão utilizadas estão (i) bibliografia (livros, artigos, dissertações e teses) especializada sobre temas de diplomacia cultural e difusão da língua portuguesa no exterior; (ii) comunicações telegráficas e documentos internos do Itamaraty referentes aos esforços da difusão da língua portuguesa no exterior; (iii) acordos internacionais, convênios, manuais, relatórios relacionados ao tema da difusão da língua portuguesa no exterior; (iv) legislação pertinente à matéria em estudo, em especial portarias do Ministério das Relações Exteriores; (v) sítios eletrônicos, blogs, canais de Youtube e outras fontes na Internet; e (vi) entrevistas. Os entrevistados foram selecionados à luz de seu envolvimento com a rede de centros culturais e de leitorados ou com os temas relativos ao IILP. Foram ouvidos diplomatas de diferentes níveis hierárquicos, contratados locais das unidades do IGR, leitores e acadêmicos (Anexo 1).

			No que tange à estrutura deste livro, o Capítulo 1 realizará breve retrospectiva das ações de difusão da língua portuguesa desenvolvidas pelo MRE e do processo que levou à criação do IGR. Em especial, procurar--se-á identificar as limitações enfrentadas em cada um dos três pilares de atuação para a difusão do idioma. Assim, será descrita a implantação gradual da rede de Centros Culturais Brasileiros (CCBs) na América do Sul, nas décadas de 1940 a 1974; na América Central na África Lusófona, nas décadas de 1975 a 2009; e na Ásia, na década de 2010. Serão abordadas eventuais limitações da rede no desempenho de suas tarefas como polo de difusão da língua e instrumento de diplomacia cultural, diante da grande autonomia didática e limitada autonomia administrativa e orçamentária. Discutir-se-á a experiência dos Institutos Culturais que, criados ao longo da década de 1990 para superar tais deficiências, conferiram a alguns dos centros personalidade jurídica e autonomia orçamentária. Abordar-se-á o desenlace de tal experiência, que levou ao fechamento da maioria dos institutos a partir de 2013 e à transformação dos que restaram em cursos privados, sem vínculo formal com o Itamaraty. 

			Será apresentado, em seguida, breve histórico do programa de leitorados voltado ao envio de professores para atuar em universidades estrangeiras ensinando língua portuguesa e cultura brasileira. As limitações do programa serão objeto de análise, como a frágil coordenação central que levava à certa dispersão dos esforços realizados. Serão discutidas as medidas com vistas a reorganizar e impulsionar o programa a partir da década de 2000, que tiveram seu alcance limitado pelas restrições orçamentárias enfrentadas pelo Departamento Cultural ao longo da década seguinte (Torrecuso, 2021). 

			Apresentar-se-á, ainda, breve histórico da implantação do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) e da Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP (CN-IILP). O tema das Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial também será objeto deste tópico.  Finalmente, será abordado o processo que levou à implantação do IGR, a partir da tentativa frustrada de criação do Instituto Machado de Assis pelo Ministério da Educação (MEC) na década de 2000.

			O Capítulo 2 apresentará panorama das experiências de outros países na implantação de institutos culturais para difusão de seu idioma no exterior. Trata-se de análise de caráter instrumental, que, sem ter a pretensão de abordar com profundidade a experiência internacional, procurará identificar características dos institutos estrangeiros que poderiam ser levadas em conta em hipotético processo de fortalecimento do IGR com vistas à superação de limitações históricas. Nesse sentido, será conferida especial ênfase a três eixos. O primeiro versará sobre a implantação das unidades dos institutos culturais no exterior. Especial foco será conferido às questões da estrutura administrativa adotada e dos materiais didáticos e currículos utilizados. Serão analisados, entre outros, os exemplos do Instituto Camões e do Instituto Cervantes. O segundo eixo tratará do programa de leitorados, notadamente no que diz respeito a sua estrutura normativa. O caso do Instituto Confúcio receberá atenção especial, juntamente com o Instituto Camões. Finalmente, analisar-se-ão diferentes modelos de estrutura jurídica e de financiamento dos institutos culturais estrangeiros, com ênfase nos exemplos da Fundação das Alianças Francesas e do British Council.

			O Capítulo 3 tratará dos impactos reais e potenciais da criação do IGR sobre a rede de centros culturais, renomeadas como unidades do IGR. Serão apresentadas iniciativas prévias à criação do Instituto, identificando os avanços que tenham sido alcançados para o fortalecimento dos centros, como serve de exemplo a elaboração de propostas curriculares unificadas (Viana, Diniz e Cossi, 2018). Procurar-se-á, em seguida, identificar passos adicionais para o aprimoramento das unidades do IGR no exterior. Tal análise será concentrada em dois aspectos: (i) a questão da estrutura administrativa da rede de centros, inclusive no que tange à gestão orçamentária e (ii) a questão do currículo e dos materiais didáticos utilizados.  À luz da experiência internacional e de iniciativas brasileiras como o sistema administrativo unificado e o repositório de materiais didáticos, serão apresentadas sugestões de aprimoramentos do IGR com vistas à plena realização do potencial da rede de centros. Serão exploradas possibilidades como a criação de novas modalidades de atuação dos centros, com variados graus de autonomia administrativa e orçamentária, o estabelecimento de rede de centros associados e a implantação de portal unificado para o novo Instituto.

			O Capítulo 4 abordará os impactos reais e potenciais da criação do IGR sobre o programa de leitorados Guimarães Rosa. Como no capítulo anterior, serão discutidos os avanços prévios à criação do IGR, como o estabelecimento de diretrizes claras para a atuação dos leitores (Brasil, 2019a) e a realização de cursos de formação antes do envio do leitor às universidades participantes. Será estudado em que medida os leitores passaram a atuar mais em rede após a criação do IGR, superando seu tradicional isolamento. Além disso, procurar-se-á identificar exemplos de colaboração dos leitores com as unidades do IGR. Pretende-se, ademais, refletir sobre aperfeiçoamentos adicionais de modo a superar as deficiências que ainda persistem, em especial no que tange à estrutura jurídica do programa. Será analisada a possibilidade de aprofundamento da parceria desenvolvida com o Ministério da Educação, inclusive no que tange à eventual participação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no financiamento dos leitorados. Serão sugeridos, finalmente, aperfeiçoamentos com vistas a impulsionar a cooperação dos leitorados entre si e com as unidades do IGR, como a realização de congresso anual do IGR, inspirado no ciclo de simpósios “Conecta Leitores”.

			O Capítulo 5 terá como objeto identificar os potenciais efeitos da criação do IGR sobre as ações desenvolvidas no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) e sobre a Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP (CN-IILP). No âmbito da CN-IILP, será destacada a colaboração desenvolvida pelo Itamaraty com a sociedade civil e com outros órgãos do governo, em especial, o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Cultura (MinC). Estudar-se-á a relevância de tal esforço coordenado não só no desenvolvimento dos projetos do IILP, mas também na participação brasileira nas Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa. Estudar-se-á até que ponto a CN-IILP poderia servir de inspiração para instância de coordenação entre o IGR e outros órgãos do governo brasileiro e da sociedade civil no desenvolvimento de ações para a difusão da língua portuguesa no exterior. Serão analisados modelos para viabilizar maior engajamento de órgãos governamentais e da sociedade civil nas atividades desenvolvidas pelo IGR. Finalmente, será abordada a questão da autonomia orçamentária do IGR como instrumento para impulsionar a cooperação com outros órgãos do governo e da sociedade civil, tendo presente a possibilidade de criação de instância de articulação entre diferentes entes públicos e privados no âmbito do Instituto. 

			Nas considerações finais, além de retomar os conceitos de diplomacia cultural e de poder brando, serão revistas as hipóteses apresentadas nos capítulos anteriores e apresentadas sugestões de cursos de ação.

			

			
				
						1	A título de comparação, o Instituto Camões possuía em 2022 um orçamento de cerca de € 40 milhões (RTP Notícias, 2022), enquanto o IGR contava com cerca de R$ 50 milhões.


				

			
		

	
		

		
			Capítulo 1

			Trajetória das iniciativas de promoção da língua portuguesa desenvolvidas pelo Ministério das Relações Exteriores

			Se comparada a experiência brasileira com a de outros países latino--americanos, notar-se-á claramente que o Brasil realizou esforço mais consistente ao longo das décadas na promoção do seu idioma3. Desde 1940, o Brasil paulatinamente implantou rede de centros que, atualmente, conta com 23 unidades espalhadas pela América (12), Europa (3), África (6) e Ásia (2) (Quadro 1).  Esta notável consistência de muitas décadas acabaria rendendo frutos para o país.

			“O Centro Cultural Brasileiro (CCB) constitui a unidade de maior expressão na rede de ensino de português do Ministério das Relações Exteriores” (Zétola, 2021, p. 105). O sucesso do Instituto Guimarães Rosa (IGR) dependerá, em grande medida, da superação de entraves atualmente enfrentados pela rede, cuja origem está no modelo adotado quando da implantação dos centros culturais (então nomeados como “Centros de Estudo Brasileiros” – os CEBs). Curiosamente, não houve grandes transformações no modelo originalmente escolhido, com a exceção da fracassada tentativa de implantação dos Institutos Culturais (ICs), na década de 1990. Apesar do relativo fracasso da iniciativa dos ICs, é preciso reconhecer o mérito de ter buscado caminhos para a superação das limitações enfrentadas pela rede. Estudar, em detalhe, o modelo dos Institutos Culturais pode servir de inspiração para o IGR, seja para emular as virtudes da iniciativa, seja para evitar a repetição dos erros cometidos. Por isso, a primeira seção do presente capítulo destina-se a cotejar ambos os modelos, de modo a identificar virtudes e limitações. 

			

			Esta é, aliás, a função do capítulo inicial: em vez de apresentar uma retrospectiva completa da trajetória das iniciativas de promoção da língua portuguesa desenvolvidas pelo Itamaraty, o que se busca é pinçar elementos históricos que possam servir à verificação das hipóteses. Assim, é essencial que, ao fim do presente capítulo, algumas questões estejam suficientemente esclarecidas, tais como: (i) quais foram os modelos adotados pelo Brasil em seus esforços de difusão do idioma; (ii) quais são as limitações de tais modelos e (iii) quais são as consequências dessas limitações. É uma das hipóteses do presente trabalho que a criação do IGR é oportunidade para a superação das limitações históricas enfrentadas pelo Itamaraty em seus esforços de difusão do idioma. Assim, ao apresentar claramente que entraves seriam esses, o primeiro capítulo oferecerá a base em que se assentará a discussão posterior.

			Além da questão da rede de centros, o capítulo abordará o programa de leitorados brasileiros. Leitores são professores universitários brasileiros (mestres ou doutores) selecionados pela CAPES e pagos pelo Itamaraty para ensinar língua portuguesa e cultura brasileira em universidade estrangeira pelo período de dois anos, renovável uma única vez (Torrecuso, 2021). Talvez, de forma ainda mais dramática do que os centros culturais, os leitorados tenham tido seu potencial tolhido, diante das limitações impostas pelo modelo adotado. As fragilidades jurídicas encontradas são expressivas, a despeito do notável esforço realizado para o fortalecimento do programa, principalmente a partir dos anos 2000. O modelo é de tal forma limitante que nem mesmo a vinculação dos leitores ao Itamaraty está suficientemente clara. Assim sendo, apesar de o MRE financiar quase que integralmente o programa, nem sempre foi possível controlar seus resultados, uma vez que o leitor estava subordinado primordialmente à universidade participante. Em tal modelo, torna-se, assim, muito difícil desenvolver uma política de difusão do idioma coerente e consistente. Dificulta-se, além disso, a atuação em rede dos leitores e, em muitos casos, sua colaboração com a rede de centros culturais.

			Serão, a seguir, também problematizados os esforços do Itamaraty para promover o idioma de forma colaborativa com os demais países de língua oficial portuguesa. Analisar-se-á a participação do Brasil no Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), órgão da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) responsável pela gestão compartilhada do idioma. Também serão apresentadas as Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial e os planos de ação daí resultantes. Como nos eixos anteriores, serão discutidas as limitações de tal modelo de gestão compartilhada, que, até o momento, fracassou em atingir os objetivos a que se propôs. Apesar dos avanços alcançados, com o desenvolvimento de projetos relevantes como o Vocabulário Ortográfico Comum (VOC), é preciso reconhecer que o IILP está muito aquém da visão original (Faraco, 2023). Isto se deve, em grande medida, ao baixo engajamento de muitos países-membros, inclusive do Brasil. 

			A centralidade do papel brasileiro em qualquer esforço multilateral para a promoção da língua portuguesa não pode ser subestimada. Ao superar 80% dos falantes de língua portuguesa e 83% do PIB dos países da CPLP (Satur e Silva, 2021), não parece exagerado afirmar que qualquer iniciativa no âmbito multilateral só poderá ter sucesso na medida em que exista efetivo engajamento do Brasil. Isto significa não apenas o envolvimento do Itamaraty, mas também de outros órgãos do governo brasileiro e da sociedade civil, como o Ministério da Educação, o Ministério da Cultura, a Academia Brasileira de Letras, entre outros. Como se argumentará mais à frente (Capítulo 5), a criação do IGR pode ser a chave para garantir o efetivo engajamento desses órgãos, inclusive em termos financeiros, o que permitiria que os esforços no âmbito multilateral para a promoção do idioma finalmente atingissem seu efetivo potencial, sob liderança do Brasil.

			Finalmente, como não poderia deixar de ser, serão abordados os antecedentes da criação do Instituto Guimarães Rosa. Este é um ponto particularmente sensível, uma vez que duas das tentativas anteriores de implantação do Instituto partiram de outros ministérios: o Ministério da Educação, com o chamado Instituto Machado de Assis, e o Ministério da Cultura, com a realização de consultoria sobre o tema. Caso qualquer das duas iniciativas tivesse tido sucesso, o que provavelmente aconteceria seria a absorção da rede de centros culturais e de leitorados pelos novos institutos. Ora, como órgão voltado à implementação da política externa, parece natural que o Itamaraty deva ter a liderança em tal processo, não só por ter implantado a rede de centros e de leitorados ao longo de muitas décadas, mas também porque a experiência comparada indica que, normalmente, cabe à chancelaria papel relevante na administração de tais institutos. Entretanto, parece também igualmente razoável afirmar que o fortalecimento e a consolidação do IGR deverão passar pelo maior envolvimento de outros órgãos do governo brasileiro e da sociedade civil nas atividades desenvolvidas pelo Instituto. O melhor modelo para tal envolvimento é uma questão fundamental que será objeto do Capítulo 5.

			1.1. A rede de Centros Culturais Brasileiros

			Desde a criação do primeiro Centro de Estudos Brasileiros (CEB), fundado em Montevidéu, em 1940 (Castro Neto, 2014), o MRE optou pelo formato aparentemente mais simples do ponto de vista jurídico: os centros nasceram como parte das embaixadas, sem personalidade jurídica. Essa talvez seja a principal marca da rede de centros e a chave para compreender as limitações enfrentadas até os dias atuais. A rigor, é possível afirmar que, do ponto de vista jurídico, os centros não tinham existência própria, sendo apenas uma extensão do posto a que estavam vinculados. Nasceram, assim, como um setor da embaixada, sem autonomia orçamentária e integralmente financiados pelo orçamento do Itamaraty (Brasil, 2016e). 

			Dessa circunstância, decorre uma série de consequências. A primeira delas é que, independentemente do nível de sucesso alcançado, o centro recebia, ao final de cada trimestre, a mesma verba para seus gastos de manutenção. A alteração do montante dependia exclusivamente de negociações com o Departamento Cultural (DC) e de variações cambiais. Tendo presente que o orçamento do DC é fixado na Lei Orçamentária Anual (LOA), qualquer aumento na verba de manutenção de um centro implicaria, muito provavelmente, corte de outra despesa. Ademais, uma ampliação de gasto na manutenção cria despesa fixa, que diminui o montante disponível para despesas com a realização de eventos culturais. Tendo-se em conta que o orçamento do DC nunca foi expressivo (Ribeiro, 2011), mostra-se evidente que o espaço de expansão dos gastos fixos sempre foi limitado. Tal rigidez orçamentária era potencializada pelo fato de que toda e qualquer arrecadação dos centros era classificada como “renda cultural” e, por isso, depositada em conta separada, cujo saldo precisava periodicamente ser recolhido ao Tesouro Nacional (Brasil, 2022a)4. 

			À verba de manutenção fixa e à impossibilidade de utilização de suas próprias receitas soma-se uma terceira consequência da ausência de personalidade jurídica dos centros: seus funcionários eram todos contratados locais do posto a que estavam vinculados. O regime jurídico para os auxiliares locais é bastante específico, com regras cada vez mais restritivas, principalmente após a Constituição de 1988. Atualmente, é regido pelo Decreto no 1.570 de 1995, que não permite, por exemplo, contratação por hora-aula efetivamente prestada, devendo todo contratado local ter carga horária fixa mensal e salário determinado. Impede, ainda, contratação de não residentes, o que limitou o universo de possíveis candidatos a tal ponto que brasileiros sem formação específica na área acabaram sendo selecionados como professores de português. Ademais, a contratação de novos auxiliares locais dependeria, entre outros requisitos, de “ii. confirmação da existência de vaga em quadro fixado pela Secretaria de Estado e iii. disponibilidade orçamentária” (Brasil, 2022a, p. 53).

			Se, por um lado, tal situação conferia à rede de centros resiliência às circunstâncias de mercado, o que se mostraria particularmente evidente ao longo da pandemia de Covid-19, por outro, criaria uma série de entraves que tolheriam sua expansão. Uma vez que a verba de manutenção é fixa e a contratação de novos professores mostra-se pouco flexível, os centros teriam muita dificuldade de expandir seu escopo de atuação, criando, por exemplo, novas sedes. É sintomático que nenhuma das unidades do IGR possuía, em 2023, filiais em outros bairros da capital em que atuavam ou em cidades do interior, apesar de que, em muitos momentos, houve demanda que justificaria tal expansão. Além disso, se todo o valor arrecadado pelo centro precisava ser recolhido ao Tesouro Nacional, criava-se incentivo para oferecer serviços abaixo do preço de mercado de modo a ampliar o público atingido. Surgia, assim, um problema sistêmico em que a rede tendia a se tornar cada vez mais deficitária e os centros mais eficientes do ponto de vista financeiro não conseguiam se expandir (Chuc, 2020). 

			

			Possivelmente, o maior mérito dos esforços de promoção da língua portuguesa, no que tange especificamente à rede de centros, tenha sido a sua continuidade ao longo de muitas décadas. Diante das limitações discutidas, o fato de que a rede tenha conseguido gradualmente se expandir para as suas atuais 23 unidades é indicativo da importância conferida ao tema no âmbito do DC. Como se perceberá quando for apresentado o processo de implantação da rede de centros culturais, a escolha das capitais que viriam a abrigar as unidades obedeceu, na maior parte dos casos, lógica ligada a objetivos de política externa. Assim, não foi por acaso que a América do Sul foi o primeiro continente a receber centros e, até os dias atuais, abriga as unidades mais importantes da rede. 

			Esse esforço de implantação das unidades, no entanto, não foi acompanhado pelo fortalecimento de uma estrutura central responsável pela orientação pedagógica e curricular dos centros. Esse papel sempre foi desempenhado pelo próprio DC e pelas respectivas embaixadas, ou seja, por diplomatas que nem sempre puderam contar com a assessoria técnica para oferecer a orientação e acompanhamento adequados às atividades de ensino da língua portuguesa5. Quando essa assessoria existiu, sempre foi em caráter pontual e não sistemática. Serve de exemplo de colaboração bem-sucedida entre o Itamaraty e a academia o programa de formação continuada destinado a professores de português dos centros culturais, os chamados PROFICs, oferecidos em diferentes oportunidades ao longo dos anos 2000 e 2010 por equipe liderada pelos professores José Carlos Paes de Almeida Filho e Nelson Viana (Brasil, 2016e). A despeito de tais iniciativas, o que se observa é que, se os centros não tinham quase nenhuma autonomia administrativa e orçamentária, gozavam de excessiva liberdade do ponto de vista pedagógico e curricular.

			Entrevistas realizadas com coordenadores-gerais e coordenadores pedagógicos das unidades do IGR para a presente pesquisa atestam o fato de que, historicamente, os centros utilizavam uma combinação de livros didáticos disponíveis, como “Avenida Brasil” e “Bem-vindo!”, com materiais complementares produzidos pelos próprios professores. Tendo presente que a maioria dos professores sequer tinha formação específica na área, pode-se concluir que a qualidade do material variava muito diante das circunstâncias específicas que levaram a sua produção. Nos casos em que a qualidade era melhor, os centros contaram com assessoria para a produção do material ou tinham quadro de funcionários com formação na área (como é o caso do CCB de Buenos Aires). 

			Além disso, cada centro adotava currículos de forma independente, o que levava a uma grande variação nos cursos oferecidos. A implantação do exame de proficiência em língua portuguesa do governo brasileiro, o CELPE-BRAS, a partir de 1998, contribuiria para o primeiro esforço no sentido de maior unificação. Uma vez que quase todos os centros se tornaram postos aplicadores do exame e passaram a preparar seus alunos para prestá-lo, criou-se uma tendência natural para maior harmonização dos cursos oferecidos. Essa tendência, porém, somente seria inteiramente concretizada nos anos imediatamente anteriores à criação do IGR, com realização de esforço concertado da Secretaria de Estado e dos CCBs na elaboração de currículo comum, como se verá no Capítulo 3.

			Paralelamente à rede de centros culturais, foram criados os chamados Núcleos de Estudos Brasileiros (NEBs), que eram basicamente CCBs que não tinham sede própria, funcionando dentro das dependências do posto a que estavam ligados (Zétola, 2021). Os NEBs, geralmente, não possuíam pessoal administrativo e contavam com apenas um único professor. Eram, em todos os demais aspectos, idênticos aos centros, partilhando as mesmas limitações do modelo adotado pelos CCBs. Por sua estrutura mais enxuta, tendiam a ter um custo de manutenção muito inferior a um CCB, mas não se beneficiavam dessa maior eficiência, já que toda a sua renda era recolhida ao Tesouro Nacional. Em tese, a implantação de novos NEBs poderia servir como um experimento para avaliação da efetiva demanda por um CCB, renomeados, recentemente, como unidades do IGR. Em vez de implantar de imediato a nova unidade, com todos os custos envolvidos, a rede poderia se expandir de forma muito mais rápida pela implantação de NEBs. Os que se mostrassem mais bem sucedidos poderiam, então, ser convertidos em unidades do IGR. Esse movimento, para ser exitoso, implicaria mudanças no modelo atualmente adotado, como se discutirá nos Capítulos 3 e 5.

			1.1.1. O processo de implantação da Rede de Centros Culturais

			Uma vez problematizado o modelo adotado pelo Itamaraty e entendidas suas limitações, caberia apresentar um breve panorama da trajetória da implantação da rede de centros culturais, conferindo destaque às principais unidades da rede. É possível, em esforço de síntese, dividir tal processo de acordo com o foco principal de três grandes ondas de expansão: (i) a América do Sul (de 1940 a 1974); (ii) a América Central e a África (1975 a 2009) e (iii) a Ásia (de 2010 até 2019). 

			Curiosamente, nem a Europa nem a América do Norte foram focos de expansão da rede. Existe, atualmente, apenas um CCB na América do Norte, localizado na Cidade do México. Em 1964, foi implantado um CCB ligado à Embaixada em Washington, mas que foi dissolvido precocemente após sua transformação em instituto cultural. Na última década, observa--se atuação mais forte da rede na América do Norte, principalmente em esforços voltados à difusão da língua portuguesa junto às diásporas, o chamado “Português como Língua de Herança” (PLH), mas sem criação formal de novos CCBs. Mais recentemente, em 2020, foi implantado o Núcleo de Estudos Brasileiros em Nova York, em colaboração com a Escola das Nações Unidas. 

			Já a Europa talvez não tenha sido objeto de expansão mais forte da rede por ter sido considerada âmbito privilegiado para a atuação de Portugal, da mesma forma que a América do Sul seria espaço de atuação preferencial do Brasil. Deste modo, apenas três centros culturais brasileiros foram implantados no velho continente: em Roma, em Barcelona e em Helsinque. De forma emblemática, Paris, Londres e Berlim não chegariam a receber CCBs. Assim como na América do Norte, também na Europa aconteceu na última década maior esforço na difusão do PLH com o trabalho coordenado entre o Itamaraty e a comunidade brasileira.

			Não por acaso, a primeira grande onda de expansão da rede de centros concentrou-se na América do Sul. Trata-se de espaço em que o aprendizado da língua portuguesa é particularmente útil, dada a proximidade com o Brasil6. Essa realidade só viria a acentuar-se diante do avanço da integração entre os países sul-americanos ao longo da segunda metade do século XX e nas primeiras décadas do século XXI7. São dessa primeira fase os seguintes CCBs, criados sempre nas capitais, com a exceção da Espanha em que foi implantado em Barcelona: Uruguai (1940), Argentina (1954), Bolívia (1958), Chile (1960), Itália (1961), Colômbia (1962), Peru (1962), Equador (1962), Espanha (1963), Washington (1964), Guiana (1970), Venezuela (1971), Costa Rica (1971) e Paraguai (1974). Percebe-se, portanto, notável consistência na implantação dos Centros durante a primeira onda, com apenas quatro unidades criadas fora do espaço sul-americano.

			O Centro de Estudos Brasileiros (CEB) de Buenos Aires teve sua trajetória marcada pela gestão da romancista Maria Julieta Drummond de Andrade (1976 a 1983), durante a qual foram realizados eventos de impacto como a conferência proferida por Jorge Luis Borges com o título “Destino e obra de Camões”. Maria Julieta doou seu acervo pessoal à biblioteca do CEB, que se tornaria, com cerca de 15 mil títulos, a principal biblioteca especializada em língua portuguesa de Buenos Aires (Vargas; Nunes, 2016). O CEB seria extinto em 1996 e substituído por instituto cultural com autonomia administrativa e orçamentária, a Fundação Centro de Estudos Brasileiros (FUNCEB), cujo modelo será discutido na próxima seção. Com o encerramento das atividades da FUNCEB, em 2013, foi implantado o Centro Cultural Brasil-Argentina (CCBA), que, à semelhança do antigo CEB, estaria totalmente vinculado à embaixada. O CCBA logo ganharia o status de referência no ensino de português em Buenos Aires, oferecendo ampla gama de cursos, entre os quais a formação continuada aos professores de português que atuavam em escolas públicas da capital argentina. 

			Outro centro que merece destaque na primeira onda de expansão é a unidade de Santiago, implantada pelo poeta amazonense Thiago de Mello, que seria seu primeiro Diretor. Durante sua gestão, foi editada, em parceria com a Academia Brasileira de Letras e com a Academia Chilena de la Lengua, a coleção “Cadernos Brasileiros”, com o lema “Pela integração da cultura latino-americana”. Pela unidade de Santiago passariam muitas personalidades da sociedade local, como a ex-Presidente chilena Michelle Bachelet (Lamazière e Bracher, 2016). 

			O CCB de Lima (CCBP) também teve trajetória de sucesso, sendo até os dias atuais uma das unidades mais relevantes da rede. Ao longo de sua história, organizou eventos de grande repercussão, como o diálogo entre Mario Vargas Llosa e Nélida Piñon no aniversário de 50 anos de sua fundação (Teixeira e Paloschi, 2016). O CCBP foi um dos centros pioneiros na produção de material didático próprio e na informatização do sistema administrativo. Desempenharia, por isso, papel de liderança, juntamente com os CCBs de Buenos Aires e da Cidade do México, em muitas das iniciativas paralelas à implantação do IGR (Capítulo 3). 

			Ainda na primeira onda, é preciso destacar o CEB de Assunção, cuja criação, em 1974, foi resultado de esforço que vinha desde a década de 1950, com o envio da Missão Cultural Brasileira, que teria muitas das atribuições do futuro centro e que acumularia logros importantes como a criação do Colégio Experimental Paraguai-Brasil (CEPB)8. A chamada “escolinha de arte” desenvolvida pelo gravurista brasileiro Lívio Abramo no âmbito do CEB formaria toda uma geração de artistas paraguaios. Durante a década de 1970, o CEB, além de oferecer aulas de português, tornar-se-ia local privilegiado para as artes em Assunção, proporcionando espaço de liberdade em período marcado pela repressão política (Martins e Felicio, 2016). 

			A segunda onda de expansão da rede de centros teria início em 1975, com a criação de CCB no México, e se desenvolveria ao longo das décadas seguintes com ênfase na implantação de unidades na América Central e na África. A expansão na América Central é explicada não só pelo adensamento das relações econômicas entre Brasil e os países do subcontinente, mas também pela “participação do Brasil no Grupo de Apoio à Contadora, voltado para a estabilização política da América Central” (Zétola, 2021, p. 106). Já a expansão na África pode ser entendida como resultante de aproximação com a África lusófona que levaria à criação da CPLP. São desse período os seguintes CCBs: México (1975), Suriname (1983), El Salvador (1986), Cabo Verde (1986), Nicarágua (1987), Guiné-Bissau (1988), Moçambique (1989), Finlândia (2001), Angola (2003), Haiti (2006), São Tomé e Príncipe (2008), África do Sul e República Dominicana (2009). Além disso, foram implantados três Núcleos de Estudos Brasileiros (NEBs): um na Cidade do Panamá (2008) e outros dois no Uruguai, em Rio Branco (1991) e em Artigas (2005).

			Embora, ao longo da primeira onda, tenha havido implantação de duas unidades na Europa, uma na América Central e uma na América do Norte, a expansão da rede para além do espaço sul-americano somente se iniciaria, de forma sistemática, a partir da criação do CCB na Cidade do México. Essa unidade teria destaque dentro da rede desde sua fundação, tornando-se uma das pioneiras na produção de material didático próprio (Cordeiro e Pereira, 2016). 

			Outro exemplo que merece ser destacado é a unidade de Cabo Verde, que inauguraria modelo de centro voltado primordialmente à difusão cultural e à cooperação educacional. Uma de suas tarefas de maior impacto seria a divulgação e preparação de alunos para a participação no Programa Estudante de Convênio (PEC-G)9. Assim, contribuiria para o envio ao Brasil de mais de quatro mil estudantes universitários, entre os quais o atual Presidente José Maria Neves (Padilha e Cury, 2016). Além disso, destacar-se-ia pelo seu trabalho social, oferecendo oficinas culturais a crianças carentes. Essa, aliás, seria uma das marcas de muitos dos CCBs localizados em países africanos de língua oficial portuguesa. 

			O caso mais emblemático talvez seja o do CCB de Bissau, que foi por muitos anos o centro com maior número de alunos de toda a rede, atendendo mais de mil estudantes de forma simultânea. Isto se devia ao fato de que oferecia de forma gratuita formação complementar a crianças carentes. Assim como no caso de Cabo Verde, a divulgação e preparação para o PEC-G teria papel relevante nas atividades do CCB de Bissau, contribuindo para o envio de figuras proeminentes da sociedade local para estudar no Brasil, como a ex-Ministra da educação Maria Odete Semedo. No período da Guerra Civil (1998 a 1999), o CCB serviu de refúgio para a população durante os combates na capital (Silva e Rodrigues, 2016).

			A unidade da Finlândia teria destaque nos anos recentes por seu pioneirismo dentro da rede na produção de material online. A plataforma desenvolvida pelo CCB de Helsinque serviria de base para experiência que tem o objetivo de criar material didático unificado para todas as unidades da rede disponível na Internet (Capítulo 3). O CCB do Haiti desempenharia papel fundamental durante a presença brasileira no país caribenho no âmbito da MINUSTAH (2004 a 2017). Além de oferecer cursos de língua portuguesa e cultura brasileira, o centro mantinha a mais importante biblioteca especializada em livros de língua portuguesa no Haiti, com mais de 6 mil volumes (Garbers, 2016). Já o Centro na República Dominicana diferenciou-se pela difusão de conteúdos em língua portuguesa por meio da produção de programas de rádio que, em 2016, tinha mais de 70 episódios produzidos sobre temas variados da cultura brasileira (Sousa e Guini, 2016). 

			Entre os três núcleos criados durante a segunda onda, poderia ser destacado o caso do Panamá. O NEB alcançou considerável sucesso em razão de parcerias firmadas com empresas brasileiras e com a COPA Airlines (Ganem, 2016). Com apenas um professor, o NEB oferecia 12 turmas ao longo do semestre (com 15 alunos por turma), o que implicou a geração de significativo superávit. Lamentavelmente, este superávit não gerou nenhum benefício significativo para o NEB nem implicou sua conversão em CCB.

			A última das três ondas de expansão foi também a menos significativa, diante das restrições orçamentárias enfrentadas pelo Departamento Cultural ao longo dos anos 2010. Seu foco é mais difuso que as anteriores, mas pode ser, até certo ponto, identificado com a Ásia. De forma emblemática, foi cogitada a implantação de CCB em Pequim, tendo sido inclusive assinado memorando de entendimento para a criação de centros culturais e realizada missão para avaliar eventuais sedes em 2013. No mesmo sentido, em 2014, foi negociado memorando de entendimento entre Brasil e Rússia para a implantação recíproca de centros culturais. Lamentavelmente, em ambos os casos, os centros não chegaram a ser implantados10. Além da retomada de atividades do CCB de Buenos Aires, tratada acima, aconteceu ao longo da década de 2010 a implantação de apenas dois centros, ambos localizados no Oriente Médio: Líbano (2011) e Israel (2014). Também foram implantados NEBs no Paquistão (2011); na Guiné Equatorial (2012) e na Guatemala (2012). Os CCBs do Líbano e de Israel destacar--se-iam pelo desenvolvimento de atividades culturais em coordenação com a comunidade brasileira (Kadri e Muniz, 2016). Ambos os centros contribuiriam também para a divulgação do exame de proficiência CELPE--BRAS no Oriente Médio (Pinto, Yehezkel e Vinha, 2016).

			

			O breve retrospecto aqui apresentado sobre o processo de implantação da rede de centros parece ilustrar o caráter invisível da diplomacia cultural, cujos efeitos são perceptíveis apenas no longo prazo (Ribeiro, 2011). Independentemente de eventuais limitações do modelo adotado, são significativos, embora difíceis de estimar objetivamente, os benefícios gerados pela rede ao longo das décadas. Como estimar o ganho para o soft power nacional de ter como alunos dos centros personalidades influentes como a ex-Presidente do Chile Michelle Bachelet? Como avaliar os benefícios para o prestígio do Brasil de ter criado toda uma escola de gravuristas, como fez Lívio Abramo no Paraguai? Como estimar o impacto nas sociedades locais do trabalho social realizados pelos CCBs na África? Assim sendo, tal política parece ter excelente relação custo-benefício, o que indica o acerto do Itamaraty em sua manutenção. 

			1.1.2. A experiência dos Institutos Culturais

			Seria um equívoco pensar que a conversão de alguns dos principais CEBs em Institutos Culturais (ICs), em meados da década de 1990, teria como objetivo privatizá-los. Na verdade, a iniciativa parece estar baseada em tentativa de superar algumas das limitações da rede de centros apresentadas no presente estudo (item 1.1). Foram transformados em ICs a partir de 1995 os seguintes centros culturais: Bogotá (IBRACO), Buenos Aires (FUNCEB), Caracas (ICBV), Montevidéu (ICUB), Quito (IBEC), Washington (BACI) e San José (FCDB). Além disso, foram criados ICs Milão (IBRIT) e Berlim (ICBRA) (Quadro 3).

			Conferiu-se aos novos ICs personalidade jurídica e, com ela, autonomia orçamentária. Como não faziam mais parte da administração direta, não teriam mais que recolher as verbas arrecadas como renda cultural, o que, em princípio, incentivaria a busca de maior equilíbrio orçamentário. Os ICs teriam suas diretrizes definidas por conselho administrativo, que seria presidido pela embaixada e teria a participação de notáveis da sociedade local e de empresas (em geral, brasileiras) que poderiam colaborar, inclusive financeiramente, com suas atividades. Caberia ao conselho nomear o Diretor do IC, que seria o responsável pela gestão do Instituto. Além disso, incentivava-se a busca de outras fontes de arrecadação além das mensalidades, como o aluguel de espaços dentro do instituto para instalação de livraria ou de cafeteria e a venda ou licenciamento do material didático produzido. 

			Outra possibilidade que se abria aos novos ICs era maior flexibilidade no regime jurídico a ser adotado para a contratação de seus funcionários, que não estavam mais submetidos às regras pertinentes aos contratados locais do posto. Assim, a FUNCEB de Buenos Aires tinha a liberdade de contratar professores por hora-aula efetivamente prestada, os chamados horistas, exatamente como faziam outras escolas de idioma da capital argentina. Ademais, poderia oferecer cursos nos horários de maior demanda, como o sábado pela manhã. O centro que a sucedeu após o encerramento de suas atividades, em 2013, o CCBA, não tinha a mesma liberdade. Seus professores foram contratados por carga horária fixa para atuar somente nos dias de semana.

			Infelizmente, não foi equacionada uma das principais deficiências do modelo anterior, que era a fragilidade da estrutura central voltada a conferir unidade para a atuação da rede e orientação em termos pedagógicos e curriculares. Na verdade, o modelo agravou o problema, uma vez que os novos ICs passaram a atuar de forma cada vez mais independente das demais unidades da rede. Tendo presente que muitos dos principais CEBs foram transformados em ICs, tal isolamento contribuiria para o enfraquecimento da rede como um todo. 

			Um dos problemas fundamentais quando da criação dos institutos era o déficit orçamentário da rede de centros. Por mais que os novos ICs não precisassem recolher ao Tesouro Nacional as verbas arrecadadas, tais valores eram insuficientes para cobrir suas despesas. Ao mesmo tempo, não podiam ser simplesmente custeados pelo orçamento público, uma vez que haviam adquirido personalidade jurídica própria, deixando de fazer parte da administração direta. A solução encontrada foi o financiamento do déficit por meio de convênio de subvenção social entre a embaixada e o instituto. Tais convênios eram celebrados para a transferência de recursos com vistas a atender a entidades públicas e privadas sem fins lucrativos que exerciam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde ou educação. A esperança era que, com o passar dos anos, os ICs se tornassem cada vez menos dependentes da subvenção social, tornando-se gradativamente autossuficientes:

			Em 1995, foi tomada a decisão de que os CEBs seriam encorajados a transformar-se em institutos ou fundações de direito privado local, a fim de que – ao invés de serem totalmente financiados por recursos públicos – pudessem vir a arrecadar também recursos próprios, através de patrocínios empresariais e de atividades próprias, sobretudo aulas de português. [...] O CEB transformado não deixa de receber recursos oficiais, mas há uma importante distinção: enquanto o CEB antigo é formalmente parte do Governo brasileiro – sendo seus professores, funcionários, aluguéis e outras despesas pagas diretamente pelos cofres públicos – o CEB transformado em instituto ou fundação de direito privado local não é mais parte do Governo, sendo o responsável único por sua administração educativa, cultural e financeira. Tem, como uma das fontes de receita, uma subvenção governamental da qual presta contas, mas a ideia é de que esta seja cada vez menor (Costa, 2010, p. 185).

			O modelo de financiamento dos novos ICs por meio de subvenção social mostrar-se-ia, a posteriori, um equívoco.  Isto se deve ao fato de que tal modelo, em princípio, não permite que exista vínculo formal entre as entidades concedente e convenente11. Embora, na década de 1990, a legislação fosse ampla o suficiente para acomodar o arranjo criado, sucessivas mudanças nas normas pertinentes obrigaram que as embaixadas deixassem, ao longo dos anos 2000, os conselhos de administração dos ICs. Surgia, assim, situação inusitada em que o posto perdia, pelo menos do ponto de vista jurídico, o controle mais direto sobre os institutos, embora continuasse financiando suas atividades. O único controle formal que o posto podia exercer sobre os ICs era a avaliação do cumprimento do plano de trabalho proposto quando da assinatura do convênio.

			Outro empecilho que serviria de gatilho, em 2012, para o fim do modelo de financiamento dos ICs por meio de subvenção social12, seria a complexidade cada vez maior do processo de renovação dos convênios. 
A cada dois anos, os convênios precisavam ser renovados, cumprindo requisitos cada vez mais estritos estabelecidos pela legislação pertinente, que não levavam em conta as particularidades de entidades sediadas no exterior, como era o caso dos ICs. Por exemplo, um dos requisitos estabelecidos pela Portaria 507/2011 era a inscrição de todos os convênios em sistema único, o chamado SICONV, que exigia o CNPJ da entidade conveniada e o CPF do seu Diretor. Além disso, exigia-se que novos convênios fossem assinados pelo próprio Ministro de Estado e não mais pelos embaixadores, o que poderia distanciar ainda mais os ICs do controle que devia ser exercido pelos postos.

			A esperança de que a subvenção social se tornasse cada vez menos necessária, diante de hipotético aumento da arrecadação, não se concretizou na maior parte dos casos. Tanto isso é verdade, que o fim dos convênios, entre 2012 e 2013, levou ao fechamento de alguns dos principais ICs restantes13. Mesmo nos casos em que os Institutos conseguiram persistir por seus próprios meios, como o ICUB, de Montevidéu, e o IBRACO, na Colômbia, o fim dos convênios representou o término de qualquer vínculo formal com o Itamaraty. Embora mantenham até os dias de hoje atuação relevante na difusão da língua portuguesa em suas respectivas jurisdições, os ICs não integram a rede de centros, funcionando como entidades quase que totalmente privadas. Atuam de forma comercial, colaborando com os postos a que estiveram historicamente vinculados em projetos pontuais. 

			Ora, a criação de centros para o ensino do idioma somente se justifica na medida em que sejam instrumentos da diplomacia cultural brasileira. Como se argumentou na Introdução ao presente estudo, o fim primordial que se persegue com a rede de centros culturais não é o lucro ou mesmo equilíbrio financeiro, mas, sim, a projeção de “poder brando”. O ensino do idioma para estrangeiros, desvinculado da política externa, é tarefa da iniciativa privada, que pouco tem a ver com os objetivos do Itamaraty. Ironicamente, portanto, a experiência dos ICs fracassou mesmo nos casos em que foi bem-sucedida. Ao retirar da rede de centros algumas das suas principais unidades, privou o MRE do controle sobre relevante instrumento de projeção de “poder brando” em países fundamentais, como muitos dos vizinhos sul-americanos. 

			A criação do IGR talvez crie oportunidade para rever esse estado de coisas. Nos Capítulos 3 e 5, discutir-se-á a possibilidade de reaproximação dos ICs restantes com o IGR no âmbito de seu progressivo fortalecimento. O fracasso da experiência dos ICs serve, ainda, como importante lição para futuras iniciativas com vistas à superação das deficiências históricas da rede. Sobretudo, serve para demonstrar que a busca de maior autonomia orçamentária das unidades precisa estar sempre subordinada à construção de rede capaz de atuar de forma unificada e coordenada na consecução de objetivos da política externa e na projeção de “poder brando”.

			1.2. O Programa de Leitorados Brasileiros

			Assim como no item 1.1 foi analisado o modelo adotado pelos CCBs, cabe, neste momento, avaliar o programa de leitorados brasileiros14 com o objetivo de identificar limitações históricas que poderiam, em tese, vir a ser superadas pelo progressivo fortalecimento do IGR.  O programa completou 70 anos em 2023, sendo, portanto, quase tão antigo quanto a rede de centros culturais. Durante a maior parte de sua história, porém, teve estrutura débil, sem regras claras que orientassem seu funcionamento, o que levava à significativa dispersão dos esforços realizados (Torrecuso, 2021). 

			Foi apenas em 199915 que o programa foi estruturado, com o início da cooperação entre a CAPES e o MRE (Alves, Almeida, Macedo et al., 2023). A partir desse momento, embora os leitorados continuassem quase que integralmente financiados pelo MRE, a CAPES passou a se responsabilizar pelo processo de seleção, com o lançamento periódico de editais. É particularmente significativa, nesse contexto, a Portaria Interministerial no 1 de 23/03/2006 (Anexo 7). O texto da Portaria definia o leitor como “o professor universitário, de nacionalidade brasileira, que se dedica ao ensino da língua portuguesa falada no Brasil, e da cultura e da literatura nacionais em instituições universitárias estrangeiras”. Ficava cristalizada, portanto, a função do leitor como agente de difusão do idioma. O prazo para o exercício da função era de dois anos, prorrogável uma única vez (artigo 5º). 

			A Portaria também estabelecia a responsabilidade tripartite na seleção e acompanhamento das atividades do leitor entre o MRE, a CAPES e a universidade estrangeira receptora do leitorado. O edital de seleção era elaborado em conjunto pela CAPES e pelo MRE, podendo a universidade participante estabelecer o perfil ideal do leitor e oferecer contrapartidas variadas como complemento ao auxílio financeiro, plano de saúde ou auxílio moradia. Além disso, os candidatos pré-selecionados pela CAPES passavam por entrevista com a universidade estrangeira, que tinha a palavra final no processo seletivo. O pagamento do auxílio financeiro estava a cargo do DC. Cabia, ainda, ao MRE o pagamento das passagens aéreas para o traslado do leitor até o posto e seu retorno ao Brasil ao final da missão. Como na maior parte dos casos a contrapartida oferecida pelas universidades estrangeiras mostrava-se muito limitada ou mesmo inexistente, o leitor dependia quase que inteiramente da bolsa oferecida pelo Itamaraty.

			Curiosamente, porém, a Portaria estabelecia em seu artigo 8º que “As Missões Diplomáticas e Repartições Consulares brasileiras [...] não poderão estabelecer vínculos empregatícios ou pagar encargos trabalhistas ou previdenciários aos leitores brasileiros”. Criava-se, assim, a estranha situação em que todos os meses os postos realizavam pagamentos a pessoas com as quais não possuíam, em tese, nenhum vínculo. Tampouco, tais pagamentos implicavam o reconhecimento de direitos trabalhistas, tais como décimo terceiro salário e licença-maternidade, ou o recolhimento de verbas previdenciárias. O vínculo trabalhista do leitor, se é que existia, era com a universidade participante. Nos editais de seleção, exigia-se a assinatura de contrato entre o leitor e a universidade, no qual poderia constar que seu auxílio financeiro seria pago pela embaixada ou consulado. Não é necessário ser um jurista para perceber o caráter precário de tal arranjo. Basta que se tenha presente a definição de empregador como “todo ente para quem uma pessoa física presta serviços continuados, subordinados e assalariados” (Nascimento, 1997, p. 425).

			Dos três requisitos citados, dois estavam evidentemente presentes: é inegável que o Itamaraty pagava todos os meses o auxílio financeiro em troca do qual os leitores prestavam serviços continuados. O leitor, porém, não estava formalmente subordinado ao MRE, mas sim à universidade estrangeira com a qual assinava contrato. Da mesma forma que os Institutos Culturais, o ministério acabaria por financiar programa sobre o qual, pelo menos juridicamente, não teria controle direto. Essa ênfase na subordinação à universidade criava uma série de obstáculos ao bom desenvolvimento do programa, uma vez que o grau de envolvimento das instituições estrangeiras era, na prática, muito variável. Como já indicado pela precariedade das contrapartidas oferecidas, o mais comum era que as universidades proporcionassem apoio e orientação muito limitados aos leitorados. Na medida em que buscasse suprir tal deficiência, o MRE estaria fragilizando ainda mais sua posição, em termos jurídicos, ao evidenciar a existência de subordinação do leitor ao ministério.

			O fortalecimento dos leitorados passa, portanto, pela revisão do modelo adotado porque é fundamental que o IGR possa orientar a atuação dos leitores, o que, em certa medida, implica sua subordinação às diretrizes estabelecidas pelo MRE. Se as unidades do IGR no exterior, os antigos CCBs, careciam de orientação central (item 1.1), o mesmo problema se observava nos leitorados, só que em grau ainda maior. O único acompanhamento sistemático existente era por meio de relatórios semestrais enviados pela universidade, pelo próprio leitor e pelo posto ao Departamento Cultural. Tais relatórios, todavia, não refletiam necessariamente a realidade do leitorado. Durante o ciclo de simpósios Conecta Leitores, muitos dos participantes afirmaram que nem sempre incluíam, em seus relatórios semestrais, todos os problemas enfrentados por receio de que seus leitorados fossem descontinuados antes do término de seus mandatos (Alves, Almeida, Macedo et al., 2023). Ademais, de acordo com entrevistas realizadas, a coordenação com as embaixadas ou consulados mostrava-se, em muitos casos, insuficiente. Muitos leitores se queixavam de sequer serem recebidos com regularidade pelos postos. Diniz (2012) aponta justamente a falta de orientação clara como um dos principais desafios enfrentados pelos leitores no exercício de sua função. Tendo presente a situação jurídica acima descrita, não é de se surpreender com esse estado de coisas. 

			Como se verá no Capítulo 4, nos últimos anos, houve claro esforço no sentido de orientar a rede de leitorados, em busca de uma atuação mais coordenada no desenvolvimento de atividades conjuntas entre os participantes do programa e com as unidades do IGR. Esse processo deveria ser combinado com a revisão do modelo atualmente existente, o que permitiria não só que os leitorados atingissem seu verdadeiro potencial, mas também dotaria o programa de bases jurídicas mais sólidas, protegendo o governo brasileiro de possíveis ações trabalhistas. Além disso, a revisão do modelo adotado poderia ser oportunidade para alcançar maior envolvimento da CAPES, o que permitiria significativa ampliação do número de vagas oferecidas. 

			A excelente qualificação dos leitores, todos mestres ou doutores, é indicativo do grande potencial do programa, que foi parcialmente tolhido pelas limitações do modelo existente.  A construção de uma rede de leitorados coesa, com orientação central e que colabore ativamente com os demais esforços de promoção do idioma promovidos pelo IGR é peça fundamental no processo de fortalecimento do Instituto. 

			1.2.1. Implantação da rede de leitorados

			A contrário dos CCBs, a rede de leitorados variou muito ao longo das décadas, seja no número de vagas oferecidas, seja nas universidades participantes. Tampouco é possível identificar, como no caso dos centros, ondas claras de expansão. Na maior parte do tempo, a inclusão e exclusão de universidades do programa não se deu tanto por metas claras estabelecidas pelo DC, mas, sim, por circunstâncias particulares dos postos e das universidades participantes. De forma geral, é possível afirmar que o número de universidades postulantes foi superior à quantidade de vagas que era possível oferecer, dadas as limitações orçamentárias do DC.

			No seu início, o programa assemelhava-se a outros convênios ou cátedras oferecidas pela CAPES. Encontra sua origem nas cátedras de estudos brasileiros criadas pelo MRE na década de 1950, que enviavam escritores brasileiros para atuar em universidades estrangeiras. O primeiro leitor brasileiro foi o filólogo Celso Cunha, que atuou na universidade Sorbonne de Paris (Alves, Almeida, Macedo et al., 2023). Sérgio Buarque de Holanda foi outro expoente da cultura brasileira que ocupou vaga de leitorado em Roma na década de 1950. Em depoimento realizado durante a terceira edição do evento Conecta Leitores, a linguista Yeda Pessoa de Castro relembra sua trajetória como leitora nas décadas de 1960 e 1970, atuando na Nigéria, na República Democrática do Congo (então Zaire) e no Caribe. A professora recorda os frutíferos resultados da experiência como leitora, a despeito do débil apoio oferecido pelo Itamaraty, em especial no que tange a seus estudos sobre a influência das línguas africanas sobre o português brasileiro. De acordo com Torrecuso (2021), de 1953 a 2020, 373 profissionais atuaram em 164 universidades localizadas em 68 países. O mesmo autor identifica os principais países beneficiados pelo programa desde sua implantação até sua reestruturação em 1999:

			A França constitui o principal parceiro histórico do Brasil no âmbito do Programa Leitorado, mas outros países foram também pioneiros no acolhimento de leitores, ainda na década de 60, como Reino Unido, Japão, Estados Unidos, Alemanha, Senegal e Nigéria. Nos anos 70, começaria uma cooperação consistente com a Itália, que colocaria o país, no cômputo final, como um dos principais destinos de leitores brasileiros. Em suas primeiras cinco décadas, o Programa Leitorado esteve presente sobretudo nas universidades de maior renome de nações que já eram parceiros tradicionais da cooperação educacional brasileira. Houve também leitorados na Áustria, Polônia, Portugal, Suécia e países africanos, como Costa do Marfim, que eventualmente representassem interesse comercial para o Brasil. Índia e México também receberam leitores na década de 80 (Torrecuso, 2021, p. 210).

			Até 1999, não havia muita clareza sobre as regras que regiam os leitorados. Não só inexistiam critérios gerais para a definição de perfil do leitor, mas também não havia prazo definido para a manutenção das vagas, sendo comum que alguns leitores permanecessem por um período muito longo, até mesmo décadas, caso fosse do interesse da universidade. Ademais, inexistiam critérios minimamente orientadores da atuação dos leitores, o que levava à dispersão dos esforços realizados. Não estava claro, sequer, o papel do leitor como agente de promoção do idioma. Houve exemplos de professores que atuavam exclusivamente no âmbito da cooperação educacional, negociando aproximação de universidades estrangeiras com suas contrapartes no Brasil. 

			Em geral, a criação de novas vagas acontecia a partir da identificação de professores com atuação na área da difusão da língua portuguesa dentro de universidades estrangeiras, que passavam a ser subsidiados pela inclusão no programa. Em outros casos, a vaga surgia em razão de cooperação preexistente entre universidades estrangeira e brasileira, como aconteceu no convênio entre a Universidade de Brasília (UnB) e a Universidade Adam Mickiewicz na década de 1990. Como o escopo do programa não estava ainda claramente definido, houve criação de vagas de leitorado para a atuação dentro das próprias embaixadas, sem a participação de universidade estrangeira. Até mesmo funcionários do quadro ou auxiliares locais chegaram a ocupar cargos de leitor, apesar de não possuírem necessariamente formação como professor de português para estrangeiros. Havia também situações em que os leitores acumulavam funções na universidade e na embaixada. Leitora na África do Sul chegou a acumular a função de Diretora do CEB na década de 2000, o que a levou, mais tarde, a propor ação trabalhista contra o MRE buscando seu enquadramento como funcionária pública (Brasil, 2013d).

			Mostra-se evidente, portanto, que o programa de leitorados tinha uma estrutura muito flexível voltada a atender necessidades específicas de cada posto ou das universidades participantes. Essa flexibilidade vinha ao custo do enfraquecimento do programa, na medida em que era muito difícil ter uma atuação coerente, orientada pelos objetivos da diplomacia cultural brasileira. Deficiência semelhante foi identificada ao se examinar a experiência dos CCBs (item 1.1). No caso dos leitorados, porém, a estrutura era ainda mais frouxa e a orientação central, mais deficiente. Sequer a criação de vagas obedecia a critérios claros da política externa. A reorientação do programa, realizada a partir da década de 2000, com o lançamento do primeiro edital de seleção de leitores, em 2001, seria uma tentativa de remediar as fragilidades apontadas, de modo a que os leitorados pudessem atingir seu verdadeiro potencial. Entretanto, tais esforços foram apenas parcialmente bem-sucedidos.

			1.2.2. Processo de reestruturação a partir da década de 2000

			A análise da Portaria Interministerial no 1 de 23/03/2006 (item 1.2) permitiu identificar uma série de deficiências do programa de leitorados como atualmente organizado. É forçoso reconhecer, porém, que tanto essa norma quanto a Portaria Interministerial nº 2 de 29 de março de 1999, que a antecedeu, foram aprimoramentos significativos em relação ao modelo anteriormente existente. Conforme visto, pela primeira vez os leitores eram definidos como agentes de promoção do idioma e da cultura nacionais junto a universidades estrangeiras. Seriam mestres ou doutores e atuariam em mandato fixo de, no máximo, quatro anos. Mais importante ainda: seriam selecionados de forma transparente pela CAPES e pelas universidades participantes de acordo com regras estabelecidas em edital de seleção. Diniz (2012) aponta esse último ponto como de particular importância por tornar o processo de seleção mais transparente, dificultando a indicação de leitores sem qualificação para o exercício do cargo. O programa, pela primeira vez, ganhava forma definida e objetivo claro. Isso não significa que, na prática, as deficiências do período anterior tenham desaparecido completamente.

			América (34%) e Europa (32%) seriam as regiões que mais receberiam vagas de leitorado oferecidas nos editais de seleção, seguidas de África (20%), Ásia (12%) e Oceania (2%), totalizando 97 vagas abertas (Santos, 2021). A década de 2000 a 2010 foi o período de maior crescimento do programa, com a publicação de editais anuais e, no caso de 2007 a 2010, de dois editais por ano. A anualidade no lançamento de editais foi retomada de 2011 a 2015, havendo, em seguida, hiato de dois anos. Assim, o período do governo Lula, em especial, o segundo mandato, é reconhecido pela literatura como o auge da expansão do programa (Santos, 2021), que alcançou, em 2010, a marca de 64 leitorados simultâneos em atividade (Torrecuso, 2021). Esse número, porém, teria decréscimo significativo nos anos seguintes, chegando a 29 leitorados simultâneos em 2016 (Quadro 6). 

			Torrecuso (2021) sugere como explicação para essa rápida diminuição no número de leitorados ativos o apoio insuficiente ofertado por muitas universidades ao programa, seja pelo oferecimento de contrapartidas inadequadas, seja por não disponibilizarem ao leitor a estrutura necessária para o desenvolvimento de seu trabalho. Entrevistas realizadas para a pesquisa bem como depoimentos apresentados no ciclo de simpósios “Conecta Leitores” permitem identificar queixa comum entre os participantes no sentido de que sua integração na universidade era em grande medida deficiente e a orientação recebida da instituição estrangeira, quando existia, nem sempre estava totalmente em sintonia com os objetivos do programa. Serve de exemplo o leitorado junto à Universidade de Buenos Aires (Argentina), que, durante longo período, impediu aos leitores de lecionar em cursos de português como língua estrangeira, restringindo sua atuação a cursos de “português instrumental” lecionados em espanhol (Brasil, 2022f). Como discutido, esse excesso de dependência da universidade participante mostrou-se uma das principais limitações do modelo atual (item 1.2). 

			Outro desafio comumente mencionado era a convivência entre os leitores brasileiros e suas contrapartes do Instituto Camões. Embora possam ser identificados casos de frutífera cooperação, o mais comum é que existisse disputa de espaço dentro da universidade, o que chegou a acarretar término antecipado de alguns leitorados, como no caso da Universidade Jaguelônica, na Cracóvia, em 2013 (Brasil, 2013f). Além disso, houve encerramento antecipado de leitorados em razão de incapacidade de candidatos selecionados para o exercício da função, o que indicava que o processo de seleção ainda necessitava de aprimoramentos adicionais. Exemplo particularmente emblemático foi a da vaga criada na Universidade de Fudan (2016), na China, em que o leitor teve de retornar ao Brasil em razão de problemas psiquiátricos, que poderiam ter sido identificados em teste psicotécnico (Brasil, 2017c).

			A década de 2010 foi um período em que o DC enfrentou fortes restrições orçamentárias, que forçaram reflexão sobre as prioridades do programa. Um dos aspectos que se procurou mitigar foi a histórica concentração de vagas na Europa (Quadro 5). A França foi o país mais afetado, seguida pelo Reino Unido, com significativa diminuição do número de leitorados. Nos editais da década de 2010, procurou-se estabelecer metas claras para a autorização de novas vagas, tais como: a criação de leitorados em universidades de ponta de acordo com rankings internacionais ou em universidades que estivessem em regiões consideradas prioritárias para os esforços de difusão do idioma como a América do Sul, o espaço dos BRICS ou a África lusófona. Embora a concentração na Europa não tenha sido, de fato, revertida, a reorientação do programa de acordo com as prioridades mencionadas foi bem-sucedida no sentido de que, em 2016, 48% das vagas ativas localizavam-se em universidades de ponta, 16% em países dos BRICS, 12% nos PALOPS e 12% nos países vizinhos (Brasil, 2016a). Nesse período, todos os leitorados somados tinham cerca de mil alunos.

			Em esforço de síntese, é possível identificar, a partir da análise dos resultados alcançados pelos leitorados a partir do ano 2000, casos que sirvam para evidenciar potencialidades do programa, que poderiam ser exploradas no âmbito do processo de fortalecimento do IGR. De forma geral, é necessário chamar a atenção para os numerosos exemplos de colaboração entre os leitorados e os CCBs. Os leitores não só organizaram eventos culturais e educacionais nas dependências dos CCBs, mas também colaboraram com a aplicação do CELPE-BRAS. Além disso, ofereceram orientação pedagógica, tendo pelo menos em um dos casos (Assunção) colaborado na concepção do currículo que seria adotado pelo centro. Tais experiências demonstram a potencial sinergia existente entre leitorados e os CCBs que poderá ser explorada de forma mais sistemática com a eventual revisão do modelo adotado para o programa.

			

			Um exemplo específico que poderia ser destacado é o do leitorado junto à Universidade de Chulalongkorn (Tailândia), que produziu, entre 2011 e 2012, o primeiro livro de ensino de português como língua estrangeira para tailandeses, o que indica o potencial do programa na produção de material didático para toda a rede (Brasil, 2015a). Os leitorados junto à Universidade de Assunção (Paraguai) contribuíram, juntamente com o Centro de Estudos Brasileiros, na implantação do primeiro curso de licenciatura em língua portuguesa no país, o que demonstra o potencial do programa na formação de professores de português como língua estrangeira (Brasil, 2011). Este mesmo potencial foi explorado com a frutífera colaboração desenvolvida entre o leitorado junto à Universidade de Buenos Aires (UBA) e a Escola Superior em Línguas Vivas, voltada à formação de professores para atuar na rede pública local (Brasil, 2022f). Já o leitorado em Díli colaborou ativamente na implantação do primeiro curso de pós-graduação em língua portuguesa existente no país (Brasil, 2021c). 

			O leitorado junto à Universidade de Harvard (EUA) desenvolveu trabalho exemplar na difusão da língua portuguesa junto à diáspora brasileira, oferecendo cursos e organizando eventos voltados à difusão da língua portuguesa como língua de herança (Morelo, Costa e Kraemer, 2018). Finalmente, poderia ser citado o leitorado junto à Universidade de Cabo Verde, que manteve durante anos frutífera colaboração com o Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), oferecendo apoio técnico às atividades do Instituto. 

			Assim, observa-se que o programa tem potenciais muito evidentes que poderiam ser explorados de forma mais sistemática, no âmbito do progressivo fortalecimento do IGR, a saber: (i) produção de material didático e orientação pedagógica para as unidades do IGR; (ii) colaboração com as unidades do IGR na organização de eventos culturais e educacionais; (iii) realização de formação continuada para os professores de português em sua jurisdição; (iv) colaboração com a expansão do ensino da língua portuguesa pela implantação de cursos voltados à formação de professores; (v) atuação junto à diáspora brasileira no ensino do Português como Língua de Herança (PLH) e (vi) colaboração com os projetos de difusão da língua portuguesa no âmbito multilateral, em especial junto ao IILP e à CPLP. Mostra-se, evidente, portanto, o papel central do programa de leitorados como um dos principais pilares para os esforços de difusão da língua portuguesa no exterior.

			1.3. Iniciativas no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa

			Assim como nos casos da rede de CCBs e do programa de leitorados, é preciso analisar a trajetória dos esforços de difusão da língua portuguesa no âmbito multilateral com o objetivo de identificar gargalos históricos que possam ser superados no processo de fortalecimento do IGR. Nesse aspecto, desempenha papel central o Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), órgão da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) responsável pela gestão compartilhada do idioma. O IILP é o fórum onde, em tese, deveria ser decidida, em grandes linhas, a gestão da língua portuguesa e realizada a coordenação para o desenvolvimento de projetos estratégicos voltados ao fortalecimento do idioma compartilhado. “Apesar de o Instituto ser um modelo, em princípio, inovador, pelo seu caráter não nacional, ele nunca conseguiu, de fato, funcionar adequadamente” (Faraco, 2023, p. 4).

			A criação do IILP, em 1989, e a negociação do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (AOLP), firmado em 1990, foram iniciativas no sentido de procurar superar o progressivo distanciamento entre as variedades portuguesa e brasileira verificado ao longo do século XX. Um dos elementos desse distanciamento foram sucessivas reformas ortográficas realizadas de forma independente por ambos os países (Faraco, 2016). A primeira reunião de chefes de Estado dos países de língua portuguesa, realizada no Brasil, em 1989, previu a implantação do IILP, que acabaria permanecendo inerte pelas décadas seguintes, notadamente até a I Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, realizada em Brasília, em 2010 (Faraco, 2023). A criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), em 1996, que tem como um dos seus pilares a promoção do idioma, seria marco relevante neste processo de maior convergência. O IILP seria, então, integrado à CPLP como um de seus órgãos.

			

			De acordo com seu estatuto, o IILP possui dois órgãos principais: o Conselho Científico (originalmente chamado de Assembleia-Geral) e a Direção-Executiva (CPLP, 2005). O Diretor-Executivo é indicado por um país-membro, por revezamento em ordem alfabética, e tem seu nome referendado pelo Conselho de Ministros da CPLP para um mandato de dois anos, renovável uma única vez. Cabe ao Diretor-Executivo, apoiado por corpo técnico, a gestão do Instituto. O órgão máximo do IILP é o Conselho Científico, formado pelos representantes das comissões nacionais de cada um dos países-membros. As comissões nacionais, por sua vez, seriam integradas tanto por funcionários governamentais quanto por especialistas nos temas ligados ao idioma. Assim, o Conselho Científico foi idealizado como um órgão em que seriam levadas em conta as preocupações dos governos, da sociedade civil e da academia. O Conselho se reuniria ordinariamente uma vez por ano na sede do Instituto, localizado na cidade da Praia (Cabo Verde).

			Os gargalos enfrentados pelo IILP possuem três aspectos fundamentais: (i) o envolvimento insuficiente dos países-membros, (ii) o relativo isolamento do Instituto em Cabo Verde e o (iii) modelo de indicação do Diretor-Executivo. O orçamento muito limitado do IILP, de cerca de 
€ 300 mil, já poderia ser considerado indicativo do baixo compromisso dos países-membros com o Instituto, que era ainda agravado por sucessivos atrasos nos pagamentos (Portugal, 2023b). Além disso, muitos dos países, inclusive o Brasil, sequer possuíam comissões nacionais organizadas, o que esvaziava as discussões realizadas no âmbito do Conselho Científico. A exceção foi o período entre 2014 e 2018, em que o Brasil organizou sua CN-IILP com participação do Itamaraty, do Ministério da Educação, do Ministério da Cultura e de órgãos da sociedade civil como a Academia Brasileira de Letras. No entanto, com o início do governo Bolsonaro e a extinção do Ministério da Cultura, a CN-IILP brasileira foi novamente desarticulada. 

			Outrossim, o Brasil atrasou repetidamente seus pagamentos ao IILP, apesar de a contribuição anual ter um valor relativamente irrisório de cerca de € 90 mil, o que era forte indicativo do baixo engajamento com o Instituto. Raro período em que o país estava em dia com o IILP foi às vésperas da Cúpula da CPLP realizada em Brasília em novembro de 2016. Os atrasos, no caso brasileiro, deviam-se ao fato de que o órgão responsável pelo pagamento, qual seja, a Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), não tinha, obviamente, envolvimento direto com os assuntos substantivos do Instituto e não estava, necessariamente, sensibilizada para a importância da realização tempestiva das contribuições. A SEAIN acabaria realizando pagamentos com atraso, alegando entraves burocráticos ou insuficiência de recursos. Diante do valor relativamente baixo das contribuições, essa situação de inadimplência era interpretada pelos demais países como um sinal político de desprestígio do IILP frente a seu principal sócio. 

			A essa situação de baixo engajamento dos países-membros, em especial do Brasil, somava-se o relativo isolamento do IILP em Cabo Verde. Considerando-se apenas o aspecto simbólico, é forçoso reconhecer que a escolha da cidade da Praia como sede do IILP foi um acerto. Localizada na África e, por assim dizer, no meio do caminho entre Brasil e Portugal, a presença do IILP em Cabo Verde simbolizava um reencontro entre as duas principais variedades que se distanciavam, além de apontar para um emergente pluricentrismo16. Entretanto, do ponto de vista prático, o relativo isolamento do IILP em Cabo Verde acabaria colaborando para o enfraquecimento do Instituto. Especialmente grave seria o fato de que o IILP não possuía presença constante dentro da Secretaria da CPLP. Diante da relativa desarticulação entre a CPLP e o IILP, a Comunidade implantou a Direção de Ação Cultural e Língua Portuguesa, cujas atribuições eram, em parte, coincidentes com a do próprio Instituto (Faraco, 2023). Além disso, os funcionários diplomáticos encarregados dos temas da CPLP não estavam necessariamente envolvidos com o IILP, que ficava a cargo das embaixadas bilaterais em Cabo Verde. Esse relativo isolamento era agravado pelo fato de que, do ponto de vista acadêmico, a maior parte da produção relacionada aos temas ligados à língua está no Brasil e, em menor medida, em Portugal. Finalmente, a ausência do Instituto no Brasil dificultava o financiamento de uma série de projetos, dadas as limitações do sistema bancário caboverdiano.

			

			O terceiro fator limitante da atuação do IILP era o formato da escolha do Diretor-Executivo. Prevalecia o caráter político da escolha, em detrimento do fator técnico. O revezamento de nacionalidades por ordem alfabética, levava, por vezes, à eleição de candidatos com qualificação inadequada. Dado o caráter central do Diretor-Executivo no desenvolvimento dos projetos do Instituto, é fácil compreender que desse estado de coisas decorria variação expressiva na atuação do IILP, a depender do perfil do escolhido.

			Nenhum dos três gargalos parece ser insuperável. A fórmula da escolha do Diretor-Executivo pode ser alterada, como aliás chegou a ser proposto nos anos 2010. O isolamento do IILP pode ser mitigado com a implantação de escritórios regionais do Instituto no Brasil e em Portugal. O nível de engajamento do Brasil com o Instituto pode ser incrementado com o relançamento da CN-IILP brasileira e com a mudança do órgão responsável pelo pagamento do IILP, que poderia ser o próprio IGR. Seria necessário, no entanto, vontade política para promover estas e outras mudanças. Para tanto, é necessário que se torne evidente o papel que pode desempenhar o Instituto como órgão gestor de projetos estratégicos para fortalecimento do idioma. Além disso, é preciso que se compreenda os ganhos para o IGR de uma maior articulação entre os diferentes órgãos do governo e da sociedade civil, no âmbito de uma CN-IILP reformulada (Capítulo 5).

			1.3.1. Projetos no âmbito do IILP

			A literatura costuma estabelecer três instrumentos fundamentais que uma língua necessita para sua promoção e difusão no plano internacional: “uma ortografia consolidada, um dicionário representativo de seu coração vocabular e das especificidades dos diferentes contextos em que é falada e uma gramática ecumênica de referência” (Faraco, 2023, p. 7). Tendo presente que a língua portuguesa ainda não possui nenhum desses três instrumentos em formato que tenha em conta suas variedades, já estaria delineada uma primeira missão estratégica para o IILP. Não é que o Instituto fosse desenvolver por seus próprios meios os mencionados projetos. Sua missão seria a de servir como fórum para coordenar os esforços dos diferentes países em direção a esses objetivos comuns.

			Um primeiro passo, nesse sentido, foi dado com o desenvolvimento, sob coordenação do IILP, do Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa (VOC). Criado originalmente em 2011, a partir da fusão do Vocabulário Ortográfico brasileiro e do Vocabulário Ortográfico português, o VOC possui mais 300 mil verbetes, incorporando também os vocabulários cabo-verdiano, moçambicano e timorense (Pandim e Kuhn, 2021). Os vocabulários de Angola, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe ainda estão em desenvolvimento17. O VOC contribui, assim, para a valorização do pluricentrismo, ao incorporar as variedades da língua portuguesa. Certas palavras de origem banto, por exemplo, muito presentes no português falado em Angola e Moçambique, foram pela primeira vez reconhecidas no VOC. Leva em conta, ainda, as regras estabelecidas pelo Acordo Ortográfico de 1990 (AOLP). O VOC foi produzido com o envolvimento ativo de instituições brasileiras, como a ABL, a USP, mais especificamente o Núcleo Institucional de Linguística Computacional, e a PUC de São Paulo (Pandim e Kuhn, 2021).

			Outro projeto digno de nota foi o Portal do Professor de Português como Língua Estrangeira (PPPLE), voltado ao oferecimento gratuito de material didático. Novamente, o projeto contou com ativa participação do Brasil, desta vez da Sociedade Internacional de Português Língua Estrangeira (SIPLE) (Mendes, 2021). O Portal tem como diferencial o oferecimento de material didático nas variedades do idioma, conferindo destaque, como nos demais projetos desenvolvidos pelo Instituto, ao caráter pluricêntrico da língua portuguesa. Lançado originalmente em 2013, à margem da II Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, o Portal tem sido continuamente aperfeiçoado, com a inclusão de novas funcionalidades e com a produção de mais lições pelas equipes nacionais e no âmbito de cursos de formação organizados pelo IILP. Até o momento, existem unidades produzidas nas variedades angolana, brasileira, cabo-verdiana, moçambicana, portuguesa e timorense (Mendes, 2021). Mais recentemente foram produzidos roteiros didáticos, que visam agrupar as diferentes unidades por percursos pedagógicos de acordo com a necessidade específica do professor. O Brasil destaca-se no número de unidades produzidas com 152, seguido de Cabo Verde, com 89, e Portugal, com 76 (Mendes, 2021).

			

			Uma terceira iniciativa em desenvolvimento sob a coordenação do IILP é o projeto Terminologia Científicas e Técnicas Comuns da Língua Portuguesa (TCTC), cuja realização foi prevista originalmente no artigo 
2º do Acordo Ortográfico de 1990. O objetivo do projeto é a implementação dentro da plataforma do VOC de terminologias científicas e técnicas para os países da CPLP, com estrutura unificada e geridas no âmbito do IILP. 
O projeto, financiado pelo Fundo Especial da CPLP, passou a ser executado a partir de julho de 2016 (Almeida, 2021). Já a Revista Platô, editada pelo Instituto, reúne artigos científicos que tratam de temas relativos ao idioma, servindo como espaço para a discussão acadêmica. 

			Grande parte de tais projetos foi iniciada durante o mandato de 2010 a 2014 do brasileiro Gilvan Müller de Oliveira e continuada ao longo do mandato da moçambicana Marisa Mendonça, de 2014 a 2018. Trata-se, talvez, do período de maior efervescência do IILP, apesar do relativamente baixo engajamento brasileiro com o Instituto ao longo do mandato do professor Gilvan de Oliveira. Durante o mandato da professora Marisa Mendonça, o Brasil organizou sua Comissão Nacional (CN-IILP) e regularizou seus pagamentos com o IILP, o que representou significativo impulso às atividades do Instituto. Digna de nota foi a visita, organizada pela CN-IILP, da diretora-executiva ao Brasil em 2015, em que manteve encontros com ministros de Estado e visitou a Academia Brasileira de Letras, a Câmara Brasileira do Livro e o Museu da Língua Portuguesa (Faraco, 2021). 

			Os projetos mencionados apontam para o potencial do Instituto como um espaço de coordenação para o desenvolvimento de iniciativas estratégicas voltadas ao fortalecimento do idioma. Uma vez superados os gargalos previamente discutidos (item 1.3), o Instituto poderá desempenhar tal papel de forma muito mais eficiente, sempre a serviço dos interesses do Brasil.

			1.3.2. Conferências sobre o futuro da língua portuguesa

			Intrinsicamente ligadas à atuação do IILP estão as Conferências Internacionais sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial organizadas pela CPLP. Conforme discutido anteriormente, a primeira Conferência, realizada em 2010, representou o relançamento do Instituto. O professor Carlos Faraco, que viria a ocupar o cargo de Coordenador da CN-ILLP, de 2014 a 2018, e o professor Gilvan Müller de Oliveira, que ocuparia o cargo de diretor do IILP de 2010 a 2014, participariam ativamente da delegação brasileira. Não por acaso, o evento foi proposto pelo Brasil, demonstrando uma vez mais que o sucesso das iniciativas de promoção do idioma no âmbito multilateral dependem, em grande medida, do envolvimento brasileiro.

			As conferências foram idealizadas para possuir dois segmentos: o acadêmico e o político. Na faceta acadêmica, seriam discutidos os principais temas relativos ao fortalecimento do idioma entre especialistas dos diferentes países da CPLP. Na faceta política, que receberia os aportes do encontro acadêmico, seriam negociados entre diplomatas planos de ação, que relacionariam medidas concretas, divididas em eixos estratégicos. Assim, o Plano de Ação de Brasília (PAB) conferiu especial ênfase à presença da língua portuguesa em organismos internacionais e ao ensino do português como língua estrangeira, como segunda língua e entre as diásporas (Anexo 3). Conferiu uma série de mandatos ao IILP, como o desenvolvimento do Vocabulário Ortográfico Comum (VOC). Atribuiu, ainda, ao Conselho Científico do Instituto o papel de órgão fiscalizador do cumprimento das metas estabelecidas no PAB. Tais metas influenciariam ações do governo brasileiro nos anos subsequentes como a criação pelo Departamento Cultural do Itamaraty do Programa de Difusão da Língua e Cultura (PDLC), voltado exclusivamente à promoção da língua portuguesa entre a comunidade brasileira no exterior.

			A segunda edição do evento aconteceu em Lisboa em 2013. Em vez de substituir as conclusões e metas estabelecidas na conferência anterior, o objetivo de cada encontro subsequente seria o de agregar novas temáticas. Assim, o Plano de Ação de Lisboa (PALis) chamou a atenção para a língua portuguesa nas áreas da ciência e inovação e da economia criativa. Teria, ainda, uma seção dedicada ao monitoramento das metas estabelecidas no PAB (Anexo 4). O segmento acadêmico da segunda edição, realizado na Universidade de Lisboa, foi marcado pelo lançamento de alguns dos projetos coordenados pelo IILP, como o Portal do Professor de Português como Língua Estrangeira (PPPLE).

			

			A terceira edição do evento, em 2016, marcaria o início do esgotamento do ciclo das conferências. Pela primeira vez, a redação do plano de ação não seria realizada em segmento político de alto nível, mas seria delegada ao Conselho Científico do IILP. Isso levaria a atraso na redação do Plano de Ação de Díli (PADILI), que aconteceria ao longo das reuniões ordinárias do Conselho Científico e não mais à margem da própria Conferência. Além disso, apesar do esforço brasileiro para propor matriz que permitisse o acompanhamento do cumprimento das metas estabelecidas nos planos de ação anteriores, ficou claro que o Conselho Científico não estava capacitado para realizar tal monitoramento (Faraco, 2021). O PADILI trouxe para o centro da discussão a questão do pluricentrismo, o que significa reconhecer que o português possui vários centros irradiadores, diante da emergência de novas variedades, que, até o final do século XXI, deverão possuir número expressivo de falantes (Anexo 5). Chamou a atenção, ainda, para a realidade do português em contextos multilíngues, que corresponde à situação da maioria dos países de língua oficial portuguesa.

			A IV Conferência foi realizada na cidade da Praia, Cabo Verde, em 2021, ainda em plena pandemia de Covid-19. Como aconteceu em Díli, o evento teria alcance mais restrito em relação às duas primeiras edições do evento. O Plano de Ação resultante da conferência, bem mais enxuto que os anteriores, privilegiaria cinco eixos: (i) políticas públicas para promoção da leitura; (ii) a diversidade na escrita literária em língua portuguesa; (iii) o ensino da língua portuguesa em contexto de mobilidade; 
(iv) ciência, investigação e inovação na língua portuguesa e (v) tecnologias e economias criativas (Anexo 6). Assim como aconteceu em Díli, não houve acompanhamento sistemático das ações realizadas no âmbito das metas estabelecidas nos planos de ação anteriores.

			O exercício das Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial ficou, assim, comprometido pela falta de acompanhamento sistemático dos objetivos estabelecidos em cada um dos encontros. Sem esse acompanhamento, os planos de ação acabaram se tornando repetições de princípios sem grandes consequências sobre a adoção de políticas públicas. A primeira edição do evento, com efetivo engajamento brasileiro, demonstrou o potencial do exercício, promovendo o relançamento do IILP, ao atribuir ao Instituto a missão de desenvolver uma série de projetos estratégicos.

			1.4. Antecedentes da implantação do Instituto Guimarães Rosa (IGR)

			Estudados os três grandes pilares dos esforços para a difusão da língua portuguesa realizados pelo Itamaraty e identificadas as principais limitações históricas enfrentadas por tais esforços, resta apresentar breve retrospectiva sobre os antecedentes da criação do Instituto Guimarães Rosa. Essa discussão é relevante porque está relacionada à interlocução entre diferentes órgãos do governo federal com atribuições ligadas à difusão da língua e da cultura. No Capítulo 5, será discutido o melhor modelo para o engajamento do IGR com esses órgãos, de modo a encontrar sinergias e evitar sobreposição de funções. As tentativas anteriores de implantação de um instituto podem embasar tal discussão, na medida em que apontam desencontros que precisam ser evitados em aproximação futura.

			A ideia de criação de instituto voltado à difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira não é nova. Sempre foi considerada como evolução possível para o Departamento Cultural. Já em 1988, em seminário realizado no Instituto de Pesquisas em Relações Internacionais (IPRI), Eduardo Farias defenderia a criação de Agência Brasileira de Difusão Cultural, cujo formato ajudaria a superar gargalos jurídicos que afetavam o funcionamento do Departamento Cultural (Madeira Filho, 2012). Em tese apresentada no âmbito do XLIV Curso de Altos Estudos, Cícero Martins Garcia (2003) defenderia a criação de Agência Brasileira de Intercâmbio Cultural, que englobaria o Departamento Cultural do Itamaraty e divisões do Ministério da Educação e do Ministério da Cultura. Representaria, assim, uma fusão de esforços entre os três ministérios no âmbito das tarefas desempenhadas pelo DC. No mesmo sentido, Wladimir do Amaral Murtinho idealizou a ideia de criação de um Instituto Machado de Assis, que evitaria a duplicação de esforços entre MEC, MinC e MRE.

			Acir Pimenta Madeira Filho (2012) chama a atenção para as vantagens de se evitar a sobreposição de funções entre diferentes órgãos.  O mesmo autor defenderia a criação de um instituto, que teria muitas das características de modelos adotados por países europeus, como o Instituto Cervantes e a Aliança Francesa. Seria liderado pelo Ministério das Relações Exteriores, mas contaria com a colaboração de outros órgãos do governo federal, de modo a evitar a sobreposição de funções. Sugere que o Ministério da Educação poderia colaborar de forma especial na definição de currículos e materiais para a rede de centros. Já o Ministério da Cultura poderia participar da elaboração de políticas de difusão cultural por áreas temáticas e poderia colaborar para a viabilização da utilização de recursos da Lei Rouanet para eventos de difusão cultural no exterior.

			De fato, o fortalecimento do IGR parece passar por maior envolvimento de outros órgãos do governo federal com as atividades do Instituto. 
A falta de coordenação entre o IGR e os ministérios com funções correlatas, como o Ministério da Educação e o Ministério da Cultura, gera não só o risco de sobreposição de funções, mas também de iniciativas que tenham o objetivo de absorver as competências do Itamaraty na difusão da língua e da cultura no exterior, como se verá a seguir.

			1.4.1. O Instituto Machado de Assis e a COLIP

			A primeira menção quanto à possibilidade de implantação do Instituto Machado de Assis pode ser encontrada no item 22, incluído, por solicitação do Ministério da Educação, na Declaração Conjunta por ocasião da 
VIII Cimeira Luso-Brasileira:

			O Primeiro-Ministro de Portugal elogiou a intenção do Brasil de criar o Instituto Machado de Assis, entidade que buscará promover a língua portuguesa e a cultura lusófona. Trata-se de uma instituição que proporcionará também às entidades portuguesas competentes, nomeadamente o Instituto Camões, um parceiro privilegiado nessa área (Brasil e Portugal, 2005).

			A Cimeira foi realizada no mês de outubro de 2005. Em dezembro do mesmo ano, foi criada, pela Portaria do MEC no 4.056/2005 (Anexo 8), a Comissão para a Definição da Política de Ensino-Aprendizagem, Pesquisa e Promoção da Língua Portuguesa (COLIP), que teria como uma de suas atribuições a estruturação de um projeto para a criação do Instituto Machado de Assis. Além disso, a portaria conferiria à COLIP muitas das atribuições do Departamento Cultural do Itamaraty, entre as quais a difusão da língua e da cultura brasileiras no exterior, em coordenação com o Ministério das Relações Exteriores. A Comissão seria formada por representantes do MEC e por renomados especialistas em língua portuguesa, que teriam, nos anos subsequentes, papel destacado no âmbito do IILP, como os professores Carlos Alberto Faraco e Gilvan Müller de Oliveira. O Itamaraty teria apenas uma cadeira na COLIP, ocupada pelo chefe da Divisão de Promoção da Língua Portuguesa Jorge Geraldo Kadri. Conforme relata o professor Carlos Faraco, em entrevista concedida no dia 21/07/2023, um dos grandes entusiastas para a implantação do Instituto Machado de Assis era o então chefe de gabinete do Ministro da Educação Fernando Haddad e membro da COLIP, Ronaldo Teixeira da Silva.

			A ausência de coordenação prévia com o Itamaraty, no entanto, acabaria sepultando a iniciativa. Em Aviso de 3 de fevereiro de 2006, o Ministro de Estado interino das Relações Exteriores, Samuel Pinheiro Guimarães, assinala a competência do Itamaraty na difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior, tradicionalmente exercida por meio da rede de centros culturais e de leitorados, e pelos setores culturais dos postos no exterior. Além disso, solicita comentários sobre minuta de decreto, que reitera as competências tradicionais do Itamaraty e instaura órgão colegiado sob a presidência do MRE, com participação do MEC e do MinC, com vistas a estabelecer diretrizes no âmbito da difusão da língua e da cultura no exterior. A minuta estabelece que tais esforços serão custeados pelo orçamento do MRE, mas poderão receber aportes do MEC e do MinC por meio de ações orçamentárias específicas (Brasil, 2006). Conforme relata Acir Pimenta Madeira Filho (2012), o aviso foi resultado de memorando do Subsecretário-Geral de Cooperação e de Comunidades Brasileiras no Exterior Ruy Nogueira, que apontava para o risco de incorporação da rede de centros e de leitorados ao novo instituto sob liderança do MEC.

			Minuta de resposta ao aviso foi circulada em reuniões da COLIP. 
O texto da minuta, ao mesmo tempo que acatava a proposta de decreto do MRE e dava uma série de sugestões para seu aperfeiçoamento, insistia nas funções que seriam desempenhadas pela COLIP na criação do Instituto Machado de Assis. Essa insistência seria, em retrospecto, o que levaria ao fracasso da iniciativa. Em abril de 2006, a COLIP encaminharia ao Ministro da Educação proposta para a criação do Instituto Machado de Assis (Anexo 9), que não seria assinada pelo chefe da DPLP, único membro do MRE na Comissão. Ao analisar o texto apresentado, fica claro que o MRE perde protagonismo, sendo apenas um dos vários atores que comporiam o Conselho Técnico-Científico do novo Instituto. O Diretor do Instituto Machado de Assis seria nomeado diretamente pelo Presidente da República. A proposta acabou não avançando, ante a resistência do Itamaraty. A posição adotada pelo ministério é assim resumida por Acir Pimenta Madeira Filho: 

			Se prevalecessem os rumos apontados na proposta quanto à desvinculação ministerial do novo órgão e sua subordinação direta à Presidência da República, o papel do Itamaraty se veria marginalizado, perdendo o Instituto seu caráter de difusor cultural e vetor de política externa – que é a marca de todos os seus congêneres em atividade na Europa, por exemplo – para tornar-se apenas uma escola de língua portuguesa para atuação no exterior e – o que é mais curioso e até esdrúxulo – para atuação também no Brasil! (Madeira Filho, 2012, p. 126).

			Em retrospectiva, à luz do teor do Aviso encaminhado pelo MRE, o MEC poderia ter suspendido os trabalhos da COLIP até que a comissão fosse reestruturada sob presidência do MRE e com participação do MinC, conforme sugerido na minuta de decreto encaminhada. A Comissão reestruturada prepararia, então, projeto em sintonia com a experiência internacional, que levaria em conta o protagonismo natural da chancelaria na estrutura do novo Instituto. A experiência fracassada do Instituto Machado de Assis parece desaconselhar iniciativas unilaterais e indicar a necessidade de estreita colaboração entre os órgãos do governo federal com competências no âmbito do ensino da língua e da difusão cultural. Pode servir de lição para futuros esforços de fortalecimento do Instituto Guimarães Rosa, que devem provavelmente passar por maior engajamento com o MEC e com o MinC.

			1.4.2. Tentativas de implantação do IGR

			Em 2016, haveria outra iniciativa semelhante ao Instituto Machado de Assis, desta vez tendo como origem o Ministério da Cultura. Tratava-se da proposta de realização de consultoria exploratória voltada à criação de Instituto cuja missão seria a difusão da língua e da cultura brasileira no exterior. Novamente, faltaria a devida coordenação com o Itamaraty, o que levaria à precoce extinção da iniciativa. De acordo com informação produzida pela Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP), a origem da proposta encontrava-se em conversas preliminares, realizadas em março de 2015, entre os ministros das Relações Exteriores e da Cultura com o objetivo de engajar o MinC nas atividades de difusão cultural desenvolvidas pelo MRE. 

			Com base nessas conversas, a Assessoria Internacional do MinC elaborou proposta de consultoria que teria como objetivo realizar estudo exploratório sobre o funcionamento de institutos culturais no exterior, com vistas a propor novo arcabouço jurídico para os esforços de difusão da língua e da cultura. A mesma informação interna, ao reconhecer que a iniciativa poderia levar à criação de Instituto Cultural sob a liderança do MinC, propõe duas linhas de ação: o cancelamento do edital ou sua reorientação, à luz de tratativas que seriam realizadas entre o Departamento Cultural e a Direção de Relações Internacionais do MinC (Brasil, 2016b). 
A primeira opção, ou seja, o cancelamento da consultoria, foi a que prevaleceu a partir de conversas realizadas entre a Secretaria-Geral do Itamaraty e a Secretaria Executiva do MinC. 

			Paralelamente, o Itamaraty procurava avançar seu próprio projeto de implantação de um Instituto Cultural. O primeiro passo, nesse sentido, foi a criação da Rede Brasil Cultural, em 2013. Embora não implicasse mudança no arcabouço jurídico em vigor, nem superação das limitações históricas enfrentadas pela rede de centros e de leitorados, a adoção da marca unificada para toda a rede foi o primeiro passo no sentido de conferir maior unidade aos esforços de difusão da língua e da cultura. Foi elaborado manual de uso da marca e criado portal em que seriam disponibilizadas as principais atividades desenvolvidas pelas unidades da rede. 

			

			Além disso, foram promovidas iniciativas em que atuariam, em conjunto, diferentes unidades, como serve de exemplo concurso de redação voltado aos alunos dos centros culturais. No mesmo sentido, foi publicada a partir de 2014 a Rede em Revista, que reunia artigos sobre o trabalho desenvolvido pelos CCBs e pelos leitorados. Na segunda edição da revista, publicada em 2015, a Rede Brasil Cultural é definida como “nome dado ao conjunto de mecanismos do Ministério das Relações Exteriores voltados à promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior” (Brasil, 2015a). Englobaria não só a atuação dos centros culturais e dos leitorados, mas também os esforços no âmbito multilateral e de difusão língua portuguesa junto às diásporas. 

			No mesmo período, foram realizadas consultas internas e aos postos no sentido de identificar o melhor nome a ser adotado pelo novo Instituto. Em 2016, circular telegráfica já apresentava como possibilidade o nome de Guimarães Rosa. Em informação de 2017, produzida pela DPLP, já era possível observar certo grau de amadurecimento sobre a identificação de passos que poderiam ser dados para o aprimoramento da Rede Brasil Cultural, tendo como horizonte a implantação de novo instituto (Brasil, 2017a). Observa-se, assim, o amadurecimento da discussão interna no Itamaraty que levaria a uma atuação mais coesa da rede, preparando o terreno para a implantação do Instituto Guimarães Rosa anos mais tarde.

			

			
				
						3	A Argentina, por exemplo, mantém um único centro cultural localizado no Rio de Janeiro. Trata-se do Instituto Cultural Brasil-Argentina (ICBA), fundado em 1967, junto à então embaixada da Argentina no Rio de Janeiro e atualmente vinculado ao Consulado-Geral.


						4	Ao identificar o mesmo entrave, Chuc (2020) sugere que sejam realizadas gestões de alto nível no sentido de que a renda cultural seja investida nos próprios CCBs.


						5	Já em 2010, Marcelo Otávio Dantas Loures da Costa chamava a atenção para a falta de estrutura central que realizasse o efetivo acompanhamento das atividades realizadas pela rede: “Em primeiro lugar, o antigo modelo, descentralizado e um tanto anárquico, dos CEBs continua a viger: o mesmo, desde a década de 1940, com alterações apenas cosméticas. Tudo se faz ad hoc, de improviso, sem planejamento prévio ou iniciativas públicas estruturadas. Na verdade, sequer temos uma política propriamente dita. A DPLP é uma Divisão mínima. [...] Assoberbada por tarefas administrativas mecânicas e pela resolução do passivo trabalhista que tantas décadas de atuação desordenada dos CEBs gerou. Não há ninguém pensando o que deve ser feito. Não há formulação e tampouco acompanhamento. Nem dos Institutos Culturais, nem dos Centros Culturais e muito menos dos Leitorados. A RBEx é, na prática, um sistema acéfalo, vulnerável às idiossincrasias dos diretores de Centro e aos caprichos dos chefes de posto. Isso, mais do que qualquer outra coisa, é o que de fato nos diferencia do Instituto Camões, do Instituto Cervantes, do Instituto Confúcio, do Instituto Goethe e da Aliança Francesa” (Costa, 2010, p. 187).


						6	Em conferência proferida na Universidade de Roma, no Dia Internacional da Língua Portuguesa (5 de maio de 2023), o Professor Carlos Alberto Faraco, citando a classificação feita pelo linguista estadunidense Braj Kachru, propôs que a América do Sul poderia ser considerada como “expanding circle” da língua portuguesa, constituído pelos países que reconhecem o papel do português como língua internacional e, por isso, estimulam, dentro de suas fronteiras, seu ensino como língua estrangeira privilegiada (Faraco, 2023). Assim, por exemplo, a Argentina não só inclui o português no currículo de diversas escolas públicas e privadas, mas também mantém, desde o início da década de 2000, a experiência das escolas plurilíngues de Buenos Aires, em oito das quais metade das disciplinas são oferecidas em língua portuguesa desde o início da formação (Vargas e Nunes, 2016).


						7	Entre as iniciativas de integração que viriam a contribuir para a progressiva integração econômica do espaço sul-americano, com diferentes graus de sucesso, estão o ALALC (1960), a ALADI (1980), o MERCOSUL (1991), a Comunidade Andina (1969) e a própria UNASUL (2008). Além desses esforços, pode ser considerado fator central no processo de gradual expansão no ensino da língua portuguesa na América do Sul o adensamento das relações bilaterais do Brasil com seus vizinhos.


						8	Um projeto do arquiteto Affonso Reidy, o edifício do Colégio Experimental Paraguai-Brasil (CEPB) abrigaria, além do próprio CEPB, a Faculdade de Filosofia e Letras da Universidade Nacional de Assunção (UNA). 
A autonomia curricular e o apoio de coordenador pedagógico brasileiro durante décadas tornariam o CEPB uma das mais renomadas escolas públicas do Paraguai e um polo para o ensino da língua portuguesa em Assunção (Martins e Felicio, 2016).


						9	Criados, respectivamente, em 1965 e 1981, os Programas Estudante de Convênio de Graduação (PEC-G) e de Pós-Graduação (PEC-PG) oferecem a oportunidade a estudantes estrangeiros dos países participantes de realizar seus estudos de nível superior no Brasil. No caso do PEC-G, embora o curso seja oferecido de forma gratuita, não há concessão de bolsa ao estudante, que deverá provar, entre outros requisitos, sua capacidade de arcar com os custos de sua estada no Brasil além de sua proficiência em língua portuguesa (apresentando certificado de aprovação do CELPE-BRAS). O programa é desenvolvido pelo Ministério das Relações Exteriores (por meio da Divisão de Temas Educacionais) em parceria com o Ministério da Educação. 


						10	O telegrama 535/2012 trata do texto preliminar do Memorando de Entendimento entre Brasil e China, que seria assinado no ano seguinte (Brasil, 2012c). Já o telegrama 302/2013 descreve contraproposta russa para a assinatura de Memorando sobre a criação recíproca de Centros Culturais (Brasil, 2013c). Embora os CCBs na China e na Rússia não tenham sido implantados, a rede expandiria sua atuação nos dois países pela implantação de leitorados nos anos 2010.


						11	Assim, em geral, a subvenção social é concedida por uma entidade pública (como a União) a outra pessoa jurídica de direito público (como um estado ou um município) ou a entidade de direito privado (como uma organização não governamental) para exercer prestação continuada, sem fins lucrativos, de serviço público nas áreas da assistência social, saúde ou educação (Brasil, 2023a).


						12	Memorando de 2013 do Departamento Cultural sobre a situação da FUNCEB indica que: “A renovação dos convênios tornou-se ainda mais complicada com o advento de nova legislação, especialmente da Portaria Interministerial nº 507/2011, que elevou o nível de exigências burocráticas e fiscais, apenas possíveis de serem atendidas por ONGs brasileiras cadastradas em diversos e complexos sistemas de controle interno da Administração Pública, como o SICONV. A esse quadro, somaram-se diretrizes da Consultoria Jurídica (CONJUR) e da Secretaria de Controle Externo (CISET) do Itamaraty no sentido da gradual diminuição do apoio aos institutos e da eventual não renovação dos convênios” (Brasil, 2013b).


						13	Washington e Berlim haviam encerrado suas atividades previamente, na década de 2000. Imediatamente após o encerramento do convênio, encerraram suas atividades o IBRIT (Milão) e a FUNCEB (Buenos Aires). O ICBV da Venezuela conseguiu resistir mais alguns anos antes de fechar em 2018.


						14	A origem do termo “leitor” remonta à Baixa Idade Média, na França, no contexto da criação das primeiras universidades, para identificar aqueles professores que eram responsáveis por ler e traduzir o latim para os estudantes, transmitindo-lhes a língua e a cultura de uma civilização (Torrecuso, 2021, p. 210).


						15	Portaria interministerial n° 2 de 29 de março de 1999.


						16	Conforme ressalta o Professor Faraco (2023), o pluricentrismo deverá ganhar relevância nas próximas décadas diante do projetado aumento da população de Moçambique e de Angola, que devem representar cerca de 40% dos falantes da língua portuguesa no mundo ao final do século XXI.


						17	Desde 2017, o VOC é disponibilizado gratuitamente no endereço eletrônico <https://voc.cplp.org/>. 


				

			
		

		

	
		

		
			Capítulo 2

			Panorama das experiências de outros países na implantação e estruturação de Institutos Culturais voltados ao ensino do idioma

			Neste livro, sugere-se a hipótese de que o processo da criação do Instituto Guimarães Rosa (IGR) levou à potencialização dos esforços desenvolvidos pelo Itamaraty para a difusão da língua portuguesa no exterior. Além disso, o gradual fortalecimento do IGR poderá permitir a superação de limitações históricas enfrentadas em três grandes vertentes de atuação: os centros culturais (item 1.1), os leitorados brasileiros (item 1.2) e os esforços multilaterais no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) (item.1.3). Nesse último ponto, sugere-se que modelo de colaboração desenvolvido no âmbito da Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP (CN-IILP) poderia inspirar aproximação com outros órgãos do governo e da sociedade civil, de modo a evitar inconvenientes ocorridos em tentativas anteriores de implantação do instituto (item 1.4).

			Assim, o Capítulo 1 estabeleceu os alicerces da discussão em curso, ao apresentar retrospectiva das ações desenvolvidas pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) em cada uma das três vertentes, identificando limitações históricas, que, em tese, poderiam ser superadas pelo progressivo fortalecimento do IGR. Já o Capítulo 2 objetiva encontrar, na experiência internacional, exemplos que poderiam sugerir caminhos para a superação dos gargalos já identificados. Trata-se de análise instrumental com o objetivo de descortinar em tais experiências aspectos que poderiam inspirar avanços. É preciso enfatizar que não se trata de análise exaustiva dos modelos estrangeiros, mas apenas de encontrar, em esforço analítico, características que poderiam orientar aperfeiçoamentos do IGR no âmbito da difusão da língua portuguesa no exterior. Logo, parece fazer sentido estruturar o presente capítulo de acordo com as três vertentes de atuação em estudo.

			

			No que tange aos centros culturais brasileiros, renomeados como unidades do IGR no exterior, procurar-se-á encontrar exemplos internacionais em que as unidades tenham autonomia orçamentária e administrativa. Identificar-se-ão, ademais, casos em que exista orientação centralizada no que diz respeito aos materiais didáticos e aos currículos utilizados. 
A formação continuada dos professores da rede será outro dos elementos considerados. Procurar-se-á privilegiar experiências tão próximas quanto possível à realidade do Brasil. Por isso, diante da ausência de rede de centros culturais mantida por outros países latino-americanos, buscar-se-á 
na experiência ibérica elementos que poderiam ser aproveitados. 

			O caso do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, merece ser destacado por partilhar com o IGR o objetivo de difusão do idioma português. Curiosamente, o Instituto Camões acaba por possuir capilaridade muito superior à sua contraparte brasileira, o que é explicado, entre outros motivos, pelo fato de que todos os setores culturais de representações diplomáticas portuguesas funcionam como sedes do Instituto. No mesmo sentido, o Instituto Cervantes, por sua relevante presença no Brasil, merece particular realce. Em ambos os casos e, em especial, neste último, poder-se-á encontrar uma estrutura jurídica que não partilha dos mesmos gargalos da experiência brasileira no que tange à gestão dos centros culturais. Avanços alcançados pelo Instituto Cervantes no desenvolvimento e cessão de currículo e material didático para entidades conveniadas serão trazidos à tona. Serão apresentados, ainda, projetos na área da educação a distância, inclusive no que diz respeito a aplicativos desenvolvidos para dispositivos móveis. 

			Quanto aos leitorados, buscar-se-á encontrar exemplos de programas juridicamente sólidos, que ofereçam aos leitores as adequadas condições para sua atuação. O treinamento dos profissionais prévio ao envio à universidade participante será um dos elementos que se procurará identificar. Os materiais e os currículos utilizados pelos leitorados serão avaliados. Além disso, será problematizada a questão da relação tripartite entre a universidade, o leitor e o instituto cultural, buscando-se identificar modelos que possam inspirar aperfeiçoamentos. Novamente, recorrer--se-á ao exemplo do Instituto Camões, especialmente no que tange à discussão sobre os limites da missão do leitor, não só quanto ao prazo de permanência no posto, mas também quanto às instituições parceiras em que poderia atuar. Outrossim, discutir-se-á o modelo adotado pelo Instituto Confúcio, que permitiu sua rápida expansão.

			Finalmente, abordar-se-á a questão da administração dos institutos estrangeiros e do seu financiamento. Procurar-se-á determinar quais órgãos públicos e privados participam da administração dos institutos e, em especial, qual seria a relação dos institutos com as atividades de difusão cultural desenvolvidas pelas respectivas chancelarias. Ademais, buscar-se-á entender como se financiam os institutos estrangeiros no que tange à participação de entes públicos e privados. Como não poderia deixar de ser, especial atenção será conferida à estrutura adotada por alguns dos institutos mais exitosos e tradicionais, como a Aliança Francesa e o British Council.

			Portanto, ao final dos dois primeiros capítulos, terão sido identificados os principais gargalos enfrentados pelos esforços de difusão da língua portuguesa promovidos pelo MRE e analisados modelos alternativos pinçados da experiência internacional que poderiam ser levados em conta no processo de progressivo fortalecimento do Instituto Guimarães Rosa. Estará, assim, preparado o terreno para a discussão mais substancial e propositiva, que será realizada nos três capítulos subsequentes.

			2.1. A implantação de centros culturais

			Antes de discutir com mais detalhe exemplos específicos de redes de centros culturais implantadas por outros países, seria útil explorar, de forma geral, algumas das principais características partilhadas pelas principais redes de centros culturais, cotejando-as com a experiência brasileira. Talvez a mais tradicional de todas as redes seja a Aliança Francesa (AF), implantada em 1883. Curiosamente, o modelo adotado pela AF é, em quase todos os sentidos, o oposto daquele tentado pelo Brasil (item 2.3.1). Se os centros culturais brasileiros eram totalmente ligados às embaixadas, a Aliança Francesa surge como uma organização de direito privado sem fins lucrativos por iniciativa de expoentes da cultura francófona (Madeira Filho, 2012). 

			Embora, desde seu início, os laços com o Estado francês fossem mais do que evidentes18, o projeto da AF não previa inicialmente o financiamento público das suas unidades. Ao contrário, cada unidade da AF, instituída como entidade sem fins lucrativos de acordo com o direito local, devia arcar com os próprios custos de manutenção e de folha salarial, com a exceção do Diretor, que era funcionário de carreira do Estado francês. Cada Aliança também possuía um comitê, composto por membros da sociedade local, que era, em última instância, o órgão responsável pela sua administração. A coordenação central era tradicionalmente realizada pela unidade de Paris, responsável pelo treinamento de professores e pela produção de material didático. Desde 2007, cumpre também essa função a Fundação das Alianças Francesas, que mantém estreita parceria com o Quai d’Orsay (Foundation des Alliances Françaises, 2020).

			O modelo francês, embora extremamente bem-sucedido19, parece de difícil transposição para o caso brasileiro. Assim sugere a fracassada experiência dos Institutos Culturais (item 1.1.2), que tentaram importar, sem sucesso, certas características das AFs, como a adoção de personalidade jurídica de direito privado, a administração por comitê com participação de agentes locais e a busca por equilíbrio orçamentário. Como se discutirá nos capítulos subsequentes, no caso do Brasil, como de resto, de vários outros países, mostra-se necessário maior protagonismo estatal, inclusive no que tange ao financiamento dos centros culturais20. Isso não significa dizer que elementos do modelo francês não possam ser aproveitados, com as devidas adaptações, em eventuais aperfeiçoamentos do IGR. Um dos aspectos que parece crucial para a saúde financeira de toda a rede é o fato de as AFs ficarem com o valor arrecadado pelo fornecimento de seus serviços. Aliás, essa relativa autonomia administrativa e orçamentária das unidades somada ao acompanhamento central em termos didáticos e curriculares parece ser uma característica partilhada pelas principais redes de centros culturais. O British Council, por exemplo, adota essa solução, o que permite que apenas 15% de sua receita venha do orçamento público (item 2.3.2). 

			O investimento no desenvolvimento de material didático próprio também parece ser uma similaridade entre as mais importantes redes de centros culturais. Nesse aspecto, o Brasil está muito atrasado porque não desenvolveu uma estrutura central capaz de realizar esse trabalho (item 1.1). Delegar às unidades da rede a produção do referido material é uma solução imperfeita, uma vez que os professores das diferentes unidades nem sempre têm a formação adequada ou dispõem do tempo necessário para sua produção. 

			Nos últimos anos, uma das facetas mais importantes na produção de conteúdo tem sido a ênfase cada vez maior no desenvolvimento de ferramentas voltadas à educação por meio da Internet, processo que foi acelerado durante a pandemia de Covid-19. Assim, apesar de o British Council estar presente em 100 países, consegue expandir sua atuação pelos meios digitais para 20021. Em seu relatório anual, elenca como uma de suas prioridades o desenvolvimento de abordagem que combine a presencialidade com ofertas digitais. Não se trata, portanto, de substituir os centros físicos, mas sim de ampliar o alcance de tais centros através da Internet. Dessa forma, abre-se espaço para a exploração de sinergias entre diferentes unidades da rede. Somando-se os alunos presenciais e virtuais, o British Council conseguiu atingir em 2023 a marca de 310 mil alunos (British Council, 2023). As ferramentas digitais têm sido utilizadas também para o treinamento de professores. Por exemplo, o Instituto Goethe mantém portal específico, em que são oferecidos materiais criados especificamente para o público docente22.

			Por fim, a aplicação de exames de proficiência com reconhecimento governamental é outra característica partilhada pelas mais importantes redes de centros culturais. Exames como o DELF/DALF, da Aliança Francesa, ou o IELTS, do British Council, não só são instrumentos para incentivar o estudo do idioma, mas também são uma importante fonte de arrecadação para muitos centros culturais. Nesse sentido, o Brasil tem avançado desde a criação do CELPE-BRAS em 1998. Lamentavelmente, o exame brasileiro ainda carece de modernizações que permitam a plena utilização dos meios digitais, o que restringe o número de aplicações durante o ano a uma ou duas datas. Além disso, é fonte de gasto (e não de arrecadação) para os centros, uma vez que toda a receita obtida com o exame deve ser recolhida ao Tesouro Nacional como renda cultural (item 1.1).

			Assim, a rede brasileira diferencia-se da experiência internacional no que diz respeito a algumas das principais características partilhadas que se optou por destacar, a saber, (i) a relativa autonomia orçamentária das unidades; (ii) a centralização no que tange aos currículos utilizados; 
(iii) a ênfase na formação de professores, de forma virtual ou presencial; 
(iv) a produção de material didático próprio (inclusive por meios digitais) e (v) a utilização de exames de proficiência como fonte de renda complementar para os centros. Cada um desses elementos poderia inspirar aperfeiçoamentos do IGR. 

			Neste momento, valeria a pena estudar, mais detidamente, dois exemplos de redes de centros culturais tão próximos quanto possível da experiência brasileira, como são os casos do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, e do Instituto Cervantes.

			2.1.1. Camões, Instituto da Cooperação e da Língua

			O Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, também conhecido como Instituto Camões, possui uma atuação mais ampla do que o IGR. Com seu orçamento de cerca € 90 milhões, sendo € 40 milhões provenientes de aportes do Estado português (Petinga, 2023), o Camões tem em seu portfólio o que seria, no Brasil, a combinação entre o IGR e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Fundado em 1992, o Instituto foi resultado de um processo de evolução institucional iniciado em 1929, com a criação da Junta de Educação Nacional. Inicialmente vinculado ao Ministério da Educação e Ciência, o Camões passou para a tutela da chancelaria portuguesa dois anos após sua implantação (Madeira Filho, 2012). 
A partir de 2012, passa também a desempenhar as tarefas relacionadas à cooperação internacional, anteriormente a cargo do extinto Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento.

			Em palestra apresentada na abertura da terceira edição do Conecta Leitores realizada em Lisboa, em 2023, o Diretor de Serviços da Língua do Camões, Rui Vaz, apresentou dados atualizados sobre a atuação do Instituto23. Afirmou que o Camões possuía cerca de 72 mil alunos, divididos em mais de 4100 turmas ou cursos. Como áreas de atuação preferencial destacou (i) o português como língua de herança, com atividades na área do ensino complementar e integrado; (ii) o português como segunda língua, com a colaboração na formação de professores e na área do desenvolvimento curricular e (iii) o português como língua estrangeira, com os cursos oferecidos nos centros de língua portuguesa e ensino no âmbito da graduação universitária. Foi delineado também como uma das prioridades do Instituto o posicionamento em organismos internacionais, como serve de exemplo sua atuação no âmbito da Escola das Nações Unidas (em parceria com o IGR) e os esforços de interpretação e tradução de conferências. 

			Como estruturas principais do Instituto, Rui Vaz enumera os centros culturais, as coordenações de ensino, os leitorados, as cátedras e as iniciativas junto às comunidades, que, em seu conjunto, espraiam sua atuação por 76 países. Assim, no Brasil, o Camões mantém oito cátedras, em que desenvolve projetos em parcerias com universidades brasileiras, e um centro cultural português (CCP) em Brasília24. Já na Alemanha, além de 3 cátedras e 14 leitorados, o Camões está presente com um CCP e com um centro de língua portuguesa (CLP). O CCP, mais voltado ao desenvolvimento de eventos culturais, seria o equivalente ao setor cultural das embaixadas brasileiras e o CLP, às unidades do IGR no exterior, ou seja, cursos que ensinam português. Ao redor do mundo, o Camões mantinha, em 2022, 84 CLPs (contra 23 unidades do IGR). 

			A incorporação dos setores culturais das embaixadas como CCPs parece ser uma forma inteligente de ampliar o escopo de atuação do Instituto, além de atribuir maior coesão às atividades apoiadas pelo Camões e impulsionar a divulgação da marca. Como se discutirá no Capítulo 3, talvez modelo semelhante pudesse ser considerado para o IGR, transformando os chefes dos setores culturais dos postos em responsáveis por escritórios do Instituto em suas jurisdições.

			Pode-se dividir a atuação do Camões entre recursos próprios e apoiados. Nesse último caso, o Instituto apoia iniciativas de promoção do idioma desenvolvidas por outras instituições de ensino. Isso permite a ampliação da esfera de influência do Instituto, que, uma vez somados os alunos beneficiados em instituições parceiras, alcançaria público de cerca 376 mil estudantes. Finalmente, distinguem-se níveis de intervenção que vão do pré-escolar ao superior. Um dos focos de atuação do Camões é, justamente, na integração do português no currículo das escolas estrangeiras, com atuação em 35 países. 

			Como nas suas contrapartes europeias, o Camões aplica seu exame de proficiência em língua portuguesa, o chamado EPE, com 3.397 exames aplicados em 2022. De forma análoga ao CELPE-BRAS, a elaboração e aplicação do exame é uma responsabilidade compartilhada entre o Ministério da Educação e Ciência e o Camões. Ademais, o exame partilha de certas limitações do seu equivalente brasileiro, como a existência de datas específicas para sua aplicação. No caso português, é aplicado em três ocasiões durante o ano, uma das quais no final do ano letivo.

			Outro foco partilhado com suas congêneres europeias é o desenvolvimento de material didático para a Internet. Rui Vaz destaca a criação de plataformas, como “Ler em Rede”, o repositório de atividades do EPE e o desenvolvimento de cursos online para os públicos discente e docente. 
O Camões desenvolveu aplicativos para dispositivos móveis, nos sistemas iOS e Android, em que o estudante pode se inscrever em turmas online. 
O potencial de tal iniciativa não pode ser subestimado. Não só abre espaço à atuação coordenada de diversos centros de língua portuguesa localizados em diferentes países, mas, também, amplia o alcance dos cursos oferecidos para áreas muito além da presença física do instituto.

			Observa-se, pelas informações até aqui trazidas, que a atuação do Camões é mais ampla que a do IGR, seja pelo seu orçamento, nove vezes superior, seja pelo número de alunos atendidos diretamente, sete vezes mais, seja pelos âmbitos variados em que atua. Tendo presente que o PIB de Portugal é equivalente a cerca de metade do estado de São Paulo, esta diferença tão expressiva só pode ser explicada por um nível de comprometimento superior do Estado português. Percebe-se, assim, a razão do protagonismo cindido entre Brasil e Portugal nos esforços de difusão da língua portuguesa, a despeito do peso relativo do Brasil, tanto em termos de PIB como de população no espaço da CPLP (Oliveira, 2013). Além disso, o escopo de atuação do Instituto Camões ilustra, em certa medida, o potencial de um IGR fortalecido e reestruturado, com orçamento readequado a suas reais necessidades.

			2.1.2. O Instituto Cervantes 

			Com cerca de 550 milhões de falantes, o espanhol ocupa a quarta posição entre os idiomas mais falados no mundo, atrás do inglês, do mandarim e do hindi (Quadro 8). Além disso, se considerado apenas o número de falantes como primeira língua, o espanhol seria o segundo idioma mais utilizado. Essa posição de grande destaque abre espaço para que o Instituto Cervantes tenha um alto perfil de atuação. Assim como o Camões, o Cervantes está subordinado à chancelaria espanhola. Criado em 1991, tem como seus três órgãos principais o patronato, sob a presidência de honra do rei da Espanha e presidência executiva do chefe de governo; o conselho de administração, sob a égide de um Secretário para Cooperação Internacional e Iberoamérica da chancelaria espanhola; e a direção, nomeada pelo conselho de ministros por proposta conjunta dos ministérios da Educação e Assuntos Exteriores (Espanha, 1991). Seu orçamento, de cerca de € 167 milhões, permitia ao Instituto manter, em 2023, 90 sedes em 45 países.

			Fernando R. Lafuente, que foi Diretor do Cervantes entre 1999 e 2001, em artigo publicado nas comemorações dos 25 anos de atuação do Instituto, resume algumas das suas metas perenes:

			(i) Ni un paso sin Iberoamérica. (ii) Estados Unidos y Brasil como principales focos de atención. (iii) Profesionalizar el perfil de los directores de los centros, estableciendo tres requisitos esenciales para acceder al puesto: experiencia académica y relaciones en los ámbitos culturales del país de destino; Capacidad de gestión cultural, y, por ello, amplio conocimiento de la vida cultural española e iberoamericana; Experiencia en la gestión administrativa. (iv) Creación de una red de centros asociados que pudieran completar el mapa de los institutos de todo el mundo. (v) Trabajar intensamente en la imagen de España en el exterior (Lafuente, 2016).

			Além de difundir a imagem da Espanha, o Instituto Cervantes tem como objetivo secundário propagar as culturas dos demais países de língua espanhola. É essencialmente nisso que consiste a estreita associação com a Iberoamérica mencionada por Lafuente, que implica, em última análise, o predomínio da Espanha sobre os esforços de difusão do idioma castelhano. Tal predomínio é também indicado pela ausência de outras redes de centros culturais significativas mantidas por países da América hispânica25 e pelo papel preponderante desempenhado pela Real Academia Espanhola no que tange à ortografia e à lexicografia. Esse cenário contrasta com o da língua portuguesa, marcado pelo protagonismo cindido entre Brasil e Portugal (Oliveira, 2013) e pela tentativa de gestão multilateral dos temas afeitos ao idioma (Faraco, 2021).

			O Brasil continua sendo o principal foco de atuação do Instituto Cervantes, com sedes em Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo26. Os EUA estão em segundo lugar com seis sedes. A forte presença nos EUA, que inclui a recente abertura de unidade em Los Angeles, justifica-se pela tendência de crescimento do número de falantes de espanhol no país, que deve torná-lo, segundo projeções do Instituto Cervantes, o segundo país em número de falantes em 206027. Já a ênfase no Brasil explica-se, em grande medida, não só pela densidade das relações bilaterais28, mas também pelo progressivo aumento da demanda pelo espanhol no país, que pode ser explicado, em grande parte, pelo avanço da integração brasileira com os vizinhos da América do Sul. Consequentemente, faria muito mais sentido para o público brasileiro aprender o espanhol latino-americano, em vez da variedade europeia. Entretanto, na ausência de redes de centros culturais financiadas pelos países da América Latina, cria-se oportunidade para a ocupação do espaço pelo Cervantes.

			Assim como o Camões, o Cervantes tem investido em formação a distância, com ampla gama de cursos voltados à autoformação ou com intervenção de tutores do instituto por vídeo chamada. No seu anuário 2022, especial atenção é conferida à formação por meios digitais, inclusive com a utilização de inteligência artificial (Montero, 2023). Além dos cursos oferecidos ao público discente, o Cervantes tem desenvolvido cursos voltados a professores de espanhol como língua estrangeira. Aliás, o forte investimento na profissionalização da mão de obra é uma característica partilhada com suas congêneres europeias. Como outros institutos culturais europeus, o Cervantes possui um portal específico voltado à formação docente29. 

			Ao investir na formação não apenas dos seus próprios professores, mas também de todo profissional que se candidate para os cursos oferecidos, o Cervantes consolida posição privilegiada como grande instituição orientadora para o ensino do espanhol como língua estrangeira. O IGR poderia desempenhar papel semelhante no âmbito da língua portuguesa. De certa forma, como se verá no Capítulo 3, muitos centros culturais têm colaborado tradicionalmente com a formação continuada dos professores em suas jurisdições. Entretanto, como demonstra o exemplo do Instituto Cervantes, para que se possa desempenhar plenamente esse papel, é essencial que se crie uma estrutura central no Brasil, responsável pela elaboração de materiais e de cursos voltados à formação docente (Capítulo 5).

			Outra característica do Instituto Cervantes é a preocupação com a qualificação dos diretores dos centros. À semelhança da Aliança Francesa, os diretores são funcionários do governo espanhol, com experiência na área de promoção cultural, e que atuam em cada instituto, geralmente, por um período de 5 anos (Madeira Filho, 2012). Anualmente, os diretores das unidades do Instituto são reunidos na Espanha para a troca de experiências e para repassar as prioridades do Cervantes para o ano seguinte30. Nisso contrasta com o IGR que tem como coordenadores-gerais de suas unidades funcionários locais, muitas vezes, sem formação na área de promoção cultural e que, tradicionalmente, tinham frágil coordenação central. Embora, em anos recentes, os avanços nesse âmbito tenham sido significativos (Capítulo 3), é forçoso constatar que ainda existe muito a ser melhorado para a efetiva profissionalização da direção das unidades do IGR.

			Finalmente, a criação de rede de centros associados tinha como objetivos declarados (i) promover compromisso com a melhoria da qualidade dos serviços dos centros que oferecem o ensino do espanhol, (ii) fomentar maior homogeneização do ensino do espanhol e (iii) facilitar o processo de escolha do aluno por meio de chancela do governo espanhol. Além de tais metas, é evidente que o programa permite ao Cervantes expandir em muito a sua atuação, mediante o licenciamento de seus materiais e currículos, que é também fonte de receitas para o Instituto. Além disso, os centros acreditados devem promover entre seus alunos a aplicação do exame de proficiência em espanhol, o DELE, seja como centros aplicadores, seja enviando alunos para prestar o exame em uma unidade do Instituto Cervantes. O Cervantes possuía, em 2022, 196 centros associados em 22 países (Instituto Cervantes, 2021).

			Tal modelo associativo poderia servir de inspiração para o IGR, uma vez que permitiria uma rápida expansão do alcance do Instituto pelo interior dos países em que atua por meio de credenciamento de instituições parceiras, que passariam a utilizar os materiais de currículos produzidos e divulgar o exame CELPE-BRAS. Para que isso seja possível, porém, é essencial que o IGR possa avançar na homogeneização das práticas entre suas próprias unidades, seja no que tange à estrutura dos cursos, seja no que diz respeito aos materiais utilizados (Capítulo 3).

			2.2. O programa de leitorados

			De forma ampla, pode-se definir leitor como um professor universitário que atua como agente difusor do idioma e da cultura em instituição de ensino estrangeira (item 1.2). Muitos países mantêm programas de leitorado ou assemelhados com diferentes níveis de centralização. 
É comum que surjam leitorados pela cooperação entre universidades, sem que, necessariamente, exista a intervenção do governo central. Além disso, a criação de cátedras na área de Letras muitas vezes tem objetivos indistinguíveis de um leitorado. É comum também que o programa de leitorados tenha forte participação do Ministério da Educação, mas há casos em que, como acontece no Brasil, o programa é financiado pela chancelaria, seja diretamente, seja por meio de um instituto cultural. 
Os programas possuem, além disso, grande variabilidade no que tange aos prazos de permanência dos leitores e ao grau de contrapartidas oferecidas pelas instituições de ensino receptoras. Finalmente, há países que mantêm um único programa de leitorados e outros em que existe uma variedade de iniciativas financiadas por diferentes órgãos públicos e privados.

			O British Council (BC) mantém, talvez, o mais tradicional programa de leitorados, os chamados de English Language Assistants (ELA)31. Estabelecido em 1905 (portanto, anterior à criação do próprio BC, em 1934), o programa envia os leitores para atuar em universidades ou escolas estrangeiras por um período de um ano, com carga horária de 12 a 20 horas por semana. Em 2023, o BC mantinha language assistants em 14 países. Entre os critérios para participação estavam ter proficiência em inglês, ter vivido no Reino Unido e estar cursando ou ter terminado graduação na área Letras. Percebe-se, portanto, que o perfil do leitor do BC é muito diferente do caso brasileiro (item 1.2), voltado para mestres ou doutores. Assim como no caso brasileiro, no entanto, o BC não é o empregador dos ELAs, mas sim a universidade ou escola receptora. 
O BC cuida, essencialmente, do processo de seleção dos candidatos. Cabe à instituição parceira realizar o pagamento da bolsa. 

			Apesar de muito diferente, no que tange ao perfil dos candidatos, o exemplo do ELA poderia inspirar aperfeiçoamentos do IGR no sentido de propiciar o envio de estudantes de Letras para atuar em universidades estrangeiras, em escolas ou mesmo em unidades do IGR por períodos mais curtos do que o de um leitorado tradicional. Como se verá no Capítulo 4, um dos caminhos para explorar essa possibilidade seria a celebração de convênios tripartites entre o IGR, uma universidade brasileira, que enviaria seus alunos de Letras, e a instituição de ensino estrangeira, que os receberia. 

			No caso da Espanha, o programa análogo aos leitorados, chamado de “professorados visitantes”, é coordenado pelo Ministério da Educação. Como no Reino Unido, não se restringe a universidades, podendo o leitor também atuar em escolas de nível primário ou secundário. Estabelecido em 1986, o programa enviou cerca de 15 mil professores para atuar em instituições de ensino estrangeiras. Somente no edital 2023, foram oferecidas 637 vagas nos EUA, no Canadá, na Irlanda e na Alemanha32. Tendo presente que existem, historicamente, cerca de 30 a 40 leitorados brasileiros em atividade simultaneamente, percebe-se que o programa espanhol tem uma dimensão muito mais ampla. Como acontece no caso brasileiro, cabe à instituição parceira participante estabelecer o perfil desejado dos candidatos e ter a palavra final na sua seleção. O prazo de exercício é de um a cinco anos. 

			Já o modelo francês caracteriza-se pela descentralização, coexistindo uma grande variedade de programas (Bruchet, 2012). Há programas capitaneados pelo Centre International d’Etudes Pédagogiques, que, à semelhança do modelo espanhol, está especialmente voltado ao envio de professores para atuar em escolas primárias e secundárias. O Volontariat International en Administration oferece vagas de leitorado principalmente junto a estabelecimentos culturais franceses no exterior. A Comissão 
Fulbright envia professores de francês para atuar como leitores em universidades estadunidenses. A École Normale Supérieure envia professores de francês a instituições de ensino parceiras em diversos países. Finalmente, o Ministério de Assuntos Estrangeiros e Europeus oferece vagas para lecionar francês como língua estrangeira a estudantes de mestrado da área. Em muitos casos, as embaixadas da França colaboram diretamente para o recrutamento de leitores em universidades estrangeiras à luz da assinatura de convênios com universidades francesas. Cada um desses programas terá suas próprias regras no que tange ao perfil, remuneração e permanência dos leitores no exterior. Segundo Bruchet (2012), os casos em que o governo francês se encarrega da remuneração do leitor são cada vez mais raros.

			Embora o modelo descentralizado possa ser eficaz para a França, no caso do Brasil parece fazer muito mais sentido a busca de uma combinação de esforços, diante de cenário em que os recursos são, em comparação, mais escassos. Como se discutirá nos Capítulos 4 e 5, caberia ao IGR envolver as demais instituições relevantes, como o Ministério da Educação, através da CAPES, em esforço concertado para o fortalecimento do programa de leitorados, que, como é possível perceber pelos exemplos discutidos, está muito aquém ainda de seu potencial alcance.

			2.2.1. Camões, Instituto da Cooperação e da Língua

			No início de 2023, o Camões mantinha 51 leitorados e 852 professores em escolas primárias e secundárias em 335 instituições participantes33. 
O investimento no programa era de cerca de € 5 milhões. Observa-se, assim, que o número de leitorados em universidades é relativamente reduzido e comparável ao brasileiro e que o foco primordial do programa tem sido a cooperação com escolas primárias e secundárias. 

			Além disso, o Camões mantinha, em 2023, cerca 60 cátedras com universidades estrangeiras, como a Cátedra José Saramago, criada junto à Universidade Federal do Paraná (UFPR). À semelhança dos leitorados, as cátedras têm o objetivo de difundir a cultura portuguesa, em especial, a literatura, mas podem ser coordenadas por professores locais. No caso da UFPR, tem o objetivo de organizar colóquios, publicar livros e conferir bolsas de graduação e pós-graduação. O custo de cada cátedra é cerca 
€ 20 mil pelo período de três anos34.

			Assim como acontece no caso dos centros culturais, o escopo de atuação do Camões é mais amplo que o do IGR também no que tange ao programa de leitorado e assemelhados. Enquanto o Camões reúne sob seu guarda-chuva os diversos programas do governo português voltados ao ensino do idioma e da cultura em instituições de ensino estrangeiras, no caso brasileiro, há dispersão de esforços, com os leitorados sendo custeados pelo MRE e com diversas outras iniciativas em instituições de ensino estrangeiras sendo financiadas por outros órgãos do governo federal, notadamente o MEC, através da CAPES. Assim, por exemplo, como se verá mais adiante (Capítulos 4), a CAPES mantém cátedras junto a universidades estrangeiras, sem que exista, necessariamente, coordenação com os esforços do Itamaraty. O exemplo do Camões sugere que faz sentido atuação mais coordenada entre os diferentes órgãos, para o que seria necessária uma maior aproximação entre o IGR e o MEC (Capítulo 5). 

			Uma diferença importante entre os leitores e professores mantidos pelo Camões e o modelo brasileiro atual é o fato de que os docentes selecionados são funcionários do governo português. Não existe, portanto, assinatura de contrato com a universidade estrangeira, como no caso brasileiro, e os leitores e professores gozam dos direitos trabalhistas conferidos pela legislação portuguesa.

			O Decreto-lei no 165/2006, que regulamenta o regime jurídico do ensino da língua portuguesa no exterior (Portugal, 2006), estabelece, em seu artigo 6º, o escopo de atuação do Estado português na difusão da língua e da cultura por meio de instrumentos como os centros culturais ou de língua mantidos pelo Camões, as escolas e universidades estrangeiras que recebem professores e ou leitores, as atividades de português como língua de herança e as escolas portuguesas no exterior. Os cargos de leitor e professor são exercidos por comissão de serviço com duração de dois anos, cuja renovação pode ser autorizada diante de relatório de atividades apresentado (artigo 20). Ao contrário do caso brasileiro, não existe limite para a permanência do leitor (ou professor em escola primária ou secundária) e o mesmo leitor pode ser transferido entre diferentes países. 

			Outra característica importante é que os leitores ou professores podem atuar em instituições de ensino diversas daquela para a qual foram selecionados. O artigo 25 estabelece que um leitor, por exemplo, pode lecionar também em escolas de nível secundário ou nos próprios centros culturais mantidos pelo Camões. Assim, o leitor torna-se agente de difusão do idioma disponível para atuar da forma mais apropriada, diante das circunstâncias específicas de cada embaixada ou consulado português. No caso brasileiro, ao contrário, o leitor só pode atuar, em princípio, na instituição com a qual mantém contrato e nunca pode estar lotado em uma unidade do IGR (item 1.2), o que torna o programa menos flexível.

			Além da contratação por concurso público (artigo 31), a legislação portuguesa prevê a possibilidade de contratação de leitores e professores de forma temporária, com recrutamento local de docentes que possuam as qualificações requeridas e já atuem para a difusão do português. No caso de contratação por concurso, os docentes são treinados pelo Camões antes do envio aos postos, o que confere maior uniformidade à atuação dos leitores e dos professores.

			Hipoteticamente, o modelo do Camões poderia inspirar a contratação dos leitores pelo governo brasileiro, no bojo de uma alteração do regime jurídico do programa, o que protegeria o ministério de futuras ações trabalhistas, uma vez que conferiria aos leitores direitos como férias e décimo terceiro salário. Além disso, conferiria ao IGR uma maior flexibilidade no emprego dos leitores, permitindo sua atuação nas unidades do IGR e em outras instituições de ensino, inclusive as de nível primário ou secundário. Ambas as possibilidades serão avaliadas no Capítulo 4. Finalmente, como se discutirá no Capítulo 5, poderia inspirar maior coordenação entre os órgãos do governo federal, de modo a incrementar coesão entre os programas mantidos em instituições de ensino estrangeiras.  

			2.2.2. O Instituto Confúcio

			Em 2023, o Instituto Confúcio já estava entre os maiores institutos voltados ao ensino do idioma e à difusão cultural. Criado em 2004, com a implantação de sua primeira sede no exterior em Seul, na Coreia do Sul, mantém, atualmente, 550 unidades e 1172 “Salas de aula Confúcio” em escolas primárias e secundárias distribuídas em 162 países35. Somente nos EUA, o Instituto mantinha 110 unidades. Gerido pelo Ministério da Educação da China, possui um orçamento anual de cerca de US$ 150 milhões (Holden, 2017).

			Desde o início, o Instituto foi concebido como instrumento para a projeção do soft power chinês. Segundo Huang (2021), um de seus objetivos centrais seria projetar uma perspectiva que sirva para validar a ascensão chinesa no contexto global. Assim, caberia ao Confúcio contrapor-se a “percepções equivocadas” sobre a China e exercer a persuasão, no longo prazo, sobre a opinião pública dos países em que está instalado. Ao citar o exemplo da unidade modelo localizada na Universidade Nairóbi, no Quênia, o mesmo autor ressalta a importância do Instituto Confúcio como instrumento para consolidação da ascensão chinesa no contexto africano.  Em anos recentes, com o aumento das tensões diplomáticas entre os EUA e a China, os Institutos começaram a sofrer acusações de serem um “instrumento do partido comunista chinês” e críticas quanto à “censura” a certos temas, como o status do Tibet e de Taiwan, o que levou à suspensão de financiamento e ao fechamento de unidades localizadas em países ocidentais (OTAN, 2017).

			O modelo adotado pelo Confúcio assemelha-se aos leitorados na medida em que professores do Instituto atuam em universidades estrangeiras com o objetivo de ensinar o idioma mandarim e difundir a cultura chinesa. Não se trata, no entanto, do simples envio de professor para o ensino do idioma. Cria-se, na verdade, uma parceria tripartite, em que estão envolvidos o Instituto Confúcio, a universidade receptora e uma universidade chinesa. A responsabilidade do lado chinês seria o oferecimento do pessoal docente e dos materiais pedagógicos, ficando a universidade local responsável pela disponibilização do espaço físico para a instalação do instituto, juntamente com a estrutura administrativa necessária para seu funcionamento (Huang, 2021). 

			Assim, o investimento da universidade receptora é considerável e comparável aos aportes realizados pelo lado chinês. Estima-se que os custos anuais de cada unidade do Instituto Confúcio nos EUA fossem de cerca 100 mil dólares (OTAN, 2017). A direção das unidades é partilhada entre a universidade participante e o Instituto Confúcio. Abre-se espaço, também, em certos casos, para a contratação de professores locais. 
O primeiro Instituto Confúcio fundado no Brasil, junto à Universidade Estadual Paulista (UNESP), conta com nada menos que 36 professores, entre chineses e brasileiros36. 

			A coordenação entre as diferentes unidades é realizada pela unidade central, chamada Hanban, ligada ao Ministério da Educação chinês. Como outros institutos culturais, o Hanban realiza anualmente a reunião dos diretores dos Institutos Confúcio, que permite a troca de experiências e promove a colaboração entre as diferentes unidades (Hartig, 2016). Além disso, organiza eventos conjuntos com o objetivo de conferir coerência à atuação do Instituto como a olimpíada da língua chinesa “Chinese Bridge”:

			One example is the annually-held Chinese language competition known as Chinese Bridge. This competition for college students in each state and region is supported by local Chinese embassies, sponsored by Hanban, Chinese universities, and local Chinese-funded enterprises. It is organised at overseas universities and covered by both Chinese and overseas media. Winners travel to China to participate in the global finals and receive scholarships to study in China (Huang, 2021, p. 21).

			Entre as características que poderiam ser emuladas em eventual esforço do IGR para o aprimoramento dos leitorados brasileiros está a busca de maior envolvimento da universidade receptora, já que é justamente na falta de engajamento das instituições estrangeiras que está um dos gargalos históricos enfrentados pelo programa (item 1.2). A simples cessão de um espaço físico dentro da universidade para o funcionamento do leitorado Guimarães Rosa já seria um aperfeiçoamento importante. Na verdade, muitos leitorados brasileiros não possuem sequer uma sala própria dentro da universidade, quanto mais pessoal administrativo para apoiar suas atividades. Além disso, o modelo de parceria, em que seriam estabelecidas claramente as responsabilidades da instituição estrangeira e do IGR, é algo que poderia ser considerado em futuro aprimoramento do programa brasileiro, em que os professores seriam contratados pelo IGR, que também forneceria os materiais didáticos a serem utilizados. Finalmente, a utilização do Instituto Confúcio como instrumento de soft power, direcionando claramente os esforços da rede para os objetivos da política externa, poderia inspirar o IGR em seu processo de fortalecimento, para que possa ser, cada vez mais, um instrumento para avançar os interesses brasileiros nos países em que atua. Como discutido na Introdução do presente estudo, o esforço do IGR não deve ser no sentido de apresentar imagem distorcida sobre o Brasil, ou de mascarar os problemas nacionais, mas sim de avançar na superação de estereótipos, delineando um panorama mais completo da realidade nacional, com realce para as complexidades e para as potencialidades brasileiras. Como é natural, tal objetivo deve estar claramente refletido no material didático a ser utilizado pelos leitores.

			2.3. Gestão orçamentária e administrativa

			Um dos principais gargalos enfrentados pelo IGR está, sem sombra de dúvida, na questão orçamentária e administrativa. Ao herdar a estrutura do Departamento Cultural do Itamaraty (DC), o IGR recebeu também suas limitações, a começar pelas fortes restrições orçamentárias. Basta dizer que, pouco antes da criação do IGR, em 2019, mais de 80% do orçamento do DC era destinado a despesas obrigatórias, como o pagamento da folha salarial dos auxiliares locais dos CCBs e dos leitores, e com os gastos de manutenção da rede de CCBs (Brasil, 2019c). Uma vez levada em conta a experiência internacional, mostra-se clara a grande distância que ainda separa o IGR de suas contrapartes em termos orçamentários e no que tange à estrutura administrativa central.

			Como mencionado anteriormente, o Camões recebeu aportes do orçamento público português na ordem de € 37,8 milhões em 2023 (Portugal, 2023a), cerca de quatro vezes mais do que o IGR. Além disso, como os demais institutos culturais estrangeiros até aqui estudados, o Camões possui outras fontes de receita, a começar pelos valores provenientes dos serviços prestados. Ao contrário do IGR, que é forçado a recolher como renda cultural as receitas obtidas com os cursos oferecidos, o Camões pode dispor desses recursos, juntamente com outros aportes de instituições governamentais e da iniciativa privada e, até mesmo, de organismos internacionais, como a União Europeia. Isso se deve ao fato de que, ao contrário do IGR, possui personalidade jurídica própria, fazendo parte da administração indireta. Como estabelece o Decreto-lei nº. 21/2012 (Portugal, 2012a), o Camões é um instituto público, com autonomia financeira e patrimônio próprio, sob a tutela do Ministério dos Negócios Estrangeiros. É a entidade responsável pela coordenação e orientação da atuação dos diversos órgãos do Estado português no âmbito de suas competências claramente estabelecidas na legislação. Isso confere maior unidade aos diversos programas nas áreas da difusão do idioma e da cultura, ao contrário do Brasil em que prevalece atuação independente e com frágil coordenação entre os órgãos do governo federal com competências afeitas às áreas de atuação do IGR, notadamente o Ministério da Educação e o Ministério da Cultura. 

			Ao analisar o estatuto do Camões, fica claro que possui uma estrutura administrativa significativa em sua sede, em Lisboa, responsável pela orientação dos esforços de difusão do idioma. Trata-se da Direção de Serviços da Língua, cuja tarefa é de coordenar os esforços de ensino da língua no exterior, inclusive no que tange à criação de redes de formação a distância e à produção de material didático. Para tanto, dispõe de pessoal diplomático e técnico (Portugal, 2012b). Já o IGR contava, em 2023, com quatro divisões, uma delas, a Divisão de Língua Portuguesa (DLP), lotada com pessoal das carreiras do serviço exterior. Inexistia, portanto, um corpo técnico contratado para realizar as atividades de produção de material didático e de orientação de toda a rede. Ademais, a divisão contava com apenas três diplomatas lotados, número claramente insuficiente para exercer as tarefas de coordenação e de orientação das redes de centros e de leitorados.

			Observa-se, portanto, a grande distância que ainda separa o IGR de suas contrapartes, distância essa que se torna ainda maior se analisados outros exemplos da experiência internacional como o Instituto Cervantes. Ao analisar seu orçamento de 2023, observar-se-ão aportes ainda mais significativos por parte do Estado, da ordem de € 105 milhões, somadas as transferências correntes e de capital (Espanha, 2023). Além disso, somente com a prestação de serviços, o Instituto pretendia arrecadar recursos da ordem € 50 milhões. Ao todo, a arrecadação do Cervantes em 2023 chegaria aos € 167 milhões, dezessete vezes mais do que o IGR. 

			O que se afirmou a respeito do Camões também é verdade no que tange ao Cervantes. Conforme estabelece o artigo 5º da Lei nº 7 de 1991 (Espanha, 1991), o Cervantes é o órgão coordenador dos programas do estado voltados à difusão da língua e da cultura, sempre sob a orientação do Ministério dos Assuntos Exteriores. Além disso, a mesma lei, em seu artigo 7º, prevê o envolvimento dos ministérios da Educação e Ciência e da Cultura, ao conferir cadeira para ambos os ministérios no órgão máximo do Instituto, o Patronato, e a vice-presidência no órgão executivo, o Conselho de Administração, presidido por representante do Ministério de Assuntos Exteriores. Já o artigo 9º estabelece que o próprio Diretor do Instituto Cervantes é nomeado pelo Conselho de Ministros por proposta conjunta dos ministros dos Assuntos Estrangeiros, da Educação e Ciência e da Cultura. Observa-se, assim, forte envolvimento dos ministérios correlatos, mantendo-se certa liderança do Ministério de Assuntos Estrangeiros. 

			Diante da experiência ibérica, futuros aprimoramentos do IGR devem ter em consideração tanto a questão do aumento das receitas como a do fortalecimento da estrutura administrativa central. Dotar o IGR de personalidade jurídica, de modo a que possa gerir suas próprias receitas e receber aportes de diversas fontes, parece ser um dos caminhos sugeridos pelos exemplos estudados. Além disso, a experiência do Cervantes poderia inspirar o maior engajamento do IGR com o MEC e com o MinC (Capítulo 5). Esse engajamento, porém, precisa ser cuidadosamente planejado à luz de um modelo que garanta a liderança do Ministério das Relações Exteriores sobre o IGR, evitando-se os problemas surgidos quando da fracassada tentativa de implantação do Instituto Machado de Assis (item 1.4.1).

			2.3.1. A Fundação das Alianças Francesas e o Instituto Francês

			Conforme anteriormente discutido (item 2.1), por sua peculiar origem, no final do século XIX, como entidade privada com fortes laços com o poder público, a Aliança Francesa sempre foi caracterizada por atuação descentralizada que, se importada para o caso brasileiro, significaria uma desagregação da rede, como ocorreu na fracassada experiência dos Institutos Culturais (item 1.1.2). A criação da Fundação das Alianças Francesas, em 2007, foi uma tentativa de reforçar a estrutura administrativa central, conferindo maior coerência à atuação de toda a rede. A Fundação passou a exercer a função de coordenação das diversas unidades até então realizada pela sede de Paris.

			Não por acaso, a presidência da Fundação é exercida pelo Presidente da Aliança Francesa Ile de France. Há assento no conselho de administração também para personalidades do meio cultural e empresarial francês, como o Presidente da TV5MONDE, e para entidades governamentais e da sociedade civil relevantes, como a Academia Francesa, o Secretário--Geral da Francofonia e o Presidente do Instituto Francês (Foundation des Alliances Françaises, 2021). Implantado em 2011 por iniciativa do Ministério da Cultura e do Ministério da Europa e Assuntos Estrangeiros, o Instituto Francês tem competências concorrentes com a AF. Inteiramente financiado por subvenção pública, com orçamento, em 2020, de € 42 milhões (Delahaye e Féraud, 2020), cabe ao Instituto Francês a difusão da cultura e da língua francesa no exterior e a coordenação da ação da rede cultural francesa.

			L’Institut français travaille avec l’ensemble des établissements du réseau culturel français à l’étranger : Instituts français, Alliances françaises, Services de coopération et d’action culturelle des ambassades de France (SCAC) ou centres binationaux. Il leur fournit conseil et expertise, soutient leurs projets, crée et met à leur disposition des outils et des ressources. L’Institut français accompagne également le développement des compétences de l’ensemble des agents du réseau (Instituto Francês, 2023).

			

			Assim, em vez de concorrer com a Aliança Francesa, observa-se que, na prática, existe uma interessante combinação de esforços, o que é demonstrado pela presença do Instituto no Conselho Administrativo da Fundação. A influência governamental no conselho é ainda reforçada pelas cadeiras reservadas ao Ministério da Europa e de Assuntos Estrangeiros e ao Ministério do Interior. Uma característica incorporada, a partir de 2018, foi a reserva de seis cadeiras no conselho para o chamado Colégio das Alianças Francesas, escolhido por eleição entre os presidentes das diversas unidades, o que permitia ao órgão refletir, de certa forma, o caráter mundial da rede. 

			Além da presença no Conselho de Administração, contribui significativamente para sedimentar a influência governamental sobre as diversas unidades da Aliança a celebração Convenção Tripartite entre a Fundação, o Instituto Francês e o Ministério da Europa e Assuntos Estrangeiros (Foundation des Alliances Françaises, 2021). A convenção confere base jurídica para a atuação de funcionários do Ministério nas diversas unidades da Aliança Francesa, exercendo, nada menos, que os cargos de Diretor e de Coordenador Pedagógico. Embora o Diretor esteja subordinado ao conselho local da unidade em que atua e ao seu Presidente (item 2.1), a ocupação do cargo por agente do Estado garante, na prática, o controle governamental sobre as decisões administrativas das diversas unidades. 

			Ademais, a convenção disciplina a coordenação de ações entre as unidades da Aliança Francesa e os postos diplomáticos da França no exterior e o Instituto Francês. Assim, entre seus anexos, estabelece modelos para a celebração de convênios entre as unidades da Aliança Francesa e as embaixadas, cartas de missão para agentes do Estado que vão ocupar os cargos nas diversas unidades, e projetos de relatórios para coordenadores e diretores. Finalmente, a Convenção disciplina a alocação de fundos públicos para a Fundação, que, em 2021, foi da ordem de € 31,9 milhões. Observa-se, portanto, a significativa influência exercida pela chancelaria francesa não só sobre a Fundação, mas também sobre cada uma das unidades da Aliança Francesa no exterior.

			Cabe ao Conselho de Administração da Fundação, entre outras tarefas, aprovar a criação de novas unidades, a atualização dos estatutos das unidades existentes e realizar a gestão da marca. Nesse sentido, a Fundação mantém o registro da marca “Alliance Française” em 126 países e realiza esforços com vistas a sua consolidação notadamente no meio digital. A identidade digital compartilhada entre os sítios eletrônicos mantidos pelas diferentes unidades tem sido uma prioridade nos últimos anos (Foundation des Alliances Françaises, 2021). 

			A ênfase na valorização da marca é característica que poderia ser emulada no processo de contínuo aperfeiçoamento do IGR. O lançamento da marca do Instituto brasileiro, em 2022, cria oportunidade para que seja gradualmente consolidada e torne-se, inclusive, fonte adicional de receita para o Instituto (Capítulo 3). Outro aspecto que poderia ser de particular interesse é a diversidade na representação em órgão colegiado observada no Conselho de Administração da Fundação das Alianças Francesas, com vistas a conquistar maior engajamento da sociedade civil e da academia. O fortalecimento do IGR, provavelmente, deve passar pela participação ativa de atores relevantes da sociedade civil e de outros órgãos governamentais, o que pode ser alcançado na medida em que se ofereça a tais atores cadeira em conselho que sugerirá as diretrizes para a atuação do Instituto (Capítulo 5). Além disso, permitir a participação de coordenadores locais do IGR no referido órgão garantirá que estejam refletidas em tais diretrizes as reais prioridades das unidades no exterior.

			2.3.2. O British Council

			Como as demais contrapartes europeias até aqui estudadas, o British Council é uma corporação pública sem fins lucrativos, criada em 1934 com personalidade jurídica própria, subordinada à chancelaria do Reino Unido (Foreign Office). Se, no Reino Unido, o British Council é classificado como uma entidade da administração indireta, nos países em que atua seu status jurídico varia significativamente:

			The British Council’s status overseas varies from country to country: in some countries it is registered as a charity, but elsewhere it is recognised as a commercial entity, or as an arm of the UK Government. This gives it an ability to operate efficiently and, in some cases, at all. The British Council could not operate effectively in China if it were not seen as part of the UK Government although its commercial activity in China is undertaken through separate legal entities. Likewise, the British Council’s operation in Spain is largely dependent on its charitable status. The nuance of UK Government administrative classifications would be lost on most observers and interlocutors (Foreign and Commonwealth Office, 2020, p. 45).

			O British Council possui um Conselho de Curadores (Board of Trustees), como seu órgão máximo, delegando responsabilidades para o Conselho Executivo e o Presidente. O Conselho Executivo é assessorado por uma série de comitês temáticos (risco, contratos, auditoria e finanças, nomeações, entre outros). Além disso, foram instituídos grupos voltados a oferecer recomendações aos órgãos decisórios em áreas específicas, como o ensino da língua inglesa e a difusão cultural. Este último aspecto, em especial, poderia ser útil para reflexão em torno do aprimoramento do IGR. Órgão colegiado a ser instituído no âmbito do Instituto poderia contar com o assessoramento de especialistas em diferentes áreas temáticas, que, sem possuir poder decisório, ofereceriam recomendações sobre prioridades a serem estabelecidas (Capítulo 5).

			Em 2023, recebeu aportes do Estado da ordem 170 milhões de libras. Sua arrecadação própria, porém, foi muito superior: 778,9 milhões, possuindo, portanto, um orçamento invejável de cerca de 948,9 milhões de libras (British Council, 2023). Os fundos públicos, que correspondem a cerca de 15% do total das receitas, não são alocados para subsidiar as atividades comerciais desenvolvidas (como o ensino do idioma), mas sim para financiar atividades de difusão cultural e de cooperação de caráter não comercial voltadas aos objetivos da política externa do Reino Unido e à projeção de soft power. A aplicação de exames de proficiência resultou em lucros particularmente relevantes, que foram reinvestidos nas atividades de difusão cultural (Foreign and Commonwealth Office, 2020)37. O Instituto é também financiado por parcerias com governos estrangeiros e empresas privadas, o que representou 23% da arrecadação total em 2019.

			Em relatório produzido pelo Foreign Office para o Parlamento Britânico, especial ênfase é conferida ao papel do British Council como instrumento de projeção de soft power. O mesmo documento estabelece como objetivos estratégicos a promoção da influência, da prosperidade e da segurança do Reino Unido (Foreign and Commonwealth Office, 2020). Como metas corporativas, estão elencadas a criação de oportunidades educativas, notadamente no ensino do idioma, a criação de conexões no âmbito cultural e o estabelecimento de laços de confiança e entendimento entre os povos. Além disso, como áreas prioritárias de atuação, foram mencionadas a Índia, a China, a União Europeia e a Rússia38, sempre tendo como público preferencial os jovens. 

			Um dos aspectos ressaltados no relatório era a necessidade de o British Council se coordenar com os diferentes órgãos governamentais por meio de mecanismo de consultas anuais, de modo que sua atuação refletisse os objetivos de todo o governo. Como seria de se esperar, é recomendado que a atuação do British Council esteja sempre em sintonia com a dos postos diplomáticos em sua jurisdição. Além disso, são mencionados esforços com vistas a seu engajamento com a sociedade civil britânica para apresentar suas prioridades de atuação, principalmente nas áreas da cultura e da educação. Para tanto, o relatório aponta o desenvolvimento de sistema de monitoramento global das atividades realizadas pelo Instituto, o chamado “Results and Evidence Framework” (Quadro 10). 

			Assim, a combinação de uma definição clara de prioridades, estabe-lecidas em conjunto com diferentes órgãos governamentais e atores relevantes da sociedade civil, com a avaliação pormenorizada dos resultados alcançados contribui para dotar a atuação do British Council de maior foco e clareza, legitimando-a junto à sociedade britânica. O Instituto Guimarães Rosa ainda não possui nenhum dos dois instrumentos. O IGR ainda carece de documento voltado ao estabelecimento claro das metas gerais que se pretenda atingir e de objetivos específicos para cada região. 
O que existia, em 2023, era a circular telegráfica anual sobre a programação cultural do IGR, em que eram estabelecidas prioridades gerais, definidas normalmente pela direção do IGR sem a participação de outros órgãos do governo ou da sociedade civil. Tampouco, ao final de cada exercício, era avaliado de forma sistemática em que medida tais prioridades teriam sido alcançadas. Observa-se, portanto, claras possibilidades de aperfeiçoamento orientadas pelo exemplo do British Council (Capítulos 3 e 5).

			

			
				
						18	Basta ter em conta que o Presidente da República Francesa é o Presidente de honra da AF.


						19	A Aliança Francesa, em 2020, possuía 832 unidades presentes em 128 países, com cerca de 376 mil alunos (Foundation des Alliances Françaises, 2020).


						20	Serve de exemplo de outra iniciativa com forte protagonismo estatal o próprio Instituto Goethe, que tem no orçamento público, de longe, sua principal fonte de recursos, com cerca de € 256 milhões anuais (Goethe Institut, 2023).


						21	O portal do British Council para cursos online pode ser acessado em: <https://learnenglish.britishcouncil.org/>.


						22	O portal pode ser acessado em: <https://www.goethe.de/prj/dlp/en/training>.


						23	A palestra pode ser assistida em: <https://www.youtube.com/watch?v=p3TJ31Nvyz8&t=15814s>.


						24	A informação pode ser consultada em: <https://www.instituto-camoes.pt/sobre/onde-estamos/brasil>.


						25	A Argentina, por exemplo, mantém apenas um único centro cultural, localizado no Rio de Janeiro.


						26	Informações sobre a localização das sedes próprias do Instituto Cervantes podem ser consultadas no site oficial em: <https://cervantes.org/es/sobre-nosotros/institucion/sedes-mundo#america-sur>.


						27	Tais dados foram apresentados nas conclusões da última reunião de diretores do Instituto Cervantes, que pode ser assistida em: <https://www.youtube.com/watch?v=xfOJqLtWCj0>.


						28	Basta mencionar que a Espanha é o 8º maior parceiro comercial do Brasil, tendo a corrente de comércio bilateral registrado US$ 13,5 bilhões em 2022, quando o país ibérico figurou como o 10º maior destino das exportações brasileiras (US$ 9,7 bilhões) e a 5ª maior origem das importações (US$ 3,7 bilhões), com um superávit de US$ 6 bilhões para o Brasil. Além disso, a Espanha é o 2º maior país investidor no Brasil, somente atrás dos Estados Unidos, com um estoque de IED equivalente a US$ 47,9 bilhões, ou 7% do total recebido pelo Brasil até 2022. (Retch, 2023)


						29	O portal pode ser acessado em: <https://cfp.cervantes.es/actividades_formativas/cursos/cursos_cervantes/default.htm>.


						30	As conclusões do último encontro (2022) são apresentadas em: <https://www.youtube.com/watch
?v=xfOJqLtWCj0>.


						31	O British Council mantém um sítio eletrônico em que podem ser consultadas as principais informações sobre o programa: <https://www.britishcouncil.org/study-work-abroad/outside-uk/english-language-assistants>.


						32	Informações sobre o edital de seleção podem ser consultadas em: <https://www.educacionyfp.gob.es/servicios-al-ciudadano/catalogo/general/05/051070/ficha/051070-2023.html#dg1>.


						33	A palestra do Diretor de Serviços da Língua do Camões, Rui Vaz, em que os mencionados dados são apresentados, pode ser assistida em: <https://www.youtube.com/watch?v=p3TJ31Nvyz8&t=15814s>.


						34	Dados sobre a cátedra mantida com a UFPR podem ser consultados no sítio eletrônico da iniciativa: <https://spin.ufpr.br/portfolio/projetos-financiados/catedra-camoes-jose-saramago/>.


						35	A informação pode ser obtida no sítio eletrônico do instituto: <https://www.cief.org.cn/qq>.


						36	A informação sobre a equipe do Instituto Confúcio na UNESP pode ser consulta no sítio eletrônico: <https://www.institutoconfucio.com.br/sobre/>.


						37	Caso a arrecadação com as inscrições no exame não precisassem ser recolhidas como renda cultural, o IGR também poderia se beneficiar dos recursos decorrentes da aplicação do exame de proficiência CELPE--BRAS, como é demonstrado pelo exemplo do IBRACO, um Instituto Cultural localizado na Colômbia, que se tornou o maior posto aplicador do exame de proficiência brasileiro no exterior.


						38	O relatório é anterior à deflagração da guerra na Ucrânia, que levaria à suspensão das atividades do British Council na Rússia.


				

			
		

	
		

		
			Capítulo 3

			Impactos reais e potenciais da criação do IGR sobre suas unidades

			Os centros culturais, renomeados como unidades do Instituto Guimarães Rosa (IGR), podem ser considerados como o mais tradicional instrumento do Itamaraty para a difusão da língua portuguesa no exterior (Zétola, 2021). Não parece exagerado afirmar que o sucesso do IGR dependerá, no médio prazo, de que sejam realizados aperfeiçoamentos no funcionamento das suas unidades que permitam a superação das limitações enfrentadas desde sua implantação. Assim, o presente capítulo reveste-
-se de grande importância, tanto no que tange ao aspecto propositivo do presente estudo, quanto no que diz respeito à verificação das hipóteses.

			Na verdade, tudo que se apresentou até o momento teve como objetivo preparar o terreno para a análise que se pretende realizar a partir de agora. Na Introdução, foram delineadas as hipóteses, cuja verificação, no presente capítulo, significa descortinar quais seriam os impactos reais e potenciais da criação do IGR sobre o funcionamento de suas unidades. Trata-se, por um lado, de verificação empírica, de melhoras já ocorridas e, por outro, de análise preditiva, à luz das experiências brasileira e internacional, com vistas a identificar aperfeiçoamentos possíveis.

			Tal discussão deve sempre estar balizada por conceitos fundamentais, também discutidos na Introdução, como diplomacia cultural e soft power, diante dos quais não faz sentido para o Itamaraty manter centros culturais voltados ao ensino do idioma se esses centros não estão em sintonia com os objetivos da política externa brasileira e com a projeção de poder brando. Tendo presente esse critério, pode-se vislumbrar uma série de aperfeiçoamentos tanto nos materiais didáticos utilizados quanto na atuação dos centros junto às sociedades locais, que precisa dialogar com mais clareza com os objetivos de política externa perseguidos pelo Brasil em suas jurisdições. 

			

			No Capítulo 1, ficou claro que as unidades da rede tiveram, desde a sua criação, demasiada liberdade do ponto de vista pedagógico e didático, além de reduzida autonomia administrativa e orçamentária (item 1.1). Desse estado de coisas nasce uma série de distorções, cuja superação será o elemento determinante para o sucesso do Instituto Guimarães Rosa no médio prazo. Ora, conforme discutido no Capítulo 2, a experiência internacional parece indicar o caminho exatamente oposto ao adotado pela rede de centros culturais brasileiros, já que os institutos estrangeiros estudados tendem a oferecer acompanhamento central robusto no que que tange aos aspectos pedagógico e didático, combinado com relativa autonomia do ponto de vista administrativo e orçamentário (item 2.1). Embora possa ser precipitado importar a experiência de outros países de forma automática para o caso brasileiro, é possível, em tese, descortinar caminhos para futuros aperfeiçoamentos do IGR à luz de certas características dos modelos estrangeiros.

			Diante do exposto, optou-se por dividir o presente capítulo em três seções. A primeira será dedicada à busca de evidências sobre aperfeiçoamentos imediatamente anteriores ou concomitantes à implantação do Instituto Guimarães Rosa. Como ponto inicial da discussão, optou-se por selecionar o encontro de diretores e coordenadores pedagógicos dos centros culturais da América Latina, ocorrido no Centro Cultural Brasil-Argentina, em dezembro de 2018, que conferiu direcionamento claro à atuação conjunta da rede no desenvolvimento de projetos estratégicos. Um ano mais tarde, aconteceria um segundo encontro de diretores de toda a rede, no Centro Cultural Brasil-Peru, em que seriam apresentados alguns dos projetos-
-chave que norteariam uma atuação mais unificada dos centros culturais. Serão, é claro, discutidos tais projetos, com destaque para a rede virtual de materiais didáticos CLANED, o sistema unificado de gestão administrativa e a digitalização dos catálogos das bibliotecas dos centros. Além disso, será atribuída especial importância ao processo de unificação curricular, que conferiu maior uniformidade aos cursos oferecidos pelos diferentes centros. 

			A segunda seção tem o objetivo de discutir possibilidades de superação das limitações das unidades do IGR no âmbito administrativo e orçamentário. Inicialmente, sob a perspectiva da experiência brasileira, buscar-se-á propor caminhos para a superação das limitações atualmente enfrentadas. Serão sugeridos aprimoramentos no sentido da implantação de um sistema administrativo unificado de toda a rede, que inclua aspectos como inscrição e pagamento das mensalidades. Será analisado em que medida tal sistema poderia aprimorar utilização dos recursos disponíveis e potencializar a atuação conjunta da rede. A seguir, buscar-se-á na experiência internacional aspectos que poderiam ser considerados em futuros aprimoramentos da estrutura administrativa dos centros (item 2.1). Analisar-se-á, no exemplo do Camões, possibilidades de ampliação das modalidades de atuação do IGR. Diante da nova sistemática administrativa, analisar-se-ão as possibilidades de expansão do alcance do Instituto Guimarães Rosa, com a criação de novas unidades. Será sugerida, ademais, a possibilidade de criação de rede de centros associados, a exemplo do Instituto Cervantes. Discutir-se-á, por fim, em que medida esta nova categoria poderia ser utilizada como instrumento para promover reaproximação com os antigos Institutos Culturais. 

			A última seção do presente capítulo será dedicada à análise de possíveis aprimoramentos dos currículos e materiais didáticos adotados pelas unidades do IGR. Assim como na seção anterior, tomar-se-á como ponto de partida a experiência brasileira e o estágio atual de unificação didático-pedagógica para avaliar possíveis melhorias. Será considerada a possibilidade de oferecimento de materiais didáticos e currículos em futuro portal e aplicativo para dispositivos móveis. Serão exploradas possibilidades de produção de material próprio sob coordenação de equipe de especialistas. Como na seção anterior, a experiência internacional será levada em conta (itens 2.1. e 2.2.). Especial destaque será conferido ao processo de progressiva virtualização das atividades dos institutos culturais voltados à difusão do idioma. Outro aspecto que receberá atenção é eventual esforço de consolidação do IGR como entidade orientadora das atividades de difusão da língua portuguesa no exterior, conferindo ao novo instituto o protagonismo justificado pelo peso relativo do Brasil no universo dos países de língua oficial portuguesa. 

			Portanto, ao final do Capítulo 3, estarão claramente delineados tanto efeitos já verificados da criação do IGR sobre os antigos centros culturais, quanto aperfeiçoamentos ainda não verificados, mas que poderiam se concretizar como consequência de hipotético processo de fortalecimento do novo Instituto. Em conjunto, tais transformações poderiam contribuir de forma decisiva para a superação das limitações enfrentadas tradicionalmente pelas unidades do IGR, permitindo que o novo Instituto atinja plenamente seu potencial como instrumento do Itamaraty para a difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior.

			3.1. Iniciativas prévias à criação do IGR

			Conforme discutido anteriormente (item 1.4), a criação do Instituto Guimarães Rosa foi fruto de longo processo de amadurecimento institucional, com iniciativas frustradas capitaneadas pelo Ministério da Educação e pelo Ministério da Cultura, e com graduais aperfeiçoamentos no âmbito do Departamento Cultural do Itamaraty. Especialmente no que tange aos esforços de difusão da língua portuguesa, é possível observar, a partir da década de 2010, uma série de melhorias no âmbito da rede de centros culturais, que passou a atuar de forma cada vez mais coordenada e unificada. Iniciativas como a criação da marca “Rede Brasil Cultural”, que teria seu próprio sítio eletrônico dedicado à publicação das atividades realizadas pelos centros, a publicação da “Rede em Revista” e a realização de concurso de redação unificado começariam a consolidar a ideia de atuação coordenada entre os diferentes centros. Paralelamente, acontecia processo de gradual reflexão interna sobre a possibilidade de criação de instituto voltado à difusão da língua e da cultura, com consultas realizadas aos postos e a elaboração de memorandos sobre o tema (Brasil, 2017a).

			Tal tendência em direção à atuação conjunta ganharia novo impulso a partir de 2018, com o início do processo de unificação curricular. A ideia de maior uniformidade didático-pedagógica para os centros culturais já vinha sendo considerada, pelo menos, desde 2012, quando foi organizada pelo Diretor do Departamento Cultural, o então Ministro George Firmeza, reunião exploratória com participação de expoentes da área de difusão da língua portuguesa para estrangeiros, entre os quais estavam Clémence Pastré, da Universidade de Harvard, Edleise Mendes, da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Matilde Scaramucci, da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), Nelson Viana, da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Viviane Furtoso, da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Curiosamente, muitos dos avanços que seriam implementados nos anos seguintes já estavam previstos na pauta da reunião de 2012 (Anexo 11), entre os quais a unificação dos currículos, a unificação dos materiais didáticos e a ênfase na utilização da Internet, inclusive no que tange à elaboração de cursos online. Naquele encontro, vislumbrou-se, ademais, a possibilidade de criação de equipe para a produção de material didático unificado, que seria disponibilizado para os centros culturais e para o Portal do Professor de Português como Língua Estrangeira (PPPLE) do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) (item 1.3.1). Ficou decidido também que seria realizado processo de modernização dos centros, de modo a capacitá-los para a utilização de material online (Brasil, 2012a). 

			Embora a reunião de 2012 tenha resultado na produção das lições encomendadas por equipe liderada pelas professoras Edleise Mendes e Viviane Furtoso, tal material teve limitado impacto na atuação dos centros culturais. Isso se deveu, principalmente, ao fato de que as lições produzidas não seguiam uma orientação curricular clara, como o Quadro Comum Europeu de Referência para o Ensino de Idiomas. Assim, não estavam suficientemente evidenciadas quais competências deveriam ser adquiridas pelo aluno em cada nível do aprendizado nem era totalmente óbvio em que nível (básico, intermediário ou avançado) deveria ser utilizada cada uma das lições produzidas (Brasil, 2013a)39. Tornou-se claro, então, que qualquer esforço de harmonização do material didático adotado pelos diferentes centros culturais precisava ser precedido de processo de unificação curricular. Nesse sentido, fica evidenciada a importância da reunião que é o marco inicial desse processo unificador, realizada, em dezembro de 2018, no Centro Cultural Brasil-Argentina40.

			O encontro, que reuniu os diretores e coordenadores pedagógicos dos centros culturais localizados em países de língua oficial espanhola, serviu para lançar novo esforço de unificação curricular, que teria a ativa participação dos centros culturais e seria coordenado por equipe de especialistas integrada pelos professores Nelson Viana, da UFSCar, Leandro Diniz, da UFMG, e Ana Cecília Cossi Bizón, da UNICAMP. Em sua intervenção na abertura do evento, a Diretora do Departamento Cultural, a então Ministra Paula Alves de Souza, chamou a atenção para o objetivo de que os centros atuassem de forma conjunta e estabeleceu a harmonização curricular como primeiro passo para a adoção de material didático unificado e para a certificação comum (Brasil, 2018a). Já o professor Nelson Viana esclareceu que a estrutura do novo currículo levaria em conta não só a experiência acumulada pelos centros, mas também critérios internacionalmente reconhecidos como o Quadro Comum Europeu de Referência e o exame CELPE-BRAS, evitando-se, assim, os problemas enfrentados pelo material produzido para o PPPLE. Durante o curso também foram esclarecidos critérios, que seriam detalhados em encontro posterior, sobre a necessidade de adequar os materiais produzidos aos objetivos da política externa brasileira. 

			Segundo informação produzida pela Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP), o objetivo do curso foi dar os instrumentos aos diretores e coordenadores pedagógicos para iniciarem a adoção gradual do novo currículo e a produção de material didático unificado ao qual se agregariam posteriormente novas lições (Brasil, 2018b). Se o primeiro objetivo foi alcançado, o segundo ainda está em construção. Em retrospectiva, pode-se afirmar que a maior parte das equipes docentes dos centros simplesmente não tinham a capacitação necessária ou podiam dispor do tempo adequado para produzir o próprio material didático. Como indica a experiência internacional (item 2.1), tal tarefa deveria ter sido atribuída à equipe central de especialistas, que poderiam levar em conta os aportes dos professores dos CCBs.

			O impulso unificador do encontro de 2018 seria cristalizado em nova reunião mais ampla entre todos os diretores da rede de centros, realizada em dezembro de 2019, em Lima (Brasil, 2019b). Nessa ocasião, seriam apresentados novos avanços do processo de unificação curricular, com versões produzidas para os centros localizados em países africanos de língua oficial portuguesa e currículos específicos para as áreas de literatura, capoeira e para o ensino do português junto às diásporas (item 3.1.2). Além disso, foi apresentada, durante o evento, a ideia de implantação do Instituto Guimarães Rosa, inclusive com a indicação de logo tentativo. O encontro de Lima também serviu para sinalizar novo impulso de atuação conjunta dos centros, com a execução de projetos estratégicos, capitaneados por uma das unidades e apoiados pelas demais. Exemplos de tais iniciativas seriam o sistema unificado de gestão administrativa, liderado pelo Centro Cultural Brasil-Peru, e o sistema de digitalização dos catálogos das bibliotecas dos centros, liderado pelo Centro Cultural Brasil-Argentina (item 3.1.1).

			Em seguimento à reunião de Lima, seria realizada, em Buenos Aires, em janeiro de 2020, às vésperas do início da pandemia de Covid-19, reunião entre coordenadores pedagógicos dos centros localizados em países de língua espanhola, exclusivamente voltada à produção de material didático (Brasil, 2020a). Coordenada pelos professores Nelson Viana e Viviane Furtoso, a reunião transmitiu critérios norteadores para a produção de material didático, à luz dos novos currículos elaborados. Foram também avaliados os materiais didáticos existentes e identificados problemas tanto de inadequação em relação aos novos currículos quanto de impropriedades no que tange aos objetivos da política externa brasileira. A apresentação de imagem do Brasil estereotipada ou que não levasse em conta as complexidades e potencialidades do país foi problematizada. Além disso, foi esclarecido que a missão dos centros culturais como instrumento para projeção de soft power deveria estar, de alguma forma, refletida nos materiais didáticos utilizados. 

			Identificou-se, então, que os centros localizados na Argentina, no México e no Peru estavam mais avançados na produção do material próprio e possuíam as equipes mais bem capacitadas para essa tarefa. Estariam mais habilitados, portanto, para liderar o esforço da produção de material didático sistematizado, que poderia então receber a contribuição de lições adicionais produzidas pelos demais centros. Entretanto, como se verá a seguir (item 3.1.1), optou-se por caminho diverso, com a criação de lições avulsas e pouco sistematizadas, o que acabaria limitando, em certa medida, o alcance da iniciativa.

			3.1.1. A atuação dos centros culturais em rede

			A criação do Instituto Guimarães Rosa, em 2022, não foi iniciativa isolada. Ao contrário, inseriu-se em contexto em que diversos projetos com vistas à atuação dos centros culturais em rede estavam em andamento. Curiosamente, tal impulso aconteceu em momento de relativo enfraquecimento do Departamento Cultural (DC), contradição que será explorada mais adiante (Capítulo 5). Basta ter presente, por enquanto, que das seis divisões que o DC possuía em 2014, restavam, no início de 2019, apenas três. No que tange ao objeto em estudo, nenhuma das divisões restantes dedicava-se, exclusivamente, aos temas de difusão da língua portuguesa, que passariam a ser acumulados pela Divisão de Temas Educacionais (DCE), renomeada como Divisão de Temas Educacionais e Língua Portuguesa (DELP). 

			Observa-se, portanto, que uma das principais deficiências do DC, qual seja, a ausência de uma estrutura central capacitada para oferecer a adequada orientação às unidades da rede (item 1.1), estava se agravando, no mesmo momento em que, paradoxalmente, realizava-se uma série de iniciativas com vistas ao fortalecimento dos centros culturais. Assim, de modo a permitir que os projetos avançassem, optou-se por conferir aos CCBs o papel de liderança da maior parte das iniciativas. Essa opção, ao mesmo tempo que permitiu o avanço mais rápido das iniciativas em curso, depositou sobre os centros responsabilidades para as quais não estavam necessariamente preparados.

			O projeto de digitalização dos catálogos das bibliotecas seria liderado pelo Centro Cultural Brasil-Argentina (CCBA). Iniciado a partir de 2020, o chamado Sistema de Bibliotecas do Instituto Guimarães Rosa tinha como objetivo integrar as bibliotecas dos centros, de modo a permitir a consulta dos acervos disponíveis e a solicitação de empréstimos de forma online (Brasil, 2020b). Em uma segunda etapa, que não chegou a ser concretizada, foi cogitada a possibilidade de digitalização de parte dos acervos existentes. O projeto justificava-se diante do papel relevante desempenhado por muitas bibliotecas dos centros culturais em suas jurisdições. Primeira unidade a ter seu catálogo digitalizado, a biblioteca Clarice Lispector, do CCBA, contava com mais de 15 mil volumes, possuindo o principal acervo dedicado a obras em língua portuguesa em Buenos Aires. Gradualmente, foram incorporados os demais centros ao projeto. No final de 2022, entre unidades do IGR e Núcleos de Estudos Brasileiros (NEBs), 24 bibliotecas já haviam sido integradas ao sistema41.

			Paralelamente, seria elaborado o Guia de Gestão de Bibliotecas, desenvolvido pela UnB, sob a orientação do Centro Cultural Brasil-Peru (CCBP). Previamente à elaboração do guia, foi realizada pesquisa junto aos CCBs com vistas a orientar o trabalho dos especialistas (Kama, 2022a). Seu principal objetivo seria subsidiar e orientar as bibliotecas dos CCBs, agregando elementos de gestão, técnicos e culturais que levassem em conta a diversidade de perfis das unidades. Um dos aspectos centrais do guia seria a orientação para a atuação em rede das bibliotecas. Além disso, foi conferido impulso à utilização das bibliotecas como espaço para promoção cultural, com a realização de atividades como círculos de leitura e cineclubes. Versão preliminar do guia foi circulada para os centros culturais no segundo semestre de 2022 (Kama, 2022b). Além das orientações já mencionadas, a versão circulada previa futura digitalização dos acervos das bibliotecas.

			Também sob a liderança do Centro Cultural Brasil-Peru (CCBP), foi desenvolvido um sistema de gestão administrativa, denominado “Plataforma Integrada para Unidades do Instituto Guimarães Rosa”. Criado a partir do sistema já utilizado pelo CCBP, o programa possuía módulos para a gestão pedagógica, inclusive no que diz respeito à inscrição de alunos de forma unificada, e gestão contábil, no que tange ao registro da arrecadação com oferecimento de cursos. Além disso, o sistema propiciava o lançamento unificado das atividades culturais realizadas pelos centros (Brasil, 2022b). Representou, sem dúvida, significativo avanço no sentido da uniformização das práticas dos centros culturais, tanto em relação à organização dos cursos de acordo com o currículo unificado, quanto à uniformização dos dados sobre o desempenho de cada centro. 

			Uma vez inteiramente implementado, o sistema permitiria que se identificasse mais claramente o desempenho das unidades e que fossem estabelecidas metas claras para seu aprimoramento. Seria possível, por exemplo, identificar métricas como o número de horas-aula médio dos professores ou a relação entre número de alunos e número de professores. A partir desse e de outros critérios, como a relação entre arrecadação e número de alunos, tornar-se-ia possível estabelecer metas claras para toda a rede, a partir das quais seriam premiados os centros com melhor desempenho (item 3.2.1). 

			O sistema, apesar de seus méritos, apresentava, quando da sua implantação, uma série de deficiências em razão do fato de que havia sido originalmente desenvolvido para atender as peculiaridades do CCBP. Assim, criava uma estrutura excessivamente rígida, tanto no formato dos cursos oferecidos, quanto nas formas de pagamento. Exigia, por exemplo, emolumento único por curso, o que poderia implicar pagamento adiantado para todo o semestre. Em muitos países, isso tornava os centros culturais desconectados com as práticas comerciais de seus competidores, que permitiam o pagamento dos cursos de forma parcelada (mensalidades). Além disso, em sua versão inicial, o sistema ainda não oferecia solução para realização de pagamentos juntamente com as matrículas.

			Outro projeto digno de nota, desta vez liderado pelo Centro Cultural Brasil-Finlândia (CCBF), foi o Sistema para Compartilhamento de Material Didático entre os Centros Culturais e Núcleos de Estudos Brasileiros baseado na plataforma CLANED (Brasil, 2021a). As lições produzidas para a plataforma deveriam ter como eixo as diretrizes das propostas curriculares e seguir um template padronizado, o que forçava a readequação do material didático anteriormente produzido pelos centros. Além de oferecer capacitação prévia para as equipes dos centros, cada unidade didática produzida passaria por processo de validação, do qual participariam leitores brasileiros e diplomatas.

			Inspirada no Portal do Professor de Português como Língua Estrangeira (PPPLE) do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), a plataforma CLANED partilhava algumas das suas limitações. Como as lições eram produzidas de forma avulsa por cada um dos centros culturais, não havia adequada sistematização do conteúdo, o que dificultava sua utilização. Ademais, por mais que as equipes docentes recebessem treinamento para a produção das lições, a maior parte delas não estava necessariamente capacitada ou dispunha do tempo necessário para realizar esse trabalho. Assim, o que se observava na prática era uma inconsistência entre as lições produzidas. Talvez tivesse sido mais conveniente seguir as recomendações da reunião de coordenadores pedagógicos, realizada em Buenos Aires, em 2020 (item 3.1), tomando como espinha dorsal o material já produzido pelos CCBs localizados em Buenos Aires, em Lima e na Cidade do México, sem prejuízo de agregar lições avulsas elaboradas pelos demais centros. 
É preciso reconhecer, além disso, que a delegação da produção do material didático aos centros não é necessariamente a melhor opção. A experiência internacional parece indicar que, assim como foi feito com os currículos unificados, seria mais adequado produzir o material de forma central, sem prejuízo dos aportes recebidos dos CCBs (item 2.1). Em seção subsequente, serão discutidas melhorias possíveis para a rede CLANED (item 3.3.1).

			Já as Olimpíadas de Português como Língua de Herança (PLH) representaram exemplo de atuação coordenada entre o IGR, os postos diplomáticos e a academia. Sob coordenação do professor Alexandre Pilati (UnB), foram realizadas, nos últimos anos, duas edições do evento, a primeira, em 2022, tendo como tema os duzentos anos da independência do Brasil e a segunda, em 2023, tomando como ponto de partida o livro “Palavras ao Mar” para apresentar discussão sobre o pluricentrismo da língua portuguesa. O projeto, que inclui atividades lúdicas e oficinas de produção oral, tem contribuído de forma significativa para aumentar o interesse pelo aprendizado da língua portuguesa e da cultura brasileira entre as crianças e os adolescentes da diáspora (Brasil, 2022c). A partir da implantação das Olimpíadas, muitas unidades da rede têm-se envolvido de forma mais direta nos esforços de promoção do PLH. Dois exemplos emblemáticos identificados nas entrevistas realizadas são a atuação da unidade em Beirute junto à comunidade brasileira residente no Vale do Beqaa e as aulas oferecidas pelo Núcleo de Estudos em Nova York em escolas públicas com grande número de estudantes brasileiros ou filhos de brasileiros na cidade de Newark (Nova Jersey).

			Finalmente, projeto digno de nota foi a publicação do livro Panorama da contribuição do Brasil para a difusão do português em 2021 (Pilati e Viana, 2021). A obra representou esforço de toda a rede de centros e de leitorados, tendo a participação de diplomatas, acadêmicos, diretores de centros culturais, leitores e expoentes da cultura brasileira e dos demais países de língua oficial portuguesa. Elaborada sob a coordenação dos professores Alexandre Pilati, da UnB, e Nelson Viana, da UFSCar, e disponibilizada gratuitamente no sítio eletrônico da FUNAG, apresenta, em seus diferentes verbetes, os principais esforços realizados pelo Brasil na difusão da língua portuguesa no exterior. Serve de exemplo do que pode ser alcançado quando a rede atua em conjunto com a academia e com a sociedade civil.

			Assim, observa-se que, a partir do encontro de diretores e coordenadores pedagógicos dos centros culturais localizados em países de língua espanhola, ocorrido em dezembro de 2018, uma série de projetos começou a ser desenvolvida em conjunto pela rede de centros, tendo como horizonte a possível implantação do Instituto Guimarães Rosa. Conforme a ideia da criação do novo instituto ganhava substância, também ganhava impulso a atuação conjunta da rede, seja do ponto de vista administrativo, seja em termos pedagógicos. O fato de que alguns dos principais projetos foram desenvolvidos sob a liderança de centros culturais limitou, em muitos casos, a visão de conjunto dos esforços realizados, o que acabou ocasionando certas deficiências em algumas das ações desenvolvidas. Apesar de tais deficiências, é inegável que os projetos realizados a partir de 2018 consistiram em impulso no sentido correto, tentando remediar algumas das principais limitações históricas da rede de centros. Somente um dos projetos desenvolvidos, porém, tentou, de fato, superar um dos entraves centrais identificados historicamente (item 1.1). Trata-se do processo de unificação curricular que será tratado a seguir.

			3.1.2. O processo de unificação curricular 

			Como visto anteriormente (item 3.1), o processo de unificação curricular teve sua origem mais imediata na reunião de diretores e coordenadores pedagógicos realizada em Buenos Aires em dezembro de 2018. O trabalho de preparação da reunião, porém, teve início seis meses antes, com a mobilização da equipe de especialistas que seria responsável pela primeira etapa do projeto. Caberia ao professor Nelson Viana, da UFSCar, a liderança desse esforço. 

			O professor Viana não só havia participado da reunião de 2012 (item 3.1), que reunira especialistas com vistas a pensar um material unificado para os centros, mas também tinha larga experiência de colaboração com o Itamaraty em projetos voltados ao fortalecimento dos centros culturais, organizando cursos de formação continuada ao longo das décadas de 2000 e 2010 (item 1.1). Por essa longa vivência, o professor tinha um conhecimento único das potencialidades e das limitações dos CCBs, o que o tornava a pessoa certa para liderar um esforço de unificação curricular que levasse em conta as particularidades da rede. Juntaram-se também à equipe dois especialistas com larga experiência na produção de material didático: o professor Leandro Diniz, da UFMG, e a professora Ana Cecília Cossi Bizón, da UNICAMP. O professor Diniz havia publicado obras sobre os esforços de difusão do idioma realizados pelo Brasil, com especial destaque para a rede de leitorados (Diniz, 2012). 

			O projeto de unificação curricular teria ativa colaboração, em seu financiamento, do Ministério da Educação, por meio Assessoria Internacional, e da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). Tal modelo de colaboração serve de exemplo das possíveis sinergias que poderão ser exploradas caso o Instituto Guimarães Rosa passe a atuar de forma mais sistemática em conjunto com outros órgãos do governo e da sociedade civil (Capítulo 5). 

			O primeiro dos currículos unificados seria, assim, voltado aos centros localizados em países de língua oficial espanhola. Sua elaboração foi precedida por ampla pesquisa em que foram ouvidos os centros culturais, para conhecer os materiais didáticos utilizados, o nível de capacitação dos seus professores e a organização dos cursos oferecidos. Procurou-se também recolher impressões dos professores dos centros sobre a melhor organização curricular dos cursos e sobre as características de hipotético material unificado. Com base nas respostas recebidas, foi elaborada pela equipe de especialistas uma primeira versão do currículo, que seria apresentada na reunião de dezembro de 2018. Na ocasião, não só os centros foram treinados para a aplicação do novo currículo, mas também foram recebidos novos aportes para o aprimoramento da proposta (Brasil, 2018a).

			Desse esforço combinado, resultou proposta que teve impactos significativos sobre o funcionamento dos CCBs localizados em países de língua espanhola (Viana, Diniz e Cossi, 2018). Pela primeira vez, os centros recebiam orientação central sistematizada quanto à organização de seus cursos, que passariam por processo de progressiva uniformização quanto a sua estrutura. O currículo estabelecia uma duração aproximada dos cursos regulares de três anos, divido em seis níveis com duração semestral e carga horária de 60 horas por nível. Abria espaço, também, para o oferecimento de cursos intensivos, com a mesma carga horária. Previa, finalmente, o oferecimento de cursos especiais voltados a necessidades específicas no ensino do idioma ou à difusão cultural. 

			Como critérios norteadores para determinar quais competências deveriam ser adquiridas em cada nível, foram utilizados o exame de proficiência CELPE-BRAS e o Marco Comum Europeu para o Ensino de Idiomas. O esforço de elaboração do currículo foi, ainda, norteado pela “compreensão de língua(gem) sob perspectiva discursiva e ao seu ensino como atividade reflexiva e como experiência que favorece o desenvolvimento de um movimento intercultural abrangente” (Viana, Diniz e Cossi, 2018, p. 11). A proposta teve, finalmente, a preocupação de orientar a atuação dos centros para o cumprimento de sua missão fundamental como instrumentos da diplomacia cultural brasileira na projeção de soft power.

			A partir de 2019, sempre sob coordenação do professor Nelson Viana, foram desenvolvidos outros currículos, com vistas a abranger toda a rede de centros em suas diferentes circunstâncias e atividades. Assim, com base em consultoria prestada pela professora Christiane Dias, foi elaborado currículo destinado aos centros culturais localizados em países de língua oficial portuguesa (Viana e Dias, 2019). As circunstâncias de tais centros eram muito particulares, uma vez que suas atividades tinham menor ênfase na difusão da língua em comparação com o restante da rede e concentravam-se, em grande medida, na difusão cultural e na cooperação educacional (item 1.1.1). 

			

			De modo a coletar elementos para a preparação do novo currículo, foi realizada, em 2019, reunião de diretores e coordenadores pedagógicos dos centros localizados em países africanos de língua oficial portuguesa (PALOPs). Organizada pelo Centro Cultural Brasil-Angola, a reunião permitiu que a consultora tivesse contato com as práticas adotadas pelos centros e conhecesse como os cursos oferecidos estavam organizados (Brasil, 2019d). Em comparação com os centros localizados em países de língua oficial espanhola, os CCBs que atuavam nos PALOPs apresentavam grande diversidade quanto a seu perfil de atuação, de acordo com as circunstâncias específicas de cada país. 

			Entre os aspectos que seriam particularmente levados em conta na elaboração do novo currículo estariam a valorização das variedades locais da língua portuguesa, de sorte a fortalecer a concepção do português como língua pluricêntrica, e a questão dos contextos multilíngues em que estavam inseridos os centros localizados nos PALOPs. Assim como no caso dos CCBs localizados nos países de língua oficial espanhola, o exame de proficiência CELPE-BRAS e os Quadro Europeu Comum de Referência para Ensino de Idiomas seriam elementos norteadores.

			De forma a abranger a totalidade da rede, foi publicado, em 2021, currículo voltado aos centros localizados em contextos de língua de média distância. Com a consultoria do professor José Carlos Paes de Almeida Filho42 e da professora Tábata Quintana Yohana, o currículo buscou atender as necessidades dos CCBs localizados na Europa e no Oriente Médio (Viana, Almeida Filho e Yohana, 2021). Como nas propostas anteriores, adotar-se-ia abordagem que levasse em conta a interculturalidade e o pluricentrismo do idioma. Uma alternativa sugerida pelo novo currículo seria a utilização do inglês como língua de mediação, principalmente nos casos da Finlândia, de Israel e do Líbano. Previa carga horária diferenciada, de acordo com a distância do idioma, variando de 365 a 560 horas para a realização de um curso regular completo, sendo 45 horas por nível. Entrevista realizada com a Diretora da unidade em Israel, por exemplo, esclareceu que o país necessitaria do dobro da carga horária de um país hispânico para alcançar as mesmas competências, dada a distância do hebraico para o português. 

			Embora criado especificamente para atender às necessidades dos centros localizados na Europa e no Oriente Médio, prestava-se também à utilização por outras iniciativas de promoção do idioma desenvolvidas pelo Itamaraty, como os leitorados. A proposta curricular impulsionou, ademais, a atuação em rede dos centros não só na aplicação do exame CELPE-BRAS, mas também no desenvolvimento de projetos conjuntos. Exemplo foi o evento virtual “Rosa para Todos”, em que alunos dos centros em Tel Aviv, Beirute e Helsinque realizaram trabalho conjunto sobre a obra de Guimarães Rosa (Brasil, 2023e).

			Três propostas curriculares foram elaboradas para o ensino da língua portuguesa em contextos específicos. Com a consultoria da professora Ana Souza (Viana; Souza, 2020), foi produzida proposta curricular para o ensino da língua portuguesa como língua de herança. Voltado ao ensino do português junto à diáspora, o novo currículo vinha em apoio a uma série de iniciativas que o Itamaraty desenvolvia em parceria com a comunidade brasileira desde a implantação do Programa de Difusão da Língua e Cultura (PDLC), nos anos 2010. 

			No mesmo sentido, foi publicada proposta curricular voltada à inclusão da literatura no ensino da língua portuguesa para estrangeiros (Viana e Pilati, 2019). Elaborada pelo Professor Alexandre Pilati, a proposta chamou a atenção para a interconexão entre esforços de difusão do idioma e a promoção da cultura brasileira, por meio de literatura. O lançamento do currículo foi combinado com a elaboração de lista de obras fundamentais da literatura brasileira, que deveriam ser adquiridas pelas bibliotecas de todos os centros (Brasil, 2020g). No mesmo sentido, foi elaborado pelos professores Alexandre Pilati e Ana Souza e pela leitora Bárbara Nayla Piñeiro de Castro Pessoa currículo para o ensino da literatura brasileira infantil e infantojuvenil (Pilati, Castro Pessoa e Souza, 2022). A proposta teria especial relevância no contexto do ensino de português como língua de herança. 

			Já a proposta de ensino da língua portuguesa para os praticantes de capoeira, elaborada com a consultoria da professora Arizângela Figueiredo, visava criar oportunidades para a introdução do ensino do idioma para os capoeiristas, que estavam espalhados por cerca de 160 países (Viana e Figueiredo, 2020). Os postos do Itamaraty mantinham contato com redes de capoeiristas em 72 países, o que abria amplo espaço para a promoção do idioma. Ademais, a elaboração do novo currículo contribuía para orientar o ensino da capoeira dentro dos próprios centros culturais. 

			Mais recentemente, com a consultoria da professora Maria Clara Carneiro, foi elaborada proposta para o ensino da língua portuguesa por meio dos quadrinhos (Brasil, 2023d). Desenvolvida em parceria com a Bienal de Quadrinhos de Curitiba, a proposta tem o objetivo de impulsionar a internacionalização dos quadrinhos brasileiros. O projeto previa ativo envolvimento das bibliotecas das unidades do IGR, que passariam a organizar Gibitecas, compostas de novelas gráficas representativas da produção nacional.

			No meio acadêmico, as propostas curriculares43 unificadas têm sido objeto de avaliação e questionamento. Embora reconheça a importância da iniciativa, a professora Maria Luiza Cunha Lima (2022), da Universidade Hankuk de Estudos Estrangeiros, da Coreia do Sul, questiona a razão da inclusão do italiano como língua de média distância, defendendo, que diante da sua evidente proximidade com a língua portuguesa, poderia ter um tratamento semelhante ao espanhol. Já os leitores Alexandre Ferreira Martins e Tábata Quintana Yohana (2022) apresentam questionamento sobre a consistência das abordagens utilizadas entre as diferentes propostas curriculares. Tal discussão poderá ser útil para subsidiar futuros aperfeiçoamentos.

			É inegável, porém, que, em seu conjunto, as propostas curriculares contribuíram de forma significativa para orientar a atuação da rede de centros. Uma vez combinadas com material unificado, representariam, de fato, a superação de uma das grandes limitações tradicionalmente enfrentadas pelos centros culturais. Como visto, a iniciativa inseria-se em contexto de amplo impulso para a atuação unificada da rede de centros, que, não por acaso, aconteceu de forma simultânea aos preparativos para a implantação do Instituto Guimarães Rosa. Na verdade, não parece exagerado afirmar que o impulso para a criação do IGR condicionou os demais esforços, que aconteceram em preparação para a implantação do novo Instituto. 

			Assim, observa-se que se verificou uma série de efeitos do processo de criação do IGR sobre os esforços de difusão do idioma, sendo o mais significativo deles a tentativa de unificação curricular. Embora tal impulso tenha significado aprimoramentos expressivos para o funcionamento da rede, não foi capaz de superar as principais limitações enfrentadas desde a sua implantação, tanto no que tange à estrutura administrativa, quanto no que diz respeito aos materiais didáticos utilizados. Esses gargalos precisariam, ainda, ser suplantados em hipotético processo de fortalecimento do novo Instituto que se discutirá a seguir (itens 3.2. e 3.3.).

			3.2. Possíveis aprimoramentos da estrutura administrativa

			É preciso pontuar, desde logo, que não existe uma única fórmula para hipotético processo de fortalecimento das unidades do Instituto Guimarães Rosa do ponto de vista administrativo e orçamentário. Trata-se de conjunto de medidas envolvendo diversas frentes, algumas das quais transcendem o escopo do presente estudo, especialmente no que tange à difusão cultural e à cooperação educacional. A presente pesquisa não pretende, portanto, apresentar soluções definitivas, mas apenas oferecer modesta contribuição para a discussão sobre caminhos possíveis para o IGR, diante das limitações historicamente enfrentadas pela rede de CCBs. Antes de discutir propostas concretas, porém, seria útil apresentar aspectos que poderiam nortear esse esforço de fortalecimento. Em primeiro lugar, é preciso ter presente o estado atual em que a rede se encontra, já que daí nasce uma série de condicionantes. Caso fosse importada a melhor experiência internacional para o caso brasileiro sem levar em conta as limitações enfrentadas pela rede, poder-se-ia criar desafios em vez de superar limitações, como aconteceu na fracassada experiência dos institutos culturais (item 1.1.2). 

			Como anteriormente discutido (item 1.1), talvez a característica mais marcante da maior parte das unidades seja o seu caráter deficitário. De acordo com dados coletados no sistema administrativo unificado, a rede como um todo arrecadou como renda cultural, em 2023, US$ 637 mil (Quadro 12). Somente com folha de pagamentos, o gasto aproximado anual do IGR é de cerca de US$ 7,5 milhões (Quadro 15). Levando em conta os gastos com manutenção, de cerca de US$ 1 milhão (Quadro 13), torna-se evidente o valor significativo do déficit existente.  

			Tome-se o exemplo da maior unidade da rede, localizada em Buenos Aires, que arrecadava apenas US$ 2.500 mensais para um gasto com folha salarial mensal de cerca US$ 50 mil (Quadro 15) e de manutenção de cerca de US$ 8 mil. Considerando o valor pago pelo aluguel do edifício sede, de cerca de US$ 14 mil, mostra-se evidente a distância entre o valor arrecado e o despendido (Brasil, 2023b). Percebe-se, portanto, que a renda cultural recolhida por toda a rede seria incapaz de custear as despesas da unidade de Buenos Aires. Tal abismo entre receitas e despesas precisa ser cuidadosamente considerado em qualquer futuro aprimoramento das unidades do ponto de vista orçamentário e administrativo. Mais do que um problema contábil, o déficit sistêmico observado é um sintoma de incentivos inadequados que obstaculizam o crescimento da rede e que, por isso, precisariam ser corrigidos em um hipotético processo de fortalecimento do IGR.

			Um segundo aspecto que precisa ser levado em conta é a progressiva virtualização dos serviços de ensino do idioma após a pandemia de Covid-19 (Brasil, 2021a). Durante a pandemia, a maior parte das unidades foi forçada a virtualizar quase que totalmente suas atividades ou a simplesmente suspender sua atuação. Ao final da pandemia, o que se observou foi uma transformação do mercado de ensino de idiomas, de modo que a demanda por cursos virtuais permaneceu elevada. O IGR de Lima, por exemplo, passou a ter mais da metade de seus alunos em cursos oferecidos virtualmente, fenômeno que se repetia em muitas das principais unidades da rede. Com a consolidação da modalidade virtual, passou-se a observar o curioso fenômeno de que muitos dos alunos eram residentes em outras cidades e até mesmo em outros países. Trata-se, portanto, de significativo aumento do alcance do IGR, que é preciso potencializar. 

			Nesse contexto de progressiva virtualização, torna-se mais urgente repensar o regime laboral do corpo docente excessivamente rígido atualmente vigente, que, entre outros requisitos, exige que a contratação seja realizada por carga horária mensal e não por hora-aula efetivamente prestada, que o candidato à vaga de professor tenha residência no país sede da unidade e que preste serviços de forma presencial (item 1.1). 
O modelo de cursos virtuais permite uma flexibilização muito maior, tanto no que diz respeito à carga horária quanto no que tange ao perfil da mão de obra a ser contratada. Seria possível, em tese, selecionar professores residentes no Brasil, permitindo a contratação de mão de obra com melhor nível de qualificação. Isso não significa defender o fim dos cursos na modalidade presencial, o que, ademais, poderia implicar na desarticulação das unidades do IGR. O que se deve buscar, ao contrário, é a combinação inteligente entre as modalidades presencial e virtual de modo a atingir o melhor resultado possível.

			Um terceiro aspecto que precisa ser considerado é a reorientação da rede para atingir objetivos da política externa brasileira. Em outras palavras, deve-se dotar as unidades do Instituto dos instrumentos necessários para que possam projetar, da forma mais ampla possível, uma imagem do Brasil condizente com os objetivos da diplomacia cultural e com a projeção de poder brando. Assim, a reforma administrativa deve ter como um dos seus objetivos centrais consolidar o papel das unidades do IGR como polo promotor da difusão da língua portuguesa em suas jurisdições, espraiando a influência do Instituto por outras instituições de ensino. 

			Em ambiente de progressiva virtualização dos conteúdos, isso significa, entre outros aspectos, desenvolver instrumentos que permitam a atuação conjunta das unidades com vistas à projeção da imagem do Brasil no exterior. Um primeiro ensaio nesse sentido foi dado quando da criação, nos anos 2010, do portal da Rede Brasil Cultural, voltado à divulgação das atividades culturais e do material didático desenvolvido pelos centros (item 1.4.2). Versão atualizada desse portal, desenvolvido em parceria com a UnB com base no sistema Tainacan, chegou a ser anunciada durante o encontro de diretores realizado em Lima (Brasil, 2019b). Mais recentemente o IGR lançou canal na rede Yammer, da Microsoft, no qual os funcionários do ministério podem partilhar informações sobre os eventos culturais realizados. Estas e outras iniciativas podem ser ponto de partida para projeto mais amplo que consolide a presença do IGR nos meios digitais, de modo a impulsionar a promoção de imagem do Brasil condizente com os objetivos da política externa.

			Finalmente, tomando como ponto de partida o estágio atual de integração administrativa das unidades do IGR, deve-se implementar melhorias gradualmente. Nesse sentido, o sistema administrativo integrado implantado nos últimos anos (item 3.1.1) pode ser o ponto a partir do qual serão realizados futuros aprimoramentos. Se as primeiras mudanças poderiam, em tese, ser implementadas sem grandes transformações na forma como o IGR funciona, as etapas finais ficariam na dependência de hipotéticas transformações na estrutura central do Instituto discutidas mais adiante (Capítulo 5).

			3.2.1. Sistema unificado de gestão administrativa

			Tendo presente o estágio atual de integração da rede, um primeiro passo para seu aprimoramento poderia ser a consolidação do sistema unificado de gestão administrativa implementado paralelamente ao processo de criação do Instituto Guimarães Rosa (item 3.1.1). Isso significa a sua adoção plena por toda a rede de unidades do IGR e Núcleos de Estudos Brasileiros (NEBs), inclusive em relação ao lançamento de dados sobre a arrecadação da renda cultural. Além disso, deve-se buscar superar as limitações das primeiras versões do sistema, mais adequadas às peculiaridades da unidade do IGR no Peru. Assim, seria necessário dotar o sistema de maior flexibilidade, seja nos cursos que poderiam ser oferecidos, seja nas modalidades de lançamento dos pagamentos realizados. Conforme anteriormente discutido, não faz sentido exigir um único emolumento por curso, o que pode implicar o pagamento antecipado de um semestre inteiro. 

			De modo a facilitar o trabalho das unidades, o sistema poderia gerar relatórios sobre as atividades realizadas, oferecendo quadro mais completo do trabalho desenvolvido pela rede. Dados como o comparativo do número de alunos entre os semestres, as horas-aulas efetivamente prestadas por cada professor e o desempenho dos cursos de acordo com o horário poderiam ser úteis para orientar decisões sobre as medidas subsequentes, identificando melhores práticas que poderiam ser replicadas. Seria possível então realizar um diagnóstico claro das deficiências de cada uma das unidades e de todas em conjunto. 

			Tradicionalmente, os centros enviavam a cada semestre os dados para o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos (SIOPE), mas não havia consistência entre as diferentes unidades quanto à inserção dos dados. Mesmo informações elementares como o número de alunos não eram totalmente evidentes, uma vez que cada centro chegava a esse resultado de forma diferente. Uma vez que esteja totalmente implementado, o sistema unificado de gestão administrativa permitirá maior consistência nos dados disponíveis. As entrevistas realizadas para a presente pesquisa parecem indicar que algumas das melhorias sugeridas, como a implementação de relatórios dentro do sistema, já estão em andamento.

			Um segundo passo possível com vistas ao aprimoramento da rede no seu aspecto administrativo e orçamentário seria o estabelecimento de metas claras tanto de forma global quanto para cada unidade em particular (Chuc, 2020). Tais objetivos deveriam estar voltados à gradual superação dos problemas sistêmicos da rede, levando em conta as peculiaridades locais, com aportes recebidos das próprias unidades. Primeiramente, poderiam ser estabelecidos objetivos gerais de longo prazo e metas anuais parciais. Seria fundamental que tais metas pudessem ser consultadas dentro do próprio sistema administrativo, de modo a conferir clareza ao processo. Além disso, as metas anuais estabelecidas no sistema devem ser factíveis, levando em conta as peculiaridades de cada unidade. A oportunidade de criação de um órgão específico para a definição de tais objetivos será discutida mais adiante (Capítulo 5).

			Inicialmente, um dos objetivos poderia ser a busca de maior equilíbrio orçamentário, seja com o aumento paulatino da arrecadação, seja com o corte de despesas, tendo presentes as peculiaridades de cada unidade. Assim, em muitos dos países africanos de língua oficial portuguesa (PALOPs) não parece fazer sentido a busca de aumento da arrecadação por meio do aumento das mensalidades. Já nos países de língua oficial espanhola, esse caminho poderia ser explorado em combinação com outras medidas, como o licenciamento dos currículos e materiais didáticos (item 3.2.2). Assim, gradualmente, deve-se trabalhar para que o nível de aportes recebidos por cada unidade, somando-se a folha salarial e gastos de manutenção, aproxime-se do valor arrecadado com o oferecimento de cursos, com a aplicação do CELPE-BRAS e com outras fontes de receita, como o licenciamento de currículos e materiais pedagógicos. O objetivo seria diminuir paulatinamente o déficit conjunto de toda a rede, mesmo que algumas das unidades continuassem deficitárias por peculiaridades do mercado em que atuam. 

			Paralelamente, poderiam ser estabelecidas metas tendo em conta a relação ideal entre número de professores e número de alunos matriculados em cursos regulares e em cursos especiais separadamente. Com os dados oferecidos pelo sistema, seria possível aferir o resultado agregado de toda a rede, instando as unidades que estejam aquém da média geral a que melhorem seus resultados. Intrinsicamente relacionado com essa questão seria o estabelecimento de um número de horas-aula semanal ideal para os docentes em relação a sua carga horária total. Poderia ser estabelecido, por exemplo, que, pelo menos 50% da carga horária semanal dos professores fosse destinada à sala de aula. Contratações e demissões de professores seriam realizadas à luz dos objetivos estabelecidos e do desempenho de cada unidade em relação à totalidade da rede. Paralelamente, poderiam ser estudadas alterações no Decreto no 1570/1995, abrindo a possibilidade de contratação de professores por horas-aula efetivamente prestadas e para a realização de trabalho a distância, nos países em que a legislação trabalhista permita tais modalidades. Em conjunto, as metas levariam ao longo do tempo a uma harmonização da rede do ponto de vista administrativo e orçamentário.

			Uma vez consolidado o sistema administrativo unificado e estabelecidas metas claras para toda a rede, poderia ser estudada a criação de um portal com vistas a impulsionar o alcance do IGR. O portal, que teria uma versão como aplicativo para dispositivos móveis, substituiria os sítios eletrônicos atualmente utilizados por várias das unidades. Uma de suas funções seria a divulgação das atividades culturais realizadas no âmbito do IGR, o que, atualmente, é realizado pela rede interna Yammer. Isso daria transparência às atividades culturais realizadas pelo Instituto tanto por meio da rede quanto por meio dos setores culturais dos postos. Para dar maior visibilidade possível aos eventos realizados, o portal deveria estar integrado às principais redes sociais, como o YouTube e o Instagram. Nas redes sociais, também seria disponibilizado conteúdo específico voltado à difusão da língua portuguesa (item 3.3.1). O portal unificado ofereceria, ademais, acesso ao sistema de bibliotecas do Instituto Guimarães Rosa (item 3.1.1), que seria aprimorado com a digitalização de parte do catálogo disponível já em domínio público.

			Outro aspecto do portal seria a realização das matrículas para todos os cursos, regulares e especiais, presenciais e virtuais, inclusive no que tange aos pagamentos, o que o sistema administrativo unificado ainda não permite. Esse passo crucial, que supõe reformas na estrutura central do Instituto (Capítulo 5), impulsionaria o alcance das unidades para público residente para além dos países em que atuam, ao facilitar os pagamentos, que atualmente são realizados, na maioria dos casos, por depósito em conta corrente. Em combinação com avanços na uniformização do material didático (item 3.3.2), a matrícula unificada permitiria, inclusive, o oferecimento de cursos virtuais conjuntos entre diferentes unidades, permitindo a otimização das vagas ofertadas e a exploração de sinergias.

			3.2.2. Aportes das experiências de outros países

			Anteriormente, foram trazidos à tona exemplos de experiências internacionais na implantação de institutos culturais que poderiam, de alguma forma, servir de inspiração a futuros aprimoramentos das unidades do IGR do ponto de vista administrativo e orçamentário (item 2.1). Um dos casos mencionados foi o do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, que possui uma capilaridade maior do que o Instituto Guimarães Rosa (IGR), o que é explicado, em parte, pelo fato de que os setores culturais dos postos diplomáticos portugueses são unidades do Instituto (item 2.1.1). Além disso, foi apresentado o exemplo do Instituto Cervantes, que tem construído uma rede de centros associados, sedimentando-se como grande instituição orientadora do ensino do espanhol como língua estrangeira (item 2.1.2).

			Tendo presentes tais exemplos e de modo a conferir, ao mesmo tempo, maior unidade e capilaridade à atuação do IGR, poderiam ser reconfiguradas as modalidades de atuação do Instituto no exterior. Uma sugestão possível seria a de que os setores culturais dos postos fossem todos convertidos em escritórios de representação do IGR e seus chefes em diretores do IGR em suas jurisdições. Como o Instituto Guimarães Rosa já financia quase que integralmente a atuação desses setores, nada mais lógico que se tornem braços do Instituto, projetando sua marca em suas respectivas áreas de atuação. Isso implicaria, naturalmente, a unificação dos setores cultural e educacional nos postos em que tais áreas estivessem separadas. O Diretor do Instituto Guimarães Rosa, Ministro Marco Antonio Nakata, mencionou em entrevista para o presente estudo que tal medida já está em consideração.

			Em tese, cada escritório do IGR deveria atuar nas três principais vertentes do Instituto: a difusão cultural, a cooperação educacional e a difusão do idioma. Assim como acontece nos setores culturais dos postos atualmente, a difusão cultural seria realizada principalmente por meio da organização de eventos com financiamento total ou parcial do Instituto. A cooperação educacional seria executada por meio da construção de parcerias com universidades e escolas locais para o desenvolvimento de projetos específicos ou por meio da construção de laços entre instituições de ensino estrangeiras e brasileiras. 

			Finalmente, a difusão do idioma seria realizada por meio do apoio a outras instituições de ensino, seja na difusão do exame CELPE-BRAS, seja no desenvolvimento de projetos específicos, seja pelo licenciamento de currículos e de materiais didáticos. Além disso, cada escritório do IGR faria a difusão dos cursos online disponíveis no portal unificado do IGR (item 3.3.2). Para cada uma das vertentes, seriam estabelecidas anualmente pela presidência do Instituto Guimarães Rosa, em Brasília, diretrizes gerais e regionais que deveriam ser atingidas pelos escritórios. Os escritórios não teriam autonomia administrativa ou orçamentária, funcionando como um setor dos postos em que estão localizados. Eventuais arrecadações seriam recolhidas ao Tesouro Nacional ou à matriz do Instituto Guimarães Rosa, uma vez realizadas reformas em sua estrutura central (Capítulo 5).

			Inspirado no exemplo do Instituto Cervantes, os escritórios do IGR poderiam envidar esforços para estabelecer e expandir rede de centros associados. O IGR cederia, de forma onerosa, às instituições de ensino associadas o currículo e material didático unificado e ofereceria treinamento ao corpo docente (Chuc, 2020). Os centros associados seriam implantados preferencialmente em localidades que não contassem com atuação direta do IGR no ensino da língua portuguesa. Existem, por exemplo, em muitos países, universidades que ensinam português como língua estrangeira, que seriam candidatas naturais para a expansão da rede de centros associados. Ao final do curso, o aluno do centro receberia a mesma certificação comum oferecida aos alunos do IGR (item 3.3). Os centros divulgariam o CELPE-
-BRAS, tornando-se postos aplicadores do exame ou enviando seus alunos para prestá-lo no IGR. Além disso, seriam convidados a atuar em conjunto com a rede para a realização de projetos comuns e seus professores seriam incluídos nos cursos de formação continuada oferecida aos docentes do IGR (item 3.3.2). Além de ser fonte adicional de arrecadação, a rede de centros associados contribuiria para sedimentar o papel do IGR como instituição orientadora do ensino da língua portuguesa para estrangeiros.

			Diante do interesse verificado pelo ensino da língua portuguesa em sua jurisdição, um escritório do IGR poderia solicitar a implantação de um Núcleo Guimarães Rosa (NGR). À semelhança dos atuais Núcleos de Estudos Brasileiros (NEBs), o NGR não possuiria personalidade jurídica, consistindo na contratação de um professor, como contratado local do posto, e na habilitação de uma sala de aula dentro do próprio posto. Uma vez que funcionaria dentro da própria embaixada ou consulado, o NGR não possuiria verba de manutenção, sendo sua única despesa o salário do professor. Uma vez criado, seria estabelecida dentro do sistema administrativo unificado meta para que, gradualmente, os valores arrecadados fossem equivalentes ao valor despendido com o pagamento do salário do professor. Quando passasse a ter superávit, poderia pedir autorização para a utilização do excedente na realização de projetos culturais. Um NGR que possuísse considerável superávit ao longo do tempo poderia solicitar, ademais, a contratação de um segundo professor, caso os valores periodicamente arrecadados comportassem essa despesa adicional. Assim, seria possível expandir a oferta de cursos presenciais de português de forma relativamente rápida e sustentável, sem grandes impactos no orçamento do IGR. Os NGRs mais bem sucedidos poderiam ser eventualmente convertidos em Centros Guimarães Rosa (CGRs). 

			

			As atuais unidades do Instituto Guimarães Rosa poderiam também ser gradualmente transformadas em CGRs. A criação dos CGRs dependeria de reformas na estrutura central do Instituto Guimarães Rosa, que conferisse à matriz, localizada em Brasília, personalidade jurídica e autonomia orçamentária (Capítulo 5). Isso porque um CGR, ao contrário das unidades atualmente existentes, possuiria, a exemplo dos Institutos Culturais (ICs), personalidade jurídica separada do posto. Consequentemente, seu financiamento pela administração pública direta teria de ser realizado por meio de convênios de subvenção social, com os inconvenientes daí decorrentes (item 1.1.2). Por isso, seria essencial que existisse uma pessoa jurídica da administração indireta à qual estivessem vinculados. 

			Um CGR seria, portanto, uma pessoa jurídica sem fins lucrativos, criada de acordo com a legislação do país em que atua, que pertenceria ao Instituto Guimarães Rosa. Assim, ao contrário do que acontecia com os Institutos Culturais, o IGR manteria total controle sobre os CGRs, que estariam diretamente subordinados ao Diretor do IGR (o atual chefe do setor cultural) em sua jurisdição. Trata-se, portanto, de modelo híbrido entre os CCBs e os ICs. Por um lado, por ter personalidade jurídica separada do posto, um CGR teria muito mais liberdade de atuação, inclusive no que tange às contratações de pessoal administrativo e docente, que não seriam mais regidas pela legislação pertinente aos contratados locais do posto, e à celebração de parcerias com outras entidades. Seria simplificado, por exemplo, o processo para que fosse alugado espaço dentro do CGR para funcionamento de cafeteria, ou de livraria, ou cedida, de forma onerosa, sala para realização de outras atividades voltadas à promoção da cultura brasileira, como aulas de capoeira. Como um CGR ficaria com os valores arrecadados, seriam criados os incentivos para a busca de equilíbrio orçamentário. Por outro lado, por estar vinculado à matriz do IGR, poderia receber repasses, seja dos valores arrecadados por meio do sistema administrativo central, seja de verbas específicas para a realização de eventos. Além disso, ao contrário dos ICs, um CGR estaria totalmente integrado à rede, atuando em conjunto com as demais unidades para atingir as metas estabelecidas de forma central. 

			Assim como as unidades do IGR atualmente existentes, o CGR poderia ser dirigido por um Coordenador-Geral, que estaria subordinado ao Diretor do IGR em sua jurisdição, e possuiria Coordenador Pedagógico e pessoal administrativo, além do corpo docente. Tomando o exemplo dos ICs (item 1.1.2) e da Aliança Francesa (item 2.1), cada CGR poderia ter um Conselho Consultivo formado por expoentes da sociedade local, membros da diáspora e entusiastas da cultura brasileira. Ao contrário dos exemplos citados, porém, tal conselho não seria o órgão máximo do CGR, nem teriam seus membros responsabilidade sobre a administração do centro. Seu papel seria sugerir ao Diretor tanto aperfeiçoamentos no funcionamento do CGR, quanto iniciativas concretas com vistas à difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira. O Presidente do Conselho Consultivo poderia ser o chefe do posto diplomático a que o CGR estaria vinculado. Caberia a ele a nomeação dos membros, que atuariam ad honorem por um prazo de dois anos, renovável. Além dos membros indicados, comporiam o conselho o Diretor do IGR, o Coordenador-Geral e o Coordenador Pedagógico do CGR. Poderiam ser convidados, ademais, a participar das reuniões representantes dos centros associados em sua jurisdição. O objetivo principal do órgão seria conferir capilaridade à atuação do CGR, contribuindo para o estabelecimento de vínculos com a sociedade local.

			Tais reformas poderiam ser oportunidade para promover uma reaproximação com os Institutos Culturais (ICs) remanescentes. Nos casos em que os ICs adquiriram grande independência em relação aos postos a que estiveram historicamente vinculados, poderia ser considerada sua reintegração como centros associados. Chuc (2020) defende que poderiam ser cedidos aos ICs os currículos e materiais didáticos unificados, de modo a reaproximá-los da rede. Além disso, poderiam participar dos eventos promovidos pela rede, como hipotético Congresso do IGR, de que se tratará mais adiante (item 4.3.1). Esse seria, por exemplo, o caso do IBRACO, na Colômbia, e do ICUB, no Uruguai. Já nos casos em que o posto, na prática, mantivesse certo nível de controle sobre o Instituto Cultural, como no exemplo do IBEC, em Quito, poderia ser considerada sua transformação em CGR. No longo prazo, uma meta que poderia ser perseguida seria a conversão de todos os ICs remanescentes em CGRs.

			3.3. Possíveis aprimoramentos dos currículos e materiais didáticos utilizados

			 Como foi possível observar (item 3.1), o processo de implantação do Instituto Guimarães Rosa foi acompanhado de significativos avanços no que tange à unificação dos currículos e dos materiais didáticos utilizados. Tais avanços foram bem mais expressivos do que os aperfeiçoamentos realizados do ponto de vista administrativo e orçamentário. Não seria exagerado afirmar que um dos gargalos históricos enfrentados pela rede de centros culturais, que é a excessiva liberdade do ponto de vista pedagógico e didático (item 1.1), está em vias de ser superado. Bastaria que, ao processo de unificação curricular, já bastante avançado (item 3.1.2), fosse somada verdadeira unificação dos materiais didáticos utilizados pelas unidades do IGR, o que abriria caminho para a adoção de uma certificação comum. Na presente seção, serão discutidas possibilidades de avanço nesse desiderato no âmbito de hipotético processo de fortalecimento do Instituto. Assim como no item 3.2, o objetivo é refletir sobre rumos possíveis diante das limitações historicamente enfrentadas pela rede de centros, sem que exista qualquer pretensão de apresentar soluções definitivas. Inicialmente, valeria a pena discutir critérios que poderiam orientar a produção do material didático unificado para, em seguida, partindo do atual estágio de unificação pedagógica e didática, refletir sobre avanços possíveis.

			Um dos critérios centrais que poderia nortear esse esforço de unificação didática e pedagógica seria a adequação do novo material aos objetivos da diplomacia cultural e à projeção do soft power. Em primeiro lugar, dever-se-ia projetar uma imagem da língua portuguesa condizente com os objetivos perseguidos pelo Brasil, chamando a atenção para o caráter global do idioma e para seu pluricentrismo. Ademais, seria essencial que fosse realizada reflexão sobre a imagem do país que se desejaria projetar por meio do material didático a ser utilizado. Em linhas gerais, seria fundamental que o material projetasse a cultura e a literatura, sempre buscando contemplar facetas menos conhecidas da sociedade brasileira, de modo a introduzir uma visão que incluísse a diversidade da cultura nacional e as potencialidades do Brasil. Sem esconder os problemas nacionais, o material didático deve ter como um de seus objetivos criar simpatia e interesse pelo Brasil, a fim de favorecer conexões duradouras entre o público discente e a cultura brasileira, que transcendam o simples aprendizado do idioma. 

			Além disso, os princípios norteadores da política externa expressos no artigo 4º da Constituição Federal precisam orientar a concepção do material didático a ser elaborado e a atuação dos professores do IGR. Em especial, os princípios da autodeterminação dos povos e da não intervenção devem balizar os esforços de projeção cultural, de modo que exista sempre uma postura respeitosa em relação à cultura e aos valores dos países em que o IGR atua. Da mesma forma que o posto diplomático deve se abster de intervir diretamente na política interna dos países em que está instalado, o IGR deve sempre ter o cuidado de evitar comparações com a cultura local, de sorte que ficasse subentendida uma suposta superioridade da sociedade brasileira. Ao contrário, diante do caráter multifacetado da cultura nacional, devem atuar, sempre que possível, buscando descortinar similaridades com a cultura local com o fito de criar identificação e simpatia pelo Brasil. 

			Tais cuidados sobre a forma de apresentar conteúdos ganham maior importância quanto maior for a distância entre as culturas. Essa sensibilidade não é apenas relevante quando se discutem questões da atualidade em sala de aula, mas também, e talvez especialmente, quando se abordam temas históricos. Logo, nos PALOPs, o tema da escravidão no Brasil deve ser discutido tendo presente as sensibilidades locais, assim como a expansão territorial portuguesa na América do Sul no período colonial deve ser apresentada de forma que considere as percepções dos vizinhos sul-americanos. Não se trata de evitar a discussão de temas sensíveis, mas de apresentá-los de forma condizente com o objetivo da diplomacia cultural de criar simpatia e identificação com o Brasil. Existe, portanto, uma liberdade menor de atuação do IGR em relação a suas contrapartes da iniciativa privada, que podem agir mais livremente opinando sobre as discussões políticas realizadas nos países em que estão instaladas. Já os professores do IGR devem estar cientes de que, ao falar em sala de aula, estão também atuando em nome do Brasil e, portanto, precisam manter postura que tenha em conta os objetivos e limitações da atuação diplomática. 

			

			Atualmente, muitas das unidades do IGR, ao utilizar material produzido para cursos privados ou até mesmo material próprio, não obedecem a essas balizas, projetando imagem do Brasil contraditória com os objetivos da diplomacia cultural, ou se imiscuindo em questões internas das sociedades em que atuam, opinando sobre os rumos das discussões políticas locais. O material didático unificado, combinado com o treinamento do corpo docente, poderia contribuir para a solução desse problema, de modo que as unidades do IGR possam cumprir adequadamente seu papel de instrumento da diplomacia cultural para a projeção de soft power.

			Outro critério que poderia nortear a produção do material unificado seria a necessidade de projeção do conteúdo por meio da Internet. Em ambiente de progressiva virtualização da promoção do idioma, o material didático deve se adequar às plataformas virtuais. Assim, não só conteúdos multimídias devem ser privilegiados, mas também devem ser aproveitadas as potencialidades de plataformas de formação à distância, como o Moodle.

			Finalmente, poder-se-ia abandonar a sistemática atual, que delega aos professores das unidades do IGR a produção do material didático unificado. Como anteriormente discutido (itens 1.1. e 3.1.1.), não só os professores não possuem, de forma geral, a adequada formação para a produção do material didático, mas também não dispõem sempre do tempo necessário para realizar essa complexa tarefa. A responsabilidade somente foi transferida para as unidades do IGR, diante da ausência de estrutura central capaz de realizar o trabalho. Em hipotético processo de fortalecimento do Instituto, poderiam ser estabelecidas parcerias que possibilitassem a criação de conteúdo de forma central, de modo a conferir ao material didático a ser utilizado coerência e verdadeira uniformidade. Isso não impede, é claro, que as unidades do IGR possam contribuir com material complementar, desde que sejam obedecidos os mesmos princípios que norteiam a produção do material produzido de forma centralizada. 

			3.3.1. Currículos e materiais didáticos unificados

			Desde seu início, em meados de 2018, o processo de unificação curricular tem como objetivo avançar para unificação do material didático utilizado pelas unidades do IGR, o que, por sua vez, permitiria uma certificação comum. Com o fim de produzir de forma colaborativa o material didático comum, foi estabelecida, sob a liderança da unidade de Helsinque, rede virtual baseada no sistema CLANED (item 3.1.1). Paralelamente, chegou a ser cogitada a implementação de portal virtual desenvolvido com base no sistema Tainacan em que os centros disponibilizariam o material produzido e informações sobre os eventos realizados (Brasil, 2019b). 

			O processo de criação do material foi, assim, delegado às unidades do IGR que passariam a criar lições avulsas, que eram homologadas pela equipe central, formada por especialistas, leitores e diplomatas. Embora esse processo tenha resultado na criação de muitas unidades avulsas, havia baixa sistematização do material produzido, o que afetava a adoção da plataforma virtual pelas unidades do IGR. Tratava-se de problema semelhante ao enfrentado pelo Portal do Professor de Português como Língua Estrangeira (PPPLE) do IILP (item 1.3.1), que inspirou o modelo decentralizado da plataforma CLANED.

			Tendo presente o atual estágio de unificação do material didático, a primeira medida que poderia ser implementada seria a sistematização do material já produzido por equipe de especialistas. O objetivo do exercício seria não apenas ordenar as lições de modo a facilitar sua utilização pelas unidades do IGR, mas também, e talvez principalmente, produzir material complementar com o fim de sanar eventuais lacunas identificadas durante o processo. Ademais, as lições seriam avaliadas e adaptadas à luz de critérios norteadores (item 3.3), especialmente no que tange à potencialização de seu papel como instrumento da diplomacia cultural na projeção de soft power. 

			Poderiam ser utilizadas como espinha dorsal do novo material as lições produzidas pelos próprios especialistas combinadas àquelas criadas pelas unidades da rede com o pessoal mais capacitado, como as unidades do IGR localizadas em Buenos Aires e em Lima. Além de serem disponibilizadas pela rede CLANED, uma vez sistematizadas, as lições produzidas poderiam ser publicadas pela FUNAG em formato de livros didáticos. Tomando como base os currículos unificados (item 3.1.2), teriam que ser desenvolvidos inicialmente três coleções de livros: uma para as unidades do IGR localizadas em países de língua espanhola, outra para as unidades sediadas nos PALOPs e uma terceira para as unidades localizadas em países de língua de média distância. A elas poderiam se somar outros cursos para temas específicos, em especial o ensino do português à diáspora. A equipe de especialistas responsável pela unificação e sistematização do material didático seria também responsável pelo treinamento dos professores para sua utilização. 

			O passo seguinte seria, como mencionado, a implantação de uma certificação comum. Sob a orientação da equipe central de especialistas, poderiam ser elaborados repositórios de exames que passariam a ser aplicados pela rede como um todo. Tanto no que tange à elaboração dos materiais didáticos, quanto no que diz respeito aos exames unificados, mostra-se necessário contar com apoio de equipe central de especialistas de forma relativamente perene. Afinal, o material didático necessitará ser constantemente atualizado e aperfeiçoado e novos exames precisarão ser rotineiramente elaborados. Tradicionalmente, o Departamento Cultural desenvolvia cooperação com a academia por meio de projetos pontuais como o PROFIC (item 1.1). Entretanto, em hipotético processo de fortalecimento do Instituto Guimarães Rosa, tal cooperação precisaria ser sistematizada de modo que as unidades do IGR pudessem contar com constante orientação central em relação ao aspecto pedagógico e didático. No Capítulo 5, será realizada reflexão sobre a melhor forma de sistematizar essa cooperação, que está, obviamente, relacionada ao fortalecimento da matriz do Instituto Guimarães Rosa, em Brasília, e ao estreitamento da cooperação com outros órgãos do governo brasileiro, como o Ministério da Educação.

			Tanto o material didático unificado quanto a certificação comum serviriam de base para a expansão de rede de centros associados (item 3.2.2), que adotariam as metodologias criadas pelo IGR. Além disso, permitiriam uma atuação conjunta das unidades da rede inclusive no oferecimento de cursos. Por exemplo, nada impediria, do ponto de vista didático e pedagógico, que o aluno frequentasse grupo virtual em uma unidade do IGR e, no semestre seguinte, se matriculasse em aula virtual oferecida por outra unidade. Na prática, porém, a plena exploração de tais sinergias dependeria de avanços no âmbito administrativo já discutidos em seção anterior, em especial no que tange a aperfeiçoamentos no sistema administrativo unificado (item 3.2.1). Torna-se evidente, portanto, o caráter multifacetado de hipotético processo de fortalecimento do Instituto Guimarães Rosa, em que melhorias no aspecto pedagógico e didático precisam ser combinadas com a superação de gargalos no âmbito administrativo e orçamentário.

			3.3.2. Aportes da experiência de outros países

			Foram apresentados anteriormente (item 2.1) exemplos de institutos culturais estrangeiros que têm investido cada vez mais na formação por meio da Internet. Mencionou-se o exemplo do British Council, que conseguiu mais que dobrar seu alcance por meio da educação a distância. Especial ênfase foi conferida ao Camões, Instituto da Cooperação e da Língua que não só desenvolveu aplicativos móveis para os sistemas iOS e Android, mas também criou repositórios virtuais como “Ler em Rede” e o repositório de atividades do EPE. Foi citado, ainda, o exemplo do Instituto Cervantes, que tem investido na formação de professores, inclusive por meios virtuais, de modo a sedimentar seu papel como grande instituição orientadora do ensino da língua espanhola no mundo. Finalmente, foram mencionadas as atividades conjuntas desenvolvidas por diferentes unidades do Instituto Confúcio (item 2.2.2).

			À luz desses exemplos e diante da progressiva virtualização das atividades do IGR após a pandemia de Covid-19 (Brasil, 2020c), poderiam ser estudadas medidas com vistas a potencializar o alcance do Instituto e facilitar a atuação conjunta entre suas diferentes unidades. Assim, poderia ser criado módulo em hipotético portal do Instituto (item 3.2.1) voltado ao oferecimento de cursos a distância (Chuc, 2020). O conteúdo, que não se confundiria com os livros didáticos unificados (item 3.3.1), seria criado por equipe de especialistas com participação das unidades do IGR. 

			Portanto, não só o aluno poderia se matricular através do portal em cursos virtuais oferecidos por diferentes unidades do IGR, mas também seria ofertada a oportunidade de formação por meio de curso dentro da própria plataforma em que o estudante, à semelhança do sistema Moodle, completaria lições em ambiente virtual de aprendizagem (AVA)44. Nesse caso, o IGR poderia oferecer tutoria aos alunos. Além do portal do IGR, tais cursos poderiam ser disponibilizados no mesmo aplicativo móvel no qual seriam realizadas as matrículas unificadas (item 3.2.1). Em vez de oferecer cursos regulares, poderiam ser ofertados inicialmente por meio da AVA conteúdos modulares voltados à obtenção de competências específicas. Um exemplo seria a criação de módulo destinado ao ensino da língua portuguesa para turistas.  

			A inteligência artificial poderia ser um dos instrumentos explorados no âmbito da nova plataforma AVA. Recentemente, tem sido objeto de discussão na academia a utilização dos chamados Large Language Models (LLMs), como o ChatGPT, no ensino de idiomas, diante das capacidades de tais modelos, tanto de realizar traduções entre diferentes línguas, quanto de interagir com os alunos, podendo auxiliar na solução de dúvidas na plataforma de ensino a distância (EaD). O Diretor do Instituto Guimarães Rosa, Ministro Marco Antonio Nakata, mencionou em entrevista que seria organizado, em 2024, em parceria com o Camões, seminário sobre o impacto das inteligências artificiais no ensino de idiomas. 

			Outro aspecto que poderia receber especial atenção do IGR seria a criação de conteúdo para as redes sociais. Assim como o portal do IGR substituiria os sítios eletrônicos atualmente mantidos pelas unidades, os canais oficiais do IGR nas redes sociais seriam a via preferencial para a divulgação dos conteúdos de toda a rede, em substituição aos canais atualmente mantidos localmente. Nesse caso, o objetivo do conteúdo produzido seria despertar o interesse pela cultura brasileira e pelo estudo da língua portuguesa. Seriam elaborados materiais que chamassem a atenção para particularidades da língua portuguesa e para elementos menos conhecidos internacionalmente da cultura brasileira. Ademais, poderia ser criado material que destacasse a diversidade da língua portuguesa no Brasil e no mundo, evidenciando seu caráter global e pluricêntrico. Tratar-se-ia de conteúdo que contaria com curadoria central, mas que poderia ser produzido em conjunto pelas unidades, com a participação não só dos professores, mas também dos próprios alunos.

			Seguindo o exemplo do Instituto Cervantes, o IGR poderia investir na formação de professores por meio do oferecimento de cursos presenciais e virtuais. No caso dos cursos virtuais, poderia ser criada seção específica no portal do IGR voltada à formação continuada de professores. Combinada com a gradativa expansão de rede de centros associados (item 3.2.2), o objetivo seria consolidar o IGR como instituição orientadora do ensino da língua portuguesa para estrangeiros. Por meio da plataforma AVA, seriam oferecidos cursos com vistas a atualizar os profissionais da área e capacitá-los a utilizar os currículos e materiais elaborados pelo IGR. Atenção especial poderia ser conferida à formação de professores de português como língua de herança, notadamente no que tange à capacitação de integrantes da diáspora brasileira (Chuc, 2020). Nesse caso, a ênfase estaria em reconectar o aluno não apenas à língua materna de seus pais, mas também à herança cultural brasileira, de modo a criar o sentimento de pertencimento. 

			No caso dos cursos presenciais voltados ao público docente, verificou-se que algumas unidades tradicionalmente realizam atividades nesse âmbito que poderiam ser replicadas e ampliadas. Exemplo de colaboração bem-
-sucedida foi a parceria existente entre o IGR de Buenos Aires e o governo da capital argentina para o oferecimento de formação continuada aos professores de escolas públicas plurilíngues. 

			Os cursos de formação continuada oferecidos pelo IGR de forma local poderiam receber orientação central por universidade brasileira, que seria responsável pela concepção dos módulos oferecidos. Uma das instituições que poderia contribuir para a organização de tais cursos seria a UnB, não só pela sua localização em Brasília, junto à matriz do IGR, mas também pelo seu reconhecido pioneirismo na área do ensino da língua portuguesa para estrangeiros. Além de organizar os módulos, a universidade parceira seria responsável pelo oferecimento de cursos presenciais de curta duração em sua sede, que aprofundariam os temas discutidos. O público preferencial de tais cursos seriam, naturalmente, os professores que se destacassem nos cursos oferecidos localmente, que receberiam bolsas do IGR para viabilizar sua estadia no Brasil. 

			Finalmente, seguindo o exemplo do Instituto Confúcio, poderia ser cada vez mais impulsionada a atuação conjunta das diferentes unidades da rede no desenvolvimento de projetos comuns. Seriam mantidas e ampliadas iniciativas exitosas, como a Olimpíada de Português como Língua de Herança (item 3.1.1). Seriam retomados, ademais, iniciativas como a Rede em Revista, que reuniria artigos de professores, alunos e leitores, e o concurso de redação, em que participariam os alunos de toda a rede de unidades do IGR e dos leitorados. 

			Além disso, poderia ser incentivada a interação dos alunos em diferentes países, utilizando o português como língua franca. Nesse sentido, seria tomado como inspiração o projeto do IGR em Beirute que organizou videoconferências em português entre seus alunos e os de outras unidades. A partir dessas interações, os alunos seriam convidados a produzir conjuntamente conteúdo sobre a cultura brasileira para as redes sociais do IGR. Nesse sentido, poderiam ser levadas em conta iniciativas como a da unidade do IGR em Lima em que os alunos produziam vídeos para o YouTube, em português, sobre obras da literatura brasileira. Expandindo tal iniciativa, seriam estabelecidos grupos de trabalho formados por alunos de diferentes países com o objetivo de produzir vídeos sobre a obra de expoentes da literatura nacional, como o próprio Guimarães Rosa. Os melhores vídeos seriam premiados e publicados com destaque no portal do IGR. 

			Percebe-se, portanto, que são muito numerosas as iniciativas que poderiam ser exploradas em hipotético processo de fortalecimento do Instituto Guimarães Rosa nos âmbitos pedagógico e didático. Os exemplos citados, longe de exaurir as possibilidades existentes, servem para ilustrar os ganhos possíveis com a realização de esforço de aprimoramento com vistas à consolidação do IGR como polo orientador para a difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior.

			

			
				
						39	Durante a segunda Conferência sobre Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, realizada em Lisboa, em 2013, foi oficialmente lançado o PPPLE. Na ocasião foi identificada como uma das deficiências do novo portal justamente a ausência de um marco curricular claro que servisse para organizar as lições produzidas (Brasil, 2013a).


						40	A importância da criação de material didático a partir do processo de unificação curricular foi reconhecida na tese da CAE apresentada por Paulo Chuc (2020), que elencou esse objetivo como uma de suas recomendações.


						41	O Sistema de Bibliotecas do Instituto Guimarães Rosa pode ser consultado em: <https://igr.opac.ar/pergamo/opac.php>.


						42	Assim como o professor Nelson Viana, o professor José Carlos Paes de Almeida Filho tinha vasta experiência com os Centros Culturais Brasileiros, sendo um dos criadores de programa de formação continuada voltado aos professores do CCBs, os chamados PROFICs.


						43	As propostas curriculares estão disponíveis na biblioteca digital da FUNAG: <https://funag.gov.br/biblioteca-nova/categoria/cat/58>. Acesso em: 25 jun. 2025.


						44	De acordo com o site do Moodle (<http://www.moodle.com>), um ambiente virtual de aprendizagem (AVA) é um espaço caracterizado por uma interface que reúne diversas ferramentas computacionais que proporcionam a disponibilização de conteúdo, realização de atividades e interação entre as pessoas. Trata--se, portanto, de ferramenta de Educação a Distância (EaD).


				

			
		

		

	
		

		
			Capítulo 4

			Impactos reais e potenciais da criação do IGR sobre os leitorados

			No dia 18 de outubro de 2023, foi publicado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) o edital de seleção dos leitorados (Brasil, 2023c). Como em anos anteriores, o edital permite que o postulante se inscreva em até três universidades, em ordem de preferência. A CAPES fica encarregada apenas da pré-seleção dos candidatos, que passam também pelo crivo das universidades participantes, responsáveis por dar a palavra final sobre a escolha dos leitores. O Instituto Guimarães Rosa (IGR), por meio da Divisão de Língua Portuguesa (DLP), é responsável pelo pagamento da bolsa e pelo envio do leitor ao posto. 
O prazo de exercício do leitorado também permanece inalterado: dois anos renovável uma única vez. Veda-se ao leitor concorrer à mesma vaga em que já tenha atuado e se impõe àquele que tenha desistido prematuramente interregno de dois anos antes que possa concorrer a outro leitorado. 
Ao contrário de editais anteriores, não há interregno para o leitor que tenha cumprido integralmente seu mandato de quatro anos. 

			Entre os requisitos exigidos estão a nacionalidade brasileira, o grau mínimo de licenciatura nas áreas de Letras ou Linguística e experiência no ensino da língua portuguesa. A esses requisitos genéricos somam-se critérios específicos estabelecidos pelas universidades participantes no Anexo I do edital. A instituição estrangeira é a responsável por auxiliar o leitor nos procedimentos para a concessão do visto, além de assinar contrato com o participante. Oferecerá, ademais, outras contrapartidas previstas no anexo do edital, como seguro saúde e auxílio moradia. Prevê--se a realização de curso de habilitação prévio ao envio do leitor ao posto, cuja participação é condição para a concessão da passagem. O edital indica carga horária laboral de, no mínimo, 20 horas e, no máximo, 30 horas por semana, sendo, pelo menos, 12 dedicadas à sala de aula. A atuação do leitor deverá estar relacionada à difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira de forma presencial, limitando-se a possibilidade de oferecimento de aulas virtuais. Espera-se dos leitores que cooperem com outras unidades do IGR e com outros leitorados, além de realizar ações de fomento à internacionalização de instituições acadêmicas brasileiras.

			Observa-se, portanto, pela leitura do edital que não existem mudanças substanciais nas regras que regem os leitorados desde o início dos anos 2000 (item 1.2). No entanto, embora não se trate de alteração no cerne da estrutura jurídica do programa, é possível perceber ênfase cada vez maior quanto à necessidade de os leitores atuarem em rede e em coordenação com as demais atividades de promoção da língua portuguesa promovidas pelo IGR. Essa nova política contrasta com a subordinação do leitor à universidade participante, prevista na mesma norma, o que cria tensão entre o modelo tradicional e os rumos atuais do programa. Por exemplo, foi sugerido, no Capítulo 3, que fossem estabelecidas metas para as unidades do IGR. Como propor o mesmo para os leitorados se eles não estão formalmente subordinados ao Instituto? 

			Embora, do ponto de vista jurídico, o programa não tenha sofrido alterações significativas desde o início dos anos 2000, na prática, o processo que levou à criação do IGR permitiu uma série de aprimoramentos, que impulsionaram uma atuação mais coesa, o que, como visto, acabou se refletindo, em certa medida, no edital de seleção. Em hipotético processo de fortalecimento do Instituto, novas melhorias poderiam ser implementadas de modo a não só superar as limitações jurídicas atualmente existentes, mas também a alterar o perfil dos leitorados de modo a ampliar o seu alcance e a flexibilidade de programa. Nesse sentido, exemplos internacionais podem ser aproveitados (item 2.2), com as adaptações impostas pela experiência brasileira (item 1.2). O objetivo do Capítulo 4 é refletir sobre tais possibilidades, de modo a avançar na verificação das hipóteses da presente pesquisa. Portanto, ao final do presente capítulo, devem estar delineados não só os aperfeiçoamentos já realizados, mas, também, deve ter sido realizada reflexão sobre melhorias em hipotético processo de fortalecimento do IGR.

			

			Assim como no capítulo anterior, a seção inicial será dedicada a iniciativas que levaram ao fortalecimento do programa, realizadas antes ou de forma concomitante à criação do IGR. O contexto que levou à retomada dos editais de seleção em 2018, após interregno de três anos, será objeto de análise. Em especial, será oferecida atenção a projetos executados pela rede de leitorados em conjunto, como o ciclo de simpósios “Conecta Leitores”. Além disso, será conferido especial destaque ao manual dos leitorados, que procurou orientar a atuação dos leitores, estabelecendo objetivos claros para o programa. O manual foi o primeiro passo para a organização, anos mais tarde, de cursos de formação, que seriam realizados previamente ao envio dos professores aos postos no exterior. O ciclo de palestras apresentaria aos candidatos aprovados no processo de seleção as principais características do programa e orientações fundamentais para o exercício de sua função. 

			A segunda seção versará sobre possíveis aprimoramentos na estrutura normativa. Talvez esta seja a reflexão mais relevante do presente capítulo, uma vez que eventuais alterações do modelo atual representam passo incontornável para a superação dos obstáculos historicamente enfrentados. Serão discutidas possibilidades de adoção de modelo alternativo no qual, ao mesmo tempo que sejam garantidos os direitos do leitor, também seja consolidada sua subordinação ao IGR. Além disso, o novo modelo adotado deveria conferir ao programa a necessária flexibilidade, que oferecesse arcabouço jurídico para a atuação coordenada dos participantes com os demais esforços desenvolvidos pelo IGR na difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior. Discutir-se-á em que medida o Ministério da Educação, por meio da CAPES, poderia ter uma participação mais ativa no programa, inclusive no que tange a seu financiamento. Serão problematizadas, ademais, sinergias que poderiam ser exploradas com outras iniciativas mantidas pela CAPES. 

			A experiência internacional será levada em conta nessa reflexão, principalmente os exemplos do Camões e do Instituto Confúcio. No primeiro caso, à luz da centralidade do papel desempenhado pelo instituto português, que, paralelamente ao programa de leitorados, desenvolve robusto programa de cátedras, serão sugeridos caminhos para o IGR no âmbito do fortalecimento da cooperação desenvolvida com a CAPES. Tomando como inspiração o exemplo do Instituto Confúcio, será revisitada a questão da relação entre o IGR e as instituições de ensino estrangeiras participantes, de modo a vislumbrar novas possibilidades de colaboração em um programa de leitorados reestruturado.

			A última seção será dedicada a refletir sobre possíveis aprimoramentos na atuação dos leitorados. Tendo como pressuposto não só as alterações no modelo jurídico adotado pelo programa, mas também os eventuais aprimoramentos sugeridos nos Capítulos 3 e 5, discutir-se-á quais seriam as possíveis funções desempenhadas pelos leitores no bojo de um IGR fortalecido e reestruturado. Procurar-se-á, ademais, descortinar qual poderia ser a contribuição do programa para a plena realização da vocação do IGR como instrumento do Itamaraty para a difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior. Especial destaque será conferido à integração dos leitorados entre si e com os esforços mais amplos realizados pela rede de unidades do IGR. Tomando como base projetos já realizados, serão sugeridas iniciativas com o objetivo de ampliar o alcance do programa. Exemplos como o do British Council, do Camões e do Instituto Confúcio serão pontos de partida para discussão sobre possibilidades de ampliar a capilaridade do programa e suas modalidades de atuação.

			4.1. Iniciativas prévias à criação do IGR

			Conforme anteriormente discutido (item 1.2), a fragmentação dos leitorados talvez tenha sido historicamente uma das principais características do programa. Tradicionalmente, não só o contato existente entre os leitorados era limitado, mas também era frágil a coordenação com as unidades do IGR e, por vezes, com os próprios postos diplomáticos. Não é de se surpreender, portanto, que, no âmbito dos esforços prévios e concomitantes à criação do IGR, tenha sido enfatizado o estabelecimento de conexões entre os diferentes leitorados, principalmente no que diz respeito ao desenvolvimento de iniciativas conjuntas. 

			Um dos projetos que simbolizaria esse esforço foi o ciclo de simpósios “Conecta Leitores”. A primeira edição do evento, realizada virtualmente, em 2021, ainda em plena pandemia de Covid-19, teria como tema “diversidade e cooperação no ensino da língua portuguesa no exterior”. A comissão organizadora, formada pelas leitoras Ana Paula Freitas de Andrade, Fernanda Ricardo Campos, Karen Kênnia Couto Silva, Laura Márcia Luiza Ferreira e Naduska Mário Palmeira, escolheu como parceira para a organização do simpósio a Universidade Federal da Integração Latino-
-Americana (UNILA) por seu perfil internacionalista, ampla experiência no ensino do português para estrangeiros e pelo fato de que muitos de seus docentes haviam participado do programa (Alves, Almeida, Macedo et al., 2023). Além dos leitores em atividade, o primeiro simpósio contou com muitos ex-leitores, além de outros profissionais da área e interessados, totalizando 144 inscritos na plataforma Moodle. Foi criado, ademais, canal no Youtube em que palestras realizadas eram disponibilizadas para público mais amplo45. O encontro teve intensa programação, conforme resumido em artigo escrito pela comissão organizadora:

			Fizeram parte da programação 24 comunicações pré-gravadas por leitores e ex-leitores, 2 oficinas, 1 mesa-redonda assíncrona e 2 mesas síncronas. Uma das oficinas teve como tema o uso de recursos didáticos digitais no ensino-aprendizagem de PLA; e a outra, o exame CELPE-BRAS, tendo rendido a edição de um portfólio com as atividades didáticas elaboradas pelos participantes (Alves, Almeida, Macedo et al., 2023, p. 14).

			Mereceu especial destaque a conferência de abertura, proferida pelo professor Carlos Alberto Faraco, que chamou a atenção para o pluricentrismo da língua portuguesa, de modo a valorizar as variedades locais, principalmente nos PALOPs, reforçando a perspectiva intercultural adotada pelos leitorados. O evento permitiu rica troca de experiências entre os participantes e atualização de melhores práticas, além de abrir espaço para a orientação dos leitorados com vistas a uma atuação mais coerente com os objetivos da política externa brasileira. O êxito do encontro abriu espaço para a realização da segunda edição em 2022. 

			O II Simpósio Conecta Leitores46, já em formato híbrido, foi desenvolvido em parceria com a Universidade Autônoma de Barcelona. Com o tema “Desafios e perspectivas no ensino e na promoção da língua portuguesa no exterior”, propiciaria espaço para a troca de experiências entre os leitorados e para intervenção da Divisão de Língua Portuguesa (DLP), de sorte a oferecer aos participantes orientação sobre o desenvolvimento de suas atividades47. Mereceu especial destaque a conferência proferida pelo professor Nelson Viana, da UFSCar, com o título “Diplomacia cultural e leitorado: do conceito à ação”. O objetivo da exposição foi conscientizar os leitores sobre seu papel como agentes da diplomacia cultural brasileira48, de modo a orientar sua atuação, inclusive no que tange às limitações daí decorrentes49. 

			Na ocasião, foi também homenageada a professora Maria Helena de Moura Neves, que apresentou exposição com o título “Desafios e perspectivas para a promoção da língua portuguesa no exterior” (Neves, 2022), em que conferiu especial destaque ao papel da literatura, das gramáticas e dos dicionários não só na constituição do padrão de linguagem, mas também na construção da própria identidade nacional. Foi problematizada, ainda, a questão da elaboração da norma culta, que, segundo a professora, pode representar tanto um impulso em direção à maior uniformidade do idioma, como ser utilizada como instrumento para a distinção entre as classes em uma sociedade estratificada.

			Em 2023, em comemoração dos 70 anos do programa de leitorados, foi realizada em Lisboa, na sede da CPLP, a terceira edição do evento. 
O III Simpósio teria como tema central a “Pluralidade e Heterogeneidade de Línguas e Culturas do Brasil”50. Com a parceria da Universidade de Brasília (UnB) e da Universidade Clermont Auvergne (UCA), reuniu, além dos leitores, especialistas, diplomatas, representantes da CPLP e do Camões para frutífera troca de experiências sobre os esforços de promoção da língua portuguesa conduzidos pelo Brasil e por Portugal. Houve espaço, também, para a discussão de projetos no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), com a participação do seu Diretor-Executivo. Um dos objetivos do encontro foi identificar oportunidades de colaboração entre os leitorados e os demais esforços desenvolvidos51, permitindo vislumbrar conexões possíveis entre iniciativas nos âmbitos unilateral, bilateral e multilateral. Especial destaque foi conferido à atuação dos leitorados brasileiros nos países africanos de língua oficial portuguesa (PALOPs). 

			Na ocasião, o professor Edílio Lamona, da Universidade Eduardo Mondlane, chamou a atenção para os laços culturais existentes entre Moçambique e o Brasil e para os expressivos resultados alcançados pelo leitorado brasileiro em sua universidade. Já o professor Leandro Diniz realizou exposição sobre o papel do leitor brasileiro, destacando sua atuação como instrumento da diplomacia cultural52. O professor chamou a atenção para as possibilidades de colaboração dos leitorados com a divulgação do Programa Estudante de Convênio de Graduação (PEC-G) e de Pós-Graduação (PEC-PG). Especial destaque foi conferido ao depoimento da professora Yeda Pessoa de Castro, que falou sobre a influência de sua experiência como leitora na África e no Caribe, nas décadas de 1970 e 1980, nos seus estudos étnico-linguísticos. Segundo a professora, sua atuação como leitora permitiu que compreendesse mais claramente o impacto das culturas africanas sobre a língua portuguesa falada no Brasil.

			As entrevistas realizadas parecem indicar que o Conecta Leitores transcendeu o ciclo de simpósios para se tornar uma rede informal permanente entre os leitorados, permitindo colaboração e uma atuação mais coordenada entre os professores. Os leitorados criaram, inclusive, um informativo mensal, no qual compartilhavam boas práticas. Foram, ademais, convidados a colaborar, nesse período, de forma mais sistemática com as unidades do IGR, não só realizando eventos dentro das dependências das próprias unidades, mas também participando de iniciativas voltadas a seu fortalecimento. Assim, os leitores participaram do processo de elaboração de material didático para o repositório virtual baseados na rede CLANED (item 3.1.1), validando as lições elaboradas pelos centros (Brasil, 2021a).  Foram chamados a colaborar também de forma mais ativa com as atividades de ensino do português como língua de herança. Por exemplo, a leitora brasileira junto à Universidade Sorbonne Nouvelle, Karen Kennia Couto Silva, organizou oficinas em parceria com a comunidade brasileira para a produção de material didático (Silva, 2023). O curso tomou como base a proposta curricular unificada voltada ao ensino de PLH (item 3.1.2). 
O ciclo de simpósios impulsionou, ademais, a realização de projetos conjuntos entre diferentes leitorados, tais como o podcast “Palavras do Brasil”53, iniciativa da leitora Camila Almeida, e a produção do livro didático “Cara do Brasil: português para estrangeiros” pelas professoras Najara Sales Araújo, Monica Vicentini e Ana Flávia Marcelino (Araújo, Vicentini e Marcelino, 2023).

			Tais sinergias identificadas entre o programa de leitorados e os demais esforços de promoção da língua portuguesa desenvolvidos pelo IGR servem para ilustrar o potencial do programa, uma vez reestruturado (itens 4.2 e 4.3).

			4.1.1. Manual dos leitorados

			Com grau de mestre e doutor, os leitores possuem, em geral, formação mais do que adequada para o ensino da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior. Entretanto, a fragilidade da orientação central levava a certa dispersão dos esforços realizados (item 1.2). Historicamente, não estava evidenciado qual papel o participante do programa deveria desempenhar em conjunção com os postos diplomáticos. Precisava ser sedimentada a concepção do leitor como braço do IGR dentro da universidade e, portanto, agente da diplomacia cultural brasileira (Diniz, 2020). Isso, por um lado, implicava direcionamento de suas atividades para atingir os objetivos de política externa e, por outro, certas limitações, por estar atuando em instituição estrangeira representando o Brasil. Afinal, da mesma forma que as unidades do IGR (item 3.3), também os leitores devem pautar suas atividades tendo presentes as limitações da própria atuação diplomática.

			

			Nada mais natural, portanto, que fosse oferecida a necessária orientação aos novos participantes e aos leitores em atividade. Aliás, não parece exagerado afirmar que, apesar dos esforços realizados nos últimos anos, muitos participantes ainda precisam ser conscientizados da necessidade de adaptar seus métodos de trabalho às peculiaridades e objetivos do programa. Serve de exemplo desse estado de coisas o artigo publicado pelos leitores Alexandre Ferreira Martins e Tábata Quintana Yohana (2022), no qual criticam as propostas curriculares à luz de perspectiva que, embora inteiramente válida, talvez não se adapte aos objetivos da diplomacia cultural. Quando os autores defendem, por exemplo, abordagem que privilegie o objetivo de influenciar a política interna dos países em que atuam, estão desconsiderando o princípio da não intervenção previsto na Constituição Federal. Além disso, a própria valorização da língua portuguesa, com ênfase no seu caráter pluricêntrico, é criticada, já que percebem nisso “mais uma tentativa de satisfazer demandas político-
-linguísticas oficiais, que enfocam a valorização do português como língua transnacional, do que propriamente um posicionamento crítico” (Martins e Yohana, 2022, p. 133). 

			Ora, para o Itamaraty, o esforço de difusão da língua portuguesa só se justifica na medida em que seja instrumento da diplomacia cultural na projeção de “poder brando”. Nesse sentido, parece ser razoável afirmar que o fortalecimento da língua portuguesa, em seu caráter global e pluricêntrico, é componente fundamental dessa política. Interessa ao Brasil que a língua portuguesa seja fortalecida e valorizada nos PALOPs, ao mesmo tempo que é fomentada a consolidação das variedades locais, em contraposição à variedade europeia. Todo o esforço brasileiro aponta para esse objetivo, inclusive no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), com o desenvolvimento de projetos como o Vocabulário Ortográfico Comum (VOC)54. Assim, evidencia-se que a crítica apresentada não procede, já que as propostas curriculares, nesse particular, estão em sintonia com os objetivos mais amplos perseguidos pelo Brasil. Tal desconhecimento, que, pelas entrevistas realizadas está longe de ser caso isolado, parece indicar a necessidade de oferecer aos participantes do programa esclarecimentos sobre os objetivos dos leitorados no contexto mais amplo dos esforços de difusão do idioma promovidos pelo país. Isso somente pode ser realizado por meio de uma orientação central cada vez mais robusta.

			Passo nesse sentido foi a elaboração de Manual de Boas Práticas do Leitor Brasileiro no Exterior, cuja primeira versão foi criada em 2015 e progressivamente atualizada nos anos seguintes. Já, de início, o documento chama a atenção para o papel do leitor como agente para difusão da cultura brasileira e da língua portuguesa no exterior. Em seguida, apresenta os objetivos da diplomacia cultural brasileira:

			A diplomacia cultural brasileira busca promover a imagem do Brasil no exterior como a de uma sociedade etnicamente diversa, inclusiva, tolerante e em constante processo de renovação. Se, por um lado, ressalta a singularidade de nossa cultura, por outro revela as afinidades que a unem a outros povos, particularmente significativas na medida em que o Brasil acolheu fluxos migratórios das mais diversas origens (Brasil, 2019a, p. 3).

			Evidencia-se, assim, a importância conferida pelo manual à projeção de imagem do Brasil que crie simpatia e identificação. Sugere-se a utilização do caráter multicultural da sociedade brasileira para a criação de pontes com as sociedades locais. Assim, nos PALOPs, a herança da cultura africana presente na sociedade brasileira poderia ser particularmente ressaltada enquanto, no Cone Sul, poderia ser chamada a atenção para as práticas culturais que transcendem as fronteiras entre os países e que encontram sua origem mais remota na cultura dos povos originários. Além da projeção da imagem do Brasil, de modo a criar simpatia e identificação, o manual elenca, como objetivos da diplomacia cultural, a promoção do idioma e dos produtos culturais brasileiros; a divulgação, de forma indireta, das oportunidades econômicas existentes no Brasil; o fomento à participação de estrangeiros nos programas de ensino e pesquisa das universidades brasileiras, nas empresas brasileiras e nas atividades turísticas; o aumento da visibilidade do Brasil no mundo e a difusão dos esforços da sociedade civil e do governo para a promoção do desenvolvimento do Brasil. 
O manual estabelece que o leitor deverá atuar em consonância com tais princípios e objetivos, sob a orientação do posto diplomático a que está vinculado. Apresenta, a seguir, concepção sobre o que significa difundir a língua portuguesa no exterior:

			A língua é um veículo de valores. É assim que o Itamaraty encara a complexa atividade de promover e internacionalizar a língua portuguesa. Nesse sentido, muito mais do que decodificadores de códigos linguísticos, os leitores devem agir como agentes divulgadores da cultura brasileira em todo o seu amplo aspecto, que engloba o conjunto de tradições, de estilo de vida, de formas de pensar, sentir e atuar do povo brasileiro (Brasil, 2019a, p. 4).

			Apresenta, a seguir, informações básicas sobre a rede de leitorados e de unidades do IGR, sobre os esforços de difusão da língua portuguesa junto à diáspora e sobre a colaboração no âmbito multilateral, em especial no que tange aos projetos desenvolvidos sob a coordenação do IILP.

			À luz de exemplos de boas práticas, o manual propõe nove princípios que devem nortear a atuação dos leitorados. O primeiro princípio elencado é o de manter atitude consciente. Em especial, recomenda-se que o leitor tenha equilíbrio e cuidado ao emitir opiniões em sala de aula não só sobre o Brasil, mas também sobre o país em que está atuando. Sugere-se, a seguir, que o leitor cultive relação de proximidade com a representação diplomática, inclusive com a realização de reuniões periódicas com o chefe do setor cultural do posto a que está vinculado. Propõe-se, também, que o leitor coopere com a unidade do IGR (quando houver), buscando sinergias e realizando projetos conjuntos. A busca de maximizar o alcance do leitorado é outro dos objetivos elencados, juntamente com a realização de projetos voltados à divulgação dos leitorados dentro da universidade. Outro princípio norteador é o desenvolvimento de atividades em benefício da comunidade brasileira, em especial à realização de cursos de português como língua de herança. Como é natural, a promoção do exame de proficiência CELPE--BRAS é também lembrada, inclusive para incentivar o credenciamento da universidade como posto aplicador. Finalmente, sugere-se que o leitor realize projetos com impacto de longo prazo, como o desenvolvimento de material didático que possa ser utilizado por seus sucessores ou por leitorados em outras universidades. 

			Em seu conjunto, os princípios oferecem base sólida para nortear a atuação dos leitorados. O manual, porém, isoladamente não seria suficiente para oferecer a adequada orientação aos participantes do programa. Seria necessário combiná-lo com outras iniciativas, como curso de formação prévio ao envio dos candidatos aos postos, de que se tratará a seguir.

			4.1.2. Cursos de formação dos leitores

			Entrevistas realizadas parecem indicar que o oferecimento de curso de formação prévio ao envio dos leitores ao posto era cogitado desde o momento em que foi elaborada a primeira versão do Manual de Boas Práticas em 2015. Entretanto, a interrupção dos editais de leitorado, a partir de 2016, acabaria adiando a iniciativa. De acordo com informações encontradas nos arquivos da DLP, tal interrupção deveu-se a fatores essencialmente orçamentários. 

			Observa-se que, em 2016, a Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP) executou um total de R$ 21.153.287,65, sendo R$ 18 milhões destinados a gastos obrigatórios dos centros culturais e R$ 2,5 milhões à folha dos leitorados (Brasil, 2016c). A DPLP absorvia, então, mais de 70% do orçamento de todo o Departamento Cultural (DC), de cerca de R$ 30 milhões. Como quase a totalidade dos seus gastos era de caráter obrigatório, havia pouca flexibilidade para realizar mudanças. Existiam, essencialmente, duas opções para lidar com a situação, que se agravava ano a ano: ou se realizavam demissões nos centros culturais ou se suspendiam os editais de leitorado. Nesse último caso, menos traumático, simplesmente não se substituíam os leitores que encerravam o mandato. Essa foi a opção do DC, sem que isso implicasse qualquer juízo de valor sobre a importância do programa.

			Em 2018, já no início do processo que levou à criação do Instituto Guimarães Rosa55, foram finalmente retomados os editais de seleção. 
O edital da CAPES nº 37/2018 previu, pela primeira vez, a realização do ciclo de palestras prévio ao envio dos candidatos selecionados ao posto. De acordo com a cláusula 9.6 do edital da seleção, a emissão da passagem ficou condicionada à participação em curso de habilitação a leitores a ser ofertado pelo Ministério das Relações Exteriores (Brasil, 2018c). Em atendimento ao edital, foi realizada, nos dias 18 e 19 de julho, no auditório do Instituto Rio Branco, a primeira edição do curso de habilitação dos leitorados. Conforme circular telegráfica enviada aos postos para apresentar os resultados do evento, a realização do curso inscreveu-se no âmbito de redirecionamento do programa de leitorados de acordo com os seguintes fatores:

			 (i) a concepção do Programa de Leitorados como um dos elementos centrais para a implementação das Diretrizes de Difusão da Língua Portuguesa pelo Brasil no Exterior; 
(ii) a adequação do escopo do edital, que passa a contemplar exclusivamente propostas relacionadas à difusão do português; (iii) a participação do Itamaraty no processo pré-seletivo, com vistas a priorizar perfis de maior capacitação para o ensino da língua e da literatura brasileira; (iv) a valorização do trabalho dos profissionais que atuam no Programa [...]; (v) a realização do pioneiro curso para o exercício do Leitorado no exterior; e (vi) a disponibilização de ferramentas, informações, material e rede de apoio para que os referidos profissionais possam dispor de respaldo institucional para desempenhar suas funções de maneira harmônica e coerente entre si (Brasil, 2019e, p. 3).

			Observa-se, portanto, que, assim como o Manual de Boas Práticas, o curso de habilitação realizado em 2019 inscreve-se em esforço de superação das limitações históricas do programa. O caráter central dos leitorados como instrumento para a difusão da língua portuguesa é claramente reconhecido, ao mesmo tempo que se realiza esforço para orientar a atuação dos participantes em direção aos objetivos perseguidos pelo Itamaraty, seja por meio do oferecimento de material de apoio, seja por meio do reconhecimento de boas práticas. 

			Além disso, a circular telegráfica chama a atenção para a necessidade de acompanhamento adequado do trabalho do leitor pelo posto diplomático. Afinal, pouco efeito teria um curso de formação prévio se não fosse conjugado com um acompanhamento das atividades do leitorado por meio de reuniões periódicas com o posto diplomático. Conforme anteriormente discutido (item 1.2), este tem sido um dos gargalos centrais do programa. Para orientar o trabalho de supervisão do posto diplomático, foi disponibilizado aos chefes dos setores responsáveis material sobre as diretrizes do programa, entre os quais versão atualizada no Manual de Boas Práticas do Leitor Brasileiro no Exterior. Foi preparado, ademais, documento disponibilizado na Diplopédia56 com as principais diretrizes para a difusão da língua portuguesa no exterior, entre as quais a defesa do pluricentrismo, e a integração da difusão do português com a economia criativa e com a cooperação educacional (Brasil, 2019f).

			O curso de formação de 2019 teve quatro módulos principais: 
(i) aspectos conceituais do Programa de Leitorados; (ii) aspectos operacionais do Programa de Leitorados; (iii) publicações e materiais de apoio às atividades dos leitores; e (iv) adaptação, representação e comunicação no exterior. Participaram da formação os 16 leitores selecionados pelo edital 37/2018. Especial esforço foi conferido à necessidade de conscientizar os novos leitores sobre o papel que deveriam desempenhar como agentes para a promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira, inclusive no que diz respeito à necessidade de coordenação permanente com os postos. Representante da CAPES chamou a atenção para o papel do programa de leitorados em esforço mais amplo de internacionalização da produção científica das instituições universitárias brasileiras. 

			Leitores em atividade e ex-leitores foram convidados a partilhar suas experiências com o programa, de modo a incentivar a adoção de boas práticas. De forma emblemática, realizou-se, à margem do curso, lançamento do livro “Ensino e aprendizagem da língua portuguesa e cultura brasileira no mundo” desenvolvido conjuntamente por 14 leitores, relatando sua experiência com o programa (Morelo, Costa e Kraemer, 2018). O Manual de Boas Práticas do Leitor Brasileiro no Exterior foi objeto de análise pormenorizada. Foram também apresentadas as propostas de unificação curricular da rede de centros culturais, que poderiam ser utilizadas pelos novos leitorados (item 3.1.2). Discutiu-se, finalmente, as diretrizes adotadas pelo Itamaraty para a utilização de redes sociais. 

			De 16 a 18 de setembro de 2020, foi realizada a segunda edição do curso de habilitação dos novos leitores selecionados no âmbito do edital da CAPES nº 29/2019 (Brasil, 2020h). O curso teve estrutura semelhante à primeira edição. Destaque especial pode ser conferido à palestra realizada pelo professor Nelson Viana, que, ao detalhar as propostas curriculares, convidou os novos leitores a participar do processo de produção de material didático unificado (item 3.1.1). Uma novidade da segunda edição foi a participação mais ativa da Sociedade de Português como Língua Estrangeira (SIPLE) por meio do seu Presidente, o ex-leitor Fleide Daniel. Já a leitora Fernanda Ricardo Campos, da Universidade de Buenos Aires, apresentou sua experiência no posto, com destaque para os esforços na promoção da atuação em rede dos leitorados. Em especial, a leitora chamou a atenção para sua participação na comissão organizadora da primeira edição do ciclo de simpósios Conecta Leitores (item 4.1).

			Embora de curta duração, os cursos de habilitação realizados até o momento representaram passos decisivos para a conscientização dos leitores a respeito de seu papel no contexto mais amplo dos esforços de promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira promovidos pelo Itamaraty. Em especial, os cursos serviram para chamar a atenção para a necessidade de atuação em rede e em coordenação permanente com os postos diplomáticos.

			4.2. Possíveis aprimoramentos da estrutura normativa 

			Observa-se, nos últimos anos, esforço concertado no sentido de reorientar o programa de leitorados em função dos objetivos da diplomacia cultural. Não só, como visto, os leitores têm sido incentivados a atuar em rede, mas também têm sido instruídos a buscar uma coordenação mais frequente com os postos diplomáticos a que estão vinculados. Essas novas diretrizes, que se refletem, inclusive, na redação dos editais de seleção, são aprimoramentos importantes que podem contribuir para a superação de limitações historicamente enfrentadas. Entretanto, deve-se ter em conta que, ao avançar no sentido da maior integração dos leitorados com os demais esforços de promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira promovidos pelo IGR, cria-se uma contradição cada vez maior entre as normas que regem o programa e a forma como ele está sendo executado na prática.

			Ora, conforme discutido (item 1.2), um dos pilares da normativa atual é a subordinação do leitor à universidade participante, que é a responsável pela seleção final do candidato aprovado e com a qual deve assinar contrato de trabalho. Assim sendo, apesar de o Instituto ser o responsável pelo pagamento da bolsa (salário), não existiria subordinação ao IGR nem seria apropriada a concessão de direitos trabalhistas como 13º salário e licença maternidade. Não é difícil constatar que, na medida em que a subordinação ao Instituto se torna cada vez mais evidente, a posição do ministério se fragiliza ainda mais. Tal situação só pode ser remediada com a alteração da estrutura normativa dos leitorados. No âmbito de hipotético processo de fortalecimento do IGR, algumas melhorias poderiam ser consideradas nesse desiderato. O presente estudo, por óbvio, não pretende oferecer soluções definitivas, mas apenas contribuir modestamente para a discussão em curso sobre modelos alternativos que poderiam ser avaliados à luz da experiência brasileira e de exemplos internacionais. Assim como no Capítulo 3, sugerir-se-á abordagem gradual, em que as primeiras modificações, mais singelas, não dependeriam de alterações substantivas nas normas vigentes e as últimas estariam condicionadas a avanços no hipotético processo de fortalecimento do IGR.

			O primeiro passo que talvez pudesse ser implementado seria a realização de alterações no edital de seleção, tendo como horizonte modificações futuras da norma vigente. Um dos elementos passíveis de aprimoramento seria a forma de seleção dos candidatos. Atualmente, a pré-seleção pela CAPES é realizada por meio da análise dos títulos apresentados pelos postulantes. Essa análise, embora indispensável, não está livre de falhas. Entrevistas realizadas indicaram que já foram identificados problemas com o processo de seleção, inclusive com a apresentação de documentos falsos. Além disso, de acordo com os arquivos da DLP, houve casos de candidatos selecionados com sérios distúrbios psicológicos, que levaram ao encerramento prematuro do leitorado. 

			Longe de criticar o trabalho da comissão de seleção, o que se pretende é sugerir que sejam agregadas outras etapas ao processo de análise dos currículos, de modo a tornar a seleção mais robusta e transparente. Poderia ser considerada, por exemplo, a possibilidade de realização de provas (escritas ou orais) e agregado ao processo etapa de entrevista, que teria a participação de representante do IGR. Caberia ao Instituto, ademais, identificar possíveis problemas com os antecedentes dos candidatos, no que tange a sua participação anterior no programa. O maior envolvimento do IGR no processo de seleção seria passo que prepararia alterações futuras na norma. Finalmente, poderia ser considerada a realização de exame psicotécnico, com o fito de identificar se o candidato está psicologicamente habilitado para desempenhar missão no exterior. 

			Além do processo de seleção, sugere-se a possibilidade de revisitar a forma como o anexo do edital é elaborado. Atualmente, a universidade participante goza de grande margem na definição do perfil do candidato e no oferecimento de contrapartidas. Tradicionalmente, os perfis solicitados variam consideravelmente, desde “jovem pesquisador” na Universidade de Buenos Aires até doutor com ênfase em cultura brasileira, na Universidade Eduardo Mondlane (Brasil, 2018c). No que tange às contrapartidas, também há grandes variações, com universidades que não oferecem nenhuma contrapartida relevante e outras que proporcionam benefícios significativos, inclusive complemento salarial.

			Esse estado de coisas se deve ao fato de que o leitor está, tradicional-mente, subordinado à universidade participante, com baixo envolvimento do IGR em suas atividades (item 1.2). Na medida em que os leitores passam a atuar mais em coordenação com os demais leitorados e com unidades do IGR no exterior, seria natural que tanto o perfil dos candidatos quanto as contrapartidas oferecidas pela universidade passassem a se adequar aos objetivos perseguidos pelo Instituto. O IGR deveria negociar com cada universidade o perfil ideal para as atividades que o leitor deve realizar não só na própria instituição, mas também em coordenação com os demais esforços de promoção do idioma promovidos pelo Itamaraty. Quanto às contrapartidas, sugere-se que sejam cada vez mais voltadas a oferecer ao leitor a estrutura necessária para o desenvolvimento das suas atividades, inclusive no que tange à cessão de espaço e de pessoal administrativo 
(item 4.2.2). Assim, gradualmente, seria transferida ao IGR a responsabilidade pela definição não só do perfil do leitor, mas também da orientação das suas atividades, cabendo à universidade participante colaborar para o oferecimento da adequada estrutura administrativa para o bom desenvolvimento do leitorado. Tais mudanças preparariam o terreno para alterações subsequentes da estrutura normativa do programa.

			Poderia ser estudada a adoção de nova legislação para o programa, em substituição à Portaria MRE/MEC no 1/2006. Deve-se ter presente que a elaboração da nova legislação estaria, de certa forma, condicionada a avanços na estrutura central do IGR, que dotassem o Instituto de personalidade jurídica própria e autonomia orçamentária, permitindo à matriz do IGR, localizada em Brasília, a contratação de pessoal próprio (Capítulo 5). A nova norma, que seria elaborada conjuntamente pelo MRE e pela CAPES, além de incorporar os aprimoramentos dos editais de seleção mais recentes, seria guiada por alguns princípios fundamentais. 

			O primeiro deles seria a harmonização entre a prática do leitorado e a normativa existente. Isso significaria sobretudo o reconhecimento da subordinação do leitor ao IGR57. O objetivo seria não só conferir base jurídica para a concessão de direitos trabalhistas aos participantes do programa, à luz da legislação brasileira, mas também (e talvez principalmente) proteger o MRE de ações trabalhistas a que está atualmente exposto. Aspecto a ser considerado seria a alteração da duração do prazo dos leitorados e a possibilidade de o leitor servir em mais de um posto durante o seu mandato. Sugere-se, como ponto de partida para uma reflexão sobre o tema, que o leitor servisse inicialmente no Brasil, durante o período de dois anos, antes de ser enviado ao posto por um período de quatro anos. Durante o período de lotação na matriz do IGR seria treinado e colaboraria com os esforços de produção de material didático e orientação pedagógica da rede como um todo. Quando fosse enviado ao posto estaria, portanto, já familiarizado com os objetivos globais do IGR (item 4.3.1).

			

			Um segundo princípio norteador seria a reconfiguração dos papeis desempenhados no desenvolvimento do programa pela CAPES e pela universidade participante. Seria importante conquistar maior envolvimento da CAPES não só em termos financeiros, mas também na criação de uma maior sintonia entre o programa de leitorados e atividades correlatas desenvolvidas pela CAPES (item 4.1.2). Quanto à universidade participante, seria importante estabelecer contrapartidas mínimas que deveriam ser oferecidas para o bom desenvolvimento do programa de leitorados, principalmente no que tange à estrutura administrativa e à cessão de espaço dentro da universidade (item 4.2.2). Nesse sentido, abandonar--se-ia a ideia de assinatura de contrato entre o leitor e a universidade, que seria substituída por memorando de entendimento assinado entre representante da instituição de ensino estrangeira e o Diretor do Instituto Guimarães Rosa (atual chefe do setor cultural – item 3.2.2).

			Finalmente, o terceiro princípio seria dotar o programa de necessária flexibilidade, que permitisse ao leitor atuar não apenas dentro da instituição universitária a que estivesse vinculado, mas também colaborar ativamente com todas as demais atividades de promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira desenvolvidas pelo IGR no Brasil e no exterior. Assim, poderia ser alocado para atuar em colaboração com todas as atividades desenvolvidas pelo escritório do IGR, pelos CGRs e pelos NGRs (item 3.2.2), podendo inclusive dar aulas, oferecer orientação pedagógica, e organizar eventos, entre outras atividades (item 4.3.1). Estaria também habilitado a atuar, em conjunto com a matriz do IGR, em Brasília, nos trabalhos de elaboração de currículo e materiais didáticos, servindo de ponte para a colaboração entre o Instituto e o meio acadêmico. Essa renovada flexibilidade dos leitorados permitiria, finalmente, a superação das limitações historicamente enfrentadas, retirando os óbices para o pleno desenvolvimento do potencial do programa.

			4.2.1. Colaboração com a CAPES

			O estreitamento da colaboração com a CAPES seria um dos aspectos fundamentais para a consolidação dos leitorados. Tradicional parceira do Itamaraty no desenvolvimento do programa, a CAPES teria muito a aportar para sua consolidação e desenvolvimento, podendo ser decisiva para a ampliação do seu alcance. Assim como o IGR precisa se envolver cada vez mais com o processo de seleção, habitualmente a cargo da CAPES e das instituições de ensino estrangeiras (item 4.2), a CAPES poderia ser convidada a participar de forma mais ativa no desenvolvimento dos leitorados para além da simples pré-seleção dos candidatos. Para tanto, é essencial refletir sobre eventuais sinergias entre o programa de leitorados e as iniciativas desenvolvidas pela Coordenação.

			De acordo com seu sítio eletrônico58, os objetivos centrais da CAPES são expandir e consolidar pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) e promover a formação de professores da educação básica. Para atingir tais objetivos, o órgão adota as seguintes linhas de ação: (i) avaliação da pós-
-graduação stricto sensu; (ii) acesso e divulgação da produção científica; 
(iii) indução e fomento da formação inicial e continuada de professores para a educação básica nos formatos presencial e a distância; (iv) investimentos na formação de recursos de alto nível no país e exterior; (v) promoção da cooperação científica internacional. Observa-se, portanto, que a CAPES possui uma atuação no exterior, com o fito de operacionalizar as duas últimas linhas de ação. De acordo com o Portal da Transparência59, conta com um orçamento de R$ 5,52 bilhões, para o ano de 2023, sendo a maior parte de suas despesas destinadas ao custeio de bolsas de ensino superior e de educação básica. O orçamento da CAPES é superior ao do Itamaraty, de cerca de R$ 4,79 bilhões60.

			Se observado o organograma da Coordenação61, notar-se-á que existe uma diretoria específica voltada para o desenvolvimento de ações para além do território nacional. Trata-se da Diretoria de Relações Internacionais (DRI), que possui três coordenações: a Coordenação-Geral de Programas de Cooperação Internacional (CGPCI), voltada à negociação de acordos internacionais e acompanhamento do desenvolvimento de tais acordos, além da preparação de editais de seleção; a Coordenação-Geral de Programas Institucionais e Bolsas Internacionais (CGPIB), voltada à coordenação de candidaturas e à concessão de bolsas no exterior; e a Coordenação-Geral de Monitoramento de Resultados e Planejamento (CGMRP), que tem como finalidade o monitoramento dos resultados alcançados no âmbito dos projetos internacionais. Em depoimento disponibilizado nas redes sociais o Diretor de Relações Internacionais da CAPES, Rui Vicente Opperman, estabelece como prioridade da sua diretoria o aprofundamento dos laços com as instituições de ensino estrangeiras62.

			Tendo presente que um dos três pilares de atuação do IGR é o fomento à cooperação educacional, juntamente com a difusão do idioma e a difusão cultural, evidencia-se considerável coincidência de propósitos entre o IGR e a DRI. Um primeiro passo para o estreitamento da cooperação entre os dois órgãos seria a realização de reuniões regulares (Capítulo 5), para que cada órgão conhecesse em detalhe as atividades do outro, permitindo a identificação de prioridades e sinergias. No âmbito das reuniões, seriam estabelecidas metas globais que passariam a nortear, em certa medida, a atuação de ambos os órgãos. 

			Por um lado, à luz de prioridades estabelecidas pela CAPES em conjunto às universidades brasileiras, os escritórios do IGR (item 3.2.2) poderiam ser instruídos a buscar a construção de parcerias com instituições de ensino estrangeiras. A rede de leitorados poderia também ser utilizada para promover a internacionalização de universidades brasileiras, à luz de objetivos estabelecidos pela CAPES. Por outro lado, a DRI poderia passar a atuar mais em consonância com as metas perseguidas pelo IGR, apoiando ações em universidades em que os leitorados estivessem atuando, por exemplo, com a criação de cátedras e ou a concessão de bolsas. Poderiam ser considerados também o desenvolvimento de projetos conjuntamente pelos dois órgãos, como a criação de Cátedras Guimarães Rosa (item 4.2.2) e o oferecimento de bolsas para estudantes de graduação de Letras para o ensino da língua portuguesa em escolas e universidades no exterior (item 4.3.2). Observa-se, portanto, que a simples coordenação mais estreita já levaria a uma racionalização na utilização dos recursos públicos, potencializando o alcance dos programas executados pelos dois órgãos.

			Um aspecto que poderia ser considerado, no bojo de progressiva colaboração entre o IGR e a DRI, seria a participação da CAPES no financiamento do programa de leitorados. Esse financiamento poderia ser operacionalizado por meio de destaque orçamentário da CAPES para o Itamaraty. Em contrapartida a esse apoio, o IGR poderia criar vagas de leitorado em universidades consideradas prioritárias para a CAPES. Tendo presente o significativo orçamento da CAPES, pode-se supor que seria muito relevante o impacto de tal apoio. De acordo com dados fornecidos pela Divisão de Língua Portuguesa (DLP), a folha dos leitorados era em 2023 da ordem US$ 1 milhão por ano (Quadro 14), para o custeio de 42 vagas de leitorado ativas (Quadro 16). Uma cooperação mais estreita com a CAPES no financiamento dos leitorados permitiria facilmente que fossem dobradas as vagas oferecidas. 

			Como se discutirá no Capítulo 5, um dos aspectos que teriam impacto decisivo em hipotético processo de fortalecimento do IGR seria justamente o aprimoramento da coordenação entre o Instituto e os demais órgãos do governo e da sociedade civil voltados à promoção da língua e da cultura, de modo a explorar sinergias. O eventual estreitamento da colaboração com a CAPES serve para ilustrar tais potencialidades.

			4.2.2. Aportes da experiência de outros países

			Anteriormente (item 2.2), foram apresentadas experiências internacionais que poderiam inspirar aprimoramentos nas normas que regem o programa de leitorados. Estudou-se o exemplo do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua (item 2.2.1), que desempenha um papel central nos programas desenvolvidos pelo governo português no exterior com vistas à promoção da língua portuguesa. Conferiu-se, então, especial destaque às cátedras de língua portuguesa que o Camões mantém em diferentes países. Foi também discutido o modelo de colaboração chinês (item 2.2.2), em que o Instituto Confúcio oferece orientação didática e pedagógica, além do pessoal docente, enquanto a universidade participante cede o espaço físico e disponibiliza a estrutura administrativa. À luz de tais exemplos, poderiam ser estudadas alterações no modelo de parceria adotado com outros órgãos do governo e com as instituições de ensino estrangeiras, de modo a conferir maior protagonismo ao IGR. 

			Num primeiro momento, conforme discutido (item 4.2.1), o objetivo seria conhecer os projetos desenvolvidos pelos demais órgãos relevantes, em especial a CAPES, na busca de oportunidades de cooperação. Posteriormente, poderia ser averiguada a possibilidade de desenvolvimentos de projetos conjuntos. Atualmente, nota-se que a CAPES desenvolve numerosos projetos no âmbito internacional (Quadro 17), a maioria dos quais voltados à concessão de bolsas, com vistas à realização de cursos de pós-graduação no exterior em diferentes áreas do conhecimento. Observa-se também esforço no sentido da internacionalização das instituições de ensino brasileiras, inclusive com o envio de professores renomados para lecionar no exterior em cátedras auspiciadas pela CAPES. 

			Em muitos dos programas desenvolvidos pela Coordenação, há evidentes pontos de contato com os objetivos do IGR no âmbito da cooperação educacional. Duas das iniciativas elencadas pela CAPES já são desenvolvidas em estreita parceria com o Itamaraty, a saber, o próprio programa de leitorados e o programa estudante de convênio de pós-
-graduação (PEC-PG). Aspectos de outros programas da CAPES correlatos às atividades desenvolvidas pelo Instituto poderiam servir de ensejo para o desenvolvimento de ações conjuntas. Assim, no âmbito do Programa de Cooperação Estratégica com o Sul Global (COOPBRASS) poderiam ser desenvolvidas, em parceria com o IILP, atividades voltadas aos PALOPs, no estabelecimento de redes de pesquisa para a promoção da língua portuguesa. Já os programas Escola de Altos Estudos e Professor Visitante no Exterior poderiam contribuir para incrementar o intercâmbio acadêmico entre especialistas de língua portuguesa, ajudando para potencializar o impacto dos leitorados. Os exemplos citados servem para demonstrar as sinergias existentes, que poderiam ser exploradas no sentido de conferir maior racionalidade ao gasto público.

			Uma vez amadurecida a cooperação entre o IGR e a CAPES, poderia ser avaliada a implementação de projetos concebidos e executados conjuntamente. Nesse âmbito, seguindo o exemplo do Instituto Camões, poderiam ser implantadas as Cátedras Guimarães Rosa. As cátedras seriam estabelecidas, inicialmente, em renomadas universidades estrangeiras e nos países de língua oficial portuguesa. Seria recomendável, a priori, que fossem privilegiadas universidades que ainda não contassem com leitores, de modo a expandir o alcance do IGR. Além de promover o ensino da língua portuguesa e fomentar o interesse pela cultura brasileira (em especial, pela literatura), a cátedra apoiaria pesquisas realizadas dentro da própria universidade nos âmbitos da promoção do idioma e da cultura do Brasil. Embora a cátedra pudesse receber professores visitantes do Brasil, por períodos mais curtos do que o leitorado, seria liderada por professores da própria universidade participante. Tratar-se-ia de um instrumento complementar aos leitorados, além de uma forma de integrar ao trabalho do IGR outras instituições de ensino, que atuam por meios próprios em benefício dos objetivos perseguidos pelo Instituto63.

			Além de aprimoramentos na cooperação com outros órgãos do governo brasileiro, poderia ser revisitado o modelo de parceria com as universidades participantes, no âmbito de hipotético processo de fortalecimento do IGR. Nesse aspecto, sugere-se que seja levado em conta o exemplo do Instituto Confúcio. Conforme indicado (item 4.2), abandonar-se-ia o modelo de contrato entre o leitor e a universidade, que seria substituído por um memorando de entendimento a ser assinado entre o Diretor do IGR (chefe do setor cultural) e representante do setor responsável dentro da universidade. 

			Entre as obrigações do IGR no referido memorando estariam: 
(i) a seleção e oferecimento de professor de português com nível mínimo de mestrado (leitor); (ii) o oferecimento de orientação pedagógica e do material didático; (iii) o oferecimento de treinamento a eventuais professores locais que sejam incorporados às atividades do leitorado (item 4.3.2) e (iv) a oportunidade de participação da universidade na seleção de projetos de difusão da língua portuguesa e da cultura no âmbito da programação cultural do IGR. Já a universidade comprometer-se-ia (i) a oferecer espaço dentro da instituição para o funcionamento do leitorado; (ii) a realizar as reformas necessárias para a readequação do espaço, de acordo com as especificações do IGR; (iii) a oferecer pessoal administrativo quando necessário e (vi) a arcar com as despesas de caráter administrativo do leitorado. À universidade seria facultado aportar recursos para o desenvolvimento de atividades no âmbito do leitorado e opinar sobre os projetos que seriam apresentados para o auspício do IGR. Seria anexado ao memorando de entendimento plano de trabalho, em que estariam acordados os principais projetos a serem desenvolvidos.

			No bojo de tais mudanças, o processo de avaliação semestral seria aprimorado. Atualmente, o chefe do setor cultural e o representante da universidade avaliam os leitores semestralmente. Também os próprios leitores têm a oportunidade de se manifestar sobre o desenvolvimento do programa. Entrevistas realizadas parecem indicar que nem sempre os problemas são mencionados no relatório, por receio de que a vaga seja extinta prematuramente por Brasília. No novo modelo de cooperação, esse risco não mais existiria, já que o leitor não estaria mais vinculado apenas a uma universidade, podendo atuar em mais de uma instituição de ensino e em Brasília ao longo do seu mandato. Seria possível, portanto, alcançar maior transparência no desenvolvimento do programa, o que permitiria melhor acompanhamento, inclusive com o estabelecimento de metas para a rede de leitorados dentro do sistema administrativo unificado (item 3.2.1).  

			Com as mudanças no modelo de parceria, o Diretor do IGR (chefe do setor cultural) passaria a avaliar, em primeiro lugar, a própria universidade participante, no que diz respeito ao cumprimento das obrigações estipuladas no memorando de entendimento. Seria, portanto, análise objetiva que poderia levar, em caso de descumprimento, à suspensão do acordo e à realocação do leitor para outra universidade. Seria também avaliado o avanço no cumprimento do plano de trabalho estabelecido no memorando de entendimento. À universidade e ao leitor, seria oferecida, igualmente, a oportunidade de se manifestarem sobre os avanços realizados. Caso o leitor tivesse desempenho não satisfatório, poderia ser removido para a matriz do IGR e substituído por outro leitor. A depender das razões que levaram à substituição, o vínculo do leitor poderia ser descontinuado. 
O novo modelo de cooperação permitiria, assim, análise mais objetiva dos resultados alcançados, abrindo o espaço para a realização de eventuais adaptações necessárias para o bom desempenho de cada leitorado.

			4.3. Possíveis aprimoramentos da atuação dos leitorados

			O hipotético aperfeiçoamento do modelo de leitorados (item 4.2), uma vez implementado, abriria espaço para o pleno desenvolvimento do potencial do programa. As limitações tradicionais (item 1.2) seriam, assim, superadas, combinando-se uma maior flexibilidade com a orientação centralizada. Abrir-se-ia espaço, portanto, para uma atuação mais ampla dos leitorados, tendo como balizas os objetivos perseguidos pelo IGR nos âmbitos da difusão da língua, da cultura e da cooperação educacional. Sem ter a pretensão de exaurir a questão ou de oferecer soluções definitivas, valeria a pena apresentar algumas possibilidades de atuação que poderiam ser consideradas. 

			Por sua formação diferenciada, com nível de mestre ou doutor, os leitores estariam particularmente habilitados para contribuir com os esforços realizados pela matriz do IGR em Brasília (Capítulo 5). Nesse caso, seriam envolvidos em equipes voltadas ao desenvolvimento de projetos específicos. Assim, em colaboração com o Ministério da Educação e com a academia, poderiam integrar a equipe de especialistas responsável pela produção e atualização do material didático e dos currículos para toda a rede (item 3.3). Também em parceria com o Ministério da Educação, comporiam equipes responsáveis pelo desenvolvimento de cursos online para o Portal do IGR (item 3.2). Em parceria com o INEP, contribuiriam com esforços para a modernização do exame CELPE-BRAS. Nesse sentido, poderiam, ademais, ser utilizados para avaliar e prospectar novos postos aplicadores do exame. No bojo do esforço de consolidação do IGR como instituição orientadora do ensino da língua portuguesa para estrangeiros, os leitorados poderiam ser envolvidos, em parceria com a academia, na organização e no oferecimento de cursos modulares para professores de português como língua estrangeira em Brasília (item 3.3.2). 

			O novo modelo dotaria o programa, ademais, de grande flexibilidade no exterior. A priori, permitiria a lotação de leitor junto ao escritório do IGR (item 3.2.2)64, sem que necessariamente estivesse vinculado a uma instituição de ensino estrangeira. Sua função, nesse caso, seria apoiar as atividades de difusão da língua e da cultura realizadas no âmbito do escritório. Poderiam apoiar as unidades do IGR em sua jurisdição não só no que tange ao desenvolvimento de cursos e atividades culturais, mas também poderiam colaborar na aferição das metas estabelecidas no sistema administrativo central (item 3.2.1), inclusive sugerindo novos objetivos. Poderiam, ademais, apoiar as atividades de coordenação pedagógica das unidades do IGR.

			Os leitores seriam envolvidos de forma mais sistemática nos esforços de difusão do Português como Língua de Herança (PLH). Nesse caso, atuariam juntamente às comunidades brasileiras no exterior na formação de professores de PLH e no oferecimento de cursos voltados aos membros da diáspora. Ao longo das entrevistas, foram identificados exemplos de frutífero trabalho desenvolvido por alguns leitorados junto à comunidade brasileira, que poderiam ser replicados e ampliados. Merece especial destaque a colaboração desenvolvida pelo leitorado na Universidade do Estado de Nova York junto à escola pública Oliver Saint School na cidade Newark (Nova Jersey), em que cerca de 25% dos alunos são brasileiros ou filhos de brasileiros. Nesse caso específico, atua em coordenação com Núcleo de Estudos Brasileiros localizado em Nova York, exemplo de trabalho integrado que poderia ser expandido.

			Por meio da assinatura de memorandos de entendimento com instituições de ensino estrangeiras, poderiam ser criados leitorados Guimarães Rosa em uma ou mais instituições de ensino na jurisdição. Assim, haveria casos em que o mesmo leitor estaria encarregado de mais de um leitorado, otimizando a utilização dos recursos existentes. Conforme visto (item 4.2.2), o modelo seria flexível o suficiente para que um leitorado pudesse ser descontinuado dentro do mandato do próprio leitor e substituído por outro, à luz dos resultados alcançados e dos objetivos perseguidos pelo escritório do IGR. 

			Além de ensinar português e difundir a cultura brasileira, o leitor seria incentivado a promover a criação de laços entre instituições locais e universidades brasileiras. Nesse sentido, no âmbito do plano de trabalho do leitorado (item 4.2.2), seriam privilegiados eventos de natureza acadêmica que tivessem o envolvimento direto de instituição de ensino brasileira. A assinatura de parcerias no âmbito da mobilidade docente e discente também seria particularmente privilegiada. Receberia especial atenção a divulgação dos programas desenvolvidos pelo IGR e pela CAPES como o Programa Estudante de Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG). Poderia também colaborar para a instalação de curso de licenciatura em língua portuguesa para estrangeiros, quando houvesse interesse da universidade participante. Sugere-se, ademais, atuação mais ativa junto às escolas de ensino médio e fundamental (item 4.3.3) e à rede de centros associados. Nesse último caso, ajudaria no credenciamento de novos centros e na sua fiscalização, realizando visitas para aferir o cumprimento das metas pedagógicas e didáticas. Colaboraria, finalmente, na divulgação e aplicação do exame CELPE-BRAS junto aos centros associados, às universidades participantes do programa e às escolas de ensino médio em suas jurisdições.

			Os exemplos citados servem para ilustrar a ampla gama de possibilidades para a atuação dos leitorados. Muito embora várias das atividades elencadas possam ser (e, de fato, são) realizadas no âmbito do modelo atual, parece razoável afirmar que hipotética revisão da normativa do programa abriria a porta para a atuação mais ampla e multifacetada de cada um dos leitorados existentes. Contribuiria, ademais, para uma maior coordenação de esforços realizados, permitindo o pleno desenvolvimento do potencial do programa.

			4.3.1. Colaboração dos leitores entre si e com as Unidades do IGR

			Nos últimos anos, os leitorados têm colaborado cada vez mais entre si e com as unidades do IGR. Exemplos de iniciativas emblemáticas são o ciclo de simpósios “Conecta Leitores” (item 4.1) e a colaboração dos leitorados no processo de produção de material didático para as unidades do IGR (item 3.1.1). Tais iniciativas são avanços importantes, que permitem discernir possíveis ganhos de uma atuação mais integrada dos leitorados. Nesse sentido, seria útil refletir brevemente sobre possíveis aprofundamentos das iniciativas em curso no âmbito de um programa de leitorados reformulado (item 4.2). 

			

			O ciclo de simpósios “Conecta Leitores” foi iniciativa pioneira no sentido de reunir os leitores em atividade para encontro anual no qual se abre a possibilidade do compartilhamento de boas práticas (item 4.1). Foram, ademais, convidados ex-leitores, que também partilharam suas experiências com o programa. Observa-se que o evento trouxe não apenas experiências positivas, mas também serviu para apresentar à chefia da DLP as dificuldades enfrentadas. Muitos dos gargalos historicamente verificados foram claramente discernidos pelos leitores (Alves, Almeida e Macedo 
et al., 2023). Além disso, o ciclo de simpósios foi oportunidade de oferecer formação aos participantes do programa, com a realização de conferências de acadêmicos envolvidos com os esforços do IGR no âmbito da promoção da língua portuguesa no exterior, como os professores Nelson Viana, Carlos Alberto Faraco e Leandro Diniz. Foi, finalmente, oportunidade para a chefia da DLP oferecer orientação aos leitores, conferindo direcionamento geral ao programa. No mesmo sentido, a atuação coordenada dos leitorados com as unidades do IGR para a produção de material didático sinaliza possíveis sinergias que podem ser aprofundadas.

			No espírito de promover uma integração cada vez maior entre os leitorados e as unidades do IGR, poderia ser considerada uma fusão entre o ciclo de simpósios “Conecta Leitores” e o encontro anual de diretores das unidades do IGR (item 3.1), criando-se o Congresso do Instituto Guimarães Rosa. Com periodicidade anual ou bianual, o evento seria sediado alternativamente em uma unidade do IGR ou em uma universidade participante do programa de leitorados. Mais do que apenas um encontro de leitores e de diretores, seria oportunidade de envolver todos os integrantes da rede, em evento no qual fosse apresentado o trabalho realizado pelo IGR no exercício anterior, de modo a identificar sinergias entre os diferentes esforços no âmbito da promoção do idioma. 

			Seria criada uma comissão composta por acadêmicos, diplomatas, coordenadores-gerais de unidades do IGR e leitores, que se responsabilizaria por elaborar a programação do evento e analisar as candidaturas para a sede. Assim como nos simpósios, a comissão organizadora selecionaria iniciativas que mereceriam ser destacadas durante a programação. Receberiam especial destaque os projetos que fossem realizados em colaboração entre as diferentes facetas de atuação do Instituto. No caso das unidades do IGR, poderiam apresentar iniciativas não apenas os diretores, mas também os professores e os alunos. Nesse último caso, seriam destacados projetos realizados conjuntamente por alunos de diferentes unidades. Cada unidade do IGR enviaria um representante para acompanhar o evento, independentemente da apresentação de trabalhos. A rede de centros associados (item 3.2.2) também poderia estar presente. O Congresso do Instituto Guimarães Rosa seria oportunidade para realizar premiações de concursos apoiados pelo Instituto, como o concurso de redação e a Olimpíada de Português como Língua de Herança (item 3.1.1). 

			Participariam do encontro integrantes da Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP (CN-IILP), que apresentariam os esforços desenvolvidos pelo IGR para promoção do idioma no âmbito multilateral. Assim como aconteceu na terceira edição do simpósio Conecta Leitores, poderiam ser convidados representantes do próprio Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) e de outros países de língua oficial portuguesa, que realizariam apresentações sobre projetos desenvolvidos em parceria com o IGR. Seriam convidados também representantes da comunidade brasileira no exterior, que apresentariam iniciativas no âmbito da difusão do português como língua de herança. Assim como acontece nos ciclos de simpósios “Conecta Leitores”, acadêmicos e diplomatas preparariam apresentações com o fito de orientar a atuação do IGR. De modo a ampliar o alcance da iniciativa, o evento seria transmitido pelo portal do IGR.

			Com o tempo, os Congressos do IGR contribuiriam para sistematizar a atuação conjunta, de modo que a rede tenderia a atingir um novo patamar de integração. Além disso, a participação da rede de centros associados, do IILP, das diásporas e de governos estrangeiros dos países de língua oficial portuguesa contribuiria para consolidar o IGR como instituição orientadora do ensino da língua portuguesa no exterior.

			4.3.2. Aportes das experiências de outros países 

			Anteriormente (item 2.2.1), foi mencionada a atuação do Camões no âmbito dos leitorados, que tem privilegiado a colaboração com escolas de ensino fundamental e médio. Foi apresentado o programa de “language assistants” do British Council (item 2.2), que envia jovens profissionais para atuar como professores de língua inglesa em instituições de ensino de nível médio ou superior em diversos países. Discutiu-se, finalmente, o modelo adotado pelo Instituto Confúcio, que permite a colaboração entre professores contratados localmente e outros cedidos pelo próprio instituto. Tais exemplos internacionais poderiam inspirar aprimoramentos no escopo dos leitorados, inclusive com a criação de programas que pudessem apoiar as atividades desenvolvidas pelos leitores no exterior (item 4.3).

			Assim, o exemplo do Camões poderia inspirar uma ênfase maior na atuação dos leitorados em apoio às escolas de ensino médio e fundamental. Nesse sentido, poderiam ser desenvolvidas parcerias com os governos locais, com vistas ao oferecimento de formação continuada para os professores de português da rede pública e da rede privada. Poderia, ademais, difundir o Programa Estudante de Convênio de Graduação (PEC-G) e o CELPE-BRAS junto a estudantes de ensino médio. Sempre que possível, a atuação dos leitorados nessa seara seria realizada em estreita coordenação com a unidade do IGR em sua jurisdição. Nesse âmbito, poderiam ser desenvolvidas parcerias com instituições de ensino responsáveis pela formação de professores de português como língua estrangeira. A leitora junto à universidade de Buenos Aires, Fernanda Ricardo Campos, revelou em sua entrevista que desenvolveu parceria com o Instituto Superior em Línguas Vivas, órgão responsável pela formação da maioria dos professores de português que viriam a atuar em escolas públicas e privadas na capital argentina (Brasil, 2022f). No âmbito dessa parceria, oferecia aulas e orientação aos professores e alunos do instituto argentino. Exemplos como esse poderiam ser replicados e ampliados para toda a rede não só no oferecimento de cursos, mas também na colaboração para o desenvolvimento de currículos e materiais didáticos. 

			Inspirando-se no exemplo do British Council, sugere-se que seja considerada a criação de programa de assistentes para o ensino de língua portuguesa, que seriam designados para auxiliar a atuação dos leitores do âmbito do ensino médio e fundamental. Os assistentes seriam estudantes brasileiros de graduação em Letras enviados para atuar em escolas no exterior. Haveria uma cooperação tripartite entre a universidade estrangeira que abrigasse o leitorado, universidade brasileira, que enviaria seus alunos, e o IGR, que auspiciaria passagens e pagaria bolsa aos estudantes. Entrevista com ex-chefe do setor cultural em Beirute revelou que chegou a ser preparada minuta de convênio tripartite entre a Universidade Americana de Beirute, a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e o Itamaraty, em que seriam enviados alunos de Letras da universidade brasileira por um ano a Beirute. Nesse período, estudariam na universidade local e dariam aulas de português na unidade do IGR e em escolas locais. O projeto de Beirute, embora não tenha sido concretizado, ilustra como poderia ser concebido um programa de assistente para o ensino de português. Além de estudar em universidade estrangeira, os assistentes ensinariam em escolas de ensino médio e fundamental durante seu período no exterior sob a orientação do leitorado a que estivessem vinculados. O alcance do leitorado seria, assim, potencializado. 

			Finalmente, tomando como base o exemplo do Instituto Confúcio, poderia ser considerada a incorporação dentro do leitorado Guimarães Rosa de outros professores designados que já atuassem na área de difusão da língua portuguesa dentro da própria universidade. No âmbito de hipotético programa de professor colaborador, os profissionais locais seriam integrados para atuação conjunta com o leitorado, de acordo com previsão do memorando de entendimento a ser assinado entre a universidade participante e o IGR. Nesse caso, os professores continuariam sendo pagos pela universidade, mas poderiam ter projetos específicos apoiados pelo IGR. Poderiam, ademais, participar de cursos de formação no Brasil e no exterior oferecidos pelo Instituto em parceria com universidades brasileiras. Em conjunção com as Cátedras Guimarães Rosa (item 4.2.2), a iniciativa permitiria coordenar em torno do leitorado brasileiro todos os esforços de difusão da língua portuguesa realizados pela instituição de ensino estrangeira em que estivesse localizado.

			Os exemplos citados permitem constatar a ampla gama de atuação dos leitorados que, conjugados com programa de professores colaboradores, com as cátedras Guimarães Rosa e com programa de assistentes para ensino do português, podem influir de forma decisiva na ampliação da influência do IGR sobre os esforços realizados por entes públicos e privados para a difusão da língua portuguesa no exterior.

			

			
				
						45	O canal pode ser visitado em: <https://www.youtube.com/@conectaleitores>.


						46	A coletânea de artigos da primeira e segunda edições do simpósio, publicada pela FUNAG em 2023, está disponível em: <https://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/1-1227>. Acesso em: 25 jun. 2025.


						47	Resumo da programação do evento pode ser assistido em: <https://www.youtube.com/watch?v=nHDme1boBDc>.


						48	Na literatura, tem-se consolidado a noção de que o leitor é um braço da diplomacia cultural brasileira. O professor Leandro Diniz (2020) chama a atenção para esse fato, defendendo que as funções do leitor seriam semelhantes a de um adido cultural. Embora essa caracterização possa ser considerada um exagero, é fato que o leitor deve atuar em coordenação com o chefe do setor cultural do posto diplomático a que está vinculado, sendo um braço da diplomacia cultural brasileira dentro do meio universitário.


						49	A íntegra da exposição do professor Viana pode ser assistida em: <https://youtube.com/watch?v=DbEjxxqawrI>.


						50	O livro do simpósio foi publicado pela FUNAG em 2024 e está disponível em: <https://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/1-1286>. Acesso em: 25 jun. 2025.


						51	A abertura do III Simpósio Conecta Leitores pode ser assistida na íntegra em: <https://www.youtube.com/watch?v=p3TJ31Nvyz8&t=15814s>.


						52	A íntegra da apresentação do professor Leandro Diniz pode ser assistida em: <https://www.youtube.com/watch?v=pRi9_-RaJV4>.


						53	O podcast pode ser acessado em: <https://www.spreaker.com/show/palavras-do-brasil>.


						54	Vale ressaltar que um dos objetivos do VOC é justamente valorizar as variedades da língua portuguesa presentes nos PALOPs, inclusive incluindo e legitimando vocábulos de origem banto e de outras línguas africanas.


						55	Vale lembrar que é do mesmo período o início do processo de unificação curricular dos centros culturais (item 3.1.2.).


						56	A Diplopédia é um sistema do Itamaraty semelhante à Wikipedia, que pode ser visualizado apenas pelos servidores do MRE.


						57	Tomando como base o diagnóstico semelhante ao do presente estudo, Chuc (2020) sugere que os leitores sejam contratados como funcionários do Itamaraty, de modo a permitir que seja oferecida a necessária orientação aos participantes do programa.


						58	As informações podem ser consultadas no sítio eletrônico da CAPES: <https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/sobre-a-cap#:~:text=A%20CAPES%20%C3%A9%20respons%C3%A1vel%20por,de%20p%C3%B3s%2Dgradua%C3%A7%C3%A3o%20stricto%20sensu>.


						59	O orçamento da CAPES pode ser consultado em: <https://portaldatransparencia.gov.br/orgaos/26291?ano=2023>.


						60	O orçamento do MRE pode ser consultado em: <https://portaldatransparencia.gov.br/orgaos-superiores/35000-ministerio-das-relacoes-exteriores>.


						61	O organograma da CAPES pode ser consultado em: <https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/estrutura>.


						62	O pronunciamento por ser assistido em: <https://www.youtube.com/watch?v=f0A_mTrUwFo>.


						63	Chuc (2020) sugere projeto semelhante, embora mais específico, em que professores brasileiros atuariam em cátedras em universidades estrangeiras no âmbito da pós-graduação.


						64	Como discutido, o hipotético escritório do IGR seriam os atuais setores culturais dos postos no exterior.


				

			
		

	
		

		
			Capítulo 5

			Impactos reais e potenciais da criação do IGR sobre as atividades da Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP (CN-IILP)

			Ao longo da presente pesquisa, foram estudados aprimoramentos reais e potenciais resultantes do processo de criação do Instituto Guimarães Rosa (IGR) sobre suas unidades (Capítulo 3) e sobre o programa de leitorados (Capítulo 4). Ficou claro, então, que muitas das melhorias hipotéticas propostas ficariam na dependência de futuro processo de fortalecimento da estrutura central do IGR. No que tange aos esforços de promoção do idioma no âmbito multilateral, essa relação é ainda mais intrínseca. Na verdade, não parece exagerado afirmar que a criação de uma estrutura central robusta, que permita a coordenação de esforços entre o IGR e os demais órgãos do governo e da sociedade civil voltados à difusão da língua e da cultura, é condição incontornável para a superação dos entraves historicamente verificados na seara do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (item 1.3). Faz sentido, portanto, tratar de ambos os temas conjuntamente.

			Antes de discutir eventuais melhorias, no entanto, deve-se ter claro o estágio atual da estrutura central do Instituto Guimarães Rosa. Paradoxalmente, conforme discutido (item 3.1.1), o Instituto foi criado em momento de relativo enfraquecimento do Departamento Cultural. Em especial, em relação ao tema do presente estudo, é preciso ressaltar que, em janeiro de 2019, no início do governo Jair Bolsonaro, foi extinta a Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP). Alguns dos temas da DPLP ficariam a cargo da Divisão de Temas Educacionais (DCE), rebatizada como Divisão de Temas Educacionais e Língua Portuguesa (DELP). Os esforços de difusão da língua portuguesa no âmbito multilateral seriam transferidos para a Divisão de Temas Multilaterais Culturais (DAMC), renomeada como Divisão de Temas Internacionais Culturais (DINC). Projetos centrais, nesse período, como o processo de unificação curricular dos centros (item 3.3.1), seriam tratados diretamente pelo Departamento Cultural e Educacional (DCED). 

			Tal desarticulação da estrutura do Departamento sobre os temas de promoção do idioma merece ser criticada. Ora, conforme fica evidenciado ao longo da presente pesquisa, é muito ampla a gama de ações desenvolvidas pelo Itamaraty no âmbito da promoção da língua portuguesa. A gestão da rede de centros e de leitorados, os esforços de promoção do português junto à diáspora e a coordenação de projetos estratégicos no âmbito multilateral mais do que justificam a existência de divisão específica para tratar do tema. Na verdade, historicamente, a estrutura relativamente débil da DPLP, com poucos funcionários, tem-se mostrado um dos entraves enfrentados pelos esforços de difusão do idioma (Costa, 2010). No escopo do processo de criação do IGR, seria necessário, portanto, fortalecer a estrutura central e não extinguir a única divisão responsável pelo tema. Essa medida, tomada de forma açodada, no primeiro mês do novo governo, parece indicar um desconhecimento das consequências negativas da mudança. Tanto isso é verdade, que a divisão acabou por ser recriada sob diferentes formatos. Atualmente, existe como Divisão de Língua Portuguesa (DLP), em tudo idêntica à DPLP, a não ser no nome ligeiramente diferente. 

			O exemplo citado serve de lição para a necessidade de sopesar cuidadosamente as mudanças eventualmente implementadas em hipotético processo de fortalecimento do IGR. Assim, como se perceberá mais adiante, a maior coordenação do IGR com outros órgãos do governo e da sociedade civil é fator primordial para o fortalecimento e consolidação do novo Instituto. Ao mesmo tempo, tal aproximação não está livre de riscos, conforme é demonstrado pelo exemplo da fracassada tentativa de criação do Instituto Machado de Assis (item 1.4.1). À luz da experiência brasileira e de exemplos internacionais, deve-se refletir sobre modelo ideal que, ao mesmo tempo, impulsione a colaboração entre os órgãos relevantes sem retirar do Itamaraty a primazia sobre o Instituto.

			Após realizada alteração no organograma do Departamento, o passo seguinte seria a implantação do Instituto Guimarães Rosa, ainda em 2019, por meio de portaria (Anexo 12). Nesse primeiro momento, não houve extinção do Departamento Cultural e Educacional. Curiosamente, o Instituto nasce como um programa com marca própria, que deveria ser utilizada por todas as ações nele desenvolvidas. Suas finalidades seriam a difusão da língua, da cultura e a internacionalização da economia criativa. A portaria estabeleceu que se deveria buscar a coordenação com outros órgãos do governo e da sociedade civil no desenvolvimento do programa. 

			Previa, ainda, a instituição de um Conselho Estratégico, composto pelo próprio Ministro de Estado das Relações Exteriores, pelo Secretário-Geral do Itamaraty, pelo Secretário de Comunicação e Cultura, pelo Presidente da FUNAG e pelo Diretor do Departamento Cultural e Educacional. Poderiam participar das reuniões do Conselho sem direito a voto, outros órgãos públicos e personalidades da sociedade civil a critério do Ministro de Estado das Relações Exteriores. O Conselho se reuniria anualmente para aprovar plano diretor, elaborado pelo DCED, para apreciar o relatório de atividades do ano anterior e para manifestar-se sobre consulta da Secretaria de Comunicação e Cultura. Embora os recursos para o custeio do programa viessem essencialmente do orçamento do DCED, a portaria abria a possibilidade da realização de aportes de entidades públicas e privadas no Brasil e no exterior. Parecer de mérito sobre a proposta de portaria estabelece os objetivos do programa:

			O Programa Instituto Guimarães Rosa será responsável pela reflexão, orientação e gestão das ações culturais e educacionais deste Ministério no exterior. Terá por objetivo estabelecer procedimentos, parâmetros e metas para a atuação dos postos, com vistas a harmonizar suas atividades, otimizar seus recursos e criar uma identidade comum para a diplomacia cultural brasileira. O programa atualizará as linhas de ação já existentes para a diplomacia cultural brasileira, permitindo otimizar os recursos disponíveis por meio de um planejamento estratégico das ações e de ganhos de escala na gestão das ações culturais e educacionais dos postos. Prevê, ademais, a busca de instrumentos de fomento para complementar a estratégia de difusão da língua, cultura e economias criativas do Brasil no exterior (Brasil, 2019g).

			

			Segundo entrevistas realizadas com diplomatas que trabalharam na elaboração do programa Guimarães Rosa, o formato escolhido foi resultado de negociação entre o Itamaraty e o Ministério da Economia, que não permitiria a criação de novas estruturas ou de novas despesas. Assim, um dos elementos centrais das mudanças implementadas consistiu na adoção de nova marca, que foi consolidada pelo Decreto no 11.024/2022 (Brasil, 2022d), que adotou o nome “Instituto Guimarães Rosa” em substituição a Departamento Cultural e Educacional, e com o lançamento do logo do Instituto à margem das comemorações do Bicentenário da Independência (UOL, 2022). Embora a mudança de marca, combinada com esforço para dotar a rede de maior unidade e coerência na sua atuação tenha sido, sem dúvida, passo na direção correta, estava longe de ser suficiente para a superação das limitações historicamente enfrentadas.

			O objetivo central do presente capítulo será, portanto, identificar possíveis aprimoramentos na estrutura central do Instituto que poderiam ser implementados em complementação às mudanças já concretizadas, de modo a permitir que o IGR realize plenamente suas potencialidades, inclusive no que tange aos esforços de difusão do idioma no âmbito multilateral. Ao final do presente capítulo, tomando como base as experiências brasileira e internacional, serão identificados passos que poderiam ser dados em direção à consolidação da centralidade do IGR como órgão do governo federal responsável pela difusão da língua e da cultura no exterior. 

			Inicialmente, de modo a buscar inspiração para possíveis aprimoramentos na estrutura do IGR no Brasil, estudar-se-á o exemplo da Comissão Nacional brasileira junto ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa (CN-IILP). Procurar-se-á verificar em que medida o modelo de colaboração entre diferentes órgãos do governo federal e da sociedade civil desenvolvido no âmbito da CN-IILP poderia balizar esforço futuro de estruturação do IGR. Nesse sentido, estudar-se-á a cooperação realizada no âmbito das Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial e no desenvolvimento dos projetos sob coordenação do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP). Deverão ser discutidos os efeitos da implantação da CN-IILP sobre a gestão do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (AOLP), de modo a evidenciar a importância da colaboração entre diferentes órgãos governamentais na gestão dos temas de língua e cultura.

			À luz de tais exemplos, procurar-se-á, a seguir, identificar possíveis avanços no que concerne à gestão de projetos. Nessa seção, será conferida especial atenção a possíveis sinergias entre outros órgãos do governo e da sociedade civil com as atividades desenvolvidas pelo IGR. Buscar-se-á estudar como a criação de órgão inspirado na experiência da CN-IILP poderia contribuir para conferir centralidade ao IGR nos esforços de difusão da língua e da cultura. Portanto, procurar-se-á identificar órgãos governamentais e da sociedade civil que poderiam ter participação ativa em tal conselho. Tentar-se-á identificar, ademais, projetos estratégicos que poderiam ser desenvolvidos. Será problematizada a questão da definição de metas centrais, inclusive sobre a expansão do IGR. Tal reflexão fará uso da experiência internacional (item 2.3), de modo a buscar o melhor delineamento possível para a atuação do novo conselho. Avaliar-se-á, ademais, quais seriam os possíveis impactos da nova estrutura nos esforços de difusão da língua portuguesa no âmbito multilateral.

			A seção final será dedicada à discussão sobre a estrutura administrativa central. Procurar-se-á, em especial, apresentar alternativas para questão da gestão de recursos. Uma das possibilidades que será avaliada será a criação de pessoa jurídica, de modo a conferir ao IGR necessária autonomia orçamentária. Analisar-se-ão os possíveis efeitos da criação de uma nova estrutura administrativa central sobre os esforços de difusão da língua portuguesa no exterior, em especial no que tange ao desenvolvimento de projetos no âmbito multilateral. Recorrer-se-á à experiência internacional, de modo a apresentar modelos possíveis.

			5.1. Papel desempenhado pela CN-IILP desde sua implantação

			Um dos objetivos do presente capítulo é identificar formas de aprimorar a coordenação entre o IGR e os demais órgãos do governo e da sociedade civil com atuação no escopo da promoção da língua e da cultura no exterior. Conforme pode-se perceber pela análise da portaria que implantou o programa Guimarães Rosa (Anexo 12), a ideia já estava de alguma forma presente quando da concepção do Conselho Estratégico, que poderia, a critério do Ministro de Estado, convidar outros órgãos e personalidades da sociedade civil para suas reuniões. A participação de tais órgãos, porém, seria episódica e sem direito a voto. 

			Tal solução, embora passo na direção correta, mostra-se claramente insuficiente, se o objetivo é conquistar envolvimento dos demais órgãos responsáveis pela difusão da língua e da cultura no exterior. De acordo com as entrevistas realizadas, uma preocupação que levou a não se conferir direito a voto nem cadeira permanente a outros organismos foi a de resguardar a primazia do Itamaraty sobre o Instituto Guimarães Rosa. Trata-se, como é evidente, de preocupação da mais alta relevância, que precisa ser levada em conta em qualquer reforma eventualmente implementada na estrutura do Instituto. Parece razoável afirmar, no entanto, que é essencial permitir que os organismos convidados tenham participação mais ativa em órgão colegiado que venha a ser implantado, sob pena de limitar-se, em grande medida, o alcance da iniciativa. Em seção posterior (item 5.2), procurar-se-á refletir sobre alternativas que permitam conciliar esses objetivos aparentemente antagônicos.

			Por enquanto, o que se pretende é apresentar um exemplo que poderia inspirar mudanças futuras. Trata-se da Comissão Nacional do Brasil junto ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa (CN-IILP), que esteve ativa entre 2013 e 2018. Caso se observe a estrutura dos dois últimos capítulos, notar-se-á que a primeira seção foi dedicada à identificação de melhorias já realizadas nos centros culturais e nos leitorados no escopo do processo que levou à implantação do IGR. Se nos Capítulos 3 e 4 foi possível encontrar um saldo bastante positivo no que tange às mudanças realizadas nos últimos anos, no caso do presente capítulo, sobre a estrutura central do IGR e os esforços de difusão do idioma no âmbito multilateral, observa-se certa ambivalência, em que se combinam avanços e retrocessos. 

			Assim, ao mesmo tempo que se avançou com a implantação do IGR, houve retrocessos com a extinção e enfraquecimento de órgãos previamente existentes. Como visto, no âmbito do Departamento Cultural e Educacional, foi extinta a Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP) e, no escopo mais amplo da Esplanada dos Ministérios, foi extinto o Ministério da Cultura, transformado em secretaria ligada ao Ministério da Cidadania. Em relação ao Ministério da Educação, houve certo desmonte da Assessoria Internacional, com muitos dos funcionários mais antigos sendo substituídos. Esse choque inicial, realizado no primeiro semestre de 2019, teve efeitos diretos sobre os esforços de difusão do idioma no âmbito multilateral, com a desarticulação da CN-IILP, que, até dezembro de 2023, ainda não havia sido formalmente relançada. Tal desarticulação teve consequências deletérias sobre os projetos desenvolvidos no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa, que, como já discutido (item 1.3), é muito dependente da proatividade brasileira.

			A CN-IILP, instituída por Portaria Interministerial no 12 de 2013 (Anexo 10), era composta dos seguintes órgãos: a Divisão de Promoção da Língua Portuguesa do Itamaraty, a Assessoria Internacional do Ministério da Educação, a Direção de Relações Internacionais do Ministério da Cultura, a Academia Brasileira de Letras (ABL) e a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). Além disso, era composta de seis especialistas em língua portuguesa indicados a título pessoal pelos três ministérios participantes. Pelo MRE foram apontados Carlos Alberto Faraco (UFPR), que desempenharia a função de Coordenador-Geral, e Nelson Viana (UFSCar); pelo MEC, Heloísa Lima de Almeida Sales (UnB) e João Hilton Sayeg de Siqueira (PUC-SP), que seria o Coordenador-Adjunto; e pelo MinC, Soraia Farias Reolon, da Fundação Casa de Rui Barbosa, e Fábio Bioagonlino Teixeira Lima, da Fundação Biblioteca Nacional (Anexo 13). Além dos membros plenos, poderiam ser convidados para as reuniões outros órgãos do governo e da sociedade civil a depender dos temas discutidos.

			Na prática, durante seu funcionamento, o Coordenador-Geral era indicado pelo Ministério das Relações Exteriores e o Coordenador-
-Adjunto, pelo Ministério da Educação. Observa-se, assim, que a CN-IILP tinha o mérito de abranger em sua composição alguns dos principais órgãos governamentais e da sociedade civil envolvidos com os temas de promoção do idioma. Nesse sentido, era bem mais eclética que a COLIP (item 1.4.1) e possuía maior protagonismo do MRE, já que o Coordenador--Geral havia sido indicado pelo ministério e trabalhava sempre em estreita coordenação com a DPLP.

			

			Entre as competências da CN-IILP estavam a colaboração com a Direção Executiva do IILP na gestão de projetos no âmbito multilateral e a participação nas reuniões do Conselho Científico do Instituto, realizadas ordinariamente na Cidade da Praia, em Cabo Verde. O impacto mais relevante da CN-IILP, porém, não estava explicitamente delineado em suas competências. Ao abrir espaço para a gestão conjunta de projetos no âmbito multilateral, a Comissão impulsionou a colaboração entre os órgãos participantes. Mais do que apenas coordenar as atividades do IILP, a CN-IILP permitiu que cada órgão conhecesse as ações realizadas pelos demais participantes no escopo da promoção da língua portuguesa no exterior, de modo a alcançar uma melhor coordenação entre os esforços realizados. Desse modo, conforme relato do professor Carlos Faraco, as reuniões internas da CN-IILP tornaram-se tão importantes quanto a própria participação do Brasil no Conselho Científico do IILP. Temas relevantes para a promoção do idioma no exterior começaram a ser discutidos no domínio da Comissão, inclusive convidando-se especialistas e outras instituições relevantes. 

			Embora não fosse parte da CN-IILP, o INEP foi um dos órgãos convidados a participar da reunião de 2016, que tratou, entre outros temas, da atualização do exame CELPE-BRAS (Brasil, 2016d). Para essa discussão, foram convidados especialistas envolvidos na aplicação do exame como a professora Matilde Scaramucci, da UNICAMP. A discussão foi realizada em torno da possibilidade de aplicação do CELPE-BRAS de forma remota e da desvinculação entre a prova oral e a prova escrita, de modo a permitir a ampliação do número de postos aplicadores. O Itamaraty teve, então, a oportunidade de apresentar suas prioridades e dificuldades na aplicação do exame à equipe de especialistas do INEP, recebendo aportes relevantes do MEC e do MinC. A discussão girou em torno também da possibilidade de criação de quadro comparativo entre o exame CELPE-BRAS e o Marco Comum Europeu, de modo a permitir harmonização entre o exame de proficiência brasileiro e aquele aplicado pelo Camões. 

			Esse exercício foi utilizado em reunião do Conselho Científico de 2017 para subsidiar a discussão com Portugal sobre o tema. O Brasil chegou a sugerir, inclusive, que fossem realizadas reuniões entre a equipe do INEP e do Camões com vistas para promover harmonização entre os dois exames (Brasil, 2017b). Reunião exploratória chegou a ser realizada em setembro de 2018 em Lisboa, em que foram apresentados ambos os sistemas a fim de buscar possibilidades de aproximação entre os dois modelos (IILP, 2018). Anos mais tarde, a discussão realizada no âmbito da CN-IILP serviria de base para se avançar no processo de unificação curricular da rede de centros culturais, que tomaria como um de seus princípios norteadores justamente a combinação do CELPE-BRAS com o Marco Comum Europeu para o Ensino dos Idiomas (item 3.1.2).

			O exemplo citado demonstra que as reuniões da CN-IILP não só tinham o potencial de aportar ganhos significativos para as discussões realizadas no âmbito multilateral, mas também contribuíam para a melhor coordenação entre os diferentes órgãos envolvidos na promoção da língua portuguesa e para os esforços do Itamaraty no que tange à gestão da rede de centros e de leitorados. Assim sendo, sua desarticulação a partir de 2019 é perda considerável para os esforços de difusão da língua portuguesa no exterior.

			5.1.1. Gestão compartilhada dos projetos do IILP

			Com vistas a avaliar o potencial impacto da Comissão Nacional sobre a gestão de projetos no âmbito do IILP, parece ilustrativo comparar duas reuniões do Conselho Científico do Instituto. A primeira delas, realizada em maio de 2012, um ano antes da criação da CN-IILP, foi marcada pelos atrasos na contribuição brasileira ao Instituto, que dificultavam de forma substancial o desenvolvimento de projetos relevantes capitaneados pelo então Diretor-Executivo Gilvan Müller de Oliveira e, por outro, por críticas à participação brasileira, fazendo-se constar em ata a importância de ter uma comissão nacional organizada (Brasil, 2012b). Na ocasião, o Itamaraty foi representado pelo chefe interino da DPLP e por diplomata da Embaixada em Cabo Verde. Diante do baixo engajamento brasileiro, a então Presidente do Instituto Camões, Ana Paula Laborinho, participou apenas do primeiro dia de reuniões, gesto que poderia ser interpretado como baixo interesse de Portugal pelas reuniões do Conselho (Brasil, 2012d).  

			A segunda reunião, realizada em maio de 2018, portanto a última antes da desarticulação da CN-IILP, aconteceu em cenário completamente oposto. Ao contrário das dificuldades orçamentárias que caracterizam a história do IILP, o Brasil, na ocasião, estava rigorosamente em dia com suas contribuições ao Instituto, que dispunha de mais recursos do que em qualquer outro momento de sua história. Foi representado por sua Comissão Nacional, com participação em alto nível, com a presença da própria Diretora do Departamento Cultural, além de representante da Assessoria Internacional do MEC, da Direção de Relações Internacionais do MinC e dos especialistas indicados (Brasil, 2018e). À margem da reunião, foi lançada na própria sede do Instituto exposição itinerante do Museu da Língua Portuguesa de São Paulo, que contou com o auspício do Departamento Cultural do Itamaraty. Além disso, segundo o relatório apresentado, a agenda da reunião foi, em grande medida, conduzida pela CN-IILP e versou sobre questões mais substantivas, em vez de estar dedicada, como em 2012, às carências orçamentárias do Instituto (Brasil, 2018d).

			Não parece exagerado afirmar que esse contraste se deve, essencialmente, ao trabalho realizado no âmbito da CN-IILP. Conforme defendido na Introdução à presente pesquisa e no item 1.3, o peso do Brasil em um órgão como o IILP não pode ser subestimado. O papel desempenhado pela CN-IILP foi justamente o de conscientizar os órgãos participantes sobre a existência e a potencial relevância do IILP, mobilizando esforços do governo brasileiro e da sociedade civil em direção ao desenvolvimento de projetos estratégicos.

			Não só a Comissão Nacional coordenou as iniciativas dos órgãos nela representados no âmbito da difusão da língua portuguesa no exterior, mas também se dedicou à junção de esforços com vistas a impulsionar os projetos capitaneados pelo Instituto. Não foi por acaso que, na medida em que a liderança brasileira foi sendo cristalizada, as reuniões do Conselho Científico se tornaram cada vez mais substantivas. A própria regularização das contribuições brasileiras ao IILP só foi bem-sucedida em razão de esforço coordenado no domínio da CN-IILP. MEC, MinC e MRE realizaram gestões reiteradas junto ao Ministério do Planejamento, que finalmente resultaram no pagamento parcial ao Instituto e, posteriormente, às vésperas da cúpula da CPLP realizada em Brasília em novembro de 2016, na quitação integral dos valores devidos. 

			

			Avanços substanciais em alguns dos projetos estratégicos desenvolvidos pelo Instituto só foram alcançados graças à ativa colaboração da CN-IILP. 
Exemplo emblemático é o Vocabulário Ortográfico Comum (VOC). 
A Comissão promoveu reunião de especialistas, em 2016, na Academia Brasileira de Letras, que seria decisiva para a unificação dos vocabulários ortográficos brasileiro e português. Os avanços concretizados graças à intervenção brasileira permitiram que fosse realizado o lançamento solene do Vocabulário Ortográfico Comum, à margem da reunião do Conselho Científico em 2017 (Brasil, 2017e). Já o Portal do Professor de Português como Língua Estrangeira (PPPLE) contaria com o apoio decisivo do Brasil com a produção de lições e a organização de oficinas de capacitação de equipes dos PALOPs (Mendes, 2021). Pelos exemplos citados, é possível constatar que o envolvimento brasileiro é o fator decisivo para o sucesso dos projetos capitaneados pelo Instituto. A CN-IILP criou as condições para concretizar tal envolvimento por meio da colaboração entre o Itamaraty e os demais órgãos do governo e da sociedade civil voltados à difusão da língua e da cultura.

			Um aspecto digno de nota foi a colaboração da CN-IILP para o ciclo de Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial. Recém-criada em 2013, a Comissão não chegou a participar formalmente no âmbito do segmento governamental do evento, responsável pela preparação do Plano de Ação de Lisboa (Anexo 4). Entretanto, já foi possível observar ativa colaboração entre os três ministérios participantes, que compuseram a delegação brasileira, e participaram da redação do novo Plano de Ação. Relatório apresentado pelo Embaixador José Roberto de Almeida, representante do Brasil na II Conferência (Brasil, 2013a), indica claramente uma participação ativa do MEC e do MinC desde o processo preparatório. Essa colaboração foi instrumental para a aproximação entre os três ministérios por consistir, essencialmente, na apresentação de listas de projetos prioritários para a promoção do idioma e da cultura brasileira no exterior. Assim, além de colaborar na redação do Plano de Ação com propostas concretas, foi possível identificar atividades prioritárias que poderiam embasar futura cooperação.

			Tal processo foi cristalizado quando, no âmbito da CN-IILP, foi proposto que se elaborasse matriz para o acompanhamento das metas estabelecidas nos planos de Ação de Brasília (Anexo 3) e de Lisboa (Anexo 4). O documento, divido por eixos temáticos, foi fruto de reflexão no escopo da Comissão sobre quais projetos estratégicos estavam em desenvolvimento ou poderiam ser implementados pelos ministérios participantes com aportes da sociedade civil na esfera da promoção da língua e da cultura (Brasil, 2017d). O exercício combinava o acompanhamento dos avanços no desenvolvimento dos planos de ação resultantes das conferências internacionais com reflexão sobre sinergias que poderiam ser identificadas entre as ações desenvolvidas pelos órgãos integrantes da CN-IILP. 

			Exemplos de projetos mencionados no âmbito da Língua Portuguesa na Ciência e Inovação foram a criação de biblioteca digital lusófona, a digitalização dos acervos do Ministério da Cultura e o programa Ciência sem Fronteiras. No que tange à economia criativa, foram mencionadas iniciativas voltadas à produção de conteúdo digital, como o Doc TV América Latina, programas voltados à concessão de bolsas para publicação de literatura brasileira no exterior e para a residência de tradutores estrangeiros no Brasil. Na esfera da língua portuguesa em organismos internacionais, sugeriu-se, entre outras iniciativas, o oferecimento de cursos em organismos internacionais, que levaria, anos mais tarde, à frutífera colaboração entre o IGR e o Camões para o ensino da língua portuguesa na Escola das Nações Unidas. Diversas medidas para o fortalecimento da rede de centros e de leitorados estão discriminadas no eixo ensino da língua portuguesa para estrangeiros. Estão também citados projetos como as Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira (PEIBF), que permitiam frutífero intercâmbio entre as escolas das regiões fronteiriças, contribuindo para o ensino do português e do espanhol (Tavares, 2021). Iniciativas voltadas à diáspora e ao apoio a ações da sociedade civil também receberam destaque. A matriz apresentava, assim, apanhado abrangente sobre as ações desenvolvidas pelo governo no âmbito da promoção da língua e da cultura, indicando o empenho brasileiro no cumprimento e no monitoramento dos planos de ação acordados no escopo das conferências internacionais.

			Ainda em relação ao ciclo de conferências sobre o futuro da língua portuguesa, a CN-IILP teria um papel preponderante na redação do Plano de Ação de Díli (Anexo 5), resultante da terceira edição do evento. A Conferência teve seu segmento governamental desvinculado da parte acadêmica, tendo o Conselho de Ministros da CPLP delegado ao IILP a responsabilidade de elaborar o Plano de Ação resultante do encontro. No âmbito do Conselho Científico, a CN-IILP ficou responsável por apresentar primeira versão do documento, que serviu de base para a redação final adotada na reunião de 2017 (Brasil, 2017b), consolidando o papel de liderança que vinha sendo desempenhado pelo país desde a implantação da Comissão Nacional.

			5.1.2. Gestão do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa

			A gestão do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (AOLP), de 1990, é particularmente ilustrativa do papel desempenhado pela CN-IILP na coordenação dos órgãos responsáveis pelos temas de língua e da cultura. Como se sabe, pelo Decreto no 6583/2008, que promulgou o AOLP, ficou estabelecido prazo de adaptação, em que as duas normas coexistiriam, que se encerraria em 31 de dezembro de 2012. Com a aproximação da data, iniciou-se movimentação de opositores do AOLP, que objetivavam abandonar o acordo ou, pelo menos, estender o prazo de coexistência entre as duas normas até 2019. 

			Particularmente ativos nesse esforço foram os professores Pasquale Cipro Neto e Ernani Pimentel, que chegaram a se reunir com o Ministro da Educação e com a Comissão de Educação do Senado. De acordo com informação produzida pela DPLP, os professores realizaram gestões também junto à Assembleia Portuguesa em desfavor do AOLP (Brasil, 2014a). Defendiam reforma ortográfica radical, baseada na fonética, que desvincularia de forma definitiva a ortografia brasileira daquela adotada pelos demais países de língua oficial portuguesa. O esforço realizado pelo grupo de opositores ao acordo sensibilizou principalmente os Senadores Ana Amélia (PP) e Cyro Miranda (PSDB), que passaram a exercer pressão junto à Casa Civil para a alteração do Decreto no 6583/2008, com o fim de estender o prazo para a coexistência entre as duas normas até 31 de dezembro de 2019. 

			O Itamaraty sempre adotou posição em defesa do AOLP, essencialmente em razão de considerações de natureza política. Ao romper com tendência de progressivo distanciamento entre as ortografias do Brasil e de Portugal (Faraco, 2016), o AOLP mostrava-se instrumento indispensável para a consolidação do caráter global do idioma e, portanto, para o aumento do seu prestígio internacional. Era, ademais, um dos fundamentos dos esforços posteriores no âmbito multilateral, como o projeto do Vocabulário Ortográfico Comum (VOC). Não se tratava, portanto, de pôr em questão méritos ou deméritos de natureza técnica do acordo, mas sim de reconhecer sua relevância como instrumento de política externa. A posição adotada pelo Itamaraty, porém, não era necessariamente compartilhada pelos demais órgãos do governo federal responsáveis pelos temas de língua e de cultura, o que criava brechas para a atuação de grupos que se opunham ao AOLP.

			Tanto isso é verdade que, em reunião na Casa Civil que definiu a posição do governo sobre as solicitações de alteração do Decreto 
no 6583/2008, com participação do MEC e do MinC, o Itamaraty encontrou--se relativamente isolado em sua posição de defesa do AOLP (Brasil, 2014a). Como solução de compromisso, o MRE propôs que o adiamento não fosse realizado até 2019, como pretendiam os Senadores Ana Amélia e Cyro Miranda, mas apenas até 31 de dezembro de 2015. Essa foi a saída que prevaleceu, com a edição do Decreto no 7875 de 27 de dezembro de 2012. Embora não tenham alcançado inteiramente seus objetivos, é inegável que o novo adiamento do período de coexistência entre as duas normas ortográficas foi uma vitória para os opositores do AOLP. Foi também indicativo da necessidade de construção de posição mais sólida dentro do governo federal sobre o tema.

			A CN-IILP, implantada em 2013, acabaria por desempenhar papel decisivo na construção dessa posição comum entre os diversos órgãos responsáveis pela promoção da língua e da cultura. Já nas reuniões iniciais da nova comissão, o representante do Itamaraty procurou conscientizar os demais órgãos participantes sobre a importância de defender uma posição única do governo frente ao Congresso Nacional e às pressões provenientes da sociedade civil. Buscar-se-ia, ademais, uma atuação mais coerente no âmbito dos foros multilaterais de que participassem os órgãos integrantes da CN-IILP. Embora nem sempre tenha sido atingido inteiramente objetivo desejado, a atuação da CN-IILP pode ser considerada decisiva para a plena entrada em vigor do AOLP a partir de 31 de dezembro de 2015.

			

			Particularmente relevante foi a atuação do Coordenador-Geral da Comissão, professor Carlos Alberto Faraco. Organizou-se, já em abril de 2014, visita do Coordenador-Geral a Brasília com vistas a conscientizar os órgãos participantes sobre a importância de adotar uma posição única sobre o AOLP. Na ocasião, o Coordenador-Geral reuniu-se com os Secretários Executivos do MEC e do MinC e com o então Secretário-Geral do Itamaraty, Embaixador Sérgio Danese (Brasil, 2014b). Foi solicitada, também, audiência ao então Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes do Senado Federal, Senador Cristovam Buarque. Participaram da audiência as professoras Marília Ferreira e Stela Bortoni, respectivamente Presidente e ex-Presidente da Associação Brasileira de Linguística (ABRALIN). 

			Segundo relatado pelo professor Faraco (Faraco, 2014), procurou-se conscientizar o senador sobre o caráter falacioso do argumento apresentado pelos opositores do AOLP de que eventual reforma ortográfica serviria para facilitar o processo de alfabetização. Também chamaram a atenção para as consequências de uma reforma ortográfica, tanto no que tange à necessidade de realizar nova e custosa readaptação do material didático, após despesas expressivas para adequá-lo à norma do AOLP, quanto no que diz respeito às consequências para a política externa, uma vez que representaria definitiva separação entre a ortografia brasileira e aquela adotada pelos demais países de língua oficial portuguesa. 

			Em coordenação com a CN-IILP, foi redigida carta da ABRALIN à Comissão de Educação, Esportes e Cultura em que foram reiterados os elementos apresentados durante a audiência mencionada (Ferreira, 2014). Em especial, chamou a atenção para os seguintes argumentos: (i) não existe prova empírica de que a simplificação ortográfica facilita a alfabetização; (ii) a simplificação proposta pelos opositores do AOLP, que teria como base a fonética, é inexequível, em razão da diversidade de pronúncias existentes, podendo levar ao caos ortográfico; (iii) o AOLP não tinha o objetivo de simplificar a ortografia, mas sim de unificá-la com o mínimo de ajustes necessários e (iv) retrocessos na implantação do AOLP implicariam prejuízos ao mercado editorial já inteiramente adaptado às novas normas, além de desperdício de dinheiro público, diante da necessidade de realizar nova adaptação em milhões de livros do Programa Nacional do Livro Didático.

			No âmbito internacional, a atuação da CN-IILP conferiu maior coerência à defesa brasileira do AOLP. Notadamente, no Conselho Científico do IILP, o Brasil passou a defender a partir de 2014 que seria necessário, em primeiro lugar, implementar o acordo em todos os países para depois avaliar possíveis aperfeiçoamentos (Faraco, 2018). Não se fechava a porta, portanto, à eventual revisão do acordo, uma vez que não se tratava de defender necessariamente as normas ortográficas adotadas no AOLP, mas sim de promover a gestão multilateral do idioma, tendo como fundamento a unificação ortográfica. Coerente com esse objetivo, o Brasil incentivou Angola e Moçambique a ratificar o AOLP e a implementá-lo, como condição prévia para sua eventual revisão. Conforme mencionado (item 5.1.1), o Brasil promoveu, ademais, avanços no projeto do Vocabulário Ortográfico Comum, seja realizando reunião técnica na Academia Brasileira de Letras sobre a fusão dos vocabulários brasileiro e português (item 5.1.1), seja oferecendo apoio à elaboração dos vocabulários ortográficos dos PALOPs. Finalmente, o Brasil resistiu às pressões de Angola, no sentido de criar um grupo para identificar constrangimentos à implementação do AOLP, realizadas tanto no âmbito do Conselho Científico quanto nas reuniões de ministros da educação da CPLP com o argumento de que o acordo estava efetivamente vigente e implementado no Brasil.

			O esforço realizado pela CN-IILP, que estava em sintonia com os objetivos perseguidos pelo Itamaraty, teve como resultado a construção de uma posição mais sólida dentro do governo federal sobre o tema, que foi seguida por entidades relevantes da sociedade civil, como a própria ABRALIN e a Academia Brasileira de Letras (ABL), que era representada na CN-IILP pelo professor Evanildo Bechara. Isso não quer dizer que as pressões para revisar o AOLP tenham desaparecido. Pelo contrário, no escopo da Comissão de Educação, Cultura e Esportes do Senado, foi implantado um grupo de trabalho capitaneado pelos professores Ernani Pimentel, Pasquale Cipro Neto e pelo advogado Carlos André Nunes, com vistas a propor alterações no AOLP (Pimentel, Cipro Neto e Nunes, 2015). A comissão emitiu um relatório, em novembro de 2015, em que propunha uma série de mudanças no texto do acordo e, caso não fosse possível realizá-las até dezembro de 2015, que fosse considerado um novo adiamento do prazo de convivência das normas. 

			Apesar das pressões, que foram semelhantes às ocorridas em 2012, o adiamento pretendido não se verificou, entrando o AOLP inteiramente em vigor no Brasil a partir de janeiro de 2016. Tendo presente que o AOLP havia se tornado plenamente vigente em Portugal a partir de 2015, o fim do período de coexistência entre as normas ortográficas no Brasil foi passo decisivo para a consolidação do acordo. Não parece exagerado afirmar que a postura adotada pela CN-IILP, como foro para articulação dos diferentes órgãos do governo da sociedade civil voltados à difusão da língua e da cultura, foi instrumental para a superação do relativo isolamento do Itamaraty, aglutinando o apoio necessário para avançar os objetivos perseguidos pelo Ministério no que diz respeito ao AOLP. No âmbito de hipotético processo de fortalecimento do IGR parece oportuno que seja criado foro semelhante, atribuindo ao Instituto a necessária centralidade no que tange à orientação dos esforços do governo e da sociedade civil para a difusão da língua portuguesa e da cultura brasileira no exterior. Esse hipotético foro, que representaria uma CN-IILP reconfigurada e ampliada, será o objeto da próxima seção.

			5.2. Possíveis aprimoramentos na coordenação de projetos no âmbito da CN-IILP reconfigurada como Conselho Estratégico

			Conforme evidenciado ao longo do presente estudo, uma das deficiências historicamente verificadas em relação aos esforços do Itamaraty para a promoção do idioma e da cultura é a relativa fragilidade da estrutura central (Ribeiro, 2011). No caso dos centros culturais e dos leitorados, esse estado de coisas levou a uma deficiência na orientação oferecida, não somente do ponto de vista didático e pedagógico, mas também no estabelecimento de metas e objetivos do ponto de vista administrativo e orçamentário. 
Os esforços no âmbito multilateral levaram a uma incapacidade do Itamaraty de mobilizar o apoio necessário no governo e na sociedade civil para o desenvolvimento de projetos estratégicos coordenados pelo IILP. Trata-se de questão incontornável, que precisaria ser equacionada em hipotético processo de fortalecimento do novo Instituto. Nesse sentido, seria essencial construir um papel de centralidade para o IGR no domínio dos temas sob sua competência.

			Um possível primeiro passo para o fortalecimento da estrutura central poderia ser inspirado no exemplo da CN-IILP. De modo a envolver os demais órgãos do governo e da sociedade civil com atuação no âmbito da difusão da língua e da cultura no exterior, poderia ser considerada a criação de Conselho Estratégico, que reuniria os principais atores relevantes com vistas à coordenação de esforços e busca de sinergias. Diante do objetivo de manter a centralidade do Itamaraty sobre os assuntos do novo instituto, sugere-se o estabelecimento de órgão de natureza consultiva. Em hipotético organograma do IGR (Quadro 18), o Conselho Estratégico estaria subordinado ao Presidente do IGR, não teria competências para nomeá-lo ou para aprovar o orçamento do Instituto. Seria, ademais, liderado pelo próprio Presidente do IGR. O novo conselho, que teria a função primordial de assessoramento, realizaria reuniões, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente do IGR ou, ordinariamente, com periodicidade semestral, nas quais elaboraria recomendações à direção do Instituto. 

			Assim, entre as possíveis competências do novo conselho estariam: 
(i) recomendar ao Presidente do IGR metas e projetos prioritários no âmbito dos esforços de difusão da língua e da cultura; (ii) elaborar relatórios com vistas a subsidiar as decisões da direção do IGR quanto a avanços no desenvolvimento de projetos prioritários e no cumprimento das metas anteriormente estabelecidas; (iii) seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Presidente do IGR, representar o Brasil junto ao Conselho Científico do IILP; (iv) acompanhar o desenvolvimento das metas estabelecidas nos planos de ação frutos das conferências internacionais sobre o futuro da língua portuguesa; (v) elaborar relatórios à presidência do IGR sobre possíveis sinergias e possibilidades de cooperação entre os órgãos participantes na difusão da cultura e do idioma no exterior;  (vi) apresentar proposta de Plano de Trabalho anual (PT-IGR) e (vii) elaborar o Plano de Ação plurianual do IGR (PA-IGR) (item 5.3.1). Sem ter necessariamente o poder de decisão final sobre os temas por ele analisados, o Conselho Estratégico, inspirado no exemplo da CN-IILP, teria o objetivo de atribuir coerência e coesão aos esforços realizados por entes públicos e privados no âmbito da promoção da língua e da cultura no exterior. Suas recomendações teriam o objetivo de estabelecer uma atuação coordenada, voltada à consecução de metas elaboradas conjuntamente pelos participantes, que estariam sempre sujeitas à aprovação da direção do Instituto.

			A composição da CN-IILP (Anexo 10) poderia inspirar a configuração do novo conselho. Não se trataria, no entanto, de simplesmente recriar a CN-IILP, mas sim de repensar sua formação, ampliando a participação de órgãos relevantes. No que tange ao Itamaraty, seria integrado pelo Diretor do IGR e pelos chefes das suas quatro divisões, a saber, a Divisão de Língua Portuguesa (DLP) e a Divisão de Cooperação Educacional (DCE), a Divisão de Ações de Promoção da Cultura Brasileira (DCULT) e a Divisão de Assuntos Multilaterais Culturais (DAMC) e pelo Diretor da FUNAG. Caso o IGR fosse reestruturado, ganhando personalidade jurídica própria (item 5.3), sua participação no conselho seria também reconfigurada e ampliada, de acordo com seu novo organograma. 

			Os Ministérios da Educação e da Cultura seriam consultados sobre quais de seus órgãos gostariam de ver representados no novo conselho. Quatro cadeiras seriam, a priori, reservadas ao Ministério da Educação: uma à Assessoria Internacional, uma à área do INEP responsável pelo CELPE-BRAS, outra para a Diretoria de Relações Internacionais da CAPES e uma para a Secretaria de Ensino Superior (SESu), com vistas a promover a integração do Instituto com o meio universitário. Ainda em relação a universidades, três instituições poderiam ser convidadas a ter cadeiras permanentes: a UNILAB, que já compunha a CN-IILP; a UNILA, por sua relevante participação na promoção da língua portuguesa na América Latina (Tavares, 2021); e a UnB, por seu pioneirismo na área de promoção da língua portuguesa para estrangeiros e em razão da colaboração tradicional desenvolvida com o Itamaraty no desenvolvimento de projetos estratégicos. Já no Ministério da Cultura, participariam, em princípio, a Assessoria Especial de Assuntos Internacionais (AEAI), a Casa de Rui Barbosa e a Fundação Biblioteca Nacional. Os três órgãos estavam representados na CN-IILP. Além disso, poderiam ser convidadas a participar a Fundação Nacional de Artes (FUNARTE) e a Agência Nacional do Cinema (ANCINE).

			No que concerne à participação da sociedade civil, a exemplo da 
CN-IILP, poderiam compor o Conselho Estratégico seis especialistas nas áreas da difusão da língua portuguesa e da cultura indicados conjuntamente pelos ministérios participantes. Os especialistas cumpririam, ad honorem, mandato de dois anos renovável uma única vez. Entre entidades da sociedade civil, seriam convidadas a Academia Brasileira de Letras (ABL), que já compunha a CN-IILP, e a Câmara Brasileira do Livro (CBL). Instituições relevantes no âmbito privado com atuação internacional, como o Itaú Cultural, também poderiam participar. Assim como a CN-IILP, o conselho teria a liberdade de convidar para reuniões específicas outros órgãos do governo e da sociedade civil com atuação relevante nos temas tratados.

			A configuração acima sugerida é apenas ilustrativa. À luz de discussão interna no Itamaraty e dos interesses dos órgãos envolvidos, outras formações mais estritas ou mais amplas poderiam ser adotadas, com vistas à busca de sinergias no desenvolvimento de projetos estratégicos. O essencial é que o conselho conseguisse reunir em torno do IGR os principais atores responsáveis pela difusão da língua e da cultura no exterior, de modo a conferir coerência aos esforços realizados por entes públicos e privados. Essa centralidade no papel desempenhado pelo IGR seria elemento fundamental da estratégia de difusão do idioma, conforme sugerem experiências internacionais discutidas anteriormente (item 2.3). Na próxima seção, serão analisados possíveis aportes de tais experiências para o funcionamento de uma CN-IILP reconfigurada em Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR).

			5.2.1. Aportes das experiências de outros países

			Anteriormente (item 2.3), foi discutida a centralidade do papel desempenhado tanto pelo Camões quanto pelo Cervantes nos esforços realizados por Portugal e Espanha para a difusão da língua e da cultura. Observou-se, então, que diferentes órgãos governamentais se reúnem em torno dos respectivos institutos para coordenar esforços. Foi apresentado também o exemplo da Fundação das Alianças Francesas (item 2.3.1) cujo conselho de administração é composto de diversos órgãos do governo e da sociedade civil, além de representação do colegiado das Alianças Francesas, composto pelos presidentes das diferentes unidades. Foi estudado, ademais, a ênfase conferida pela Fundação à defesa da marca Aliança Francesa. Em seguida, apresentou-se o exemplo do British Council (item 2.3.2), que estabeleceu uma série de órgãos temáticos para auxiliar o seu Conselho de Curadores (Board of Trustees). Tais exemplos internacionais poderiam ser considerados no que tange à configuração e à atuação do Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR).

			Assim, a centralidade conquistada pelo Cervantes e pelo Camões poderia ser perseguida pelo IGR por meio de mais estreita cooperação com os órgãos do governo e da sociedade civil integrantes do novo Conselho Estratégico (CE-IGR). Uma das primeiras tarefas do Conselho seria não apenas apresentar o trabalho desenvolvido pelo IGR aos demais órgãos participantes, mas também conhecer as atividades por eles desenvolvidas no âmbito da difusão da língua e da cultura no exterior. Especial atenção poderia ser conferida à coordenação mais estreita entre o IGR e os Ministérios da Educação e da Cultura. A exemplo do que fez a CN-IILP (item 5.1.1), seria elaborada pelo Conselho Estratégico matriz em que estivessem delineadas, de acordo com eixos temáticos, as principais ações implementadas ou que se desejasse implementar no âmbito de atuação do IGR. A partir de tal análise seriam identificadas sinergias e estabelecidos projetos estratégicos a serem desenvolvidos por meio do esforço combinado entre os diferentes órgãos participantes. Essa reflexão seria instrumental para o estabelecimento de metas e objetivos prioritários. Na próxima seção (item 5.2.2), serão apresentados exemplos de projetos estratégicos que poderiam ser considerados.

			À luz do exemplo da Fundação das Alianças Francesas, poderia ser avaliada a possibilidade de conferir cadeira no Conselho Estratégico a um representante das unidades do IGR e a um representante dos leitorados. Para tanto, seriam estabelecidos dois colegiados que reuniriam, por um lado, os leitores em atividade e, por outro, os representantes dos conselhos consultivos dos Centros Guimarães Rosa (CGRs). Conforme discutido no item 3.2.2, os CGRs seriam criados a partir das atuais unidades do IGR (os antigos centros culturais), dotando-as de personalidade jurídica e de autonomia orçamentária. Seriam, no entanto, totalmente vinculadas à matriz do IGR em Brasília. Sua criação, portanto, dependeria da reformulação da estrutura central do Instituto discutida mais adiante (item 5.3). De acordo com o que foi sugerido anteriormente (item 3.2.2), cada CGR possuiria um Conselho Consultivo formado por expoentes da sociedade local, membros da diáspora e entusiastas da cultura brasileira, além de representantes da rede de centros associados em sua jurisdição (item 3.2.2). Seguindo o exemplo da Fundação das Alianças Francesas, sugere-se que cada Conselho Consultivo elegeria seu representante para o colegiado de CGRs e que, por sua vez, esse colegiado elegeria representante para o Conselho Estratégico. 

			A institucionalização dos colegiados, em si, tanto no que tange aos leitorados quanto no que diz respeito às unidades do IGR já seria um passo no sentido de aprimorar a coordenação entre os esforços realizados no âmbito da rede. Entrevistas realizadas para a presente pesquisa evidenciaram que ambos os colegiados já se articulam de forma embrionária. A partir das reuniões de diretores realizadas em Lima (2019) e no Panamá (2022), foram estabelecidos grupos informais em que participam representantes das unidades do IGR para a troca de experiências e a melhor coordenação dos esforços realizados. No que diz respeito aos leitorados, percebe-se que, a partir dos simpósios “Conecta Leitores”, tem-se consolidado uma coordenação mais permanente entre os participantes do programa. Informalmente, grupo formado pelos leitores em atividade elegeu representantes com vistas a negociar com o IGR a superação de dificuldades enfrentadas pelos diferentes leitorados e melhorias na normativa do programa. A institucionalização de ambos os colegiados e sua representação no CE-IGR seria passo para que fossem levados em conta nas discussões do Conselho os obstáculos e desafios enfrentados pela rede como um todo.

			Por fim, o exemplo do British Council poderia inspirar a criação de grupos temáticos subordinados ao Conselho Estratégico. Sugere-se, nesse caso, que se estabeleça estrutura flexível, em que grupos de trabalho seriam formados para a busca de objetivos específicos. Os grupos poderiam ser formados por membros do próprio Conselho e por especialistas convidados. Assim, seguindo o exemplo da Fundação das Alianças Francesas, poderia ser estabelecido grupo de trabalho específico voltado a estudo de ações com vistas ao reforço da marca “Instituto Guimarães Rosa”. Seria, inicialmente, criado ademais grupo de trabalho para produzir a matriz mencionada no início da presente seção, identificando por eixos temáticos as principais ações desenvolvidas pelos órgãos participantes na difusão da língua e da cultura no exterior. Outro grupo de trabalho seria especificamente voltado à representação do Brasil junto ao IILP. Nesse caso, o objeto da reflexão do grupo seria apresentar ao Conselho Estratégico ações que poderiam ser desenvolvidas com vistas ao reforço da atuação brasileira em coordenação com demais países de língua oficial portuguesa. Poder-se-ia, 
ademais, estabelecer grupo voltado à reflexão sobre currículos e material didático. Por fim, certos projetos estratégicos (item 5.2.2) também poderiam merecer seus respectivos grupos de trabalho. Relatórios dos grupos temáticos seriam apresentados nas reuniões do CE-IGR, de modo a subsidiar as discussões realizadas. Assim, seria possível realizar reflexão conjunta entre órgãos do governo e da sociedade civil, contribuindo para consolidar o papel central do IGR nos esforços de difusão da língua e da cultura no exterior.

			5.2.2. Gestão compartilhada de projetos com outros órgãos do governo e com a sociedade civil

			Assim como fez a Comissão do Brasil junto ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa (CN-IILP), o Conselho Estratégico do Instituto Guimarães Rosa (CE-IGR) (item 5.2) teria a missão de contribuir para gestão conjunta de projetos entre os órgãos participantes. Trata-se de tarefa multifacetada, que poderia gerar grupos de trabalho específicos e com composições variadas (item 5.2.1) nas três grandes esferas de atuação do IGR (a difusão do idioma, a difusão da cultura e a cooperação educacional). A seguir pretende-se apresentar, em caráter meramente ilustrativo, projetos que poderiam ser considerados a fim de promover atuação coerente e coordenada entre os órgãos participantes no âmbito da difusão da língua e da cultura no exterior.

			Um projeto possível seria direcionado à realização de consultoria sobre as possibilidades de colaboração entre os órgãos participantes com as atividades do IGR no exterior. A consultoria, que seria realizada por grupo de trabalho formado por especialistas e funcionários dos três ministérios, tomaria como base a matriz das atividades desenvolvidas pelos entes participantes no exterior (item 5.2). Seriam destacadas ações que poderiam ser desenvolvidas pelo MEC e pelo MinC em estreita colaboração com o IGR, de modo a integrá-las às atividades desenvolvidas pelas unidades do IGR no exterior e pelos leitorados. Por exemplo, o Ministério da Cultura poderia realizar iniciativas culturais nas próprias sedes do IGR e o MEC poderia contribuir para os esforços de produção de material didático e unificação curricular (Chuc, 2020). Também seriam identificadas entre as entidades da sociedade civil ações culturais que poderiam ser realizadas nas sedes do Instituto. O esforço de internacionalização das universidades brasileiras poderia ter a participação mais ativa dos leitorados. Uma das tarefas primordiais do estudo, portanto, seria identificar áreas prioritárias, cujo estreitamento da cooperação poderia render frutos no curto e médio prazos. 

			Outro projeto que poderia ser considerado seria realização de estudo sobre as possibilidades de expansão da atuação do IGR, com a criação de novos Núcleos Guimarães Rosa (NGRs), Centros Guimarães Rosa (CGRs) e Leitorados Guimarães Rosa (LGR). O estudo visaria identificar regiões prioritárias tendo presentes os objetivos dos órgãos participantes, os interesses da política externa e a demanda pelo ensino da língua portuguesa. Áreas com presença relativamente débil do IGR, como a América do Norte, a Ásia e a Europa poderiam receber especial atenção. A criação de novas unidades em países membros do BRICs, como a China, a Índia e a Rússia, poderia ser avaliada. A expansão da rede de leitorados por meio do estreitamento da cooperação entre o Itamaraty e a CAPES, discutida em mais detalhe no Capítulo 4, seria objeto de análise, inclusive no que tange à implantação de iniciativas complementares como as cátedras Guimarães Rosa e a criação de vagas de assistentes para o ensino do idioma (item 4.3.2). Na Europa, nos EUA e no Japão, poderia ser discutida a possibilidade de implantação de NGRs especialmente voltados à difusão da língua Portuguesa como Língua de Herança (PLH), em apoio à atuação da comunidade brasileira no exterior.

			A própria questão do PLH poderia ser objeto de projeto específico, voltado à busca de possibilidades de atuação conjunta entre o IGR e o MEC, seja na produção de material didático, seja na formação de professores. Nas regiões em que a comunidade brasileira estivesse mais organizada e atuante neste âmbito, como acontece nos Estados Unidos, na Europa Ocidental, no Japão e na Austrália, seriam analisadas formas de os órgãos participantes colaborarem mais ativamente com as iniciativas lideradas pela própria diáspora. Já nas regiões em que não houvesse mobilização da comunidade para o ensino do PLH, como é o caso da maioria dos países da América do Sul, seriam identificadas ações com vistas a não só ensinar o idioma aos filhos de brasileiros, mas também ações voltadas à conscientização da comunidade para a importância de manter sua herança linguística e cultural. Poderiam desempenhar papel central em tal projeto as universidades participantes do CE-IGR, principalmente a UnB, que já vem colaborando com o Itamaraty no desenvolvimento das Olimpíadas de Português como Língua de Herança (Brasil, 2022c).

			Outro projeto que poderia ter impactos significativos seria a realização de estudo em parceria entre o IGR e o INEP para a modernização do exame CELPE-BRAS. À luz de exemplos internacionais, como o exame de proficiência do governo argentino, o CELU, e de estrangulamentos verificados na aplicação do exame, seriam identificados caminhos com vistas à modernização do exame brasileiro, de modo a expandir sua rede de aplicação. Seria avaliada a utilização de meios digitais que abrissem a possibilidade de realização remota da prova oral. Tal mudança viabilizaria rápida expansão de postos aplicadores, permitindo aplicações, por exemplo, em postos diplomáticos que não contassem necessariamente com professores capacitados. Dando continuidade ao trabalho iniciado pela CN-IILP, seriam buscadas formas de aproximação do CELPE-BRAS com suas contrapartes internacionais como o exame realizado pelos Instituto Camões, o EPE. 

			O IILP, naturalmente, seria também objeto de projetos com vistas a, em primeiro lugar, delinear que papel deveriam desempenhar os esforços multilaterais realizados pelo Brasil para a difusão do idioma. Seria necessário identificar claramente em que medida os esforços no âmbito do Instituto poderiam contribuir para os objetivos dos órgãos participantes do CE-IGR. Seriam identificados passos no sentido da superação das limitações do Instituto, inclusive com a criação de escritórios regionais no Brasil e em Portugal. Sugere-se que, diante da sua estrutura relativamente frágil, o IILP seja concebido menos como órgão executor e mais como um foro para a coordenação de esforços no desenvolvimento de projetos considerados relevantes. Construída uma visão clara sobre o que se pretende obter a partir do IILP, poderia ser não só conferido novo impulso a projetos estratégicos em andamento, como o VOC, mas também apresentadas novas iniciativas, tomando como base os projetos já existentes. Por exemplo, conforme sugerido pelo professor Faraco (2023), o IILP poderia ser órgão de coordenação no desenvolvimento de dicionário unificado da língua portuguesa e de gramática ecumênica de referência.

			Inicialmente, a maioria dos projetos seriam, assim, voltados à coordenação entre os órgãos participantes do CE-IGR e ao planejamento estratégico. Amadurecidas tais discussões, poderia ser conferida maior atenção ao desenvolvimento de ações concretas à luz dos interesses identificados. Os exemplos citados, de caráter meramente ilustrativo, abordaram temas ligados à difusão da língua portuguesa, que é o objeto do presente estudo. Nada impediria, porém, que fossem concebidos projetos mais ligados a outras áreas de atuação do IGR, que são a cooperação educacional e a difusão cultural. 

			Na esfera da cooperação educacional, poderiam ser exploradas possibilidades de cooperação mais estreita no desenvolvimento dos Programas Estudantes de Convênio de Graduação (PEC-G) e Pós-Graduação (PEC-PG). Além disso, poderia ser considerada a realização de renovado esforço no sentido da internacionalização das universidades brasileiras, em especial a mobilidade discente e docente, inclusive com vistas a atrair alunos estrangeiros para as universidades no Brasil. Já a cooperação no âmbito da promoção cultural abre espaço para amplo espectro de projetos comuns, nos diversos campos da economia criativa. A junção de esforços com a sociedade civil no escopo do CE-IGR poderia ter um papel relevante nesse desiderato. Poder-se-ia, por exemplo, avaliar a ideia originalmente apresentada pela Embaixadora Paula Alves de Souza de criação de “Brazil House”. Inspirada na experiência da “Japan House”, em São Paulo, tratar-
-se-ia de implantar centro de excelência para a difusão da cultura brasileira em cidades consideradas estratégicas, como Paris, Pequim, Londres ou Nova York.  

			Na verdade, tanto no que tange à cooperação educacional quanto no que diz respeito à difusão cultural, haveria amplo espectro de iniciativas que poderiam ser consideradas. Entretanto, trata-se de questão que escapa ao escopo da presente pesquisa. No bojo do processo de consolidação do Instituto Guimarães Rosa, seria oportuno que fosse realizada reflexão mais pormenorizada sobre tais esferas de atuação, inclusive com a realização de trabalhos específicos no âmbito do Curso de Altos Estudos.

			5.3. Possíveis aprimoramentos na gestão de recursos no âmbito da CN-IILP reconfigurada em Conselho Estratégico

			Conforme discutido anteriormente (item 5.2), o Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR), que seria implantado com inspiração no modelo adotado pela Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP (CN-IILP), teria caráter consultivo, apresentando recomendações, que poderiam ser seguidas ou não pela presidência do IGR, ocupada por diplomata de carreira do nível de Ministro de Primeira ou de Segunda Classe. Ficaria, assim, garantida a primazia do Itamaraty sobre o Instituto Guimarães Rosa ao mesmo tempo que se abriria a possibilidade de um estreitamento da cooperação com os demais órgãos participantes do CE-IGR. Tal cooperação, inicialmente, seria operacionalizada por meio do desenvolvimento de projetos conjuntos (item 5.2.2), o que poderia implicar gestão de recursos compartilhada para a implementação de algumas das inciativas previstas.

			Como parte da administração direta, o IGR possui pouca flexibilidade orçamentária. Em outras palavras, existe, como é natural, considerável rigidez no que tange ao gasto público aprovado na Lei Orçamentária Anual (LOA). Tanto isso é verdade que, geralmente, aportes recebidos pelo IGR no Brasil ou no exterior devem ser recolhidos ao Tesouro Nacional como renda cultural, conforme foi discutido nos Capítulos 1 e 3. Existem, claro, mecanismos como os destaques orçamentários que podem e são utilizados para fomentar a colaboração entre diferentes órgãos do governo federal no desenvolvimento de projetos compartilhados65. Em hipotético processo de fortalecimento do IGR, porém, poderia ser considerada a possibilidade de transformação do modelo adotado pelo Instituto, não só para fomentar a colaboração com órgãos participantes do CE-IGR, mas também de modo a superar as limitações historicamente enfrentadas pelas redes de centros culturais e de leitorados.

			De acordo com entrevistas realizadas com diplomatas que participaram do processo de implantação do IGR, um dos formatos que chegou a ser inicialmente considerado foi a criação de fundo que receberia recursos não só do orçamento do próprio instituto, mas também de parceiros governamentais e da iniciativa privada, permitindo maior flexibilidade na gestão de recursos. Entretanto, a maior flexibilidade orçamentária não seria suficiente para superar os problemas enfrentados historicamente pelo Departamento Cultural, convertido em Instituto Guimarães Rosa. Mesmo que o IGR tivesse recursos equivalentes a suas contrapartes estrangeiras, por meio de uma junção de esforços com outros órgãos do governo e da sociedade civil, seria provavelmente incapaz de executá-los da melhor forma, dada a relativa fragilidade de sua estrutura central. Em entrevista com o Diretor do IGR, Ministro Marco Antônio Nakata, foi citado o exemplo das celebrações do ano do Brasil na França e da França no Brasil, que acontecerão em 2025, organizadas em parceria entre o IGR e o Instituto Francês. Segundo relatou o Diretor do IGR, o Instituto Francês já havia formado grupo de trabalho com dez integrantes já totalmente dedicados ao tema, o que era mais do que o número de diplomatas então lotados nas divisões do IGR. O exemplo citado serve para ilustrar a necessidade de reforçar a estrutura central do Instituto, problema tradicionalmente apontado em pesquisas sobre o tema, inclusive no âmbito do Curso de Altos Estudos (Ribeiro, 2011).

			Assim, hipotético processo de fortalecimento do novo instituto poderia ter em vista três objetivos fundamentais: (i) conferir maior flexibilidade orçamentária, de modo a permitir que o IGR tenha o controle de seus próprios recursos (inclusive das suas receitas); (ii) permitir colaboração mais estreita no desenvolvimento de projetos com outros órgãos do governo e da sociedade civil, inclusive no que tange à gestão compartilhada de recursos, e (iii) fortalecer a estrutura do instituto no Brasil, de modo a permitir a gestão mais eficiente dos recursos disponíveis. De forma a atender às três considerações, a solução convencional, respaldada pela experiência de outros países, seria a criação de uma pessoa jurídica da administração indireta, possivelmente sob o formato de fundação pública66. A via legislativa seria, portanto, aparentemente incontornável, uma vez que a criação de pessoa jurídica da administração indireta depende de autorização do Congresso Nacional. 

			Acir Pimenta Madeira Filho (2012) dedica sua tese no âmbito do Curso de Altos Estudos à proposta de criação de um instituto cultural seguindo os moldes da Aliança Francesa e do Instituto Cervantes. A proposta da COLIP para a implantação do Instituto Machado de Assis (Anexo 9) era também em vários aspectos semelhantes à estrutura adotada pelo Instituto Cervantes, com seu Presidente sendo nomeado pelo Presidente da República e com representação dos três ministérios (MEC, MinC e MRE) temáticos no órgão máximo do instituto. Conforme discutido anteriormente (item 5.2), sugere-se, no presente estudo, estrutura diversa, de modo a preservar a primazia do Itamaraty. Assim, o Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR), do qual participariam os demais órgãos públicos e privados relevantes, seria órgão de consultoria subordinado à Presidência do Instituto, sempre ocupada por diplomata de carreira. 

			Um exemplo dentro do próprio Itamaraty que poderia inspirar futuras iniciativas a fim de conferir personalidade jurídica e uma estrutura central mais robusta ao IGR seria o da própria Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG). A criação da Fundação foi autorizada pela Lei no 5.517 de 26 de outubro de 1971, que discrimina atividades que serão desenvolvidas pela FUNAG, mas não entra em detalhes sobre sua estrutura ou funcionamento (Brasil, 1971). Tais questões são disciplinadas por meio do Estatuto da Fundação, cuja versão mais recente está anexa ao Decreto no 10.943 de 24 de janeiro de 2022 (Brasil, 2022e). Assim como a FUNAG, o IGR teria receitas provenientes do orçamento federal, mas poderia receber outros aportes de entes públicos e privados.

			Seguindo o exemplo da FUNAG, poderia ser considerada na estrutura organizacional do novo instituto, a criação de um Conselho de Administração (CA-IGR), que seria presidido pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, e do qual fariam parte o Secretário-Geral do Itamaraty, o Secretário de Promoção Comercial, Ciência, Tecnologia, Inovação e Cultura e o próprio Presidente do IGR. Caberia a esse conselho, que se reuniria ordinariamente uma vez ao ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo Ministro de Estado, aprovar o Plano de Trabalho anual (PT-IGR), o Plano de Ação plurianual (PA-IGR)  e o orçamento do IGR, além de acompanhar a execução orçamentária do Instituto. Seria sua responsabilidade, ademais, a nomeação do Presidente do Instituto, que não teria, necessariamente, mandato fixo, mas poderia, a qualquer tempo, ser substituído pelo CA-IGR. 

			Entre os órgãos de assessoria da presidência do Instituto, estariam o Conselho Estratégico (CE-IGR) e seus grupos de trabalho, cuja estrutura foi discutida em seção anterior (item 5.2). Uma das competências do CE-IGR seria a elaboração de proposta de plano de trabalho anual para o IGR (PT-IGR), que, uma vez referendada pelo Presidente do Instituto, seria submetida à aprovação final do CA-IGR. Assim como acontece na FUNAG, entre os órgãos seccionais que estariam ligados à presidência do Instituto, estariam a auditoria interna, voltada ao acompanhamento da gestão orçamentária, e a procuradoria federal junto ao IGR, a quem caberia representar judicialmente o Instituto. 

			Estariam subordinadas diretamente à presidência do Instituto três diretorias-gerais, uma para cada área central de atuação do IGR: a difusão da língua portuguesa, a difusão cultural e a cooperação educacional. Cada uma das diretorias teria sob sua alçada divisões temáticas. Finalmente, estariam ligadas à presidência coordenações-gerais, que tivessem atribuições que transcendessem às áreas de atuação específicas de cada uma das três direções-gerais. Exemplos de coordenações-gerais seriam uma voltada à gestão da presença digital do Instituto e outra sobre a gestão de temas contábeis, neste último caso emulando a estrutura tradicional do Departamento Cultural, que sempre contou com setor de contabilidade diretamente vinculado a seu Diretor. Tal proposta preliminar, resumida de forma esquemática mais adiante (Quadro 18), longe de ser uma solução definitiva, serve apenas para exemplificar caminhos possíveis para o reforço da estrutura central do IGR, de modo a permitir que o Instituto desempenhe suas funções de forma condizente com o peso do Brasil no universo dos países de língua oficial portuguesa e de forma mais alinhada à experiência internacional, como se verá a seguir.

			5.3.1. Aportes das experiências de outros países 

			Anteriormente (item 2.3), foram discutidos os exemplos do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, e do Instituto Cervantes, que possuem robusta estrutura central voltada ao apoio das atividades de promoção do idioma no exterior. Em especial, o Camões possui Direção de Língua Portuguesa, centrada no apoio aos esforços de difusão do idioma no exterior. Foram também apresentados os orçamentos de ambos os institutos, muito superiores àquele disponível para o IGR. Os exemplos citados sinalizam a necessidade de constituir uma estrutura central mais robusta, em Brasília, ao mesmo tempo que se busque reforçar o orçamento do IGR. Foram estudados os exemplos da Fundação das Alianças Francesas, do Instituto Francês (item 2.3.1) e do British Council (item 2.3.2), que, dispõem de orçamento ainda mais significativo que suas contrapartes ibéricas, com participação de diferentes fontes públicas e privadas, inclusive com arrecadação significativa provinda da aplicação de exames de proficiência. Foi abordada, ainda, a construção pelos referidos institutos de mecanismos de coordenação com a sociedade civil e com os demais órgãos do governo, de modo a legitimar suas atividades e orientá-las em direção a grandes metas estabelecidas conjuntamente. No caso do British Council foi mencionado documento específico, que detalha metas para o instituto estabelecidas em conjunto com outros órgãos do governo e da sociedade civil, de modo a legitimar sua atuação frente ao Parlamento Britânico.

			O exemplo do Camões poderia inspirar a criação de estrutura mais robusta para o apoio dos esforços de difusão da língua portuguesa no exterior. Dando continuidade ao argumento que começou a ser delineado anteriormente (item 5.3), poderia ser implantada, no âmbito de hipotético processo de fortalecimento do novo instituto, uma Direção para a Promoção da Língua Portuguesa, em substituição à Divisão de Língua Portuguesa atualmente existente. A nova direção teria divisões a ela subordinadas, cada uma tratando de um aspecto crucial dos esforços de difusão do idioma. Conforme resumo esquemático apresentado mais adiante (Quadro 18), poderia ser considerada a criação de divisão voltada às unidades do IGR, aqui incluídos os Centros (CGRs) e Núcleos Guimarães Rosa (NGRs) propostos anteriormente (item 3.2.2). Tal divisão estaria encarregada de oferecer o devido apoio às unidades do IGR, inclusive no que tange ao desenvolvimento das metas estabelecidas no sistema administrativo central (item 3.2.1) e ao planejamento da expansão da rede. Caberia, ademais, à divisão coordenar-se com o INEP para a aplicação do exame CELPE-BRAS. Poderia ser estabelecida, ademais, uma divisão especificamente voltada aos leitorados Guimarães Rosa, com vistas a apoiar as atividades dos leitores, a planejar a expansão da rede e gerir programas conexos como as cátedras Guimarães Rosa (item 4.2.2) e o programa de assistentes para o ensino do português (item 4.3.2). 

			Outra divisão que poderia ser considerada seria relacionada a projetos de âmbito bilateral e multilateral. Tal divisão operacionalizaria a cooperação entre o IGR e órgãos do governo brasileiro e da sociedade civil para o desenvolvimento de projetos de cooperação com os demais países de língua oficial portuguesa, seja pela via bilateral ou multilateral, tendo como foro preferencial o Instituto Internacional da Língua Portuguesa. Seria também conferida especial relevância à cooperação realizada com Portugal por meio do Camões. Poderia ser criada, ainda, divisão específica voltada ao apoio às atividades desenvolvidas pela diáspora brasileira para a promoção do português como língua de herança. Outrossim, tal divisão estaria encarregada de apoiar a rede de centros associados (item 3.2.2), de modo a expandir ao máximo o escopo de atuação do IGR. Finalmente, poderia ser implantada divisão específica direcionada à produção de material didático e à coordenação pedagógica. Com ativa participação de leitores lotados no Brasil, tendo como pressuposto alterações normativas do programa (item 4.2), e por meio da colaboração com a academia e com o MEC, ficaria responsável pela atualização dos currículos unificados e produção de material para atividades presenciais e a distância. Os currículos e materiais didáticos seriam utilizados não só pela rede de centros e de leitorados, mas também pelos centros associados e pelas iniciativas de PLH desenvolvidas em parceria com a diáspora. As divisões teriam assento no Conselho Estratégico (CE-IGR) de modo a apresentar propostas de gestão da rede de centros e de leitorados.

			Além da criação de estrutura mais robusta para a Direção de Língua Portuguesa, poder-se-ia tomar como inspiração o exemplo do British Council e da Fundação das Alianças Francesas, para que fosse desenvolvido documento mais pormenorizado com os grandes eixos de atuação para os esforços de promoção do idioma. A partir de elementos apresentados pela Direção de Promoção da Língua Portuguesa, seria criado um grupo de trabalho com participação de órgãos governamentais e da sociedade civil no âmbito do Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR) responsável pela elaboração de versão preliminar do documento. Mais do que mera reiteração de princípios, o documento discriminaria, em cada um dos eixos, ações concretas e objetivos específicos que deveriam ser atingidos. 

			Seria exercício semelhante à elaboração dos planos de ação no âmbito das Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial (item 1.3.2). Em vez de buscar a coordenação dos países de língua oficial portuguesa, o Plano de Ação do IGR (PA-IGR) buscaria a junção de esforços entre os órgãos do governo e da sociedade civil que compõem do CE-IGR na consecução de objetivos considerados estratégicos. 
O documento, que conteria projetos de médio e de longo prazos, não se confundiria necessariamente com o plano de trabalho anual do IGR 
(PT-IGR). Seria criado tendo como um de seus fundamentos matriz em que seriam identificadas possíveis sinergias entre os órgãos participantes do CE-IGR (item 5.2). Sua elaboração por órgão colegiado implicaria maior legitimação da atuação do IGR frente ao governo e à sociedade civil, ao mesmo tempo que consolidaria a centralidade do Instituto no âmbito dos esforços de difusão da língua e da cultura. A proposta de Plano de Ação do IGR seria submetida à presidência do Instituto, que teria liberdade de realizar alterações que julgasse pertinentes, antes de elevá-la à aprovação final pelo Conselho de Administração (CA-IGR). O Conselho Estratégico acompanharia a execução das metas e ações estabelecidas no plano e proporia anualmente as atualizações necessárias. O PA-IGR poderia ser importante documento de orientação das programações desenvolvidas pelos postos no âmbito da difusão da língua e da cultura.

			

			Um terceiro aspecto dos exemplos citados que poderia ser destacado seria a questão orçamentária. Se tomados em conta os exemplos internacionais, em especial a experiência ibérica, torna-se evidente que a consolidação do instituto passa necessariamente por orçamento mais robusto. A depender do estágio do processo de fortalecimento da estrutura central, haveria algumas possibilidades que poderiam ser consideradas nessa seara, tendo em conta a experiência brasileira e internacional. Esse será o tema da próxima seção.

			5.3.2. Alternativas para a gestão orçamentária

			Mesmo na ausência de alterações significativas na estrutura central do Instituto Guimarães Rosa, seria possível avaliar a possibilidade de estreitamento da cooperação com outros órgãos do governo e da sociedade civil com vistas ao reforço do orçamento das ações de difusão da língua portuguesa no exterior. A simples criação do Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR) já seria passo relevante para a coordenação de ações no desenvolvimento de projetos específicos. Instrumentos como os destaques orçamentários poderiam ser utilizados, com o objetivo de atribuir maior coerência ao gasto público em projetos considerados prioritários pelo CE-IGR. Embora não significasse propriamente um reforço orçamentário, poderiam ser avaliadas no âmbito do CE-IGR ações que seriam desenvolvidas conjuntamente pelos participantes, inclusive no que tange a seu financiamento, sem que houvesse necessidade de transferência de recursos para o IGR. 

			Assim, seguindo exemplos de frutífera cooperação com o Itamaraty na participação em eventos culturais de grande envergadura, como feiras do livro, o Ministério da Cultura poderia desenvolver ações de difusão cultural nas unidades do IGR no exterior, reforçando a programação cultural dos postos. No mesmo sentido, o Ministério da Educação poderia financiar diretamente a produção de material didático para o ensino de português para estrangeiros, da mesma forma que apoiou, com a intermediação da UNESCO, a produção dos currículos unificados (item 3.1.2). Entidades da sociedade civil, como o Itaú Cultural e a Câmara Brasileira do Livro, também poderiam se engajar em atividades de difusão da língua e da cultura no exterior desenvolvidas pelos demais órgãos participantes do CE-IGR. Além disso, os postos no exterior poderiam ser incentivados a trabalhar cada vez mais em conjunto com parceiros locais, com vistas a dividir custos de financiamento dos projetos realizados. Trata-se, portanto, de ampliar uma cooperação que já existe, emulando e sistematizando exemplos bem-sucedidos no âmbito do Conselho Estratégico do IGR.

			Tendo como pressuposto o fortalecimento institucional do IGR, com sua transformação em fundação pública (item 5.3), seria possível ampliar o orçamento do Instituto, sem que fossem necessariamente incrementados os recursos públicos transferidos para o IGR pela Lei Orçamentária Anual. Um primeiro aspecto a ser considerado seria que, seguindo a experiência internacional, o IGR ficaria com os valores arrecados pelo oferecimento de cursos e de outros serviços. Isso quer dizer que os valores seriam recolhidos, normalmente, para a conta central do IGR, em vez do Tesouro Nacional. Apesar de o valor atualmente arrecadado ser relativamente insignificante (item 3.2), não sendo suficiente sequer para cobrir as despesas da maior unidade da rede, o novo contexto criaria os incentivos adequados para o aumento gradual da arrecadação. 

			Tais receitas não viriam apenas do oferecimento de cursos. Uma das fontes para possível aumento da arrecadação seriam as taxas recebidas com a aplicação do CELPE-BRAS. O potencial de tais ganhos é ilustrado pelo exemplo do Instituto Cultural Brasil-Colômbia (IBRACO) que, com cerca de mil candidatos por aplicação, tem no exame uma importante fonte de receitas e uma explicação para seu êxito financeiro, que permitiu, inclusive, a criação de filial. Outra fonte relevante seria o licenciamento de materiais pedagógicos e dos currículos unificados no âmbito da rede de centros associados. Nesse caso, seria cobrada taxa de certificação comum oferecida ao final do curso. O aluguel de espaços dentro das unidades da rede para a realização de eventos relevantes para a difusão da cultura brasileira (como aula de capoeira) seria outro aspecto que poderia ser considerado. No caso dos Centros Guimarães Rosa (CGRs), que teriam também certa autonomia orçamentária e administrativa, poderia ser autorizado que ficassem com os recursos arrecadados localmente, sendo realizada compensação nos aportes que seriam normalmente realizados.

			

			Finalmente, como fundação pública, o IGR poderia receber aportes de outras entidades no Brasil, especialmente aquelas que participassem do Conselho Estratégico do Instituto. Obviamente, tais aportes estariam normalmente vinculados ao desenvolvimento de projetos específicos de interesse de tais entidades. Em especial, as receitas poderiam estar relacionadas aos projetos estratégicos desenvolvidos no âmbito do IILP. Criar-se-ia, assim, contexto que permitiria muito maior coerência do gasto público, ao mesmo tempo que seriam consolidadas as condições para gradual incremento dos valores recebidos.

			

			
				
						65	Em diversas oportunidades, por exemplo, o mecanismo do destaque orçamentário foi utilizado para o envio do INEP para o Itamaraty das provas do CELPE-BRAS por meio da mala diplomática. 


						66	De acordo com a definição legal, Fundação Pública é “a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes” (Brasil, 1987, p. 1).


				

			
		

	
		

		
			Considerações finais

			Diante do exposto ao longo do livro, parece evidente o impacto dos esforços realizados pelo Itamaraty ao longo de muitas décadas para a difusão da língua portuguesa no exterior. É notável constatar que, a despeito das muitas dificuldades enfrentadas, trata-se de conjunto de iniciativas desenvolvidas de forma perene e sistemática, orientadas para o estabelecimento de rede de centros e de leitorados que, em 2024, completou setenta anos de funcionamento ininterrupto. Ademais, é possível perceber que o direcionamento de tal esforço sempre foi no sentido de aprimoramentos sucessivos, inclusive no que tange ao âmbito multilateral. Se é possível afirmar que o Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) está muito aquém do papel para o qual foi idealizado, é igualmente razoável constatar que o IILP teve impulso significativo nas últimas décadas, notadamente a partir do início do ciclo de Conferências Internacionais sobre o Futuro da Língua Portuguesa. Observa-se, ademais, que a diáspora brasileira está cada vez mais organizada para trabalhar pela preservação da identidade e da herança cultural brasileiras, e tem sido cada vez mais apoiada pela rede de centros culturais e leitorados nesse esforço.

			Nota-se, portanto, a despeito dos obstáculos enfrentados, esforço multifacetado para a difusão do idioma, sempre indicando tendência para maior organização e estruturação. Como foi possível perceber no decorrer do presente estudo, a criação do Instituto Guimarães Rosa, em 2022, inscreve-se nesse longo arco histórico no sentido do gradual fortalecimento do Departamento Cultural do Itamaraty. Trata-se, portanto, de mais um passo em direção à plena realização do potencial do MRE como agente de difusão da língua e da cultura no exterior. Longe de ser um ponto final, a criação do IGR é uma etapa relevante, que deve ser seguida por aprimoramentos adicionais, de modo a superar grandes gargalos enfrentados nessa seara. Não se deve subestimar o impacto simbólico da criação do novo instituto. Trata-se de oportunidade histórica, que, se devidamente aproveitada, poderia levar à superação dos referidos gargalos, permitindo que se atinja novo patamar nos esforços de difusão da língua e da cultura.

			Mostra-se urgente, portanto, que a Casa realize reflexão sobre quais seriam os aprimoramentos adicionais necessários para a plena realização do potencial do IGR. Dos três aspectos fundamentais de atuação do Instituto, que são a difusão cultural, a cooperação educacional e a difusão do idioma, a presente pesquisa procurou apresentar modesta contribuição sobre esse último pilar, buscando identificar aprimoramentos reais e potenciais. Parece oportuno, portanto, que sejam realizados trabalhos adicionais, inclusive no âmbito do Curso de Altos Estudos, sobre caminhos possíveis para o IGR em seus outros dois grandes pilares de atuação.

			Logicamente, o primeiro passo do presente trabalho foi a identificação dos obstáculos historicamente enfrentados no contexto dos esforços de difusão do português. No caso da rede de centros, foi possível constatar baixa autonomia orçamentária e administrativa, que, em última análise, tornava a rede menos eficiente e dificultava sua expansão. Ao mesmo tempo, havia orientação central deficiente do ponto de vista pedagógico e didático, o que levava à inconsistência dos cursos oferecidos e dificultava a atuação conjunta das diferentes unidades. A experiência brasileira contrastava com a de outros países, que combinava certa autonomia administrativa e financeira, com orientação robusta do ponto de vista didático-pedagógico. 

			No caso dos leitorados, foi possível identificar fragilidades na normativa do programa, que dificultavam o oferecimento da adequada orientação aos participantes e tendiam a levar a uma dispersão dos esforços realizados. Uma vez que os leitores não estavam formalmente subordinados ao Itamaraty, mas sim sujeitos às preferências e peculiaridades das instituições universitárias a que estavam vinculados, tornava-se mais difícil a implantação de rede que tivesse atuação coesa em direção aos objetivos perseguidos pelo governo brasileiro.

			Finalmente, no que tange aos esforços no âmbito multilateral, foi possível perceber baixo engajamento brasileiro junto ao Instituto Internacional da Língua Portuguesa, que se refletia não só em atrasos no pagamento das contribuições, mas também na fragilidade da Comissão Nacional brasileira, que demorou a ser efetivamente criada e foi, anos mais tarde, desarticulada. Diante do peso do Brasil entre os países de língua oficial portuguesa, constatou-se que o maior engajamento do país é fator fundamental para o sucesso do IILP e dos projetos por ele desenvolvidos. 

			Assim, a identificação das principais dificuldades enfrentadas no âmbito dos esforços de difusão do idioma constituiu a base a partir da qual seria desenvolvido o presente trabalho.

			(i) Retomada dos conceitos de soft power e de diplomacia cultural

			Além dos obstáculos de caráter específico em cada uma das atividades desenvolvidas, foi possível constatar que, tradicionalmente, existia baixa coordenação e orientação dos esforços de difusão do idioma para os objetivos da política externa. A falta de clareza sobre as grandes balizas que deveriam orientar o esforço realizado acabou por impactar aspectos centrais, como os materiais didáticos utilizados e a atuação de professores e dos leitores em sala de aula. A despeito dos avanços realizados nos últimos anos, foi possível perceber que existe, ainda, entendimento insuficiente sobre os objetivos do esforço realizado entre muitos colaboradores da rede de centros e de leitorados.

			Ora, se o objetivo é construir Instituto que atue de forma coesa e coerente, é essencial que, a priori, estejam claramente definidos seus objetivos, de modo a conferir ao esforço realizado legitimidade e propósito. Em primeiro lugar, é preciso que esteja suficientemente claro que o Itamaraty não realiza a difusão do idioma no exterior da mesma forma que faria uma instituição de ensino privada. Outrossim, precisa ser evidenciado, especialmente para os leitores, que se trata de contexto muito diferente do ensino da língua portuguesa para estrangeiros em universidade brasileira. A especificidade do IGR é essencialmente a seguinte: o ensino do português não é um fim em si mesmo, mas um instrumento para a consecução de objetivos de política externa. Logo, todo o esforço realizado na difusão do idioma precisa estar em sintonia com os objetivos perseguidos pela diplomacia cultural brasileira.

			Não foi por acaso que já na Introdução do presente trabalho foram abordados conceitos como diplomacia cultural e projeção de poder brando, elementos basilares que devem orientar todas as atividades desenvolvidas. A diplomacia cultural, conforme foi estudado, objetiva a construção de laços entre as sociedades, visa projetar imagem do Brasil que, ao superar visões superficiais e estigmatizadas, reflita a complexidade e as potencialidades da sociedade brasileira e crie simpatia pelo país. Trata-se, sem sombra de dúvida, de um esforço de projeção de poder brando (soft power), no sentido de ser um poder nascido mais do convencimento do que da coerção, uma influência oriunda da construção de visões de mundo compatíveis. A diplomacia cultural, ademais, submete-se às mesmas limitações da atividade diplomática estabelecidas pela Constituição Federal. Deve, assim, ser orientada por princípios como a autodeterminação dos povos e da não intervenção, que ao vedarem a interferência na política interna das sociedades estrangeiras, indicam a necessidade de manter uma postura respeitosa quanto aos seus valores e costumes. 

			Existe, ainda, espaço para avançar em política de promoção do idioma orientada para a projeção de poder brando. O hipotético processo de fortalecimento do IGR deve ter como norte esse objetivo, ao promover uma maior coordenação e integração dos esforços realizados.  É necessário avançar para a consolidação do IGR como polo orientador da promoção do idioma, em torno do qual orbitariam os demais esforços realizados pelo governo brasileiro e por outros países. Seria quebrado, assim, o protagonismo cindido com Portugal (Oliveira, 2013), que só é possível quando o Brasil deixa de exercer a natural liderança conferida por seu peso relativo no espaço da CPLP.

			Assim, o Brasil deve atuar para consolidar o caráter global da língua portuguesa, já que, como veículo da influência brasileira, o espraiamento e consolidação do idioma por vários continentes faz sentido do ponto de vista da projeção de poder brando. Ademais, a atuação do IGR deve reforçar o caráter pluricêntrico do idioma, de modo a quebrar a dicotomia entre português brasileiro e o português europeu, cuja norma é, atualmente, adotada pelos demais países da CPLP. É essencial que os PALOPs tomem posse do idioma português, legitimando suas próprias variedades, inclusive recepcionando as influências das línguas locais. 

			No contexto da construção da integração sul-americana, objetivo histórico da diplomacia brasileira, a projeção da língua portuguesa nos países vizinhos e do espanhol no Brasil desempenha papel relevante ao facilitar a compreensão mútua e contribuir para a construção de um sentimento de identidade regional. Na medida em que avança a integração, o aprendizado do português torna-se uma necessidade palpável no espaço sul-americano, na esteira da intensificação dos contatos e do aumento das relações comerciais. Já no que tange à diáspora, mostra-se evidente o papel do português na manutenção dos laços culturais com o Brasil, e, portanto, no fortalecimento da comunidade brasileira exterior.

			Logo, seja nos materiais didáticos utilizados, seja em sala de aula, seja nas iniciativas de difusão cultural, toda a atuação do IGR deve ser coerente com esses princípios e objetivos. Somente assim estará plenamente justificada a existência do Instituto no contexto mais amplo do esforço realizado pelo Itamaraty para avançar os interesses do Brasil no exterior.

			(ii) Revisão das hipóteses apresentadas nos capítulos anteriores 

			Nos dois primeiros capítulos da tese, foram identificados os principais gargalos enfrentados pela rede e contrastada a situação do IGR com a experiência internacional, de modo a que fosse delineado o melhor quadro possível no que tange aos esforços de difusão da língua portuguesa no exterior promovidos pelo Itamaraty. Realizado tal diagnóstico, os três capítulos subsequentes foram dedicados à verificação das hipóteses da presente pesquisa, cada um deles centrado em um dos grandes pilares de atuação do Instituto no que tange à difusão do idioma. Primeiramente, buscou-se aferir em que medida o processo que levou à criação do IGR representou impulso no sentido da superação das limitações verificadas historicamente. Em um segundo momento, procurou-se refletir sobre como hipotético processo de fortalecimento do novo Instituto poderia determinar a superação definitiva de tais limitações. Trata-se, portanto, de duas hipóteses, uma de caráter mais empírico e outra de caráter mais preditivo.

			Em relação à primeira hipótese, foi possível identificar uma série de avanços no âmbito dos centros culturais ao longo do Capítulo 3. Assim, no que diz respeito aos CCBs, renomeados como unidades do IGR, estão entre os elementos identificados relacionados à comprovação da primeira hipótese: (a) a intensificação das reuniões periódicas de coordenadores pedagógicos e diretores dos centros culturais, presenciais e virtuais; 
(b) o avanço no processo de unificação curricular dos centros, com a produção de propostas curriculares unificadas para os diversos contextos de atuação do IGR; (c) a implantação do sistema administrativo central, de modo a impulsionar a harmonização administrativa e didático-pedagógica; 
(d) a criação do sistema unificado para a gestão das bibliotecas; (e) a criação de guia para a gestão das bibliotecas; (f) a intensificação da atuação dos centros no âmbito do português como língua de herança, com a realização de eventos como as Olimpíadas de Português como Língua de Herança e 
(g) a publicação do livro “Panorama da Contribuição do Brasil para o Ensino do Português”, que teve ativa participação dos CCBs. Embora nenhuma das iniciativas encontradas tenha sido suficiente para superar as limitações históricas enfrentadas pela rede de centros, parecem indicar, em seu conjunto, impulso suficiente para a comprovação da primeira hipótese. 

			No que tange ao programa de leitorados, tratado no Capítulo 4, também foi possível encontrar melhorias no âmbito do processo que levou à criação do IGR. Entre as iniciativas que puderam ser identificadas estão: (a) a atuação mais coordenada da rede de leitorados, inclusive com a criação de representação dos leitores, que passaram a dialogar de forma permanente com a DLP; (b) os sucessivos aprimoramentos nos editais de seleção; (c) a realização de cursos preparatórios prévios ao envio dos leitores ao exterior; (d) a orientação dos participantes à luz dos critérios estabelecidos pelo Manual dos Leitorados; (e) a atuação coordenada entre os leitores no desenvolvimento de projetos conjuntos; (f) o desenvolvimento das três edições do seminário Conecta Leitores, com participação de diversos leitorados e (g) a participação dos leitores na elaboração do livro “Panorama da Contribuição do Brasil para o Ensino do Português”. Não é possível afirmar que houve, de fato, a superação das limitações históricas, que estão, no caso dos leitorados, em grande medida relacionadas à estrutura normativa do programa. Entretanto, foi possível perceber atuação mais coordenada, com vistas a superar a frágil orientação central e o relativo isolamento que caracterizavam a maioria dos leitorados. Tal movimento parece suficiente para a comprovação da primeira hipótese.

			

			Em relação aos esforços no âmbito do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), porém, observa-se situação ambivalente. Por um lado, a criação do Instituto Guimarães Rosa, com o seu lançamento sendo realizado no contexto das comemorações do Bicentenário da Independência, pode ser interpretada como o primeiro passo na implantação de uma estrutura central mais robusta, que, conforme foi argumentado ao longo da presente pesquisa, é um dos componentes fundamentais para permitir maior engajamento brasileiro no âmbito do IILP. Por outro lado, foram identificados retrocessos relevantes como a desarticulação da Comissão Nacional Brasileira junto ao IILP (CN-IILP), que até novembro de 2023 ainda não tinha sido formalmente relançada, e a extinção da Divisão de Promoção da Língua Portuguesa (DPLP), que foi recentemente recriada como DLP. Isso não quer dizer que os esforços no campo multilateral tenham sido interrompidos. Projetos estratégicos no âmbito do IILP continuaram a ser desenvolvidos e o ciclo de Conferências sobre o Futuro da Língua Portuguesa teve sua quarta edição em Cabo Verde, em 2021, mesmo diante das complexidades impostas pela pandemia de Covid-19. Não foi possível encontrar, no entanto, avanços qualitativos que pudessem compensar os retrocessos identificados. Assim, não parecem existir elementos suficientes que permitam a comprovação da primeira hipótese, no que tange especificamente a esse eixo de atuação.

			(iii) Apresentação de sugestões de cursos de ação

			O aspecto mais propositivo do presente trabalho confunde-se com a verificação da segunda hipótese. Com vistas a sua verificação, buscou-se refletir, ao longo da presente pesquisa, sobre que medidas poderiam ser adotadas em hipotético processo de fortalecimento do novo Instituto para superar as limitações históricas enfrentadas nos esforços de difusão do idioma. À luz das experiências brasileira e internacional, tentou-se identificar medidas concretas que poderiam ser adotadas a fim de permitir que o Instituto Guimarães Rosa desenvolvesse plenamente seu potencial.

			Assim, no que tange às unidades do IGR, foram identificados alguns aprimoramentos possíveis do ponto de vista administrativo: (a) a revisão do regime laboral para a contratação dos professores dos centros, com vistas a explorar as possibilidades conferidas pela legislação trabalhista local e potencializar a possibilidade de oferecimento de cursos virtuais; 
(b) a criação de portal unificado para o IGR e de aplicativo para dispositivos móveis, por meio do qual seria possível realizar matrículas para os cursos oferecidos nas diversas unidades da rede; (c) o fortalecimento do sistema administrativo unificado, com o estabelecimento de metas para as unidades do IGR; (d) a transformação dos setores culturais em escritórios do IGR e dos chefes dos setores culturais em diretores do IGR em sua jurisdição; 
(e) a criação de rede de centros associados para os quais seriam licenciados os materiais didáticos e currículos da rede; (f) o estabelecimento dos Núcleos Guimarães Rosa (NGR), que funcionariam dentro dos postos com um único professor, como medida para a expansão sustentável da rede; (g) a criação dos Centros Guimarães Rosa (CGRs), modelo que combinaria a autonomia administrativa e orçamentária dos Institutos Culturais com controle central pelo IGR e (h) a reincorporação dos antigos Institutos Culturais (ICs), seja como centros associados, seja como Centros Guimarães Rosa. 

			Do ponto de vista pedagógico e didático, também foi possível identificar uma série de melhorias hipotéticas para as unidades do IGR: (a) a sistematização do material produzido para o repositório virtual baseado no sistema CLANED por equipe de especialistas; (b) a elaboração de material didático unificado por equipe de especialistas, com aportes das unidades do IGR, que levasse em conta os objetivos da política externa e os critérios estabelecidos nos currículos unificados; (c) a criação de uma certificação comum que possibilitasse o oferecimento de cursos conjuntamente pelas diversas unidades por meio do Portal Unificado; (d) o investimento na formação continuada de professores, de modo a consolidar o IGR como polo para o ensino da língua portuguesa para estrangeiros; (e) a criação, dentro do portal do Instituto, de ambiente virtual de aprendizagem (AVA) de maneira a oferecer formação a distância; (f) a ênfase na produção de conteúdo voltado à difusão do idioma e da cultura para as redes sociais; e (g) o incentivo à atuação conjunta entre diferentes unidades, inclusive promover a colaboração entre alunos.

			No que diz respeito ao programa de leitorados, foi possível, considerando a experiência brasileira e exemplos internacionais, identificar iniciativas, tanto no que diz respeito à estrutura normativa, quanto no que tange ao incentivo à atuação coordenada entre os diferentes leitorados. Quanto ao primeiro eixo foram sugeridos os seguintes cursos de ação: (a) o aperfeiçoamento no processo de seleção, com maior ênfase na participação do IGR e da CAPES e à realização de provas e entrevistas; (b) a mudança na sistemática da negociação de contrapartidas com as universidades participantes, com ênfase no oferecimento de estrutura física e administrativa necessária ao bom desenvolvimento dos leitorados; (c) o incremento do envolvimento da CAPES com o programa, inclusive o seu financiamento; (d) a promoção de alterações nas normas do programa que subordinassem o leitor ao IGR e incentivassem sua atuação em rede; (e) a realização de alterações nas normas do programa, de modo a redefinir o papel da universidade, que ficaria encarregada do oferecimento da estrutura administrativa, e do IGR, que seria responsável pela orientação dos leitores, inclusive do ponto de vista didático e pedagógico; (f) a promoção de alterações nas normas que permitissem maior flexibilidade na atuação dos leitores, inclusive o oferecimento de cursos em mais de uma instituição de ensino e sua atuação junto à matriz do IGR no Brasil; (g) a instituição, em conjunto com a CAPES, do programa de cátedras Guimarães Rosa, voltado ao apoio de professores de universidades estrangeiras para o ensino da língua portuguesa e difusão da cultura brasileira; e (h) a celebração de memorando de entendimento entre a universidade participante e o IGR, em que estivessem discriminadas as obrigações de cada parte e que tivesse como anexo plano de trabalho, com as principais atividades a serem desenvolvidas.

			No que diz respeito à atuação dos leitorados, foram, igualmente, sugeridas possibilidades de aprimoramento, tendo como pressuposto alterações na normativa que conferissem ao programa maior flexibilidade. Entre as iniciativas elencadas estavam: (a) a atuação dos leitores no desenvolvimento de projetos no Brasil, como a elaboração de materiais didáticos e na formação continuada de professores; (b) a lotação de leitores diretamente nos escritórios do IGR, em apoio às atividades dos escritórios e de modo a atuar em mais de uma instituição de ensino simultaneamente; (c) o incentivo ao envolvimento dos leitores nos esforços de difusão do português como língua de herança e de cooperação educacional, inclusive no que tange à mobilidade docente e discente; (d) a realização periódica de Conferência do Instituto Guimarães Rosa, que, a exemplo do Conecta Leitores, reuniria em encontro anual os participantes do programa e os demais integrantes da rede; (e) a atuação dos leitores em escolas de ensino médio, seja na formação de professores, seja no oferecimento de cursos; (f) a implantação de programa para assistentes para o ensino do idioma, que enviaria estudantes de Letras para ao mesmo tempo estudar em universidade estrangeira e ensinar português em escolas locais, em apoio às atividades dos leitores; e (g) a implantação de programa de professor colaborador, que seria voltado ao apoio às atividades de professores locais em colaboração com os leitorados.

			Finalmente, o terceiro eixo de atuação combina duas questões intrinsicamente relacionadas: o engajamento do Brasil junto ao IILP e o fortalecimento da estrutura central do IGR. Nesse aspecto, foram encontradas algumas possibilidades de aprimoramentos, entre as quais: 
(a) com inspiração da estrutura da CN-IILP, a criação de Conselho Estratégico do IGR (CE-IGR), com participação de órgãos do governo e da sociedade civil; (b) a elaboração pelo CE-IGR de matriz contendo as principais atividades desenvolvidas pelos órgãos participantes no âmbito da difusão da língua e da cultura; (c) a criação de colegiados das unidades do IGR e dos leitorados, que teriam assento no CE-IGR; (d) a criação de grupos de trabalhos vinculados ao CE-IGR, voltados ao estudo de temas como a modernização do exame CELPE-BRAS; (e) o planejamento estratégico da expansão das atividades do IGR por meio da realização de consultorias e elaboração de Plano de Ação, contendo os principais eixos para a expansão do Instituto; (f) o impulso à atuação coordenada dos órgãos participantes do CE-IGR em apoio às atividades do IGR no exterior; (g) a criação de fundação pública, com vistas a conferir ao IGR autonomia administrativa e orçamentária (Quadro 18) e (h) o incremento das receitas do Instituto, seja pela colaboração mais estreita com órgãos participantes, seja por meio da busca de novas fontes de receitas, como a aplicação do exame CELPE-BRAS e o licenciamento de materiais à rede de centros associados.

			Não se trata, obviamente, de apresentar soluções definitivas para a complexa e multifacetada tarefa que é o fortalecimento e consolidação do Instituto Guimarães Rosa. Na verdade, o objetivo do presente trabalho foi contribuir de forma singela para reflexão sobre possíveis caminhos que poderiam ser adotados para a consecução desse importante desiderato especificamente no que tange à difusão da língua portuguesa. As propostas apresentadas, longe de serem arbitrárias, foram selecionadas tendo como balizas a própria experiência brasileira e exemplos internacionais. Parece razoável afirmar que as medidas sugeridas, se adotadas em conjunto, poderiam implicar a superação de muitas das limitações historicamente verificadas, permitindo ao IGR realizar mais plenamente seu potencial e sedimentando a liderança brasileira sobre os esforços de difusão da língua portuguesa no exterior.
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			Quadro 1. A rede de Centros Culturais Brasileiros (CCBs)

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Unidade

						
							
							Fundação

						
							
							Encerramento de atividades

						
					

					
							
							Montevidéu (Uruguai)

						
							
							1940

						
							
							1995

						
					

					
							
							Buenos Aires (Argentina)

						
							
							1954

						
							
							1996

						
					

					
							
							La Paz (Bolívia)

						
							
							1958

						
							
					

					
							
							Santiago (Chile)

						
							
							1960

						
							
					

					
							
							Roma (Itália)

						
							
							1961

						
							
					

					
							
							Bogotá (Colômbia)

						
							
							1962

						
							
							1996

						
					

					
							
							Lima (Peru)

						
							
							1962

						
							
					

					
							
							Quito (Equador)

						
							
							1962

						
							
							1996

						
					

					
							
							Barcelona (Espanha)

						
							
							1963

						
							
					

					
							
							Washington (EUA)

						
							
							1964

						
							
							1995

						
					

					
							
							Georgetown (Guiana)

						
							
							1970

						
							
					

					
							
							San José (Costa Rica)

						
							
							1971

						
							
							1994

						
					

					
							
							Caracas (Venezuela)

						
							
							1971

						
							
							1994

						
					

					
							
							Assunção (Paraguai)

						
							
							1974

						
							
					

					
							
							Cidade do México (México)

						
							
							1975

						
							
					

					
							
							Paramaribo (Suriname)

						
							
							1983

						
							
					

					
							
							São Salvador (El Salvador)

						
							
							1986

						
							
					

					
							
							Praia (Cabo Verde)

						
							
							1986

						
							
					

					
							
							Manágua (Nicarágua)

						
							
							1987

						
							
					

					
							
							Bissau (Guiné Bissau)

						
							
							1988

						
							
					

					
							
							Maputo (Moçambique)

						
							
							1989

						
							
					

					
							
							Helsinque (Finlândia)

						
							
							2001

						
							
					

					
							
							Luanda (Angola)

						
							
							2003

						
							
					

					
							
							Porto Príncipe (Haiti)

						
							
							2006

						
							
					

					
							
							São Tomé (São Tomé e Príncipe)

						
							
							2008

						
							
					

					
							
							Pretória (África do Sul)

						
							
							2009

						
							
					

					
							
							Santo Domingo (República Dominicana)

						
							
							2009

						
							
					

					
							
							Beirute (Líbano)

						
							
							2011

						
							
					

					
							
							Buenos Aires (Argentina)

						
							
							2013

						
							
					

					
							
							Tel Aviv (Israel)

						
							
							2014

						
							
					

				
			

			Fonte: BRASIL. História dos Centros Culturais Brasileiros. Brasília: Ministério das Relações Exteriores, 2016e.

			Quadro 2. A rede de Núcleos de Estudos Brasileiros (NEBs)

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Unidade

						
							
							Fundação

						
							
							Encerramento de atividades

						
					

					
							
							Rio Branco (Uruguai)

						
							
							1991

						
							
							2023

						
					

					
							
							Artigas (Uruguai)

						
							
							2005

						
							
					

					
							
							Cidade do Panamá (Panamá)

						
							
							2008

						
							
					

					
							
							Islamabad (Paquistão)

						
							
							2011

						
							
							2018

						
					

					
							
							Malabo (Guiné Equatorial)

						
							
							2012

						
							
					

					
							
							Cidade da Guatemala (Guatemala)

						
							
							2012

						
							
					

					
							
							Nova York (Estados Unidos)

						
							
							2020

						
							
					

					
							
							Belgrado (Sérvia)

						
							
							2021

						
							
					

				
			

			Fonte: Arquivo da DLP.

			Quadro 3. A rede de Institutos Culturais Brasileiros (ICs)

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Unidade

						
							
							Sigla

						
							
							Fundação

						
							
							Encerramento de atividades

						
					

					
							
							San José (Costa Rica)

						
							
							FCBEB

						
							
							1994

						
							
					

					
							
							Caracas (Venezuela)

						
							
							ICBV

						
							
							1994

						
							
							2018

						
					

					
							
							Montevidéu (Uruguai)

						
							
							ICUB

						
							
							1995

						
							
					

					
							
							Washington (Estados Unidos)

						
							
							BACI

						
							
							1995

						
							
							2008

						
					

					
							
							Buenos Aires (Argentina)

						
							
							FUNCEB

						
							
							1996

						
							
							2013

						
					

					
							
							Bogotá (Colômbia)

						
							
							IBRACO

						
							
							1996

						
							
					

					
							
							Quito (Equador)

						
							
							IBEC

						
							
							1996

						
							
					

					
							
							Berlim (Alemanha)

						
							
							ICBRA

						
							
							1995

						
							
							2004

						
					

					
							
							Milão (Itália)

						
							
							IBRIT

						
							
							1997

						
							
							2012

						
					

				
			

			Fonte: Arquivo da DLP.

			Quadro 4. Leitorados por década

			
				
					
					
				
				
					
							
							Período

						
							
							Número de leitorados

						
					

					
							
							Década de 1950

						
							
							3

						
					

					
							
							Década de 1960

						
							
							25

						
					

					
							
							Década de 1970

						
							
							49

						
					

					
							
							Década de 1980

						
							
							57

						
					

					
							
							Década de 1990

						
							
							65

						
					

					
							
							Década de 2000

						
							
							161

						
					

					
							
							Década de 2010

						
							
							144

						
					

				
			

			Fonte: TORRECUSO, Paolo Alves Dantas. Leitorados. In: PILATI, Alexandre; VIANA, Nelson. Panorama da contribuição do Brasil para o ensino do português. Brasília: FUNAG, 2021, p. 209-228. Disponível em: <https://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/1-1162>. Acesso em: 21 mar. 2023.

			Quadro 5. Principais países receptores de leitorados

			
				
					
					
				
				
					
							
							País receptor

						
							
							Número de leitorados

						
					

					
							
							França

						
							
							118

						
					

					
							
							Reino Unido

						
							
							46

						
					

					
							
							Itália

						
							
							24

						
					

					
							
							Estados Unidos

						
							
							23

						
					

					
							
							Argentina

						
							
							17

						
					

					
							
							China

						
							
							15

						
					

					
							
							Áustria

						
							
							12

						
					

					
							
							Senegal

						
							
							11

						
					

					
							
							Polônia

						
							
							11

						
					

					
							
							Paraguai

						
							
							11

						
					

				
			

			Fonte: TORRECUSO, Paolo Alves Dantas. Leitorados. In: PILATI, Alexandre; VIANA, Nelson. Panorama da contribuição do Brasil para o ensino do português. Brasília: FUNAG, 2021, p. 209-228. Disponível em: <https://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/1-1162>. Acesso em: 21 mar. 2023.

			Quadro 6: Lista de leitorados em atividade em 2016

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							País

						
							
							Universidade

						
							
							Nome do Leitor

						
							
							Data de início

						
					

					
							
							África do Sul

						
							
							Universidade de Pretória

						
							
							Fernanda Kraemer

						
							
							05/01/2015

						
					

					
							
							África do Sul

						
							
							Universidade da Cidade do Cabo

						
							
							Alan Sílvio Carneiro

						
							
							11/03/2015

						
					

					
							
							Alemanha

						
							
							Universidade de Heidelberg

						
							
							Gustavo Luis Araújo

						
							
							01/09/2016

						
					

					
							
							Argentina

						
							
							Universidade de Buenos Aires

						
							
							Isabel Cristina Aguiar

						
							
							20/03/2015

						
					

					
							
							Cabo Verde

						
							
							Universidade de Cabo Verde

						
							
							Gildaris Ferreira Pandim

						
							
							25/09/2015

						
					

					
							
							Canadá

						
							
							Universidade de British Columbia

						
							
							Pedro Lazáro dos Santos

						
							
							01/09/2015

						
					

					
							
							Chile

						
							
							Pontifica Universidade Católica

						
							
							Mônica Baêta P. Diniz

						
							
							06/04/2015

						
					

					
							
							China

						
							
							Universidade de Estudos Estrangeiros de Cantão

						
							
							Bruna Morelo

						
							
							06/09/2015

						
					

					
							
							China

						
							
							Universidade de Pequim

						
							
							Tarsila Lemos Borges 

						
							
							09/09/2015

						
					

					
							
							Colômbia

						
							
							Pontifícia Universidade Javeriana

						
							
							Aguarda chegada

						
							
							-

						
					

					
							
							Dinamarca

						
							
							Universidade Aarhus

						
							
							Camila Dilli Nunes

						
							
							01/04/2016

						
					

					
							
							Espanha

						
							
							Universidade de Valladolid

						
							
							Ida Maria Rebelo

						
							
							01/04/2016

						
					

					
							
							

							EUA

						
							
							Universidade da California – Los Angeles

						
							
							Francisco de Fátima Silva

						
							
							30/07/2013

						
					

					
							
							EUA

						
							
							Universidade da California - Davis

						
							
							Eugênia Fernandes

						
							
							01/04/2014

						
					

					
							
							EUA

						
							
							Universidade Harvard

						
							
							Everton da Costa

						
							
							10/08/2014

						
					

					
							
							EUA

						
							
							Universidade Pittsburgh

						
							
							Luana Moreira Reis

						
							
							15/08/2016

						
					

					
							
							França

						
							
							Universidade Paris III

						
							
							Tatiana Matzenbacher

						
							
							08/09/2014

						
					

					
							
							França

						
							
							Universidade Blaise Pascal

						
							
							Ailton Rezende Sobrinho

						
							
							07/09/2015

						
					

					
							
							Hungria

						
							
							Universidade Eotovos Lorand

						
							
							Priscilla Del Rei

						
							
							01/02/2016

						
					

					
							
							Índia

						
							
							Universidade Jawaharlal Nehru

						
							
							Aguarda chegada

						
							
							-

						
					

					
							
							Inglaterra

						
							
							King's College London

						
							
							Daniela Mittelstadt

						
							
							01/10/2016

						
					

					
							
							Israel

						
							
							Universidade Hebraica de Jerusalém

						
							
							Joyce Fernandes

						
							
							08/10/2015

						
					

					
							
							México

						
							
							Instituto Politécnico Nacional

						
							
							Andressa Dorasio Parreira

						
							
							03/11/2015

						
					

					
							
							Moçambique

						
							
							Universidade Eduardo Mondlane

						
							
							José Eduardo Pessoa

						
							
							19/05/2015

						
					

					
							
							Paraguai

						
							
							Universidade Nacional de Assunção/Colégio Experimental Paraguai-Brasil

						
							
							José Maria Rodrigues

						
							
							19/02/2016

						
					

					
							
							Rep. Tcheca

						
							
							Universidade Karolina

						
							
							Graziela Zânin Kronka 

						
							
							20/01/2013

						
					

					
							
							Rússia

						
							
							Universidade Estatal de Moscou Lomonosov

						
							
							Carlos Eduardo Bione

						
							
							01/11/2013

						
					

					
							
							São Tomé e Príncipe

						
							
							Instituto Superior Politécnico

						
							
							Eliane Vitorino de Moura

						
							
							04/03/2014

						
					

					
							
							Tailândia

						
							
							Universidade Chulangkorn

						
							
							João Bernardo Filho

						
							
							08/08/2014

						
					

					
							
							Vietnã

						
							
							Universidade de Hanoi

						
							
							Pâmela Andrade

						
							
							01/03/2016

						
					

				
			

			Fonte: Arquivo DPLP.

			Quadro 7. Principais línguas utilizadas por usuários de Internet

			
				
					
					
				
				
					
							
							Língua

						
							
							Número de usuários de Internet

						
					

					
							
							Inglês

						
							
							1,1 bilhão

						
					

					
							
							Chinês

						
							
							863 milhões

						
					

					
							
							Espanhol

						
							
							344 milhões

						
					

					
							
							Árabe

						
							
							226 milhões

						
					

					
							
							Português

						
							
							171 milhões

						
					

					
							
							Indonésio

						
							
							169 milhões

						
					

					
							
							Francês

						
							
							144 milhões

						
					

					
							
							Japonês

						
							
							118 milhões

						
					

					
							
							Russo

						
							
							109 milhões

						
					

					
							
							Alemão

						
							
							92 milhões

						
					

				
			

			Fonte: Observatório da Língua Portuguesa. Disponível em: <https://observalinguaportuguesa.org/as-10-linguas-mais-usadas-na-internet/>. Acesso em: 21 mar. 2023.

			Quadro 8. As 10 línguas mais faladas no mundo em 2022

			
				
					
					
				
				
					
							
							Língua

						
							
							Número de falantes

						
					

					
							
							1. Inglês

						
							
							1,5 bilhão

						
					

					
							
							2. Mandarim

						
							
							1,1 bilhão

						
					

					
							
							3. Hindi

						
							
							602,2 milhões

						
					

					
							
							4. Espanhol

						
							
							548,3 milhões

						
					

					
							
							5. Francês

						
							
							274,1 milhões

						
					

					
							
							6. Árabe

						
							
							274 milhões

						
					

					
							
							7. Bengali

						
							
							272,7 milhões

						
					

					
							
							8. Russo

						
							
							258,2 milhões

						
					

					
							
							9. Português

						
							
							257,7 milhões

						
					

					
							
							10. Urdu

						
							
							231,3 milhões

						
					

				
			

			Fonte: Site Ethnologue. Disponível em: <https://www.ethnologue.com/insights/ethnologue200/>. Acesso em: 21 mar. 2023.

			Quadro 9. Organograma do Instituto Camões em julho 2023

			[image: DiagramaDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Sítio eletrônico do Instituto Camões: <https://www.instituto-camoes.pt/sobre/sobre-nos/organizacao>. Acesso em: 21 mar. 2023.

			Quadro 10. “Results and Evidence Framework” do British Council

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: REINO UNIDO. British Council Review, 2019. Londres: Foreign and Commonwalth Office, 2020. Disponível em: <https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/785297/British_Council_Tailored_Review.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2023.

			Quadro 11. Matrículas realizadas nas unidades do IGR em 2023

			[image: SiteDescrição gerada automaticamente]

			[image: Interface gráfica do usuário, TextoDescrição gerada automaticamente com confiança média]

			Fonte: Sistema Administrativo Unificado.

			Quadro 12. Renda cultural das unidades do IGR em 2023

			[image: SiteDescrição gerada automaticamente com confiança média][image: ]

			Fonte: Sistema Administrativo Unificado.

			Quadro 13. Gastos com a manutenção da rede de unidades do IGR

			[image: TabelaDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Divisão de Língua Portuguesa (DLP).

			Quadro 14. Gastos com a folha de leitorados

			[image: TabelaDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Divisão de Língua Portuguesa (DLP).

			Quadro 15. Folha salarial das unidades do IGR e dos Núcleos de Estudos Brasileiros

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Unidade

						
							
							Folha Mensal (em dólares)

						
							
							Folha anual aproximada 
(em dólares)

						
					

					
							
							Artigas

						
							
							7.858,66

						
							
							102.162,58

						
					

					
							
							Assunção

						
							
							36.096,45

						
							
							469.253,85

						
					

					
							
							Barcelona

						
							
							31.825,38

						
							
							413.729,94

						
					

					
							
							Beirute

						
							
							28.782,24

						
							
							374.169,12

						
					

					
							
							Belgrado

						
							
							2.963,57

						
							
							38.526,41

						
					

					
							
							Bissau

						
							
							9.069,80

						
							
							117.907,40

						
					

					
							
							Buenos Aires

						
							
							56.711,82

						
							
							737.253,66

						
					

					
							
							Georgetown

						
							
							25.687,07

						
							
							333.931,91

						
					

					
							
							Guatemala

						
							
							2.334,11

						
							
							30.343,43

						
					

					
							
							Helsinque

						
							
							9.836,16

						
							
							127.870,08

						
					

					
							
							La Paz

						
							
							40.836,45

						
							
							530.873,85

						
					

					
							
							Lima

						
							
							53.232,98

						
							
							692.028,74

						
					

					
							
							Luanda

						
							
							6.473,53

						
							
							84.155,89

						
					

					
							
							Malabo

						
							
							4.852,59

						
							
							63.083,67

						
					

					
							
							Manágua

						
							
							18.881,71

						
							
							245.462,23

						
					

					
							
							Maputo

						
							
							19.113,36

						
							
							248.473,68

						
					

					
							
							Cidade do México

						
							
							16.846,56

						
							
							219.005,28

						
					

					
							
							Nova York

						
							
							16.293,45

						
							
							211.814,85

						
					

					
							
							Panamá

						
							
							4.222,84

						
							
							54.896,92

						
					

					
							
							Paramaribo

						
							
							8.647,62

						
							
							112.419,06

						
					

					
							
							Porto Príncipe

						
							
							14.717,33

						
							
							191.325,29

						
					

					
							
							Praia

						
							
							18.487,47

						
							
							240.337,11

						
					

					
							
							Pretória

						
							
							5.926,24

						
							
							77.041,12

						
					

					
							
							Roma

						
							
							37.757,69

						
							
							490.849,97

						
					

					
							
							Santiago

						
							
							10.568,19

						
							
							137.386,47

						
					

					
							
							São Domingos

						
							
							22.936,37

						
							
							298.172,81

						
					

					
							
							São Salvador

						
							
							23.838,81

						
							
							309.904,53

						
					

					
							
							São Tomé

						
							
							27.766,18

						
							
							360.960,34

						
					

					
							
							Tel Aviv

						
							
							11.223,74

						
							
							145.908,62

						
					

					
							
							Total:

						
							
							573.788,37

						
							
							7.459.248,81

						
					

				
			

			Fonte: Divisão de Auxiliares Locais (DAUX).

			Quadro 16. Leitorados em atividade em 2023

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Divisão de Língua Portuguesa (DLP).

			Quadro 17. Principais programas internacionais 
desenvolvidos pela CAPES

			

			

			
					Programa Professor Visitante no Exterior: O Programa de Professor Visitante no exterior visa oferecer bolsa no exterior para a realização de estudos avançados após o doutorado e destina-se a pesquisadores ou docentes que possuam vínculo empregatício com instituição brasileira de ensino ou pesquisa.

					Programa de Apoio a Eventos no Exterior AEX: Apoiar a participação de professores/pesquisadores doutores em eventos científicos no exterior, com vistas à apresentação de trabalhos científicos de modo a propiciar a visibilidade internacional da produção científica, tecnológica e cultural gerada no país; oferecer oportunidades para a atualização de conhecimentos e a incorporação de novos modos ou modelos de gestão da pesquisa por professores e pesquisadores brasileiros e ampliar o nível de colaboração e de publicações conjuntas entre pesquisadores que atuam no Brasil e no exterior.

					Programa de Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG): Concessão de bolsas de doutorado pleno, em IES brasileiras, a professores universitários, pesquisadores, profissionais e graduados do ensino superior dos países em desenvolvimento com os quais o Brasil mantém Acordo de Cooperação Educacional, Cultural ou de Ciência e Tecnologia visando o aumento de qualificação necessária para que o estudante possa contribuir para o desenvolvimento de seu país.

					Programa de Pós-Doutorado no Exterior: Oferecer bolsa no exterior para a realização de estudos avançados após o doutorado. Destina-se a pesquisadores ou docentes com menos de oito anos de formação doutoral, visando à internacionalização de forma mais consistente, aprimorando sua produção e qualificação científicas, funcionando como atividade de treinamento prático e avançado em pesquisa, desenvolvendo métodos e trabalhos teórico-empíricos em parceria com pesquisadores estrangeiros de reconhecidos méritos científicos.

					Programa de Doutorado-Sanduíche no Exterior: Apoiar a formação de recursos humanos de alto nível por meio da concessão de bolsas de doutorado sanduíche no exterior aos cursos de doutorado reconhecidos pela CAPES. O estágio no exterior deve contemplar, prioritariamente, a realização de pesquisas em áreas do conhecimento menos consolidadas no Brasil.

					Programa de Doutorado Pleno no Exterior: Oferecer bolsas de doutorado pleno no exterior como alternativa complementar às possibilidades ofertadas pelo conjunto dos programas de pós-graduação no Brasil; ampliar o nível de colaboração e de publicações conjuntas entre pesquisadores que atuam no Brasil e no exterior, proporcionando maior visibilidade internacional à produção científica, tecnológica e cultural brasileira e ampliar o acesso de pesquisadores brasileiros a centros internacionais de excelência.

					Programa CAPES/Math-AMSUD: Programa de cooperação regional em ciência e tecnologia em que França, Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela participam. 
O objetivo do programa é implementar projetos conjuntos, a fim de promover e fortalecer a colaboração e a criação de redes de investigação e desenvolvimento no campo da matemática. Os projetos aprovados têm uma duração de dois anos e envolvem pelo menos dois países da região sul-americana e um ou mais equipe(s) de cientistas franceses.

					Programa CAPES/Stic-AMSUD: Programa de cooperação regional em ciência e tecnologia em que França, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela participam. O objetivo do programa é implementar projetos conjuntos, a fim de promover e fortalecer a colaboração e a criação de redes de investigação e desenvolvimento no domínio das tecnologias de informação e comunicação (TIC). Os projetos aprovados têm uma duração de dois anos e envolvem pelo menos dois países da região sul-americana e uma ou mais equipe(s) de cientistas franceses.

					Programa de cooperação estratégica com o Sul Global – COOPBRASS: Projeto conjunto de pesquisa visando expandir o conhecimento científico por meio da colaboração com o Sul Global; estimular a formação de redes de pesquisa sustentáveis a médio e longo prazo e apoiar as já existentes entre o Brasil e os países parceiros do Sul Global; aprimorar a qualidade da produção acadêmica vinculada à pós-graduação; contribuir para a busca de soluções de problemas e, simultaneamente, promover a transferência de conhecimentos que sustentem o desenvolvimento científico e tecnológico; estabelecer parcerias institucionais em todas as áreas do conhecimento, considerando as vocações, prioridades ou potencialidades das instituições envolvidas no Brasil e no exterior; integrar outras ações de fomento da CAPES no esforço de promover a cooperação científica internacional.

					Escola de Altos Estudos (EAE): Tem por objetivo apoiar os programas de pós-graduação brasileiros e promover a realização de visitas de curta duração a Instituições de Ensino Superior (IES) e Institutos ou Centros de Pesquisa e Desenvolvimento públicos brasileiros, por professores e pesquisadores de reconhecido prestígio internacional, atuantes no exterior, em todas as áreas do conhecimento.

					Programa de Leitorados Guimarães Rosa: Financia leitores brasileiros para atuar em Instituições de Ensino Superior Estrangeiras (IES) e promover a língua portuguesa e a literatura brasileira nessas instituições.

					Programa Geral de Cooperação Internacional: Visa selecionar projetos conjuntos de pesquisa e parcerias universitárias em todas as áreas do conhecimento, além de fomentar o intercâmbio entre Instituições de Ensino Superior e institutos ou centros de pesquisa e desenvolvimento brasileiros e estrangeiros. O programa também objetiva selecionar candidaturas individuais, para casos de candidatos academicamente excepcionais que não possam ser contemplados por editais específicos da CAPES para bolsas no exterior.

					Programa de Pesquisas no Exterior em Áreas Estratégicas para a Defesa Nacional: Visa apoiar a formação e capacitação de recursos humanos de alto nível em áreas estratégicas para a Defesa; ampliar a cooperação acadêmica entre Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras, de Institutos de Pesquisa (IP) brasileiros, de órgãos do Ministério da Defesa e das Forças Armadas com instituições estrangeiras; contribuir para a mobilidade internacional de pesquisadores, docentes e discentes de IES brasileiras, de IP brasileiros, de órgãos do Ministério da Defesa e das Forças Armadas; promover a produção acadêmica, científica e tecnológica em áreas estratégicas para a Defesa; colaborar com o incremento da capacidade de absorção de tecnologia em áreas estratégicas para a Defesa, conforme Plano de Trabalho.

					Programa CAPES CLIMAD-AMSUD: O programa regional CLIMAT-AMSUD é uma iniciativa da cooperação francesa e de seus parceiros na Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Chile, Paraguai, Peru e Uruguai. Seu objetivo é promover e reforçar a colaboração e a criação de redes de pesquisa e de desenvolvimento, e de financiar projetos de pesquisa ligados à variação e à mudança climática, por meio da execução de projetos de pesquisa conjuntos. Os projetos aprovados têm uma duração de dois anos e envolvem pelo menos dois países da região sul-americana e uma ou mais equipe(s) de cientistas franceses.

					Programa de Apoio ao Processo de Internacionalização de Instituições de Ensino e Pesquisa Brasileiras (PAPRI): visa a expansão e apoio ao processo de internacionalização, com foco na Pós-Graduação stricto sensu, visando à excelência de classe mundial e à assertividade no cenário internacional das instituições de ensino e de pesquisa brasileiras.

					Programa de apoio a ações estratégicas internacionais: Fomentar projetos ou candidaturas individuais apresentadas por pesquisadores vinculados a Instituições de Ensino Superior e Institutos de Pesquisa brasileiros públicos e privados conforme as seguintes linhas de ação: apoio para financiamento de projetos em áreas de atuação prioritárias para a CAPES; apoio em situações de crise para permitir a continuidade de pesquisas interrompidas ou em vias de cancelamento em função de desastres naturais ou não, casos fortuitos e situações fora do controle do pesquisador; e apoio para financiamento de projetos para induzir áreas incipientes de pesquisa e pós-graduação bem como a diminuição de desequilíbrios regionais e para projetos e iniciativas que têm por objetivo subsidiar a formulação de Políticas para a CAPES.

			

			Fonte: Sítio eletrônico da CAPES. Disponível em: <https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/bolsas/bolsas-e-auxilios-internacionais/encontre-aqui/paises/multinacional>.

			Quadro 18. Proposta preliminar de organograma para a estrutura central do Instituto Guimarães Rosa
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			Anexo 1. Lista de Entrevistados

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Data da entrevista

						
							
							Entrevistado

						
							
							Atividades ligadas aos esforços de difusão da língua promovidos pelo Itamaraty

						
					

					
							
							16/06/2023

						
							
							Neucilene Teixeira

						
							
							Contratada local. Atuou como Coordenadora Pedagógica do Centro Cultural Brasil-Argentina entre 2013 e 2023.

						
					

					
							
							21/06/2023

						
							
							Fernanda Ricardo Campos

						
							
							Leitora Brasileira junto à Universidade de Buenos Aires (UBA) de 2019 a 2023.

						
					

					
							
							23/06/2023

						
							
							Wellington Muller Bujokas

						
							
							Segundo-Secretário. Atuou na DPLP entre 2017 e 2018. Atuou na DLP entre 2022 e 2023.

						
					

					
							
							12/07/2023

						
							
							Lilian Cristina Nascimento Pinho

						
							
							Primeira-Secretária. Chefe da Divisão de Língua Portuguesa (DLP).

						
					

					
							
							21/07/2023

						
							
							Carlos Alberto Faraco

						
							
							Linguista. Ocupou cargo de Coordenador-Geral da Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP (CN-IILP) entre 2014 e 2018.

						
					

					
							
							19/09/2023

						
							
							Bruno Zétola

						
							
							Conselheiro. Exerceu cargos no Departamento Cultural e Educacional no momento da implantação do Instituto Guimarães Rosa, tendo papel de destaque no desenvolvimento de projetos voltados à difusão da língua portuguesa.

						
					

					
							
							16/10/2023

						
							
							Rose Falcão

						
							
							Diretora da unidade do IGR em Lima.

						
					

					
							
							27/10/2023

						
							
							Nelson Viana

						
							
							Professor da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Membro da Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP. Colaborou com projetos do IGR, como o desenvolvimento de currículos unificados. 

						
					

					
							
							07/11/2023

						
							
							Alexandre Pilati

						
							
							Professor da Universidade de Brasília (UnB). Colaborou com o IGR no desenvolvimento de projetos como o livro Panorama para o ensino da língua portuguesa e o desenvolvimento dos currículos unificados.

						
					

					
							
							09/11/2023

						
							
							Leandro Diniz

						
							
							Professor da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Colaborou com o desenvolvimento dos currículos unificados para as unidades da rede localizadas em países de língua oficial espanhola.

						
					

					
							
							20/11/2023

						
							
							Raquel Yehezkel

						
							
							Coordenadora-Geral da unidade do IGR em 
Tel Aviv.

						
					

					
							
							21/11/2023

						
							
							Antonio Alves Júnior

						
							
							Embaixador do Brasil na Costa Rica. Foi Assessor Internacional do Ministério da Cultura entre 2013 e 2015.

						
					

					
							
							

							21/11/2023

						
							
							Thiago Oliveira

						
							
							Segundo-Secretário. Lotado no Consulado do Brasil em Nova York. Trabalhou na Divisão de Língua Portuguesa e na embaixada do Brasil em Beirute.

						
					

					
							
							22/11/2023

						
							
							Romy Servian

						
							
							Coordenadora-Geral da unidade do IGR em Assunção.

						
					

					
							
							23/11/2023

						
							
							Helena Noto

						
							
							Professora da unidade do IGR em Helsinque.

						
					

					
							
							23/11/2023

						
							
							Karen Couto

						
							
							Leitora na universidade Sorbonne Nouvelle em Paris.

						
					

					
							
							24/11/2023

						
							
							Viviane Furtoso

						
							
							Professora da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Colaborou com o processo de produção de materiais didáticos unificados para a rede CLANED.

						
					

					
							
							28/11/2023

						
							
							Helena Albuquerque

						
							
							Coordenadora-Geral de Programas Internacionais da CAPES.

						
					

					
							
							29/11/2023

						
							
							Sandra Grippi

						
							
							Responsável pela coordenação com o Itamaraty para a aplicação do exame CELPE-BRAS no âmbito do INEP.

						
					

					
							
							01/12/2023

						
							
							Heide Duarte

						
							
							Leitora brasileira no Senegal. Participa da comissão responsável pela coordenação dos trabalhos dos leitores e negociação de melhorias junto à DLP.

						
					

					
							
							04/12/2023

						
							
							Marco Antonio Nakata

						
							
							Ministro. Diretor do IGR

						
					

					
							
							06/12/2023

						
							
							Naduska Pinheiro

						
							
							Leitora brasileira em Cabo Verde (UNICV).

						
					

					
							
							12/12/2023

						
							
							Paula Alves de Souza

						
							
							Embaixadora. Teve papel central no processo de implantação do IGR e foi a primeira Diretora do novo Instituto.

						
					

				
			

			Anexo 2. Roteiro utilizado para as entrevistas

			Observação: trata-se de roteiro geral, sujeito a adaptações diante do perfil de cada entrevistado

			

			

			
					Apresentação da estrutura do trabalho: O trabalho tem o objetivo de discutir impactos reais e potenciais para a difusão da língua portuguesa no exterior tendo em conta o processo que levou à criação do Instituto Guimarães Rosa. Foi estruturado da seguinte forma: capítulo histórico; capítulo comparativo da experiência internacional; e três capítulos voltados à verificação das hipóteses em que cada um dos pilares de atuação do IGR no âmbito da difusão do idioma, quais sejam, as unidades do IGR, os leitorados e os esforços no âmbito multilateral.

					Gostaria de consultar sobre sua percepção a respeito de eventuais impactos do processo que levou à criação do IGR sobre as atividades dos centros culturais renomeados como unidades do IGR.	Foi possível identificar atuação mais coordenada das atividades da unidade?
	Qual o impacto do processo de unificação curricular sobre as atividades da unidade?
	Qual o impacto do sistema administrativo unificado sobre as atividades da unidade?
	Qual o impacto da rede CLANED sobre as atividades da unidade?
	Haveria algum outro projeto realizado nos últimos anos que gostaria de destacar?



					Gostaria de consultar sobre sua percepção a respeito de eventuais impactos do processo que levou à criação do IGR sobre as atividades dos leitorados.	Foi possível identificar uma atuação mais coordenada dos leitores?
	Qual o impacto do evento Conecta Leitores?
	Como avalia o processo de seleção?
	Como foi sua recepção no posto?
	Como era seu relacionamento com o posto?
	Como era seu relacionamento com a universidade?
	Como era sua interação com o Instituto Camões?



					Gostaria de consultar sobre sua percepção a respeito de eventuais impactos do processo que levou à criação do IGR sobre as atividades IILP.	Como avalia o desenvolvimento de projetos no âmbito do IILP?
	Como avalia a experiência do trabalho da CN-IILP?
	Quais foram os impactos da dissolução da CN-IILP sobre os projetos do IILP?
	Como avalia o papel a ser desempenhado pelo IILP?



					Que aprimoramentos poderiam ser realizados no IGR com vistas a fortalecer suas unidades no exterior?	O que poderia ser melhorado do ponto de vista administrativo e orçamentário?	Como aprimorar o sistema administrativo unificado?
	Seria conveniente conferir às unidades maior autonomia orçamentária e financeira?
	Em caso positivo, que passos poderiam ser dados nesse sentido?


	O que poderia ser melhorado do ponto de vista pedagógico e didático?	Qual seria a melhor forma de produzir materiais unificados?
	Qual o papel da virtualização das atividades?
	Como impulsionar a harmonização e a atuação conjunta entre diferentes unidades?





					Que aprimoramentos poderiam ser realizados no IGR com vistas a fortalecer o programa de leitorados?	O que poderia ser melhorado na normativa do programa?	Como melhorar o edital de seleção?
	Que modificações poderiam ser realizadas na normativa do programa?
	Como redefinir o papel desempenhado pela IGR e pela universidade participante?


	Como impulsionar a orientação e atuação coordenada dos leitorados?	Como promover uma melhor orientação dos leitorados existentes?
	Como promover uma melhor coordenação entre os leitorados?
	Que exemplos atuais poderiam inspirar futuros aperfeiçoamentos?





					Que aprimoramentos poderiam ser realizados no IGR com vistas a fortalecer os esforços no âmbito multilateral e a estrutura central?	Como poderia ser reforçados os esforços de difusão do idioma no âmbito multilateral, principalmente no que tange ao IILP?	Que projetos seriam prioritários para o IILP?
	Como aumentar o engajamento brasileiro com o IILP?
	Quais projetos prioritários deveriam estar a cargo do IILP?


	Como poderia ser reforçada a estrutura central do IGR?	Que modelo poderia ser o mais apropriado para o reforço da estrutura central do IGR?
	 Como conferir ao IGR maior autonomia do ponto de vista orçamentário?
	Como impulsionar a colaboração do IGR com outros órgãos do governo e da sociedade civil responsáveis pelos temas de língua e cultura?





					Haveria mais alguma observação que consideraria útil para minha pesquisa?

			

			Anexo 3. Plano de Ação de Brasília (2010)

			Plano de Ação de Brasília para a Promoção, a Difusão e a Projeção da Língua Portuguesa

			I – Estratégias de implantação da língua portuguesa nas organizações internacionais

			O português é uma das seis línguas mais faladas no mundo. É língua oficial em oito países, inseridos em múltiplas matrizes geopolíticas e culturais. Esses países têm assumido participação ativa em instâncias internacionais e operações humanitárias e de manutenção da paz. São contribuintes significativos para organismos internacionais. Assim sendo, é natural a expectativa de que a língua portuguesa ocupe o lugar correspondente à sua importância no contexto global.

			O português já é utilizado – como língua oficial, de trabalho ou de documentação – em mais de duas dezenas de organismos multilaterais ou regionais. A consolidação e o reforço dessa presença internacional da língua portuguesa contribuirão para sua crescente afirmação no plano mundial.

			Na VII Cimeira da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP (Lisboa, 25 de Julho de 2008), os Chefes de Estado e de Governo reiteraram a importância da atuação conjunta no processo de efetiva mundialização da língua portuguesa e, nesse contexto, sublinharam o apoio à introdução do português em organizações internacionais, bem como a sua utilização efetiva naquelas em que o português já constitui língua oficial ou de trabalho.

			Sublinharam também a necessidade de coordenar esforços na formação de tradutores e intérpretes, bem como na implementação de tecnologias da informação e da comunicação ao serviço da tradução e interpretação.

			Na XIV Reunião do Conselho de Ministros da CPLP (Praia, 20 de julho de 2009), assinalou-se a necessidade de que a ação conjunta nessa matéria se oriente pelos princípios de realismo nos objetivos, de pragmatismo na execução e de persistência na concertação da ação política.

			Nesse sentido, estabelecem-se as seguintes linhas de ação:

			

			1. Considerar as medidas necessárias para a possível introdução do português como “língua de documentação” das Nações Unidas, através da publicação sistemática em português de documentos da Assembleia Geral e do Conselho de Segurança, e por meio da criação de um corpo de tradutores especializados no âmbito do Secretariado das Nações Unidas, cujo funcionamento seria financiado por contribuições dos Estados Membros da CPLP. Nesse sentido, estabelecer um mecanismo de coordenação a ser integrado por representantes das Missões Permanentes dos Estados Membros em Nova Iorque, para avaliar custos e benefícios que decorreriam da introdução do português como “língua de documentação” daquela Organização.

			2. Dar prosseguimento à iniciativa de adoção do português como língua de trabalho na Conferência Geral da UNESCO, através da continuação da coordenação entre as delegações dos Estados Membros da CPLP junto àquela Organização, assegurando-se a promoção da diversidade cultural e do multilingüismo.

			3. Promover gradualmente a tradução para o português dos portais virtuais das Nações Unidas, com prioridade para o sítio principal e para aqueles cujo conteúdo tem maior impacto para a cidadania nos países da CPLP (direitos humanos, UNICEF, questões sociais, OMS, etc.). Igualmente, reforçar o apoio ao Departamento de Informação das Nações Unidas, especialmente à Seção de Língua Portuguesa da Rádio das Nações Unidas. Caberá às Missões Permanentes dos Estados Membros da CPLP em Nova Iorque, Genebra e outras cidades-sede de organismos do sistema das Nações Unidas realizar a coordenação necessária para a implementação das ações, incluindo a definição do modo de financiamento. 

			4. Promover a formação especializada de tradutores e intérpretes para atuação em organismos internacionais, inclusive através da colaboração e coordenação com instituições de ensino superior. Deverá o Secretariado da CPLP elaborar um levantamento das experiências nessa área, sua avaliação e, em concertação com o IILP, apresentar propostas concretas para a ampliação e otimização desses serviços.

			5. Criar mecanismos permanentes de coordenação entre os Estados Membros da CPLP para a contratação de serviços de interpretação para eventos de alto nível (Assembléia Geral das Nações Unidas, OIT, UNESCO e outras instâncias), com o objetivo de maximizar a utilização dos recursos. Tal coordenação será assegurada por meio das Missões Permanentes dos Estados Membros em Nova Iorque, Genebra, Paris e outras cidades-sede de organismos do sistema das Nações Unidas.

			6. Assegurar a utilização efetiva do português nos organismos internacionais em que já é língua oficial e/ou de trabalho. Com essa finalidade: a) solicitar a publicação, sem atraso, de documentos em português, nos termos das regras de procedimento de cada organismo; b) utilizar, sempre que possível, o português em documentos e/ou intervenções em debates, sem prejuízo da eventual utilização de outras línguas de trabalho em reuniões informais; c) reforçar o controle de qualidade dos textos elaborados em português ou traduzidos para o português, assegurando-se as competências técnicas e lingüísticas dos tradutores.

			7. Apoiar candidaturas de nacionais de Estados Membros da CPLP, ou de nacionais de Estados terceiros que tenham o domínio da língua portuguesa, para os organismos internacionais, em particular nos casos que envolvam a atuação de tais organismos, em missões de caráter temporário ou permanente, nos respectivos Estados. Na medida do possível, promover um maior ingresso e incentivar as carreiras de jovens profissionais oriundos dos Estados Membros da CPLP, ou de Estados terceiros que tenham o domínio da língua portuguesa, nos secretariados de organismos internacionais, tendo também em conta o princípio da igualdade de gênero.
8. Instruir o Secretariado da CPLP a retomar os contatos com a Comissão da União Africana com vistas a desenvolver projetos que contribuam para o reforço da presença do português naquela organização. Tais projetos serão suscetíveis de inclusão em instrumento de cooperação a ser concluído entre o Secretariado da CPLP e a referida Comissão. Deverão contemplar, com especial destaque, a tradução para o português dos conteúdos do sítio eletrônico da União Africana. O Secretariado promoverá igualmente a sinergia entre esses projetos e iniciativas já existentes por parte de Estados Membros da CPLP. Considerar-se-ão iniciativas semelhantes para o reforço da presença do português em outras organizações regionais africanas. 

			

			II – Estratégias de Promoção e Difusão do Ensino da Língua Portuguesa

			(i) Ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP

			Adotar as seguintes iniciativas, tendo presentes as metas do Fórum Mundial de Dacar de, até 2015, melhorar em 50% a taxa de alfabetização de adultos; expandir a educação e o cuidado na primeira infância; garantir o acesso de todas as crianças em idade escolar à educação primária completa, gratuita e de boa qualidade; ampliar as oportunidades de aprendizagem dos jovens e adultos; eliminar as disparidades entre os gêneros na educação; melhorar todos os aspectos da qualidade da educação:

			1. Otimizar os programas de formação de professores de língua portuguesa e em língua portuguesa. Para tanto:

			1.1. Encomendar ao IILP, com o apoio do Secretariado Executivo da CPLP, um levantamento dos programas em curso nos países da CPLP na área de formação de professores de língua portuguesa (nos contextos de formação inicial e contínua/continuada), acompanhado, quando possível, de uma avaliação desses programas pelos órgãos competentes dos respectivos Estados, a ser apresentado ao Comitê de Concertação Permanente até julho de 2011.

			1.2. Articular ações de cooperação para a capacitação de professores de língua portuguesa do ensino fundamental/básico e médio/secundário.

			1.3. Formar os professores de língua portuguesa para o conhecimento das especificidades do português, conforme o uso padrão em cada Estado Membro.

			1.4. Ampliar o alcance dos programas de formação contínua/continuada de professores, para atender não só os professores de língua portuguesa, mas também os professores que ensinam disciplinas diversas em português.

			1.5. Continuar a desenvolver programas para a formação em pós-graduação, mediante uma maior oferta de vagas e de bolsas, com vistas ao fortalecimento do corpo docente das universidades dos Estados Membros da CPLP.

			2. Desenvolver a cooperação para:

			2.1. Identificar e editar materiais didáticos e pedagógicos de referência existentes nos Estados Membros.

			

			2.2. Editar e distribuir materiais didáticos e pedagógicos que atendam às características socioculturais, políticas, econômicas e lingüísticas dos Estados Membros;

			2.3. Utilizar as tecnologias da informação e comunicação (TIC) no ensino presencial e a distância.

			Nesse contexto, analisar os métodos e recursos utilizados, à luz da sua adequação ao ensino de línguas, em reunião das Comissões Nacionais do IILP e do Grupo Executivo de Educação, a serem convocados pelo Secretariado Executivo até julho de 2011.

			3. Incrementar a cooperação entre os Estados Membros para o fortalecimento das ações nos seguintes planos:

			
					Educação básica, incluindo a educação da infância;

					Alfabetização e educação de jovens e adultos;

					Ensino profissionalizante;

					Educação técnica, profissional e tecnológica;

					Formação técnica e científica, inicial e contínua;

					Utilização das tecnologias da informação e comunicação (TIC) na educação;

					Novas oportunidades de educação e formação.

			

			4. Intensificar a cooperação para o estabelecimento de sistemas de avaliação educacional relacionados ao aprendizado da língua. Para tanto:

			4.1. Encomendar ao IILP, com o apoio do Secretariado Executivo, um levantamento, junto aos Estados Membros, do perfil de saída dos alunos de língua portuguesa ao final do ensino básico e médio/secundário, a ser concluído até julho de 2011.

			4.2. Com base em tal levantamento, examinar a viabilidade de adoção de marcos de referência comuns para a avaliação de competências em língua portuguesa dos alunos ao final do ensino básico e médio/secundário, em reunião do Grupo Executivo de Educação, a ser convocada pelo Secretariado Executivo até o final de 2011.

			

			5. Incrementar a cooperação para o desenvolvimento e aprimoramento de currículos escolares, com atenção para a necessidade de incorporar abordagens de ensino de línguas em contextos de aprendizagem multilíngües. Para tanto:

			5.1. Considerar o estudo, a preservação e o ensino das línguas nacionais de cada Estado.

			5.2. Compartilhar experiências já existentes em educação bilíngüe (escrita de línguas ágrafas, desenvolvimento curricular e elaboração de material didático).

			5.3. Fomentar o intercâmbio de experiências na elaboração de matrizes curriculares e material didático adequado às diferentes situações sociolingüísticas dos Estados Membros da CPLP.

			6. Desenvolver mecanismos de cooperação para atualizar e/ou criar bibliotecas (físicas e virtuais) em instituições educacionais dos países da CPLP, para o fortalecimento de programas editoriais.

			7. Aprimorar mecanismos que permitam:

			
					Estimular a graduação e pós-graduação locais;

					Promover as candidaturas de estudantes para vagas de graduação e pós--graduação oferecidas por universidades de Estados Membros da CPLP.
Para tanto, incrementar a divulgação dos programas existentes junto a órgãos públicos e entidades privadas de ensino.

			

			8. Atender as especificidades e os desafios da língua portuguesa em Timor-Leste e apoiar os esforços de reafirmação da língua portuguesa neste Estado Membro, nomeadamente no âmbito do Plano Estratégico de Apoio a Timor-Leste.

			(ii) Fortalecimento do ensino de português como língua estrangeira (PLE)

			1. Otimizar os programas de formação de professores de Português como Língua Estrangeira (PLE). Para tanto:

			1.1. Encomendar ao IILP, com o apoio do Secretariado Executivo, um levantamento dos programas em curso nos países da CPLP na área de formação de professores de língua portuguesa (nos contextos de PLE), acompanhado, quando possível, de uma avaliação desses programas pelos respectivos Estados, a ser apresentado ao Comitê de Concertação Permanente, até julho de 2011.

			1.2. Articular ações de cooperação para a capacitação de professores de PLE.

			1.3. Assegurar que a formação de professores inclua o conhecimento das especificidades do português, conforme o uso padrão em cada Estado Membro.

			1.4. Continuar a desenvolver programas para a formação em pós-graduação, mediante maior oferta de vagas e de bolsas, com vistas ao fortalecimento do corpo docente das universidades dos Estados Membros da CPLP.

			2. Fortalecer os sistemas de certificação do PLE, mediante a criação de sistema de equivalência entre os certificados.

			3. Estimular programas de apoio à formação de tradutores e intérpretes e contribuir para a valorização dos profissionais que atuam nessa área, mediante, em particular, a criação de um cadastro internacional de tradutores e intérpretes no sítio eletrônico do IILP.

			4. Estimular a oferta de formação em língua portuguesa para públicos diversificados, designadamente a formação para fins específicos.

			5. Ampliar a oferta de formação em língua portuguesa no ensino básico e secundário em países terceiros.

			6. Ampliar a oferta de cursos de língua portuguesa em universidades estrangeiras, mediante a abertura de cátedras, leitorados e centros de língua portuguesa.

			(iii) Instrumentos

			1. Listar as recomendações ao IILP emanadas dos órgãos da CPLP no sentido de fazê-las constar num Plano Estratégico do Instituto, a ser implementado a curto e médio prazo.

			2. Atribuir ao IILP a tarefa de criar uma plataforma comum na Internet relativa ao ensino do português, contendo, entre outros recursos:

			
					Rede virtual de professores de português para a partilha de experiências pedagógicas e recursos didáticos;

					Acesso a recursos didáticos baseados nas tecnologias da informação e comunicação.

			

			

			3. Desenvolver instrumentos concertados de publicidade para a promoção da aprendizagem do português.

			4. Estimular a cooperação para o desenvolvimento de recursos partilhados, relevantes para o conhecimento do português, nomeadamente criando condições de acesso a repositórios artísticos, culturais e científicos sobre a língua portuguesa e/ou em língua portuguesa.

			5. Identificar, em todo o mundo, as instituições, públicas e privadas, em que a língua portuguesa é ensinada, com o objetivo de otimizar a articulação das ações dos vários Estados Membros.

			6. Caracterizar as representações do português nos Estados Membros da CPLP e avaliar, à luz destas representações, a adequação do ensino do português como Língua Materna e Língua Não Materna, na perspectiva da valorização da realidade social e cultural de cada país.

			7. Analisar as especificidades do português nas comunidades das diásporas dos Estados Membros.

			III – Estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico

			1. Ainda estão por ser concluídos os procedimentos internos para a ratificação do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa em alguns dos Estados Membros da CPLP.

			2. Há notórios avanços na introdução da nova ortografia no Brasil e em Portugal em documentos públicos, na imprensa, bem como em outros planos.

			3. O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa não prevê a elaboração de vocabulário ortográfico comum, mas apenas de um vocabulário comum das terminologias científicas e técnicas, cuja existência, nos termos do Acordo, não está posta como condição prévia à sua aplicação.

			4. A existência de terminologias científicas e técnicas harmonizadas em todo o espaço da CPLP constitui: i) uma vantagem em termos econômicos; ii) um importante instrumento de consolidação e reforço da língua portuguesa nas organizações internacionais a que pertencem países de língua oficial portuguesa; iii) um meio privilegiado para veicular informação e construir conhecimento na comunicação especializada. As instituições e os organismos responsáveis pela normalização terminológica nos países da CPLP deverão ser congregados em um projeto, para a elaboração, edição e distribuição de glossários, com áreas ou domínios cuja eleição deverá obedecer a critérios que atendam as realidades terminológicas dos Estados Membros. 

			5. Nos pontos em que o Acordo admite grafias facultativas, é recomendável que a opção por uma delas, a ser feita pelos órgãos nacionais competentes, siga a tradição ortográfica vigente em cada Estado Membro, a qual deve ser reconhecida e considerada válida em todos os contextos de utilização da língua, em particular nos sistemas educativos. 

			6. É recomendável que os Estados Membros que ainda não possuem Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa desenvolvam a sua elaboração, edição e distribuição, de modo que se produza, posteriormente, em formato eletrônico, sob coordenação do IILP e com a participação de uma comissão de especialistas designados pelos Estados Membros, o Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa, que consolide tanto o léxico comum quanto as especificidades de cada país.

			IV – Difusão pública da língua portuguesa

			1. Apoiar os esforços do Secretariado Executivo para o desenvolvimento de um “projeto CPLP-TV” e incentivar a sua fase inicial, relativa à formação de uma agência para difusão de informação e conteúdos.

			2. Estimular contatos entre empresas públicas e privadas de comunicação dos Estados Membros, com o objetivo de ampliar a difusão de material audiovisual em língua portuguesa na programação televisiva internacional.

			3. Desenvolver programas de formação educacional em língua portuguesa – ensino da língua e de disciplinas acadêmicas ou profissionalizantes ministradas em língua portuguesa – para transmissão por meios de comunicação de massa.

			4. Desenvolver e apoiar o Portal da Língua Portuguesa da CPLP, com condições que permitam o acesso à produção literária, científica e educacional em português e conexões com editoras, jornais, agências de notícias, emissoras de rádio e TV, revistas e periódicos, instituições universitárias e departamentos de língua portuguesa em universidades estrangeiras, escolas, centros culturais, fundações, galerias de arte e outras entidades educacionais e culturais dos países da CPLP. 

			5. Apoiar projetos de edição, distribuição e divulgação de coleções e antologias de obras literárias de autores dos Estados Membros da CPLP, inclusive para a adoção em cursos de formação de professores e em bibliotecas públicas.

			6. Incentivar a tradução, publicação, distribuição e divulgação de obras de autores de Estados Membros da CPLP em terceiros países, assim como a participação, sempre que possível conjunta, em feiras internacionais do livro.

			7. Promover a cultura dos países de língua portuguesa, mediante o incentivo a bibliotecas digitais, o aprofundamento da cooperação na área das indústrias culturais, o aumento do intercâmbio de expressões culturais (cinema, música, teatro, dança e artes visuais, entre outras) e a realização, sempre que possível conjunta, de festivais, mostras, temporadas culturais e eventos diversos em terceiros países. 

			8. Promover, através do IILP, com o apoio do Secretariado Executivo da CPLP, um concurso para revelação de autores inéditos em língua portuguesa, bem como editar e distribuir as obras vencedoras.

			9. Cooperar para a realização, nos países da CPLP e em terceiros países, de exposições relacionadas à história e à importância da língua portuguesa.

			V – Importância da língua portuguesa nas diásporas

			1. Promover a oferta do ensino do português como língua curricular, desde a educação pré-escolar até o ensino secundário, nos países e regiões onde existam comunidades de cidadãos provenientes dos Estados Membros da CPLP, através de negociação com os responsáveis locais.

			2. Promover ações de sensibilização dessas comunidades para as vantagens da educação em língua portuguesa.

			3. Estimular o desenvolvimento dos níveis de literacia/letramento em língua portuguesa dessas comunidades, mediante a criação de programas específicos.

			

			4. Identificar oportunidades de convergência entre as políticas governamentais relativas às diásporas nacionais, nos locais onde haja concentração de imigrantes de duas ou mais nacionalidades dos Estados Membros.

			5. Apoiar, tanto quanto possível, inclusive com material didático e pedagógico, as instituições sem fins lucrativos dedicadas à formação e ao aperfeiçoamento de professores de língua portuguesa nos países em que residem as diásporas.

			6. Valorizar e apoiar os veículos de comunicação que transmitem conteúdos em língua portuguesa dirigidos às comunidades emigradas.

			7. Promover, por meio da atuação, sempre que possível conjunta, das Embaixadas e Consulados dos Estados Membros da CPLP, a comemoração anual, a 5 de maio, do Dia da Língua Portuguesa e da Cultura da CPLP, organizando eventos culturais e outros, envolvendo as comunidades da CPLP residentes em países terceiros.

			8. Realizar encontros literários, palestras de autores e exibições de produção cinematográfica em língua portuguesa, destinados às diásporas dos Estados membros, com especial atenção para as atividades voltadas à infância e à juventude.

			VI – Participação da sociedade civil

			1. Fomentar o apoio da sociedade civil à execução de ações previstas no presente documento, inclusive pelo estabelecimento de parcerias entre instituições públicas e privadas. Nesse sentido, incluir o tema da promoção e difusão da língua portuguesa no I Fórum da Sociedade Civil da CPLP, a ser convocado no corrente ano.

			2. Estabelecer formas de cooperação entre instituições públicas e privadas para a elaboração e difusão pública de programas educativos e profissionalizantes em língua portuguesa. 

			3. Contemplar, em projetos de cooperação técnica, parcerias com instituições da sociedade civil dos países da Comunidade para a difusão e valorização da língua portuguesa.

			Anexo 4. Plano de Ação de Lisboa (2014)

			XII REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE MINISTROS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

			Maputo, 20 de fevereiro de 2014 

			Resolução sobre o Plano de Ação de Lisboa 

			O Conselho de Ministros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) reunido na sua XII Reunião Extraordinária, em Maputo, no dia 20 de fevereiro de 2014: 

			Ciente de que a promoção e difusão da língua portuguesa constituem um dos três objetivos gerais estabelecidos nos Estatutos da CPLP; 

			Destacando o importante papel que a língua portuguesa ocupa no mundo como uma das grandes línguas de comunicação internacional, multinacional e, como tal, partilhada por cidadãos de diferentes países e comunidades; 

			Reiterando o facto de a língua portuguesa estar representada em organizações regionais, continentais e internacionais, projetando-se como língua oficial, de trabalho ou de documentação em diversos organismos multilaterais; 

			Ressaltando a necessidade de prosseguir os esforços em curso e promover novas iniciativas de âmbito nacional e multilateral, no sentido de reforçar a influência e a posição da língua portuguesa no sistema mundial; 

			Congratulando-se com a iniciativa de Portugal de acolher a II Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, realizada em Lisboa entre 29 e 31 de outubro de 2013, com a participação de investigadores e docentes de todos os Estados membros da Comunidade e de outros países, e de cujas conclusões resultou o Plano de Ação de Lisboa (PALis), o qual, em conjunto com o Plano de Ação de Brasília, adotado em 2010, define estratégias globais para a promoção e a difusão da língua portuguesa; 

			Considerando que a II Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial deu ênfase aos temas da língua portuguesa na ciência, inovação e economia criativa, além de ter aprofundado outros temas anteriormente tratados pela Conferência de Brasília; 

			

			DECIDE: 

			1. Aprovar e Recomendar à X Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, em Díli, a adoção do “Plano de Ação de Lisboa”, em anexo à presente Resolução. 

			2. Apoiar a recomendação de realização, num prazo de três anos, da 
III Conferência Internacional sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial. 

			Feita em Maputo, a 20 de fevereiro de 2014 

			PLANO DE AÇÃO DE LISBOA 

			I. INTRODUÇÃO 

			i. Enquadramento da II Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial 

			O futuro da língua portuguesa no sistema mundial deve ser encarado com realismo, mas também com ambição, porque é uma das grandes línguas de comunicação internacional e a primeira que muitos habitantes do planeta aprendem a falar. Ao contrário de outras línguas nacionais, faladas apenas por cidadãos de um único país, a língua portuguesa é multinacional, partilhada por cidadãos de diferentes países e está presente, de modo vivo e dinâmico, em comunidades de todo o mundo, nas quais possui diferentes estatutos. 

			Goza do estatuto de língua oficial nos Estados membros (EM) da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) – Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste –, 
distribuídos por quatro continentes e, a esse título, está representada em organizações regionais, continentais e mundiais. Os EM da CPLP têm assumido participação ativa em instâncias internacionais, operações humanitárias e de manutenção da paz e são contribuintes significativos para organismos internacionais, projetando a língua portuguesa como língua oficial, de trabalho ou de documentação, em mais de duas dezenas de organismos multilaterais ou regionais. 

			Nos EM da CPLP, as línguas nacionais que convivem com o português são língua materna de parte da população, que ou não fala português ou o usa apenas como língua veicular. Tanto nesse espaço como nas diásporas e noutras comunidades, a língua portuguesa beneficia desse convívio e enriquece-se com o multilinguismo. 

			Estas características e circunstâncias contribuem para tornar a língua portuguesa atrativa para falantes de outros idiomas, que a estudam e adquirem como língua segunda ou língua estrangeira. Daí resulta considerável incremento para o seu papel como língua internacional. 

			Importa prosseguir os esforços em curso e promover novas iniciativas de âmbito nacional e multilateral, no sentido de reforçar a influência e a posição da língua portuguesa no sistema mundial. 

			Insere-se neste objetivo a realização da II Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial. O segmento científico reuniu-se na Universidade de Lisboa, nos dias 29 e 30 de outubro de 2013, a partir de uma iniciativa da CPLP e do Governo Português, com a organização conjunta do Camões, I.P., do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) e de um consórcio de quatro universidades portuguesas – as Universidades de Lisboa, Porto e Coimbra e a Universidade Nova de Lisboa –, e a participação de investigadores e docentes de todos os países da Comunidade e de outros países. Os trabalhos deste primeiro segmento foram distribuídos por três conferências plenárias, sete reuniões temáticas, dezasseis sessões de comunicações livres e duas sessões de apresentação de projetos e produtos. 

			No segmento seguinte, de natureza técnica e governamental, realizado no dia 31 de outubro na sede da CPLP, foram apreciadas as conclusões daquela reunião e elaborado o presente documento, designado como Plano de Ação de Lisboa (PALis). Este Plano, assim como o Plano de Ação de Brasília (PAB), adotado em 2010, define estratégias globais para a promoção e a difusão da língua portuguesa. 

			ii. Declaração de propósitos e ênfase na ação para o futuro da língua portuguesa– identificação de objetivos 

			O futuro da língua portuguesa justifica a ponderação e a formulação de planos de longo prazo, que deem corpo a uma visão estratégica global, adequada a servir os interesses partilhados dos EM da CPLP e proporcional aos recursos disponíveis – objeto dos Planos de Ação de Brasília e de Lisboa. Nesse âmbito, esta visão estratégica abrangente deve traduzir-se em ações de caráter mais imediato – definidas, por exemplo, em Planos Estratégicos Setoriais –, na prossecução de políticas em domínios tão importantes como a ciência e a tecnologia, o ensino e a formação profissional, assim como a afirmação da língua portuguesa no sistema mundial. 

			A globalização influencia de diferentes maneiras os grandes espaços de integração/cooperação e de identidade linguística e cultural. No caso da CPLP, este facto recomenda que o papel da língua portuguesa para o desenvolvimento seja pensado a partir da sua relevância no acesso equitativo de todos à educação. Em países multilingues, quando a língua portuguesa tem existência como língua segunda, ela pode constituir um recurso veicular no processo de ensino/aprendizagem, uma vez que dá aos falantes de cada língua materna uma oportunidade igual de acesso e permanência no sistema educativo, capaz de promover e de reforçar a inclusão e a paz social. Por outro lado, a pertença a um grande espaço cultural e de comunicação traz facilidades com relevância económica para o desenvolvimento dos vários países, como o estatuto de língua internacional de trabalho, ou o acesso a mercados e negócios, que são ao mesmo tempo incentivos permanentes em todos os níveis de prossecução de uma cidadania plena. 

			A II Conferência deu ênfase aos temas da língua portuguesa na ciência, inovação e economia criativa, além de ter aprofundado outros temas anteriormente trabalhados na Conferência de Brasília. Considerou essencial a participação da sociedade civil em ações de promoção e difusão da língua portuguesa e formulou um conjunto de sugestões, organizadas em torno dos domínios a seguir enunciados: 

			i. Língua de ciência e de inovação ii. A língua como fator de relevância na economia criativa iii. A língua na cooperação entre os países da CPLP e nas comunidades das diásporas iv. A língua portuguesa nas organizações internacionais v. A língua portuguesa no ensino a falantes de outras línguas. 

			II. APRECIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE BRASÍLIA 

			A apreciação da implementação do PAB, realizada durante a II Conferência, orientou-se pelos seis eixos temáticos que o estruturam: I – Estratégias de implantação da língua portuguesa nas organizações internacionais; II – Estratégias de promoção e difusão do ensino da língua portuguesa; III – Estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico; IV – Difusão pública da língua portuguesa; V – Importância da língua portuguesa nas diásporas; VI – Participação da Sociedade Civil. 

			Os eixos temáticos do PAB tiveram diferentes ritmos de implementação. Alguns registaram progressos, como a difusão do ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP, a elaboração de Vocabulários Ortográficos Nacionais (VON), com metodologia para sua integração no Vocabulário Ortográfico Comum (VOC), e a difusão da língua portuguesa junto às diásporas. Outros registaram avanços mais lentos, como a implantação da língua portuguesa nas Organizações Internacionais (OI) ou a participação da Sociedade Civil na promoção da língua portuguesa. Apesar dos avanços, há lacunas a preencher, pois as metas traçadas pelo PAB permanecem relevantes, sendo recomendável prosseguir os esforços já iniciados. 

			O documento de apreciação da implementação do PAB constitui anexo e parte integrante do PALis. 

			III. PLANO DE AÇÃO DE LISBOA RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS DE FUTURO PARA O PAPEL DA LÍNGUA PORTUGUESA 

			i. A língua portuguesa no desenvolvimento científico e na inovação 

			Como língua de ciência, a língua portuguesa enfrenta alguns desafios no contexto mundial, de enorme exigência qualitativa, no qual a participação de investigadores de língua portuguesa é ainda escassa. 

			São relevantes para o processo de consolidação da capacidade científica e tecnológica do espaço da língua portuguesa, a médio e longo prazo, os passos que estão a ser dados no sentido da aproximação das comunidades científicas dos países da CPLP, da valorização dos recursos humanos e do incremento da publicação científica em língua portuguesa. 

			O desenvolvimento de um sistema comunitário de inovação implica, ainda, o fortalecimento das relações sistémicas entre os vários atores da cadeia de valor da inovação – desde produtores de conhecimento a financiadores de alta tecnologia, passando pela indústria e pelo consumidor. 

			

			A visão da CPLP referente à cooperação multilateral nos domínios da Ciência e Tecnologia e do Ensino Superior, plasmada nos documentos finais dos Órgãos deliberativos da CPLP, produzidos entre 1999 e 2012, comporta as seguintes dimensões estratégicas: 

			a) Definição de prioridades de cooperação no âmbito da investigação fundamental e aplicada; 

			b) Aposta no conhecimento científico com base nos princípios de desenvolvimento sustentável e de inclusão social, redução da pobreza e melhoria da qualidade de vida; 

			c) Aposta na cooperação científica e tecnológica em áreas de interesse prioritário dos EM, por meio de ações efetivas de conteúdo prático e caráter prioritário, articuladas com as políticas e programas de Ciência e Tecnologia (C&T) de cada país; 

			d) Importância da formação de recursos humanos em C&T para a integração dos cidadãos da CPLP na comunidade internacional mediante a elevação das capacidades científico-tecnológicas dos EM da CPLP; 

			e) Favorecimento da cooperação científico-técnica em matéria de transferência de tecnologia como elemento indispensável ao progresso. 

			Para implementar estas dimensões estratégicas, são necessárias as seguintes medidas: 

			1. Recomendar aos EM que, por intermédio das suas instituições de financiamento, avaliação e certificação científicas, valorizem o uso da língua portuguesa na comunicação e produção científicas, assim como nos documentos de trabalho, de candidatura e gestão de projetos científicos; 

			2. Mapear os domínios científicos que, pela natureza do seu objeto e dos espaços em que se desenvolvem, propiciem a produção de literatura científica especializada em língua portuguesa; 

			3. Reconhecer o papel das terminologias científicas e técnicas como instrumento facilitador da comunicação entre os cientistas e investigadores dos países da CPLP e, sobretudo, como facilitador do ensino da ciência, da partilha do conhecimento e da disseminação da cultura científica, tendo em conta os projetos de normalização e/ou harmonização linguística já em curso; 

			

			4. Reforçar a utilização da língua portuguesa no mundo digital, atuando de maneira conjunta, evitando a multiplicação desnecessária de recursos e aproveitando o potencial da Internet como meio atenuante dos efeitos da dispersão geográfica dos países da CPLP; 

			5. Promover o desenvolvimento de recursos científicos e de infraestruturas digitais em língua portuguesa, de acesso aberto e gratuito; 

			6. Fomentar medidas concretas para promover a indexação de publicações científicas nas bases bibliométricas de referência, tais como a SCIELO e a Web of Science; 

			7. Estimular a tradução de obras científicas de referência, sobretudo as que possam ser utilizadas em contextos de formação académica inicial e de divulgação científica; 

			8. Dar continuidade a projetos de mobilidade e a parcerias para a investigação entre os países da CPLP, através do mapeamento das áreas científicas que possam ser percebidas como convergentes e de interesse comum; 

			9. Fortalecer os repositórios de produção científica existentes, garantindo a sua interoperabilidade através de padrões e formatos de metadados comuns, e fomentar programas de pesquisa sobre processamento computacional da língua portuguesa nas universidades dos EM; 

			10. Incentivar projetos que permitam a circulação de informação entre as diferentes plataformas de registos de curricula e instituições dos EM; 

			11. Impulsionar a formação de novas gerações de cientistas e investigadores da CPLP, dando-lhes a oportunidade de estudarem e praticarem ciência e investigação nos EM, através da concessão de bolsas de doutoramento; 

			12. Desenvolver sinergias entre os EM nos campos do ensino superior, da formação de professores, da gestão educacional, das práticas pedagógicas e da formação técnica e profissional; 

			13. Partilhar experiências de formação universitária a distância, dentro e fora dos EM, por meio da criação de polos presenciais e do aumento da oferta de cursos e de turmas; 

			14. Ampliar programas de parceria e de intercâmbio para a formação de estudantes e profissionais, em particular, promovendo a mobilidade e a cooperação interuniversitária, a formação de professores e de gestores do ensino técnico e a realização de estágios profissionais, especialmente nas áreas prioritárias para o desenvolvimento; 

			15. Reforçar a oferta de bolsas de graduação e de pós-graduação disponibilizadas pelos governos e pela iniciativa privada dos EM; 

			16. Mobilizar as instituições de Ensino Superior dos EM para a participação em redes de instituições congéneres, no âmbito da CPLP; 

			17. Dinamizar a constituição de sistemas de avaliação do ensino superior dos EM, a partir de indicadores e tipologias de regularização existentes nas instituições nacionais responsáveis pela avaliação e acreditação. 

			ii. A língua portuguesa no reforço do empreendedorismo e da economia criativa 

			A afirmação global da língua portuguesa articula-se com a difusão das culturas nacionais que a tomam como veículo e com os esforços de internacionalização da economia. O conjunto das economias dos EM da CPLP ocupa já um lugar relevante no PIB mundial, posição que tende a consolidar-se e que deve ser assumida como argumento fundamental. Neste quadro, destaca- se o papel de mediação exercido pela língua portuguesa, enquanto propiciadora e facilitadora de contactos e de oportunidades de negócio: a) entre os países da CPLP; b) como língua oficial e veicular, no interior dos países multilingues; c) como língua estrangeira, nos contactos com instituições e empresas internacionais. No quadro da economia criativa, a língua portuguesa assume também a natureza de produto, concebido, trabalhado e comercializado por iniciativa dos criadores culturais, artísticos, literários, mas ainda, em vertente menos reconhecida e explorada, como ingrediente de produtos informáticos e mediáticos, com elevado potencial de geração de riqueza, tendo sobretudo em conta o lugar de destaque que ocupa, no mundo, entre os utilizadores das principais redes sociais. 

			O desenvolvimento das economias dos países de língua portuguesa tem despertado a atenção de vários investidores, pelo que importa identificar áreas e tipos de produtos em que a língua seja economicamente relevante, face ao seu poder agregador de milhões de falantes. Importa, também, reconhecer o valor da língua portuguesa enquanto fator para a promoção da economia e responder ao interesse crescente na aprendizagem e na tradução de e para língua portuguesa. A diversidade linguística no seio da CPLP reforça a relevância do valor económico da língua portuguesa e torna claro o seu papel enquanto idioma de mediação. 

			Todos estes fatores reforçam a importância da harmonização terminológica e da promoção do ensino da língua portuguesa para fins específicos. 

			Tendo em conta o impacto da economia criativa na dinamização do tecido económico, pela capacidade de gerar emprego, e na promoção do bem-estar social, os EM deverão fomentar iniciativas que reforcem a presença e o papel da língua portuguesa no empreendedorismo e na economia criativa. Para tanto, dever-se-á: 

			1. Sensibilizar os agentes financeiros e empresariais para o valor económico da língua portuguesa; 

			2. Criar e consolidar bibliotecas e outros acervos digitais para preservar a memória e garantir o acesso ao património cultural da língua portuguesa; 

			3. Promover e divulgar a arte e as indústrias culturais e criativas em língua portuguesa, por meio de iniciativas conjuntas dos EM; 

			4. Estimular a edição e a tradução de obras de escritores de língua portuguesa; 

			5. Fortalecer a proteção da propriedade intelectual nas áreas das economias criativas; 

			6. Fomentar a circulação de artistas e bens culturais dos países de língua portuguesa; 

			7. Realizar estudos para mensurar a economia criativa nos EM, assim como o valor económico da língua portuguesa; 

			8. Identificar as indústrias em que a língua portuguesa desempenhe um papel importante na dinamização de projetos de empreendedorismo que contribuam para a promoção da língua e das culturas dos EM. 

			iii. A língua portuguesa na cooperação entre países da CPLP e nas comunidades das diásporas 

			Atenta ao desenvolvimento da língua portuguesa no mundo, a CPLP tem como essencial, a par das ações nos EM e da cooperação intracomunitária, a atuação junto das comunidades de falantes de língua portuguesa noutros países, pois as diásporas da CPLP, constituídas por milhões de cidadãos integrados em países dos cinco continentes, representam um fator dinâmico para a projeção da língua portuguesa. Importa, assim, que os EM estimulem as suas diásporas a se constituírem como espaços de promoção da língua. 

			As diásporas poderão posicionar-se e assumir-se como atores estratégicos em diferentes contextos, como sejam: 

			- serem propulsoras da consagração do estatuto curricular da língua portuguesa nos sistemas de ensino nacionais ou estatais dos países de acolhimento; 

			- serem defensoras de lugares fixos nas agendas artísticas e espaços públicos de prestígio dos países de acolhimento, firmando-se numa política de proximidade e jogando com as cartografias artísticas locais ou de espaços geoculturais; 

			- e ainda, assumirem-se como agentes das economias nacionais, potenciando as regiões de origem. 

			No campo da cooperação, os EM envidarão esforços para ampliar ações conjuntas, visando fortalecer programas de ensino da língua portuguesa em cada país. 

			Em vista do que precede, deverão os EM: 

			1. Promover internacionalmente a língua portuguesa no quadro de uma estratégia coordenada das representações oficiais dos EM; 

			2. Mobilizar as comunidades das diásporas para a promoção da língua portuguesa; 

			3. Promover formas de difusão da língua portuguesa junto dos espaços linguísticos próximos, em particular nos países vizinhos dos EM; 

			4. Promover a preservação, o estudo e o ensino de outras línguas nacionais, em articulação com os da língua portuguesa, tanto no interior dos EM como no exterior; 

			5. Apoiar a formação de tradutores e de intérpretes; 6. Ampliar a oferta de cursos de língua portuguesa que atendam ao grau de conhecimento e domínio da língua, em estruturas institucionais dos EM, sobretudo naquelas que se encontram fora dos países de língua oficial portuguesa; 

			

			7. Incentivar práticas de multilinguismo, a partir da inventariação das línguas faladas nos EM, da caracterização social do seu uso e da formação e capacitação técnica e profissional de professores e formadores dessas línguas; 

			8. Apoiar programas de ensino bilingue, com base em experiências de promoção do sucesso escolar; 

			9. Garantir aos professores de língua portuguesa a aquisição de uma sólida formação linguística, que os torne explicitamente conscientes das diferentes variedades da língua portuguesa e da sua relação com as normas nacionais; 

			10. Identificar, nos EM, as necessidades de formação de professores de língua portuguesa, assim como de professores que ensinem outras disciplinas em língua portuguesa; 

			11. Incrementar ações tendentes a elevar a qualidade do ensino básico nos EM, nomeadamente mediante a otimização de programas de formação de professores de língua portuguesa e em língua portuguesa, tendo em conta as recomendações do PAB sobre sistemas de avaliação educacional; 

			12. Promover a leitura, nos EM e nas diásporas, mediante a criação de bibliotecas escolares conforme os diferentes contextos, designadamente, bibliotecas itinerantes e conjuntos de leitura orientada; 

			13. Promover projetos e ações no âmbito do ensino técnico e profissional, dirigidos a jovens e a adultos nos EM, de modo a eliminar as disparidades entre diferentes modalidades de ensino; 

			14. Incentivar projetos e ações que visem generalizar nos EM a utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação, tanto no ensino presencial como a distância; 

			15. Promover e apoiar a internacionalização da língua portuguesa em áreas tecnológicas, económicas e das ciências exatas; 

			16. Apoiar programas de intercâmbio e de mobilidade, designadamente no ensino superior, em que a formação seja feita em outra língua, desde que associados à aprendizagem da língua portuguesa e das culturas dos países onde é falada; 

			

			17. Apoiar o intercâmbio de experiências sobre modelos de ensino da língua portuguesa nas diásporas e estimular a elaboração de propostas para: 

			a) mapear as necessidades das comunidades e divulgar oportunidades de ensino da língua portuguesa, presencial e a distância; 

			b) desenvolver metodologias de ensino, métodos pedagógicos e material didático específicos ao ensino do português como língua de herança e língua segunda; 

			c) promover seminários da CPLP sobre modelos de ensino da língua portuguesa nas diásporas. 

			18. Realizar concursos da CPLP dirigidos às diásporas, que sensibilizem para a importância da língua portuguesa. Os concursos poderão incluir categorias distintas (tais como literatura, música, teatro e outras formas de expressão artística) e os prémios poderão abranger a publicação, gravação ou encenação das obras selecionadas, incluindo a divulgação dos resultados e conteúdos por meio do Portal da CPLP; 

			19. Estabelecer parcerias com Governos, universidades e outras instituições locais que promovam o ensino da língua portuguesa, constituindo instrumentos de articulação, tais como uma rede internacional de universidades com ensino da língua portuguesa; 

			20. Dinamizar o papel dos Embaixadores de Boa Vontade da CPLP na promoção e difusão da língua portuguesa; 

			21. Retomar as recomendações do PAB, reafirmando o interesse da CPLP em estudar as condições para a elaboração de um quadro de referência para a formação de professores de língua portuguesa, bem como de processos de certificação de professores de língua portuguesa. 

			iv. A língua portuguesa nas organizações internacionais 

			Os EM deverão continuar a desenvolver uma política assertiva e concertada a nível multilateral, assim como estratégias de integração, a curto, médio e longo prazo, da língua portuguesa como língua de trabalho de um maior número de organizações e agências internacionais. 

			Assim, os EM deverão tomar, entre outras, as seguintes iniciativas: 

			

			1. Incentivar a utilização da língua portuguesa nas intervenções públicas internacionais; 

			2. Desenvolver ações concertadas, com vista à sua adoção como língua oficial ou de trabalho no sistema das Nações Unidas, assim como de outras OI, designadamente pela criação e financiamento, na maior medida possível, de centros de tradutores e intérpretes; 

			3. Desenvolver e disponibilizar, na página do IILP, um registo de tradutores e intérpretes de e para língua portuguesa e de instituições que ofereçam estes serviços nas cidades-sede das OI ou que acolham eventos internacionais. 

			4. Efetuar o levantamento dos funcionários das OI, que são nacionais dos EM, com vista a fomentar sinergias para a internacionalização da língua portuguesa. 

			v. O ensino da língua portuguesa a falantes de outras línguas 

			O futuro da língua portuguesa passa, também, pelo seu ensino a falantes de outras línguas. Assim se assume como espaço de partilha, de interação e aproximação entre culturas e povos e como língua de acesso a novos mercados de trabalho e de negócio espalhados pelo mundo. 

			Verifica-se que a aprendizagem da língua portuguesa, desde a última década, tem tido uma procura exponencial, como língua estrangeira, seja em espaços de educação formal, como língua opcional curricular em Universidades estrangeiras, seja nos de formação complementar. 

			Importa também alargar as boas práticas já em desenvolvimento por parte de países terceiros ao legislarem sobre o estatuto do português como língua opcional curricular nos subsistemas do ensino básico ou secundário e, necessariamente, a respetiva formação certificada de professores. 

			O ensino da língua portuguesa como língua estrangeira pode ser potenciado por iniciativas como: 

			1. Recomendar ao IILP que retome a reflexão sobre estratégias de ensino da língua portuguesa que tenham em conta as suas diferentes variantes e que prossiga a criação de recursos didáticos comuns para o seu ensino como língua estrangeira, como tem sido realizado no âmbito do Portal do Professor de Português Língua Estrangeira (PPPLE); 

			

			2. Promover maior coordenação entre os esforços dos EM na promoção da língua portuguesa para estrangeiros, explorando sinergias entre os projetos em curso; 

			3. Criar e aperfeiçoar instrumentos de apoio ao ensino da língua portuguesa para fins específicos; 

			4. Estabelecer uma metodologia e ações específicas para a formação e a atualização de professores de língua portuguesa e para a criação de um sistema coordenado de certificação compatível com os quadros de referência existentes, ou em processo de criação, nos espaços em que se inserem os EM; 

			5. Promover a edição de audiolivros de obras completas, assim como de antologias de autores, inclusive contemporâneos, dos países da CPLP. 

			IV. SEGUIMENTO DO PLANO DE AÇÃO DE LISBOA 

			O PALis será eficaz se as recomendações se materializarem em medidas suscetíveis de avaliação. Competirá a cada EM, em particular através das CN do IILP, garantir o acompanhamento das medidas propostas. 

			O sucesso das medidas propostas pode resultar de políticas concertadas entre EM da CPLP ou de iniciativas locais. Neste sentido, importa que o acompanhamento da execução do PALis se faça localmente e através das estruturas da CPLP, que deverão apresentar um programa de execução e calendarização dessas medidas. 

			Recomenda-se que o IILP e o Secretariado Executivo, dentro das 15 respetivas áreas de competência, recolham informação sobre as medidas adotadas em cada país e mantenham os Órgãos Deliberativos da CPLP informados, com regularidade, sobre a implementação do PALis. 

			Recomenda-se, ainda, que os EM promovam a realização, dentro de três anos, de uma III Conferência. 

			ANEXO
APRECIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DE 

			BRASÍLIA 

			A apreciação da implementação do PAB orienta-se pelos seis eixos temáticos que o estruturam, a saber: I – Estratégias de implantação da língua portuguesa nas organizações internacionais; II – Estratégias de promoção e difusão do ensino da língua portuguesa; III – Estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico; IV – Difusão pública da língua portuguesa; V – Importância da língua portuguesa nas diásporas; 
VI – Participação da Sociedade Civil. 

			a) Apresentação e análise dos resultados: 

			No que respeita às estratégias de implantação da língua portuguesa nas Organizações Internacionais (OI), os Estados Membros (EM) lograram manter coordenação permanente de suas Missões junto às Nações Unidas, em Nova Iorque, no sentido de contratar serviços de interpretação para os discursos de seus Chefes de Estado e de Governo durante a Assembleia Geral anual daquele Organismo. Mantiveram, igualmente, coordenação de esforços de suas Missões Permanentes junto à UNESCO, em Paris, no sentido de adotar a língua portuguesa como língua de trabalho na Conferência Geral da Organização, bem como de valorizar o idioma no âmbito do multilinguismo, mediante a participação ativa e coordenada, com eventos culturais diversos, no Dia da Língua Portuguesa (5 de maio), anualmente comemorado na referida Organização. O apoio a candidaturas de nacionais de EM da CPLP para OI também foi mobilizado frequentemente, e a eleição dos Diretores-Gerais da FAO e da OMC são os frutos mais visíveis desses esforços. O Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), com mandato conferido pelo CCP, organizou um colóquio em Luanda, de 03 a 05 de julho de 2012, para aprofundar teórica e tecnicamente as disposições do PAB referentes à língua portuguesa nas OI, durante o qual foi possível mobilizar um corpo internacional de especialistas na área, com vistas a participações e consultorias em projetos futuros. Há relatório abrangente do IILP sobre este e outros três colóquios organizados pelo Instituto entre 2011 e 2012, para aprofundar os debates em torno dos eixos temáticos do PAB, e que serão referidos adiante. 

			No tocante às estratégias de promoção do ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP, os EM articularam ações de cooperação para capacitação e formação continuada de professores de língua portuguesa e professores de disciplinas diversas em língua portuguesa. Registam-se exemplos de práticas bem sucedidas de cooperação também na alfabetização e educação de jovens e adultos, no ensino profissionalizante, na educação técnica e profissional, na formação científica e tecnológica, e na utilização das tecnologias da informação e comunicação na educação, como as bibliotecas digitais, em reconhecimento ao papel primordial da educação de qualidade na difusão e fortalecimento da língua portuguesa no espaço intracomunitário. Igualmente digno de relevo é o colóquio organizado pelo IILP em Maputo, de 12 a 14 de setembro de 2011, sobre “A Diversidade Linguística nos Países da CPLP”, para analisar abordagens de ensino de línguas em contextos multilingues e compartilhar experiências em ensino bilingue, com vista a elaborar currículos e materiais didáticos adequados às diferentes situações sociolinguísticas nos EM. 

			O ensino da língua portuguesa como língua estrangeira (PLE) registou avanços. Ampliou-se a oferta de cursos em universidades estrangeiras, mediante a abertura de leitorados e de centros de língua portuguesa, bem como a oferta de cursos de língua portuguesa para públicos diversos, com a abertura de centros culturais dos EM em países terceiros. É igualmente digno de nota o lançamento pelo IILP, nesta II Conferência, do Portal do Professor do Português Língua Estrangeira (PPPLE), plataforma virtual de recursos para o ensino e aprendizagem do português como língua estrangeira, consoante expressa recomendação do PAB. O relatório do Diretor-Executivo do IILP, acima referido, dá conta de que o PPPLE, concebido, desenvolvido, alimentado e gerido de forma multilateral, instrumento genuíno de cooperação linguístico- cultural entre os EM, oferecerá ao público-alvo de professores de língua portuguesa, como língua materna e como língua segunda, na forma de 720 unidades didáticas, acessíveis gratuitamente, recursos didáticos de qualidade produzidos a partir dos EM. O projeto, que também visa contribuir para que os PALOP e Timor-Leste aprofundem seu papel de agentes de difusão do idioma nas suas respetivas áreas de influência, já conta, para o lançamento, com 150 lições, correspondentes à primeira fase de implementação. 

			No que respeita ao estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (AOLP), verificaram-se progressos nos diferentes países. Merecem destaque os avanços em curso para cumprimento da recomendação do PAB de elaboração, pelos EM, de seus Vocabulários Ortográficos Nacionais (VON), com base nos quais se produza, em formato eletrónico, sob a coordenação do IILP e com a participação de uma comissão de especialistas designados pelos EM, um Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa (VOC). A metodologia de elaboração do VOC, mediante a integração dos VON de cada EM numa única plataforma digital, iniciada a partir dos VON do Brasil e de Portugal, foi aprovada na reunião anual ordinária de 2011 do Conselho Científico do IILP (CCIILP), que entendeu ser seu mérito garantir a cada EM a oportunidade de apresentar a documentação que corporifica as especificidades do uso da língua portuguesa que lhe são próprias. Neste momento, quatro equipas nacionais trabalham numa plataforma de edição operacional, com servidores montados, a gerenciar 260 mil palavras, número que supera a meta traçada para 2013 (250 mil palavras). No caso de Angola, em observância ao ordenamento jurídico nacional, os resultados do trabalho em curso deverão ser submetidos à aprovação do Parlamento Nacional e, posteriormente, remetidos à Equipa Central do VOC. Durante a II Conferência, foi apresentada a versão consultável do VOC em regime fechado, disponível para as Comissões Nacionais e para o Comité de Concertação Permanente da CPLP. Espera-se o lançamento da primeira versão aberta em julho de 2014, por ocasião da Cimeira de Díli. 

			No âmbito da difusão pública da língua portuguesa, a revolução tecnológica trouxe a necessidade de se manter e ampliar a vitalidade da língua portuguesa na Internet, no mundo digital e na sociedade do conhecimento em geral. Com base nessa premissa, o IILP organizou o colóquio “A Língua Portuguesa na Internet e no Mundo Digital”, em Guaramiranga, Ceará, Brasil, de 23 a 24 de abril de 2012, para, a partir do estudo da presença da língua portuguesa na Internet, identificar linhas de ação para fortalecê-la, como, por exemplo, propor padrões e metadados comuns aos portais de publicação de acervos de equipamentos culturais como bibliotecas, museus e repositórios digitais de produção científica das diversas instituições dos EM, que proporcionem interoperabilidade aos acervos e catálogos da língua portuguesa. No plano das formas tradicionais de difusão pública, os EM mantiveram o incentivo à participação em feiras internacionais do livro, bem como à realização de festivais, mostras, temporadas culturais e eventos diversos em terceiros países. 

			A importância da língua portuguesa nas diásporas estimulou os EM a desenvolverem programas com vista a fortalecer os vínculos culturais daquelas com os países de origem. Foi dada ênfase à difusão da língua portuguesa, em especial às iniciativas desenvolvidas pelas próprias comunidades, mediante a oferta de cursos de formação de professores de português como língua de herança, doação de livros e disponibilização de portais de entidades públicas de ensino dos EM. Com o mesmo fim de envolver as comunidades da CPLP em terceiros países, as Embaixadas e Consulados dos EM continuam a celebrar, anualmente, a 5 de maio, o “Dia da Língua Portuguesa e da Cultura na CPLP”, com eventos educativos e culturais. Ademais, com o intuito de melhor compreender o papel das diásporas e as possibilidades que proporcionam para a difusão da língua portuguesa, o IILP organizou o colóquio “A língua portuguesa nas diásporas”, na cidade da Praia, de 28 a 30 de novembro de 2011, durante o qual esboçou-se o panorama das ações oficiais em curso para a promoção da língua portuguesa nas diásporas, com vista à construção de sinergias. 

			Seguindo recomendação do PAB, a participação da sociedade civil na promoção e difusão da língua portuguesa foi tema de debate do I Fórum da Sociedade Civil (Brasília, 28 a 30 de setembro de 2011). Na ocasião, o Grupo de Trabalho sobre Educação produziu lista de sugestões que envolvem aspetos fundamentais para a difusão da língua portuguesa, como a implementação do Acordo Ortográfico, a produção e circulação de material literário e didático e a criação de sistemas recíprocos de avaliação e reconhecimento de cursos e diplomas. Em preparação para o II Fórum, previsto para 2014, à margem da Cimeira de Díli, a Secretaria-Geral da Presidência da República do Brasil propôs a realização de reunião da Comissão Especial da Sociedade Civil, a ser agendada proximamente. Por sua vez, a Comissão Temática para a Promoção e Difusão da Língua Portuguesa dos Observadores Consultivos da CPLP realizou, em 11 de outubro de 2013, na Universidade do Algarve, a conferência “Língua Portuguesa, Sociedade Civil e CPLP”, com o intuito de examinar formas de alavancar a participação da sociedade civil na promoção da língua portuguesa. A expectativa é de que as mencionadas reuniões aportem sugestões concretas de ação em prol da língua portuguesa. 

			b) Identificação dos desafios ao longo do percurso 

			O maior desafio à implantação da língua portuguesa nas OI é o alto custo dos serviços de interpretação e de tradução e publicação de documentos. As restrições orçamentárias impostas aos EM pela atual crise financeira mundial reduziram a capacidade da CPLP de contratar serviços de interpretação para eventos de alto nível, como as reuniões anuais da OIT, e de tradução para língua portuguesa dos portais virtuais das Nações Unidas e de outras organizações selecionadas. Igualmente onerosa, a formação especializada de tradutores e intérpretes para atuar nas OI ficou também comprometida pela escassez de recursos. 

			É preciso fortalecer e dinamizar as Comissões Nacionais do IILP, tendo em vista seu papel fundamental na consecução das tarefas do Instituto. 

			A difusão pública da língua portuguesa, em suas formas mais tradicionais, ressentiu-se da pouca capacidade institucionalizada no Secretariado Executivo para levar adiante alguns projetos recomendados pelo PAB, nomeadamente a criação do Portal da Língua Portuguesa da CPLP e a edição de coleções e antologias de autores dos EM. 

			No que respeita à promoção da língua portuguesa nas diásporas, as restrições orçamentárias foram o maior obstáculo a superar, em área tradicionalmente prioritária para os EM, alguns dos quais tiveram que reduzir os quadros de professores de língua portuguesa que mantinham no exterior. 

			A promoção da língua portuguesa parece exercer pouca atração sobre empresas e organizações não governamentais, de modo que ainda é modesta a participação da Sociedade Civil na promoção da LP, e poucos os projetos em desenvolvimento. 

			c) Identificação de ações de melhoria a implementar 

			A criação, em 2011, da Direção para a Ação Cultural e Língua Portuguesa trouxe maior capacidade de coordenação ao Secretariado Executivo da CPLP para implementar os projetos encomendados pelo PAB, em especial proceder ao levantamento das experiências na área da formação especializada de tradutores e intérpretes, para apresentação de propostas de promoção da formação daqueles profissionais, valendo-se da Rede de Instituições Públicas de Educação Superior (RIPES), projeto recentemente aprovado pela CPLP; bem como desenvolver o Portal da Língua Portuguesa da CPLP. 

			Para aprimorar a promoção da língua portuguesa junto às diásporas, é ainda necessário identificar oportunidades de convergência entre as políticas governamentais dos países de origem para as suas diásporas nacionais. 

			

			d) Reflexão crítica sobre os eixos temáticos vertidos no PAB 

			Os eixos temáticos do PAB tiveram, pelas razões já mencionadas, diferentes ritmos de implementação. Alguns registraram progressos, como a difusão do ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP, a elaboração de VON, com metodologia para sua integração no VOC, e a difusão da língua portuguesa junto às diásporas. Outros registraram avanços mais lentos, como a implantação da língua portuguesa nas OI ou a participação da Sociedade Civil na promoção da língua portuguesa. Apesar dos avanços, há lacunas a preencher, pois as metas traçadas pelo PAB permanecem relevantes, sendo recomendável prosseguir os esforços já iniciados. 

			Para projetar a língua portuguesa a novo patamar, é necessário que os patamares anteriores estejam devidamente consolidados. É o caso, por exemplo, da ênfase na ação da língua portuguesa enquanto língua de ciência e inovação, que só se sustentará se as metas de difusão do ensino da língua portuguesa no espaço da CPLP forem alcançadas, pois não se constrói ciência com ensino de qualidade deficiente. 

			e) Destaque de medidas e objetivos do PAB a projetar no PALis 

			No âmbito do tema da língua portuguesa enquanto língua de ciência e inovação, cabe destacar as medidas adotadas para impulsionar a formação científica de estudantes, mediante projeto específico do Fundo Especial da CPLP. 

			Importa, igualmente, recordar a RIPES, projeto de uma rede das universidades e instituições públicas de educação superior nos países da Comunidade para promover o intercâmbio do conhecimento e a mobilidade acadêmica de qualidade. 

			No que respeita à ação no âmbito da língua portuguesa enquanto fator de relevância na economia criativa, destaca-se a criação de acervos digitais, por organismos públicos e privados dos EM, para a preservação de conteúdos de patrimônio cultural da língua portuguesa. Há, entretanto, diagnósticos que indicam um elevado grau de fragmentação dos repositórios digitais das universidades e organizações que lidam com o conhecimento no espaço comunitário, sem que tenha havido, ainda, avanço de políticas públicas no sentido de prover articulação e sustentabilidade a projetos de digitalização em curso, garantindo o seu acesso. 

			

			Com relação à ação no âmbito da língua portuguesa junto das comunidades emigradas, ressaltam os programas criados para fortalecer os vínculos culturais daquelas com os países de origem, com ênfase na difusão da língua portuguesa, mediante a oferta de cursos de formação de professores de português como língua de herança ou como língua segunda, doação de livros e disponibilização de portais de entidades públicas de ensino dos EM. 

			No tocante à ação no âmbito da língua portuguesa no ensino a falantes de outras línguas, destaca-se a criação do PPPLE, plataforma cujo objetivo, dentre outros, é contribuir para que os EM da CPLP aprofundem o seu papel na difusão do idioma. 

			Anexo 5. Plano de Ação de Díli (2017)

			XXII REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE MINISTROS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

			Brasília, 20 de julho de 2017 Resolução sobre o Plano de Ação de Díli 

			O Conselho de Ministros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) reunido na sua XXII Reunião Ordinária, em Brasília, no dia 20 de julho de 2017; 

			Ciente de que a promoção e difusão da língua portuguesa constituem um dos três objetivos gerais estabelecidos nos Estatutos da CPLP; 

			Destacando o importante papel que a língua portuguesa ocupa no mundo como uma das grandes línguas de comunicação internacional, multinacional e, como tal, partilhada por cidadãos de diferentes países e comunidades; 

			Reiterando o facto de a língua portuguesa estar representada em organizações regionaise internacionais, projetando-se como língua oficial, de trabalho ou de documentação em diversos organismos multilaterais; 

			Ressaltando a necessidade de prosseguir os esforços em curso e promover novas iniciativas de âmbito nacional e multilateral, no sentido de reforçar a influência e a posição da língua portuguesa no sistema mundial; 

			Congratulando-se com a iniciativa de Timor-Leste de acolher a 
III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, em Díli, nos dias 15 e 16 de junho de 2016, com a participação de investigadores e docentes dos Estados-Membros e de outros países, e cujas conclusões contribuíram para o Plano de Ação de Díli (PADíli), o qual, em conjunto com os Planos de Ação de Brasília e de Lisboa, de 2010 e 2013, respetivamente, define estratégias globais para a promoção e a difusão da língua portuguesa; 

			Considerando que a III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial deu ênfase ao tema da pluricentralidade da língua portuguesa no século XXI, além de ter aprofundado outros temas anteriormente tratados pelas Conferências de Lisboa e de Brasília, nomeadamente o ensino e formação em língua portuguesa em contextos multilingues, o potencial económico da língua portuguesa, e a cultura, ciência e inovação em língua portuguesa; 

			DECIDE: 

			1. Aprovar o “Plano de Ação de Díli”, anexo à presente Resolução, e recomendar a sua adoção pela XII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP. 

			2. Destacar a recomendação de realizar, dentro de três anos, a IV Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, num Estado- -Membro africano, de modo a evidenciar o caráter global e plural da língua portuguesa, uma vez que a I Conferência teve lugar na América do Sul, a II Conferência na Europa e a III Conferência na Ásia. 

			Feita em Brasília, a 20 de julho de 2017. 

			PLANO DE AÇÃO DE DÍLI INTRODUÇÃO 

			A I Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, decorrida em Brasília (2010), determinou o impulso para conferir alcance mundial ao idioma compartilhado pela Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e lançou as bases para definir os caminhos a trilhar. 

			A II Conferência, realizada em Lisboa (2013), introduziu os temas da ciência e da inovação e consolidou a política da CPLP para a língua portuguesa. 

			A III Conferência, realizada em Díli (2016), destacou a dimensão global e pluricêntrica da língua portuguesa, bem como o seu valor económico. 

			O Plano de Ação de Brasília (PAB) sublinhou as estratégias de implantação da língua portuguesa nas organizações internacionais; as estratégias de promoção e difusão do ensino da língua portuguesa (no espaço da CPLP e como língua estrangeira); o estado de desenvolvimento do Acordo Ortográfico; a difusão pública da língua portuguesa e a importância da língua portuguesa nas diásporas, entre outros objetivos. 

			O Plano de Ação de Lisboa (PALis) destacou a necessidade de reforço da capacidade científica e tecnológica do espaço da língua portuguesa, assim como do empreendedorismo e da economia criativa. 

			

			A III Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial aconteceu em Timor-Leste, no Centro de Convenções de Díli, nos dias 15 e 16 de junho de 2016, subordinada ao tema “A Língua Portuguesa e a Globalização”, em conformidade com o lema da Presidência rotativa da CPLP, assumida por Timor-Leste, “A CPLP e a Globalização”. 

			Esta Conferência incluiu cinco sessões plenárias e oito mesas distribuídas por quatro linhas temáticas que constituem os eixos do Plano de Ação de Díli (PADíli): (i) Português, Língua Pluricêntrica do Século XXI; (ii) Ensino e Formação em Língua Portuguesa em Contextos Multilíngues; (iii) O Potencial Económico da Língua Portuguesa; e (iv) Português, Língua de Cultura, Ciência e Inovação. 

			O PADíli aprofunda as medidas plasmadas no PAB e no PALis, com base na monitorização iniciada pelo IILP. 

			É de destacar a relevante ação do IILP nos progressos alcançados, não só participando ativamente na organização das Conferências, mas também levando a cabo as missões decorrentes do PAB e do PALis, com ênfase nos avanços na criação do Vocabulário Ortográfico Comum (VOC) e do Portal do Professor de Português Língua Estrangeira/Língua Não Materna (PPPLE/LNM), bem como o início do Projeto das Terminologias Científicas e Técnicas Comuns (TCTC) e, ainda, novas iniciativas como a elaboração de um Guia Gramatical Comum de Referência e de um Dicionário Básico constituído a partir do VOC. 

			Estes projetos demonstram que o IILP é cada vez mais espaço privilegiado para a coordenação de esforços entre os Estados-Membros com o objetivo de fortalecer o idioma compartilhado. 

			O PADíli insere-se no cumprimento dos Planos Estratégicos Setoriais da CPLP, nomeadamente, o Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (2014-2020), o Plano Estratégico de Cooperação Multilateral no Domínio da Educação (2015-2020) e o Plano Estratégico de Cooperação Cultural Multilateral da CPLP (2014-2020). 

			O PADíli reflete ainda o disposto na Declaração de Brasília emanada da XI Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, de 1 de novembro de 2016, no que concerne à mobilidade na CPLP, em particular de estudantes e docentes. 

			EIXO 1: PORTUGUÊS, LÍNGUA PLURICÊNTRICA DO SÉCULO XXI 

			- Integrar o conceito de língua pluricêntrica nas políticas da língua portuguesa, nomeadamente nas políticas educativas, com destaque para a formação de professores, a produção de manuais, outros materiais didáticos e para a definição de conteúdos curriculares, promovendo a coordenação de esforços entre os Estados-Membros para uma efetiva aplicação do conhecimento científico produzido nesta matéria às práticas pedagógicas adaptadas aos diversos contextos nacionais, à semelhança de projetos desenvolvidos pelo IILP, como sejam o Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa (VOC), o Portal do Professor de Português Língua Estrangeira/Língua Não Materna (PPPLE/LNM), as Terminologias Científicas e Técnicas Comuns (TCTC), a Sistematização das Regras de Escrita do Português e o Conselho Internacional de Especialistas (COLP) junto ao IILP para o acompanhamento e atualização do VOC. 

			- Desenvolver, sob coordenação do IILP, os instrumentos necessários para a con-solidação do português como língua internacional, tais como um guia gramatical comum de referência e um dicionário básico constituído a partir do VOC.
- Reforçar o papel do IILP como plataforma multilateral para a captação de fundos internacionais para a investigação científica sobre o português. 

			- Promover a descrição e o reconhecimento de normas linguísticas nacionais, sem atribuir carácter dominante a nenhuma delas, assim como a consequente elaboração de gramáticas, de recursos lexicográficos e de recursos didáticos. 

			- Intensificar a coordenação entre os esforços dos Estados-Membros na promoção da língua portuguesa para estrangeiros, buscando formas de desenvolver projetos-piloto em conjunto.

			- Criar um modelo CPLP de certificação das competências comunicativas em Português Língua Estrangeira (PLE), de acordo com os parâmetros internacionais de qualidade, tais como o Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para Estrangeiros (CELPE-Bras) e o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR). 

			- Incentivar a produção e a partilha de conteúdos de meios audiovisuais e digitais produzidos nos países da CPLP.

			- Desenvolver referenciais de avaliação de competências linguísticas, adaptados a diferentes públicos, no espaço da CPLP. 

			- Produzir materiais e recursos para a tradução e a interpretação enquanto condição para a oferta da língua portuguesa nas organizações internacionais, garantindo que as suas diferentes variedades sejam contempladas. 

			- Investir na formação e valorização profissional de intérpretes comunitários que trabalham de e para a língua portuguesa.

			- Desenvolver sistemas de articulação entre as organizações internacionais que colaboram na formação de intérpretes e tradutores e as organizações empregadoras desses profissionais. 

			- Incluir nas estatísticas da CPLP informação sobre os falantes de língua portuguesa como língua materna/LM-L1, língua segunda/LS-L2, língua de herança/LH e língua estrangeira/LE e sua disponibilização para as estatísticas internacionais sobre línguas no mundo. 

			EIXO 2: ENSINO E FORMAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA EM CONTEXTOS MULTILINGUES 

			- Investir em políticas de formação de professores para o ensino-aprendizagem da língua portuguesa em diferentes modalidades: língua materna, língua segunda, língua de herança e língua estrangeira por meio de práticas linguísticas que atendam às necessidades do contexto regional e sociocultural de cada Estado-Membro. 

			- Reforçar a colaboração de todos os Estados-Membros da CPLP no desenvolvimento curricular de cursos de formação de professores de língua portuguesa para atuação em diferentes modalidades e níveis de ensino.
- Reforçar a formação de especialistas na área do desenvolvimento curricular do ensino da língua portuguesa. 

			

			- Investir no ensino bilingue para o desenvolvimento de competências linguísticas e comunicativas, estabelecendo parcerias pedagógicas entre professores de língua portuguesa e de outras línguas em contacto, nomeadamente línguas de sinais/gestuais a fim de facilitar a previsão de problemas de contraste e a adoção de material didático adequado à sua superação, especialmente nos níveis pré-escolar e primário. 

			- Adequar métodos de ensino e materiais pedagógicos aos diversos contextos socioculturais e linguísticos, contemplando o desenvolvimento de técnicas e recursos para a expressão oral e escrita de variedades do português nos diferentes níveis de ensino-aprendizagem. 

			- Investir no desenvolvimento de plataformas digitais para o ensino da língua portuguesa.

			- Reforçar a política editorial para incentivar a produção e a distribuição de livros para o ensino da língua portuguesa e da literatura em língua portuguesa, inclusive nas suas vertentes infantil e juvenil. 

			- Incentivar a constituição de redes de bibliotecas escolares e de bibliotecas públicas, promovendo a requalificação sistemática das bibliotecas em funcionamento, conforme medidas propostas no PAB e no PALis, indispensáveis à promoção da literacia em língua portuguesa. 

			EIXO 3: O POTENCIAL ECONÓMICO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

			- Promover estudos em todos os Estados-Membros da CPLP, alicerçados em metodologias comuns, sobre o potencial económico da língua portuguesa, de forma a dispor de dados globais e comparativos.

			- Valorizar o potencial da língua portuguesa nos múltiplos espaços de ação, nomeadamente nas áreas dos negócios, do setor energético, da produção de conteúdos, da inovação, dos recursos educativos, da tradução e da interpretação, do mercado editorial e do mercado das línguas. 

			- Caracterizar as representações do português nos Estados-Membros da CPLP à luz do seu valor económico, científico, literário e de boas práticas de governação, no sentido da valorização da realidade social e cultural da CPLP, nomeadamente através da atuação conjunta de especialistas dos Estados-Membros da Comunidade. 

			

			- Reconhecer o papel das indústrias criativas dos países de língua portuguesa para o desenvolvimento do potencial económico da língua portuguesa, especialmente nos termos da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Unesco de 2005. 

			- Promover a colaboração técnica, partilha e troca do conhecimento, no quadro da preparação e elaboração de iniciativas na área do direito de autor e direitos conexos.

			- Incentivar os Estados-Membros a partilhar metodologias de avaliação sobre a economia do livro, com vista à melhor compreensão de sua cadeia nos espaços da CPLP. 

			- Realizar o levantamento sobre a capacidade de edição e consumo de livros nos Estados-Membros, de modo a subsidiar futuras ações na área do livro e da leitura dentro e fora do espaço da CPLP. 

			- Investir no desenvolvimento e inovação de tecnologias para a língua portuguesa e na produção de conteúdos digitais em português; 

			- Conceber programas de língua portuguesa para fins profissionalizantes, com metas de aprendizagem comuns, a serem aplicadas em escolas técnico--profissionais do espaço CPLP. 

			EIXO 4: PORTUGUÊS, LÍNGUA DE CULTURA, CIÊNCIA E INOVAÇÃO 

			- Fortalecer a língua portuguesa como língua de ciência, harmonizando terminologias respeitantes a cada área disciplinar.

			- Apoiar o desenvolvimento e a integração dos repositórios científicos dos Estados- Membros da CPLP. 

			- Catalogar e divulgar a produção científica sobre a língua portuguesa e sobre procedimentos pedagógicos e didáticos para o ensino-aprendizagem da língua portuguesa nos diferentes contextos dos Estados-Membros da CPLP.
- Incentivar a produção e publicação de materiais científicos originalmente redigidos em português, valorizando-os nos sistemas de ensino superior e produção científica nacionais de cada Estado-Membro e fomentando a sua difusão e livre circulação dentro do espaço da CPLP. 

			

			- Criar um prémio CPLP de tradução na área da ciência e da tecnologia e melhorar a divulgação dos prémios de investigação, de literatura e de outras disciplinas artísticas dos Estados-Membros da CPLP.

			- Promover a produção e a circulação de textos literários, técnicos e científicos dos diferentes Estados-Membros da CPLP no ensino-aprendizagem da língua portuguesa. 

			- Incentivar a publicação e a livre circulação de traduções em língua portuguesa de obras científicas no espaço da CPLP.

			- Implementar a inclusão nos currículos dos sistemas de ensino de elementos de cultura, literatura e história de todos os países da CPLP. 

			- Incentivar a atribuição de prémios literários, de investigação linguística e de investigação técnico-científica em e sobre língua portuguesa.
- Fomentar coproduções entre os países da CPLP, bem como a produção e a teledifusão de conteúdos audiovisuais. 

			- Apoiar iniciativas e programas dos Estados-Membros que visam facilitar a circulação e a promoção de produções editoriais no espaço da CPLP.
- Incentivar a troca de experiências sobre redes de bibliotecas nacionais e subnacionais, reforçando o seu intercâmbio e a promoção de boas práticas. 

			- Apoiar o IILP a coordenar o intercâmbio de experiências nacionais de leitura, de modo a partilhar as boas práticas de alguns países.

			- Promover a edição de obras literárias em formatos que facilitem o acesso às pessoas com dificuldades para aceder ao texto impresso. 

			SEGUIMENTO DA III CONFERÊNCIA 

			Recomenda-se que o IILP e o Secretariado Executivo da CPLP, dentro das respetivas áreas de competência, recolham regularmente informações sobre as medidas adotadas em cada Estado-Membro para a implementação do PADíli e mantenham os Órgãos Deliberativos da CPLP informados. 

			Recomenda-se, ainda, que os Estados-Membros promovam a realização, dentro de três anos, da IV Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial. Uma vez que a I Conferência aconteceu na América do Sul, a II Conferência na Europa e a III Conferência na Ásia, seria recomendável que a IV Conferência acontecesse em solo africano, de modo a evidenciar o caráter global e plural da língua portuguesa. 

			Recomenda-se, finalmente, que sejam propostas pelo Secretariado Executivo da CPLP normas gerais para a preparação e realização das futuras Conferências Internacionais sobre o Futuro da Língua Portuguesa que deverão ser submetidas à apreciação do Comité de Concertação Permanente. Tal exercício poderá incluir o estabelecimento de regras para a elaboração e acompanhamento dos Planos de Ação. 

			Anexo 6: Plano de Ação de Praia (2021)

			XII CONFERÊNCIA DE CHEFES DE ESTADO E DE GOVERNO DA CPLP 

			XXVI REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE MINISTROS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

			Luanda, 16 de julho de 2021 

			Resolução sobre o Plano de Ação da Praia
O Conselho de Ministros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) 

			reunido na sua XXVI Reunião Ordinária, em Luanda, no dia 17 de julho de 2017; 

			Ciente de que a promoção e difusão da língua portuguesa constituem um dos três objetivos gerais estabelecidos nos Estatutos da CPLP; 

			Destacando o importante papel que a língua portuguesa ocupa no mundo como uma das grandes línguas de comunicação internacional, multinacional e, como tal, partilhada por cidadãos de diferentes países e comunidades; 

			Reiterando o facto de a língua portuguesa estar representada em organizações regionais e internacionais, projetando-se como língua oficial, de trabalho ou de documentação em diversos organismos multilaterais; 

			Ressaltando a necessidade de prosseguir os esforços em curso e promover novas iniciativas de âmbito nacional e multilateral, no sentido de reforçar a influência e a posição da língua portuguesa no sistema mundial; 

			Tendo em conta as recomendações do Plano de Ação de Díli (2016) referentes à elaboração, pelo Secretariado Executivo, de normas gerais para a preparação e a realização das futuras Conferências Internacionais sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial – designação adotada na IV edição – e de regras para a elaboração e acompanhamento dos Planos de Ação, bem como à recolha regular, pelo Secretariado Executivo e o Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP), de informações sobre o grau de implementação dos Planos; 

			

			Congratulando-se com a iniciativa de Cabo Verde de organizar a 
IV Conferência Internacional sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial, por videoconferência, nos dias 26, 27 e 28 de maio de 2021, com a participação de investigadores e docentes dos Estados-Membros e de outros países, e cujas conclusões contribuíram para o Plano de Ação da Praia, o qual, em conjunto com os Planos de Ação de Brasília (2010), de Lisboa (2013) e de Díli (2016), define estratégias globais para a promoção e a difusão da língua portuguesa; 

			Considerando que a IV Conferência Internacional sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial, realizada sob tema “Horizontes e Perspetivas da Língua Portuguesa”, reiterou a importância da gestão pluricêntrica da língua portuguesa e enfatizou a premência do papel das Comissões Nacionais de todos os Estados-Membros para apoiar o IILP na promoção e difusão da língua portuguesa; 

			DECIDE: 

			1. Saudar a aprovação das “Normas Gerais para a Preparação e Realização das Conferências Internacionais sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial”, pelo Comité de Concertação Permanente, em conformidade com as deliberações da sua 229.a Reunião Ordinária, com vista a conferir maior clareza e consistência ao processo, e recomendar a sua revisão de modo a incluir regras para a elaboração e acompanhamento dos Planos de Ação. 

			2. Aprovar o “Plano de Ação da Praia”, anexo à presente Resolução e que dela faz parte integrante, e recomendar a sua adoção pela XIII Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP. 

			Feita em Luanda, a 16 de julho de 2021. 

			ANEXO
PLANO DE AÇÃO DA PRAIA INTRODUÇÃO 

			A IV Conferência Internacional sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial realizou- se na cidade da Praia, República de Cabo Verde, de 26 a 28 de maio de 2021, no âmbito da Presidência cabo-verdiana pro tempore da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 

			

			Durante a Cimeira de Lisboa, em 2008, os Chefes de Estado e de Governo da CPLP deram orientações para se criarem espaços de reflexão que permitissem aos Estados-Membros da Comunidade o desenvolvimento de instrumentos e ações de promoção e projeção da língua portuguesa, nas suas dimensões nacional e internacional. Assim, em 2009, a Declaração da Praia convocou os Estados-Membros para participarem na Conferência Internacional sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial (CILPSM), que teve lugar em Brasília, em março de 2010, seguindo-se a II CILPSM, em Lisboa, em outubro de 2013. Posteriormente, em junho de 2016, a cidade de Díli acolheu a III CILPSM, destacando as dimensões global e pluricêntrica da língua portuguesa, que se refletem na sua presença em diferentes continentes e como objeto de políticas públicas que permitem projetá-la nas suas regiões e ao nível mundial. 

			A internacionalização da língua portuguesa vem trilhando um notável caminho, em particular quando, em 2019, por ocasião da 40.a sessão da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), a UNESCO declarou o dia 5 de maio como Dia Mundial da Língua Portuguesa, promovendo-a e abrindo, assim, a possibilidade do seu uso por um número cada vez maior de falantes e, consequentemente, um maior consumo de produtos em língua portuguesa e o melhor conhecimento da cultura, arte e ciência veiculadas nesta língua. 

			Esta IV CILPSM, realizada no continente africano e num momento em que a nível mundial se enfrenta uma situação sanitária pandémica, provocada pela Covid-19, tentou aproximar o seu formato e conteúdos às Normais Gerais para a Preparação e Realização das Conferências Internacionais Sobre a Língua Portuguesa no Sistema Mundial, documento elaborado em cumprimento das recomendações da Conferência de Díli. Segundo o mesmo documento, a importância e os objetivos das Conferências Internacionais devem privilegiar o espaço para: 

			
					“promoção de intercâmbio de conhecimentos e experiências sobre as múltiplas dimensões da promoção e da difusão da língua portuguesa; 

					acompanhar a implementação dos Planos de Ação de Brasília, de Lisboa e de Díli; e 

					definir prioridades para o próximo triénio.” 

			

			

			Cabo Verde definiu como tema da IV CILPSM “Horizontes e Perspetivas da Língua Portuguesa”, convidando um elenco de oradores que, por um lado, partilharam as suas experiências nas suas atuações em prol da língua comum e, por outro, contribuíram para a construção do Plano de Ação para os próximos três anos. A organização desta Conferência Internacional por Cabo Verde materializou a gestão pluricêntrica da língua portuguesa e mostra o quão importante é a existência das Comissões Nacionais de todos os Estados-Membros para apoiar o IILP na promoção e difusão da língua portuguesa. 

			A IV CILPSM, tendo como tema “Horizontes e Perspetivas da Língua Portuguesa”, 

			elencou cinco eixos de ação, a saber:

			o EIXO1–Políticaspúblicasparaapromoçãodaleitura;

			o EIXO2–AdiversidadenaEscritaLiteráriaemLínguaPortuguesa;

			o EIXO3–OEnsinodaLínguaPortuguesaemcontextodemobilidade;

			o EIXO4–Ciência,investigaçãoeinovaçãoemlínguaportuguesa;

			o EIXO5–Tecnologiaeeconomiascriativas:cenáriosemergentesemlíngua 

			SEGMENTO CIENTÍFICO 

			A IV CILPSM decorreu em ambiente totalmente virtual devido à situação pandémica que se vive desde 2020 e foi dirigida a partir da cidade da Praia, Cabo Verde. Contou com 22 comunicações, distribuídas pelos cinco eixos acima referidos e que deixaram contribuições valiosas, seja identificando constrangimentos, seja indicando pistas para o plano de ação. 

			Na tentativa de cumprir os objetivos das Normas Gerais de Preparação e Organização das Conferências Internacionais, os oradores proporcionaram vários momentos de partilha de projetos executados e em execução, bem como momentos de reflexão e propostas para o plano de ação da Praia. 

			EIXO 1
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A PROMOÇÃO DA LEITURA 

			

			
					Aproveitar a rede de escolas como pilar essencial para a promoção da leitura; 

					Instar todos os Estados-Membros a celebrar o Dia Internacional do Livro Infantil; 

					Promover a formação dos profissionais em toda a cadeia da produção do livro; 

					Investir nas edições digitais dos livros, para além do livro físico; 

					Investir em audiolivros como forma de facilitar o acesso ao livro às crianças com baixa visão ou invisuais; 

					Introduzir políticas que reduzam as taxas alfandegárias e facilitar a circulação do livro no espaço da CPLP; 

			

			EIXO 2
A DIVERSIDADE NA ESCRITA LITERÁRIA EM LÍNGUA PORTUGUESA 

			

			
					Investir e insistir em eventos científicos, académicos e com a sociedade civil para refletir /discutir o processo de construção cultural através da língua portuguesa; 

					Incentivar o estudo e a divulgação dos estudos linguísticos sobre a situação de contacto das línguas no espaço da CPLP (diversidade linguística); 

					Promover círculos de debate da literatura de língua portuguesa para além da língua; 

					Promover ciclos de debate sobre a desterritorialização da língua portuguesa favorecendo o multiculturalismo; 

					Introduzir conteúdos de ensino relacionados com a História e a Literatura dos Estados-Membros da CPLP, nos curricula do ensino geral e universitário dos Estados-Membros da CPLP; 

					Promover a cooperação entre a língua portuguesa e outras línguas maternas em contacto nos Estados-Membros da CPLP. 

					Revisitar a literatura dos séculos XVIII, XIX e XX, através de estudos, para fins de divulgação; 

					Reforçar o ensino da literatura da CPLP como forma de se conhecer e de se divulgar as idiossincrasias dos Estados-Membros. 

			

			EIXO 3
ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA EM CONTEXTO DE MOBILIDADE 

			

			
					Investir na formação de um professor linguisticamente responsivo; 

					Construir programas de capacitação de professores de português em contexto de mobilidade universitária; 

					Incentivar instituições que disponham de ferramentas de avaliação de proficiência da língua portuguesa como língua estrangeira compartilhar com o IILP as suas experiências, de modo a habilitar o instituto a desenvolver plataforma pública de informação sobre os tipos de certificação; 

					Aproveitar o impulso dado pela pandemia ao ensino remoto de português para estrangeiros, inclusive para beneficiários de programas de mobilidade; 

					Incentivar a formação de intérpretes para língua portuguesa e aumentar o seu número; 

					Construir estratégias conjuntas e concertadas entre os vários Estados--Membros para promoção da língua portuguesa, bem como uma maior e melhor cooperação diplomática para ampliar a difusão da língua portuguesa; 

					Criar estruturas nacionais para definir e implementar políticas linguísticas que vão ao encontro da gestão pluricêntrica da língua portuguesa; 

					Investir no ensino da língua portuguesa como língua segunda, língua estrangeira, língua de herança e língua de acolhimento; 

					Apostar no crescimento económico dos países da CPLP de modo a projetar a língua também; 

					Reforçar o IILP como instituição central para agregar e gerir projetos multilaterais da língua portuguesa; 

					Criar uma entidade comunitária, ao nível da CPLP, que se dedique ao tratamento dos estrangeirismos que entram na língua portuguesa, no âmbito das políticas de promoção e divisão da língua portuguesa. 

			

			EIXO 4
CIÊNCIA, INVESTIGAÇÃO E INOVAÇÃO EM LINGUA PORTUGUESA 

			

			
					Apoiar a produção de obras de referência relevantes, a uma massa crítica que prime pela produção de recursos adequados ao contexto de cada um dos países da CPLP e que estes possam apoiar o ensino bilingue, enquanto via para a valorização da diversidade linguística e do pluricentrismo da língua portuguesa; 

					Fortalecer meios para promover a mobilidade académica; 

					Desenvolver parcerias e estratégias de cooperação científica e tecnológica para estabelecimento de ações conjuntas entre instituições da CPLP e os Observadores Associados; 

					Dinamizar sinergias e ações políticas conjuntas entre comunidades linguísticas e científicas; Incentivar o desenvolvimento de publicações conjuntas de materiais didáticos e paradidáticos com pesquisadores/escritores dos países da CPLP; 

					Valorizar o IILP como instância central de desenvolvimento de políticas e de ações que contribuam para a produção e a projeção da ciência em língua portuguesa; 

					Ampliar a formação de quadros técnicos e investir na produção de recursos para a maior inserção e difusão da produção científica, em língua portuguesa, no mundo digital; 

					Criar um sistema de registo de patentes como meio de proteger e certificar as inovações científicas e tecnológicas produzidas no âmbito da CPLP e dos seus parceiros; 

					Desenvolver bases de dados e repositórios científicos comuns, abertos e de acesso livre, que possam integrar a produção científica em português de todos os Estados-Membros da CPLP e dos seus colaboradores; 

					Constituir fundos de financiamento da pesquisa no espaço da CPLP e de seus parceiros, com a criação de programas de investigação em regime colaborativo e de gestão compartilhada (mobilidade, bolsas de investigação, publicações); 

					Reforçar e capacitar as comissões nacionais nas áreas de terminologias de modo a terem um engajamento mais ativo nos projetos multilaterais desta área; 

					Apostar no alargamento da instalação da ferramenta geogebra como recurso pedagógico para investigação e inovação em educação matemática no contexto dos países da CPLP;

					Usar métodos computacionais no estudo de variedades do português; 

					Usar sistemas de processamento incremental de textos em português e línguas  africanas, que possibilitam o seu processamento automático; 

					Disponibilizar os estudos contrastivos de variedades do português; 

					Explicitar a metodologia implementada e critério de seleção de lexemas a integrar numa ficha lexicográfica (VOC); 

					Inserir a significação, etimologia, cotexto, contexto e respetivas fontes destes campos na descrição das entradas de ficha lexicográfica (VOC), os quais permitem ver como a unidade lexical é usada. 

			

			EIXO 5
TECNOLOGIA E ECONOMIAS CRIATIVAS: CENÁRIOS EMERGENTES EM LÍNGUA PORTUGUESA 

			

			
					Agilizar a criação de políticas comuns em várias vertentes, da produção cultural à circulação de bens e artistas; 

					Dinamizar formas conjuntas de acesso ao financiamento; 

					Formar e profissionalizar os diferentes atores das áreas das indústrias culturais e criativas; 

					Fomentar a produção de conteúdos promovendo a diversidade cultural do espaço da CPLP com recurso à língua portuguesa (essencialmente língua de tradução – das línguas nacionais dos Estados-Membros); 

					Utilizar a língua portuguesa como veículo de promoção das demais línguas em contacto nos Estados-Membros da CPLP; 

					Utilizar a “economia criativa”, na sua vertente tecnológica, para a preservação da cultura dos povos da CPLP, um exemplo disso é o dicionário digital de vocábulos apresentado na Conferência; 

					Promover o ensino e a cultura mediante a criação de bibliotecas virtuais da CPLP; 

					Criar espaços virtuais de interação entre os alunos nas bibliotecas, desde a iniciação ao nível superior, onde possam trabalhar juntos, trocar ideias sobre os mais variados assuntos, propor soluções para problemas comuns, com o fim de estimular a criatividade juvenil; 

					Promover um concurso anual em que os jovens proponham soluções tecnológicas para os problemas vivenciados por eles nas suas sociedades.

			

			 

			SEGUIMENTO DA IV CONFERÊNCIA 

			Recomendações para o próximo triénio (de cariz tendencialmente mais estrutural e pragmático): 

			

			
					Reforçar a estrutura do IILP com vista a modernizar e atualizar os seus procedimentos, buscando compatibilizar/atualizar o marco legal do Instituto às novas demandas do ambiente de trabalho virtual/digital; 

					Valorizar o IILP como instância central para gestão dos projetos comuns; 

					Criar estratégias de implementação de projetos comuns do IILP, nomeadamente os propostos nos Planos de Ação de Brasília, Lisboa e Díli, com objetivos bem definidos e aprazados; 

					Reforçar a gestão pluricêntrica da língua portuguesa; 

					Investir na formação de: 	professores linguisticamente responsivos;
	profissionais da área de produção de livros (designer, ilustradores, dinamizadores de leitura) e da produção de conteúdos;
	equipas nacionais em áreas de atuação dos projetos do IILP, com destaque para as terminologias;
	professores de língua portuguesa para o conhecimento das especificidades do português, conforme o uso padrão em cada Estado-Membro; 



					Promover a edição e a distribuição de materiais didáticos e pedagógicos que atendam às características socioculturais, políticas, económicas e linguísticas dos Estados-Membros; 

					Implementar o Plano de Leitura da CPLP; 

					Realizar um encontro internacional para viabilizar a circulação do livro no espaço da CPLP; 

					Desenvolver parcerias e estratégias de cooperação científica e tecnológica para o estabelecimento de ações conjuntas entre instituições da CPLP e os Observadores Associados; 

					Construir estratégias conjuntas e concertadas entre os vários Estados--Membros para a promoção da língua portuguesa, bem como uma maior e melhor cooperação político-diplomática, linguística e cultural para favorecer o crescimento da língua portuguesa; 

					Incitar os Estados–Membros a criar estruturas nacionais para definir e implementar políticas linguísticas que vão ao encontro da gestão pluricêntrica da língua portuguesa. 

			

			Anexo 7. Portaria Interministerial MRE/MEC número 1/2006, 
que rege o programa de leitorados

			O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES e o MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, resolvem:

			Art. 1º Definir o leitor brasileiro como o professor universitário, de nacionalidade brasileira, que se dedica ao ensino da língua portuguesa falada no Brasil, e da cultura e da literatura nacionais em instituições universitárias estrangeiras.

			Art. 2º Para efeito de seleção dos candidatos a leitor, bem como para o acompanhamento dos leitores no exercício de suas atividades, serão responsáveis as seguintes entidades:

			(i) o Ministério das Relações Exteriores (MRE), interlocutor junto às instituições universitárias estrangeiras interessadas, negociará, por intermédio do Departamento Cultural (DC), os termos de criação do leitorado; coordenará o processo de designação dos leitores; realizará o acompanhamento das atividades do leitor durante o período de sua atividade docente; e proverá o auxílio financeiro correspondente;

			(ii) a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal, do Ministério da Educação (CAPES/MEC) abrirá processo seletivo, realizará a análise dos currículos e a pré-seleção dos candidatos; e

			(iii) a Instituição universitária estrangeira realizará a seleção final, a partir de lista preparada pela CAPES/MEC; acolherá o leitor e oferecerá contrato de trabalho, remuneração ou outro tipo de benefício complementar.

			§ 1º O processo de seleção será regulamentado por edital elaborado pelo DC/MRE, em conjunto com a CAPES/MEC.

			§ 2º Na hipótese de a Instituição universitária estrangeira não aceitar os candidatos pré-selecionados à vaga de leitorado, o auxílio financeiro destinado àquela instituição será cancelado até que seja feita nova seleção.

			Art. 3º O leitor terá direito ao auxílio financeiro estipulado pelo DC/MRE, à passagem aérea necessária para se deslocar para o local em que irá assumir suas atividades na universidade estrangeira e, desde que tenha permanecido em atividade pelo menos 12 (doze) meses, terá direito ainda à passagem aérea para regressar ao país de origem.

			§ 1º Na fixação do valor do auxílio financeiro serão levados em conta os seguintes fatores:

			a) custo de vida no local de exercício da atividade docente;

			b) remuneração e os benefícios concedidos pela instituição universitária estrangeira;

			c) quantidade de horas/aula ministrada mensalmente pelo leitor e

			d) eventuais peculiaridades do país e/ou região.

			§ 2º O valor do auxílio financeiro poderá ser aumentado ou diminuído, de acordo com a variação anual dos fatores enunciados no parágrafo anterior.

			§ 3º O valor do auxílio financeiro será divulgado em edital para seleção de leitores, publicado pela CAPES/MEC.

			Art. 4º A manutenção do auxílio financeiro dependerá da apresentação à Missão Diplomática ou Repartição Consular, ao final do ano acadêmico, de relatório circunstanciado e devidamente certificado pela instituição universitária estrangeira, no qual o leitor descreverá as atividades desenvolvidas e o plano de trabalho para o ano letivo seguinte.

			Art. 5º O exercício da atividade de leitor será de dois anos, prorrogável, uma única vez, por igual período.

			Parágrafo único. Concluído o período total de quatro anos consecutivos de atividade, o professor deverá cumprir um interstício mínimo de dois anos para candidatar-se a um novo leitorado.

			Art. 6º Observado o disposto no parágrafo único do art. 5º, o leitor em exercício poderá candidatar-se a um novo leitorado, concorrendo em iguais condições com os demais candidatos.

			Art. 7º Ao leitor brasileiro não será permitido ocupar mais de uma vaga de leitorado com auxílio financeiro do MRE.

			Art. 8º As Missões Diplomáticas e Repartições Consulares brasileiras do Ministério das Relações Exteriores não poderão estabelecer vínculos empregatícios ou pagar encargos trabalhistas ou previdenciários aos leitores brasileiros.

			Art. 9º Revoga-se a Portaria nº 2, de 29 de março de 1999.

			Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

			CELSO AMORIM

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			FERNANDO HADDAD

			Ministro de Estado da Educação

			Anexo 8. Portaria MEC número 4056/2005, que cria a COLIP

			PORTARIA N° 4.056 

			O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 

			Considerando que a promoção da Língua Portuguesa e de todo o múltiplo patrimônio lingüístico do país é uma questão do Estado Brasileiro e de sua Soberania Nacional; 

			Considerando que é urgente a democratização do acesso da população ao processo de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa para o efetivo desempenho das práticas sociais da escrita e da leitura, bem como aos materiais de língua escrita; 

			Considerando que a língua é uma prática inserida em contexto histórico--social e cultural e a escola uma instituição que deve levar em conta a realidade em que atua, resolve 

			Art. 1o Instituir, no âmbito deste Ministério, a Comissão para Definição da Política de Ensino-Aprendizagem, Pesquisa e Promoção da Língua Portuguesa, com as seguintes finalidades: 

			I - produzir ações culturais que promovam a identidade e representação do Brasil lingüístico, englobando as variedades do Português praticadas no Brasil, as manifestações remanescentes de línguas africanas, bem como as demais línguas maternas do Brasil as indígenas e as de imigração; 

			II - apresentar propostas de promoção internacional do Brasil por meio de políticas governamentais em coordenação com o Ministério das Relações Exteriores;

			III - estruturar o projeto de criação do Instituto Machado de Assis, nos termos da Declaração Conjunta do Primeiro Ministro da República Portuguesa e do Presidente da República Federativa do Brasil, por ocasião da VIII Cimeira Luso-Brasileira, realizada na cidade de Porto em 13 de outubro de 2005;

			IV - apresentar propostas conjuntas com o Ministério da Cultura visando à promoção e à difusão do Brasil lingüístico;

			

			V - promover um ensino-aprendizagem de leitura e escrita em Língua Portuguesa que responda às exigências para uma real inclusão do cidadão na sociedade;

			VI - propor as diretrizes para os programas de formação inicial e continuada de professores de Língua Portuguesa; 

			VII - promover uma formação lingüística consistente para todos os professores responsáveis pelo ensino de Língua Portuguesa; 

			VIII - promover a revisão e efetiva implementação das ações previstas nos planos curriculares nacionais da área de Língua Portuguesa, visando a um ensino centrado no domínio das práticas de língua oral e escrita;

			IX - fomentar a pesquisa e a produção de materiais pedagógicos que estejam em harmonia com a realidade sociolingüística dos alunos e que dêem suporte adequado para o ensino da Língua Portuguesa;

			X - incentivar e apoiar projetos de pesquisa lingüística sobre as variantes dos falantes não-escolarizados, incluindo-se suas formas de escrita, com vistas ao ensino da Língua Portuguesa; 

			XI - incentivar e apoiar projetos de pesquisa nas Instituições de Ensino Superior de métodos pedagógicos para o ensino da Língua Portuguesa e de atualização de nossas referências normativas, de modo a valorizar a norma padrão real do país; 

			XII - empreender o refinamento dos sistemas de avaliação do ensino-
-aprendizagem de Língua Portuguesa de responsabilidade do MEC; 

			XIII - supervisionar o cumprimento das ações específicas do Ministério, referentes ao ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa; 

			XIV - estimular programas para equipar as escolas com bibliotecas, laboratórios de pesquisas audiovisuais e de novas tecnologias, com o objetivo de manter o aluno em estreita e contínua convivência com grande quantidade e variedade de materiais de linguagem;

			XV - propor e criar comissões, subcomissões temáticas ou grupos de trabalho.

			

			Art. 2o A Comissão para Definição da Política de EnsinoAprendizagem, Pesquisa e Promoção da Língua Portuguesa será constituída pelos seguintes membros: 

			I - Ataliba Teixeira de Castilho 

			II - Carlos Alberto Faraco 

			III - Dinah Maria Isensee Callou 

			IV - Eni de Lourdes Pulcinelli Orlandi 

			V - Evanildo Cavalcante Bechara 

			VI - Gilvan Müller de Oliveira 

			VII - Godofredo de Oliveira Neto 

			VIII - Ingedore Grunfeld Villaça Koch 

			IX - José Carlos Santos de Azeredo 

			X - José Luiz Fiorin 

			XI - Luiz Antônio Marcuschi 

			XII - Maria Helena Weber 

			XIII - Paulo Coimbra Guedes 

			XIV - Renata Gérard Bondim 

			XV - Ronaldo Teixeira da Silva 

			XVI - Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo 

			XVII - Suzana Alice Marcelino Cardoso 

			XVIII - Jorge Geraldo Kadri 

			XIX - Alfredo Manevy

			§ 1o Será constituída subcomissão responsável pela Política Internacional de Promoção e Divulgação da Língua Portuguesa sob coordenação do Ministério das Relações Exteriores. 

			§ 2o Poderão ser convidados para participar dos trabalhos e debates da Comissão especialistas e representantes de instituições, públicas ou privadas, bem como de organismos internacionais.

			

			Art. 3o Será constituído Comitê Executivo, formado por no máximo 5 (cinco) integrantes da Comissão, além de um representante da Secretaria de Educação Superior, para realizar a consolidação das discussões e a organização dos trabalhos. 

			Art. 4o A Comissão reunir-se-á, no mínimo, bimestralmente. 

			Art. 5o O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Superior- SESu, dará apoio administrativo e executivo aos trabalhos da Comissão. 

			Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

			FERNANDO HADDAD

			Anexo 9. Proposta da COLIP para a criação do 
Instituto Machado de Assis
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			Fonte: Arquivo pessoal do professor Carlos Alberto Faraco.

			Anexo 10. Portaria Interministerial que estabeleceu a Comissão Nacional do Brasil junto ao Instituto Internacional da 
Língua Portuguesa

			GABINETE DO MINISTRO

			PORTARIA INTERMINISTERIAL No - 12, DE 15 DE AGOSTO DE 2013

			OS MINISTRO DE ESTADO, INTERINO DAS RELAÇÕES EXTERIORES E OS MINISTROS DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA, no uso da atribuição conferida pelo inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 

			Considerando que a promoção da Língua Portuguesa e de todo o patrimônio linguístico do Brasil é questão de Estado e de soberania nacional; 

			Considerando que o Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) é a instituição da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa (CPLP) que, à luz da estratégia definida pela Comunidade, visa à construção de políticas concertadas de promoção e de difusão da Língua Portuguesa, conducentes à sua internacionalização efetiva e à sua afirmação como Língua Global; e

			Considerando a necessidade de apoiar o IILP na implementação dos Planos de Ação emergentes das Conferências Internacionais sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial, realizados pela CPLP, e de um plano estratégico que defina clara e objetivamente ações que contribuam para o seu fortalecimento institucional e funcional, resolvem: 

			Art. 1o Fica instituída, em âmbito nacional, a Comissão Nacional do Instituto Internacional da Língua Portuguesa - IILP, composta por: 

			I - um coordenador-geral e um coordenador-adjunto nomeados conjuntamente pelos Ministros de Estado da Educação, da Cultura e das Relações Exteriores, para mandato de dois anos, renovável, uma única vez, por igual período; 

			II - um representante da Assessoria Internacional do Ministério da Educação; 

			III - um representante da Diretoria de Relações Internacionais do Ministério da Cultura; 

			IV - um representante da Divisão de Promoção da Língua Portuguesa do Ministério das Relações Exteriores; 

			

			V - um representante da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB); 

			VI - um representante da Academia Brasileira de Letras; e 

			VII - quatro especialistas, escolhidos segundo as áreas de atuação do IILP e nomeados conjuntamente pelos Ministros de Estado da Educação, da Cultura e das Relações Exteriores, para mandato de dois anos, renovável, uma única vez, por igual período. 

			§ 1o A participação na Comissão Nacional não ensejará o pagamento de qualquer tipo de remuneração. 

			§ 2o A Comissão Nacional do IILP poderá convidar, sempre que necessário, representantes de outros órgãos da Administração Pública, da sociedade civil e de organismos internacionais. 

			Art. 2o Compete à Comissão Nacional: 

			I - apresentar e propor ao Diretor Executivo do IILP projetos e programas para apreciação e eventual integração no plano de atividades do instituto; 

			II - assegurar a execução dos projetos e dos programas, de acordo com o plano de atividades aprovado no Conselho Estratégico, com parecer vinculativo do Comitê de Concertação Permanente da CPLP; 

			III - identificar especialistas e parcerias para a elaboração e a execução dos projetos; 

			IV - trabalhar de forma coordenada com o Diretor Executivo do IILP nos assuntos de interesse comum; e 

			V - apresentar relatórios de progresso dos projetos e das atividades ao Diretor Executivo do IILP. 

			Art. 3o Compete ao Coordenador-Geral da Comissão Nacional do IILP: 

			I - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão; 

			II - presidir as reuniões; 

			III - integrar o Conselho Estratégico e velar pelo cumprimento e execução de suas deliberações; e 

			IV - representar a Comissão em eventos de natureza científica e acadêmica relacionados às atividades do IILP. 

			

			Art. 4o Compete ao Coordenador-Adjunto: 

			I - substituir o Coordenador-Geral nos casos de ausência, impedimento ou vacância; e

			II - auxiliar o Coordenador-Geral no desempenho de suas atribuições. 

			Art. 5o A Comissão Nacional do IILP deverá atuar de forma articulada com setores estratégicos dos Ministérios da Educação, Cultura e Relações Exteriores, com a finalidade de habilitar o IILP a alcançar seus objetivos. 

			Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

			EDUARDO DOS SANTOS 

			Ministro de Estado das Relações Exteriores Interino 

			ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 

			Ministro de Estado da Educação 

			MARTA SUPLICY 

			Ministra de Estado da Cultura

			Anexo 11. Pauta da reunião de especialistas para a produção de material pedagógico para a rede de centros culturais brasileiros realizada em 2012
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			Fonte: Arquivo pessoal do professor Nelson Viana.

			Anexo 12. Portaria que instituiu o Programa 
Guimarães Rosa em 2019

			Institui o Programa Guimarães Rosa para a promoção da cultura, da língua e da economia criativa do Brasil no exterior

			O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, tendo em vista o disposto no art. 1º, incisos II, 
III e V, do Anexo I, do Decreto nº 9.683, de 9 de janeiro de 2019, e

			CONSIDERANDO a importância de orientar a diplomacia cultural brasileira por meio do estabelecimento de diretrizes e linhas de ação para a promoção da cultura, da língua e da economia criativa do Brasil no exterior, resolve:

			CAPÍTULO I

			DA INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA

			Art. 1º Fica instituído o Programa Guimarães Rosa, a ser gerido e executado no âmbito do Ministério das Relações Exteriores, com o objetivo de promoção da cultura, da língua e da economia criativa do Brasil no exterior.

			Parágrafo único. A marca “Instituto Guimarães Rosa” deverá ser utilizada na identificação dos órgãos executores das atividades previstas neste Programa.

			CAPÍTULO II

			DOS OBJETIVOS

			Art. 2º São objetivos do Programa Guimarães Rosa:

			I - Promoção da cultura brasileira no exterior, contribuindo para a difusão das manifestações artísticas, festas e tradições populares e do patrimônio cultural, natural e imaterial;

			II - Difusão e promoção no exterior do ensino da língua portuguesa em sua variante brasileira, por meio do apoio à realização de cursos, à capacitação de professores e ao desenvolvimento de currículos e materiais didáticos;

			

			III – Apoio à internacionalização da economia criativa brasileira, mediante iniciativas de promoção das indústrias culturais nacionais e da identificação de oportunidades para sua difusão;

			IV – Disponibilização à rede de postos no exterior de acervo literário e audiovisual brasileiro, bem como outros materiais informativos.

			Art. 3º Para a execução do Programa Guimarães Rosa, o Ministério das Relações Exteriores atuará, sempre que possível, em coordenação com instituições públicas e privadas, no Brasil e no exterior, para identificar instrumentos de fomento e parcerias para implementar os objetivos enumerados no artigo 2º.

			CAPÍTULO III

			DA GESTÃO DO PROGRAMA

			Seção I

			Do Conselho Estratégico

			Art. 4º O Programa Guimarães Rosa contará com um Conselho Estratégico, que será composto pelos seguintes membros:

			I – Ministro de Estado das Relações Exteriores (Presidente);

			II – Secretário-Geral das Relações Exteriores;

			III – Secretário de Comunicação e Cultura;

			IV – Presidente da FUNAG;

			V – Diretor do Departamento Cultural e Educacional.

			§ 1º O Ministro de Estado das Relações Exteriores poderá convidar, em bases ad hoc, representantes de outros ministérios e órgãos públicos e pessoas eminentes no campo da cultura nacional para assessorar o Conselho Estratégico, sem direito a voto.

			§ 2º Os membros do Conselho Estratégico desempenharão suas atividades sem prejuízo daquelas decorrentes de seus respectivos cargos ou funções, sendo a participação considerada prestação de serviço público relevante e não remunerada.

			

			Art. 5º O Conselho Estratégico reunir-se-á, com periodicidade anual, para:

			I – Aprovar o Plano Diretor para Promoção da Cultura, da Língua e da Economia Criativa do Brasil no Exterior, documento que apresentará diretrizes e linhas de ação gerais para a execução do Programa Guimarães Rosa;

			II – Deliberar sobre as metas e ações prioritárias para o Plano Anual de Atividades do Programa Guimarães Rosa;

			III – Apreciar o relatório de execução do Plano Anual de Atividades do exercício anterior;

			IV – Manifestar-se sobre consultas que lhe forem encaminhadas pela Secretaria de Comunicação e Cultura do Ministério das Relações Exteriores.

			§ 1º Em caráter extraordinário, o Conselho Estratégico poderá reunir-se a qualquer tempo, mediante convocação de seu presidente.

			§ 2º As reuniões do Conselho Estratégico poderão ser realizadas presencialmente ou por conferência telefônica, videoconferência, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação.

			Seção II

			Da Secretaria de Comunicação e Cultura

			Art 6º Caberá à Secretaria de Comunicação e Cultura do Ministério das Relações Exteriores, no âmbito do Programa Guimarães Rosa, o desempenho das seguintes atribuições:

			I – Elaborar o Plano Diretor para Promoção da Cultura, da Língua e da Economia Criativa do Brasil no Exterior;

			II – Aprovar e acompanhar a execução do Plano Anual de Atividades do Programa Guimarães Rosa;

			III – Agendar, preparar e organizar as reuniões do Conselho Estratégico;

			IV – Submeter consultas ao Conselho Estratégico em temas relacionados ao planejamento, à execução e à avaliação das atividades desempenhadas no âmbito do Guimarães Rosa.

			Seção III

			Do Departamento Cultural e Educacional

			

			Art. 7º O Departamento Cultural e Educacional do Ministério das Relações Exteriores exercerá as seguintes funções:

			I – Subsidiar a Secretaria de Comunicação e Cultura na elaboração do Plano Diretor para Promoção da Cultura, da Língua e da Economia Criativa do Brasil no Exterior;

			II – Elaborar e executar o Plano de Atividades Anual do Programa;

			III – Coordenar-se com a rede de postos, órgãos públicos e privados, e representantes da indústria criativa de forma a identificar prioridades e parcerias para as ações do Programa;

			IV – Elaborar relatório de execução do Plano de Atividades do exercício anterior.

			Seção IV

			Da Rede de Postos no Exterior

			Art. 8º As atividades previstas no Plano Anual de Atividades do Programa Guimarães Rosa serão implementadas pelas representações diplomáticas e repartições consulares no exterior, em coordenação com o Departamento Cultural e Educacional.

			Parágrafo único. Os Centros Culturas Brasileiros, Núcleos de Estudos Brasileiros, Leitorados e Setores Culturais e Educacionais da rede de postos no exterior, quando da execução das atividades do Programa Guimarães Rosa, deverão atuar sob a marca única “Instituto Guimarães Rosa”.

			CAPÍTULO IV

			DOS RECURSOS FINANCEIROS

			Art. 9º A execução das ações do Programa Guimarães Rosa contará com o uso de recursos financeiros, materiais e de pessoal disponibilizados pelo Departamento Cultural e Educacional do Ministério das Relações Exteriores.

			Parágrafo único. O custeio do Programa Guimarães Rosa poderá contar com recursos provenientes de instrumentos de fomento e parcerias com instituições públicas e privadas no Brasil e no exterior, mediante a celebração dos instrumentos previstos no art. 3º.

			

			CAPÍTULO V

			DA MARCA “INSTITUTO GUIMARÃES ROSA”

			Art. 10. A marca “Instituto Guimarães Rosa” é propriedade exclusiva do Ministério das Relações Exteriores, registrada no Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

			Parágrafo único. Em nenhuma hipótese será facultado o direito de uso do marca a associações conveniadas e licenciadas ou a terceiros.

			Art. 11. O uso da marca “Instituto Guimarães Rosa”, para qualquer fim, deverá seguir os parâmetros estabelecidos por seu Manual de Uso, a ser oportunamente aprovado e divulgado pelo Conselho Estratégico.

			CAPÍTULO V

			DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

			Art. 11. Eventuais casos omissos, excepcionalidades e questões relativas à interpretação ou à execução do disposto nesta Portaria deverão ser resolvidos pela Secretaria de Comunicação e Cultura (SECC).

			Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

			ERNESTO ARAÚJO

			MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

			Anexo 13. Portaria com indicação de especialistas para a 
Comissão Nacional do Brasil junto ao IILP

			PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº ___, DE ____ DE _________ DE 2017

			OS MINISTROS DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA, no uso da atribuição conferida pelo inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e considerando o art. 1º, incisos I e VII, da Portaria Interministerial n° 12/MRE/MEC/MINC, de 15 de agosto de 2013, que institui a Comissão Nacional do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (CN-IILP), resolvem:

			Art. 1º - Nomear os seguintes integrantes para compor a Comissão Nacional do Instituto Internacional da Língua Portuguesa, para mandato de dois anos, conforme previsto na Portaria Interministerial MRE/MEC/MINC nº 12, de 15 de agosto de 2013:

			I – Carlos Alberto Faraco, pós-doutor em linguística pela Universidade da Califórnia e professor titular, aposentado, da Universidade Federal do Paraná, como coordenador-geral;

			II – Heloísa Moreira Lima de Almeida Salles, professora titular da Universidade de Brasília, como coordenadora-adjunta;

			III – Nelson Viana, professor da Universidade Federal de São Carlos, como especialista em língua portuguesa;

			IV – João Hilton Sayeg de Siqueira, professor titular da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, como especialista em língua portuguesa;

			V – Soraia Farias Reolon, pesquisadora da Fundação Casa de Rui Barbosa, como especialista em língua portuguesa;

			VI – Fábio Biangolino Teixeira Lima, coordenador do Programa de Apoio à Tradução e à Publicação de Autores Brasileiros no Exterior no Centro Internacional do Livro da Fundação Biblioteca Nacional.

			Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

			ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO
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PROJECAO ATE DEZEMBRO DE 2023

ANO 2022 ANO 2023
LEITORADO LEITORADO
EFNY USD 368.030,34 EFNY USD 372.382,08
SIAFI USD 463.026,24 SIAFI USD 628.780,80
TOTAL USD 831.056,58 TOTAL |USD 1.001.162,88
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ANO 2022 ANO 2023
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EFNY USD 475.551,97 EFNY USD 481.173,12
SIAFI USD 500.231,86 SIAFI USD 541.939,76
TOTAL | USD 975.783,83 TOTAL |USD 1.023.112,88
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VL

ViL

VIIL.  Estimular programas que visem

IX.

XI

Il

XII Assistic 05 Departamentos de Lingua Portuguesa em  universi

Fomentar a discussdo de  politicas lingdisticas referentes g0 ensino-
aprendizagem do_ portugués do Brasil como lingua materna, concorrendo
para sua implementagdo no sistema de ensino brasilciro.

Colaborar com os paises de lingua oficial portuguesa, em ages relativas
promogdo do idioma.

Fomentar politicas lingdisticas para as comunidades brasileiras no exterio.

Formular diretrizes para o processo de certificagdo da profi
Portugués Lingua Estrangeira.

Formular as diretrizes pedagdgicas para as diferentes modalidades de ensino
de lingua.portuguesa no exterior promovido pelos diferentes orgdos do
Estado Brasileiro, bem como para o recrutamento de seu pessoal docente

Promover no pais ¢ no exterior atividades culturais ¢ académicas, visando &
130 da literatura, das artes ¢ da ciéncia produzidas no Brasi.

inclusio social por intermédio do ensino-
aprendizagem do portugués e das demais linguas matemas do pais

Criar ¢ manter um portal na internet para torar disponiveis textos em lingua
portuguesa e estudos que a tenham como objeto.

Apoiar pesquisas sobre portugués como lingua matema ¢ como lingua
estrangeira.

Estimular a produgdo de obras de referéncia sobre o portugués, bem como de.
materias para seu ensino.

Fomentar programas de _aperfeigoamento ¢ de pés-graduagdo para
professores estrangeiros de lingua portuguesa e de cultura brasleira.

des
estrangeiras mediante fomecimento de bibliografia atualizada ¢ recursos
‘complementares para a contratagdo de professores.

XIV.  Propor politicas de criagio de leitorados.

XV,

An.

estrutura administrati

Colaborar com agdes de atendimento & minorias lingisticas do pais, em
seu direito de receber educagdo nas respectivas linguas vemdculas.

3 - Para atender a seus objetivos, o Instituto Machado de Assis terd a seguinte

Presidéncia
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A CRIACAO DO INSTITUTO
GUIMARAES ROSA

Desafios e oportunidades para a difusao
da lingua portuguesa no exterior

Jorge Luiz Vieira Tavares

Fundacao Alexandre de Gusmao
Brasil





OEBPS/image/Image60671906.jpg
1L Secretaria Executiva
111, Conselho Técnico-Cientifico

1V. Escritérios de representagdo no pafs € no exterior
V. Departamento de Tecnologias da Lingua

VL Departamento de Promogdo da Lingua Portuguesa
VILCentro de Documentagdo da Lingua Portuguesa

Pardgrafo primeiro ~ A administragio do Instituto Machado de Assis estudard a
conveniéncia de criasdo de comissdes de especialistas para o atendimento dos objetivos
propostos.

Pardgrafo segunda — A estrutura do Instituto Machado de Assis serd detalhada em
seu regimento interno.

Art. 4° - O Presidente do Instituto Machado de Assis seré nomeado pelo Presidente
da Repblica.

Parégrafo dnico: Compete ao Presidente do Instituto Machado de Assis a articulagio
politica e administrativa necessdrias & consecugdo dos objetivos elencados no Art.
s

An. 5° - O Secretdrio Executivo serd escolhido pelo Presidente do Instituto com base
numa lista triplice organizada pelo Conselho Técnico-Cientifico, exercendo
‘mandato coincidente com o da autoridade que 0 nomeou.

Pardgrafo primeiro: A lista wiplice para a escolha do Secretirio Executivo do
Instituto Machado de Assis serd integrada por especialistas em Lingdistica ou em
Literatura de reconhecido mérito e prestigio académico, vedada a participaglo de
membros do Conselho Técnico-Cientifico.

Parigrafo segundo: Compete ao Secretdrio Executivo a administragio de pessoal ¢
financeira, bem como a implementagdo e acdes aprovadas pelo Conselho Técnico-
Cientifico e pelo Presidente.

Art. 6° - O Conselho Técnico-Cientifico serd composto por onze membros, os quais.
exercerdio mandato por quatro anos, sendo parcialmente renovado a cada comego de
mandato do Presidente da Repiblica.

Pardgrafo
membros:

iro: Compordo o Conselho Técnico-Cientifico os  seguintes

L Um representante do Ministério da Educaglo, designado pelo respectivo
Ministro.

I Um representante do Ministério das Relagdes Exteriores, designado pelo
respectivo Ministro.

1. Um representante do Ministério da Citncia e Tecnologia, designado pelo
respectivo Ministro.
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PROPOSTA PARA A CRIAGAO DO INSTITUTO MACHADO DE ASSIS

O Instituto Machado de Assis
elabora e coordena as politicas piblicas
para a promogéo e difusio da
lingua portuguesa ¢ da cultura brasileira

Considerando

1. a Declaraglo Conjunta da VIII Cimeira Luso-Brasil
Porto, em 13 de outubro de 2005;

2. que o portugués € uma das dez linguas mais faladas no mundo, com starus de
Jingua oficialem vérios organismos intemacionais;

3. que o Brasil nfo dispoe de um orgdo de Estado formulador de politica
linglistica;

4. que as agdes de promogdo e difusdo da lingua portuguesa ¢ da cultura brasileira
10 exterior ndo vém refletindo o conhecimento cientifico ora disponivel ¢ as
demandas intemacionais;

2 COLIP (Comissio para Definigdo da Politica de Ensino-Aprendizagem, Pesquisa
e Promogio da Lingua Portuguesa) instituida pela Portaria n.4.056/ 2005,
RECOMENDA a criagio do Instituto Machado de Assis (IMA) nos termos a
como resposta integrada & exigéncias contempordneas de ensino, promogio ¢
difusto da lingua portuguesa e da cultura brasileira.

Ar. 1° - Fica criado o Instituto Machado de Assis. como érfo da Presidéncia da
Repiblica, voltado para a elaboragdo e coordenagdo das politicas piblicas relativas &
promogao e difusdo da lingua portuguesa e da cultura brasileira.

Parigrafo dnico: O Instituto Machado de Assis serd uma unidade de despesa,
contando com recursos proprios consignados no Orsamento Geral da Unido.

Art. 2° - S2o objetivos do Insttuto Machado de Assis:

I Discutir ¢ propor politcas lingistica referentes a0 ensino-aprendizagem do
portugués como lingua estrangeira, bem como 4 sua difusdo, concorrendo
para sua implementaglo atraves dos Centros de Estudos Brasileiros. dos
Insttutos Culturais e de conveénios com universidades estrangeiras.
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IV, Um representante do Ministério da Culura, designado pelo- respectivo
Minis

V. O presidente da Academia Brasilira de Letras (ABL), ou académico por ele
indicado.

VI O presidente da Associagdo Brasileira de Lingistica (ABRALIN).

VIL O Presidente da Associaglo Brasileira de Literatura Comparada
(ABRALIC).

VIIL O presidente da Associagdo de Lingistica Aplicada do Brasil (ALAB)

IX. O presidente da Associaglo Nacional de Pesquisa e PSs-Graduagdo em
Letras ¢ Linglistica (ANPOLL).

Pardgrafo primeiro: O Presidente ¢ o Secretirio Executivo do Instituto Machado de
‘Assis siio membros natos do Conselho Técnico-Cientifico, sem direito a voto.

Parégrafo segundo: Compete ao Conselho Técnico-Cientifico decidir sobre matéria
a ele submetida pelo Presidente ou sobre matéria de sua iniciativa relacionada com
0s objetivos do Instituto Machado de Assis.

Artigo 7° - O Instituto Machado de Assis avaliard continuadamente a consisténcia ¢
a eficiéncia de suas agdes, aravés do Conselho Técnico-Cienifico, ou das
comissaes de especialisas por este ndicadas.

Brasilia, 19 de abril de 2006.
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Proposta de Pauta
Data: 030672012

Duragio do evento: das 15h s 18h

Tapicos:
1) Medidas de padronizagdo diditico-pedag6gica para os Centros Culturais Brasileiros

1.1) Unificagdo de curriculos, duragio ¢ médulos dos cursos de PLE;

1.2) Unificagdo de livros didticos; e

1 3; Umﬁu:: de materiais de apoio em multimidia a serem disponibilizados
via internet (leituras extraclasse, exercicios complementares ¢ recursos audiovisuais);

1.4) Unificagdo de recursos tecnologicos (projetores, lousas eletrénicas ¢
1ablets); e

1.5) Possibilidade de desenvolvimento de cursos de PLE online, em
complementagio s aulas nos CCBs ¢ nos Leitorados, com ou sem o auxilio de tutores.

2) Questdes a serem consideradas:

2.1) Curriculos, materiais diditicos, materiais de apoio e recursos tecnolégicos
atualmente adotados pelos CCBs.
2.2) Iniciativas anteriores de padronizagio didatico-pedagogica dos CCB.
2.3) Procedimentos_adotados por institutos de idiomas de outros governos
(Alianga Francess, Institutos Camdes, Cervantes, Confiicio € Goethe).
24) Anilise de materiais diditicos, de apoio ¢ de ensino a distancia existentes no
mercado de PLE.
2.5) Contexto local e perfil do alunado de cada CCB, Exemplos:
- Em_ CFB; radicados em paises de fala hispénica, tem-se presente que a
proximidade entre as linguas portuguesa e espanhola tende a acelerar o
aprendizado do portugués por falantes de espanhol,
- As peculiaridades dos CCBs localizados nos PALOPs,

- As dificuldades referentes a0 acesso & Internet e ao dq Ivi
mercado editorial em alguns paises. RN
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Level 1: Global reach and engagement

Opportuntes % of people we work with who report gaining new knowedge or skils.
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ans We reached an arts audience of x peopl face o face,  people oiine
and x eope n print and broadcast media i x counres.
english We supported x peopl n x countries tolean Englsh fae-toface and x people o lear Englsh

online and x peope t learn Englh with printed and broadeast materals i x countres

Higher Education and Science

We reached a igher education and scence audlence of x peopl fae to fac, x people
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Sl and Enterprse

We supported x retive etepreners and x social entrepreneurs n x
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Youna people

We supported x youna people etween the ages of 16-30 to increase their
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il Society and ustice

We supparted x people n x ountrie to be greater advocatesfo posive change
within ther communites and with focal an nationalagencie.

Women and Girs

‘We supported x women and grls n x countrie toimprove thef ivs and address gender imbalances

Testing and Assessment
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peopie n x counties o take UK test and qualficatons

Level 3: Impact
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Individuals have mproved socil outcomes, contributing to reater sosal induson and socialengagement.

english
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Hgher Education and Science
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People are more employabl, entreprencurial and successfulbecause of th sils thy acauite

Young People
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Women and Gis
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Testing and Assessment

Bish Councl and UK research, innovation and thought eadership leads
theory and practie in language assessment gobally

Level 4: Organisational Performance

‘Growing and diversifying income and suplus

Improving our operaional effciency

Increasing the capabilty and effectiveness o our people

Creating a digtally enabled organisaion

Stengthening our insight, esearch and eidence base.
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*Seriz precipitado propor, mesmo que de form preliminar, divisdes hipotéticas para integrar a estrutura das diregdes
Ge Difusio Cultural e de Cooperagdo Educacional, uma vez que sua atusgio transcende o escopo da presente
pesauisa, centrada nos esforcos de difusio da lingua portuguesa.
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